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.------CONGRESSO NACIONAL--------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ruy 

Santos, \9-Secretário, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.329, de 21 de maio de 1974. 

Art. único. , É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.329, de 21 de maio de 1974, que "dispõe sobre a re­
messa de valores para o exterior." 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1974.- Ruy Santos,l•-Secretário, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 

Ruy Santos, \•-Secretário, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 29, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de dispositivo da Constituição do Esta­
do do Mato Grosso. 

Art. I• É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 15 de agosto de \973, nos autos da Representação n' ~88, do Estado de Mato Grosso, 
a execução do inciso 111 do art. 121 da Constituição daquele Estado, com a redação da Emenda n• 6, de 13 
de abril de 1972. 

Art. 2• Esta Resoluçào entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 21 de agosto de 1974.- Ruy Santos, \•-Secretário, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, c eu, 
Ruy Santos, !•-Secretário, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da alínea "c" do n• 44 da Tabela A do 
art. 37 da Lei n• 4.747, do Estado de Minas Gerais. 

Art. Único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão delinitiva proferida pelo 
SuprePlo Tribunal Federal, em li de outubro de 1973, nos autos do Recurso Extraordinário n• 75.619, do 
Estado de Minas Gerais, a execução da alínea "c" do n• 44 da Tabela A do art. 37 da Lei n• 4.747, de 09 de 
maio de 1968, daquele Estado. 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1974.- Ruy Sanlos, !•-Secretário, no exercício da Presidência. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 130•SESSÃ0, EM 21 DE AGOSTO DE 1974 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

DE AGRADECIMENTO DE COMUNICAÇÃO REFE­
RENTE À ESCOLHA DE NOME INDICADO PARA CARGO 
CWO PROVIMENTO DEPENDE DE PREVIA A UTORI­
ZAÇ40 DO SENADO.-

- N'! 251/74 (no 385/74, na origem). referente it escolha do 
Sr. Arnaldo Vasconcellos, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reiw de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto às Comunidades Européias. 

DE AGRADECIMENTO DE REMESSA DE AUTOGRA­
f"O DE DECRETO LEGISLA TI V O.-

- No;o 252/74 (n" 386j74, na origem), referente ao Decreto 
Legislativo n"' 53, de 1974, que aprova o texto da Declaração 
Brasileiro-Uruguaia sobre Limite de Jurisdições Marítimas, fir­
mado em Montevidéu. por troca· de notas de 21 de julho de 1972. 

1.2.2- Oficios do Sr. )"'-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 91/74 (n~' 1.960-8(74, na ori· 
gem). que estende a Jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, ao Município 
de Rio Bonito. 

-Projeto de Lei da Câmara no;> 92/74 (n~> 2.003~C/74, na ori­
gem), que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho das~ Regíào e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 93/74 (n~' 2. 122-B/74. na ori­
gem l. que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho d~ J' Região e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 94/74 (no;> i .986~8/74, na ori-
gem), que cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND) e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 95/74 (n~> 2.283-Cf70, na ori­
gem). q~e torna obrigatória a discriminação visível dos elemen­
tos que entram na composição dos produtos alimentícios e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Decreto legislativo n~ 16/74 (n., 154j74, na 
Cfimara). que aprova decisão do Presidente da República, de 10 
de abril de 1974, que ordenou execução do ato que concedeu pro­
moção post mortem ao ex-Sargento Benedicto Theodoro da 
Silva, do M inistérío da Marinha. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 17/74 (n~> 147-B. de 
1974. na Câmara). que aprova o texto da Convenção sobre oRe­
gulamento Internacional para evitar Abalroamentos no Mar, 
1972. concluída em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

COMUNICANDO A APROVAÇÃO DO SUBSTITUTIVO 
DO SENADO AO SEGUINTE PROJETO.-

-Projeto de Lei da Câmara n"' 55/72 (n~' 373-E/71, na Casa 
de origem), que define, para fins de Previdência Social, a ativi­
dade de Auxiliar de Condutor Autônomo de Veículo Rodo­
viário, e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção em 
io-8-74) 

L2.3 - Pareceres 

Referentes à.~ seguíntes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 74/74 (n~' 578-A/72. na ori­
gem). que regula o exercício da profissão de Propagandista e Ven­
dedor de Produtos Farmacêuticos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 86f71., que cria o Banco 
Brasileiro do Comércio Exterior, e determina outras provi­
dências. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Ocorrência de equívoco na redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 11/74 (n"' 149-B/74, na Câmara), que 
aprova o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra 
do Arroio Chuí, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e a República Oriental do Uruguai, em Montevidêu, por 
troca de notas de 21 de julho de 1972, constante dos autógrafos 
remetidos à Presidência da República e a adoção de p_i-ovidências 
junto a esse órgão, com a remessa de novos autôgrafos devida~· 
mente corrigidos. 
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- Prazo para apresentação de emend~s aos Projetós <te Lei 
da Câmara n~'s 92 e 93, de 1974, anteriormente lidos. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

-Projeto deLe\ do Senado n~" 84f74, de autoria do Sr. Se~ 
nadar Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à Consolida~ 
ção das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'i> 5.452. de· 
J~>demaiode 1943. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Mortalidade infantil 
no Nordeste. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Considerações so­
bre· a lei n9 2.004, que reservou o monopólio da pesquisa, da 
produção, e do refino do petróleo à Petrobrás, face a argu­
mentos, veiculados em órgãos da Imprensa, contrários a esse mo­
nopólio estatal. 

I .2. 7 - Requerimento 

N~> 167/74, subscrito pelo Sr. Amaral Peixoto e outros Srs. 
Senadores, solicitando o adiamento de 23 para 28 do mês ern 
curso, da sessão especial do Senado, dedicada à memória do ex­
Presidente Getúlio Vargas. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 80f74 (n'i> 2.010-Bf74, na ori­
gem), que reajusta o valor da pensãiJ especial assegurada às 
viúvas de eX-Presidentes da Repüblica, e dâ outras proviàências. 
Aprovado, à sanção. 

- Projeto de Resolução n~' 31 f74, que autoriza o Governo 
do Estado de Santa Catarina, f,W"ealizar operação de crédito ex­
terno no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de 
marcos alemães), destinados à execução do Programa de Desen­
volvimento integrado do Setor de Saúde. Aprovado, à Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 57 f12, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montara, que fixa em seis horas o período de tra­
balho diário dos operadores em eletricidade, e dâ outras provi­
dências. Discussão adiada para 20 de setembro próximo, nos ter­
mos do Requerimento n9 168/74, após falarem os Srs. Senadores 
Franco Montara e Virgílio Távora. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE ESTEVES- Reivindicações em favor 
do Estado do Amazonas. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Editorial do Jornal 
O Estado de S. Paulo, intitulado "Retorno ao Estado de Direito". 

SENADOR DANTON JOBIM- Comentários sobre nota 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo, intitulada "Infor­
mações sobre atuação dos Senadores serão retidas". Teses apre­
sentadas no Congresso Nacional dos Servidores, realizada recen­
temente no Estado da Guanabara, sobre as imperfeições no 
Plano de Classificação de Cargos no Serviço Público. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Declaração do Padre 
Jaime Snoeck, durante· a palestra no Curso de Atualização para 

Bispos sobre Teologia Moral do Matrimônio, publicadas pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 15 do corrente. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Apelo ao Sr. Ministro 
do Interior e ao Diretor do Departamento de Obras e Saneamen­
to, tendo em vista o represamento inescrupuloso das águas da 
Lagoa Feia no Município de Campos- Ri: 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

ConvoCação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
rCalizar-se hoje, às \8 horas e 30 minutos, com Ordem dl) Oia 
que designa. 

1.6- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 13I•SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1974 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDI ENTE 

2.2.1- Oficios do Sr. I li-Secretário d~ Câmara dos Dep9 .. 
~ados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
proJetos: 

-Projeto de Lei da Câmara 0"' 96/74 (n~' 2.077-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos~ 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares. Serviços d~ 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e Direção e 
Assistência, do Q~adro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6• Regi\iQ e dá. outras p~ovidências, 

-Projeto de Lei da Câmara n9 97/74 (n~> 1.984-Bf74, na ori­
gem), que reajusta o valor de gratificações, na Justiça Eleitoral, e 
dá outras providências. 

2.2.1 - Comunicação da Pres\dênda 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de lei da 
Câmara ri9s 96 e 97, de 1974, anteriormente lidos. 

2.2.3- Oficio da Liderança do MDB na Câmara dos Depd .. 
ta dos. 

Substituição de membro na Comissão de Orçamento. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exleriores sobre a 
Mensagem n11 223/74 (nll 320f74, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do nome 
do Sr. Fernando Ronald de Carvalho, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasit jul\to à República da Guatemala. Apreciado em ses­
são secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 130' SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1974 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 
PRESIDÊNCIA DOS SRS. RUY SANTOS E MILTON CABRAL 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - Fausto Ca!'teJo.Branco - Petrõnio PorteJ\a - · He\'lídio 
Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal­
ves - Luís de Barros - Jessê Freire - Milton Cabral - Paulo 
Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello -Luiz Cavalcante­
Louri\1a\ Bap\ii>ta - Antônio Fernande!i - Heitor Dias - Ruy 
Santos- Carlos Lindenberg ~ Eurico Rezende- Amaral Peixoto 
- BenjaHlim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gusta· 
vo Capanema- José Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pin­
to- Franco Montara- Benedito Ferreira- Leoni Mendonça­
Fernando Corrêa - Otávio Cesário - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger- Guido Mondin. 

OS~. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de presença acusa 
o cofnparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr .. l'~-Secretúrio procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

DE AGRADECIMENTO DE COMUNICAÇÃO REFEREN­
TE A ESCOLHA DE NOME INDICADO PARA CARGO CUJO 
PROVIMENTO DEPENDE DE PREVIA AUTORIZAÇÃO DO 
SENADO FEDERAL.-

1 
N<? 251/74 (n<? 385/74, na origem), de 20 do corrente, referente a 

escolha do Senhor Arnaldo Vasconcellos, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em baixa· 
dor do Brasil junto às Comunidades Europêias. 

DE AGRADECIMENTO DE REMESSA DE AUTOGRAFO 
DE DECRETO LEGISLATIVO: 

N<? 252/74 (n<? 386/74, na origem), de 20 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n~' 53, de 1974, que aprova o texto da Decla­
ração Brt\si!eiro-Uruguaia sobre Limite de Jurisdições Marítimas, 

~ f:rmado em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972. 

OFICIOS 

DO SR. 1•-SECRETÁR\0 DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Enctlminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 91, DE 1974 
(N<? 1960-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de São Gonçalo. E.'llado do Rio de Janeiro. ao Municí­
pio de Rio Bonito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> A jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de 
São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, fica estendida ao Município 
tk Rio Bonito, da mesma Unidade Federa\iva. 

Art. 2Y Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revof!adas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N•239, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas. Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, o anexo Projeto de Lei que "estende a jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de São Gonçalo, Estado do Rio de Janei­
ro, ao Município de Rio Bonito". 

Brasília, em 15 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/0214-B, DE 9 DE MAIO 
DE 1·974, DO MINISTI'.RIO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Veio a este Gabinete, para ser encaminhada à elevada apre­

ciação de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que objetiva a 
cxtensUo, ao município de-Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro, da 
Jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de São Gonçalo, no 
mesmo Estado. 

2. Submetido o assunto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
conforme preceitua o artigo 2~> da Lei n<? 5.630, de 2 de dezembro de 
1970, manifestou-se aquele órgão favorável à pretensão, medida que 
encontra apoio no artigo 19 § 2~> do dispositivo legal citado, in verbis: 

"A jurisdição das Juntas só poderá ser estendida aos 
municípios ou distritos situados num raio máximo de ses­
senta quilômetros, desde que os meios de condução para a 
respectiva sede sejam diários e regulares." 

3. O município de Rio Bonito preenche os requisitos exigidos 
por Lei", pois fica aquém de sessenta quilômetros de São Gonçalo e 
dispõe de meios regulares de transporte, além do aumento, cada vez: 
maior, do seu mercado de trabalho, que diz, por si só, da conveniên­

A:ia da medida sugerida. 
Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto à ele­

vada consideração de Vossa Excelência para que, casQ mereça apro­
vação, seja o anexo Projeto de Lei encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de profundo respeito. - Armando Falcão, Ministro da 
Justiça. 

Ã Comissão de Legislação Social. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 92, DE 1974 
(N"' 1.003-C/74, na Casa de Origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da S• Região. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\' O-Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 5• Região fica, provisoriamente, alterado de acor­
do com os Anexos A e B desta le.i. 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos constantes do 
Anexo B a que se refere este artigo, até que seja implantada a sis­
temática prevista na lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, terão 
os seguintes valores mensais: 

a) Técnico de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 2.383,00 
Classe A- CrS 1.9~7 ,00 
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b) Auxiliar de Serviços Judiciários 
Classe B- CrS 990,00 
Classe A- CrS 839,00 

Art. 2~ O provimento das cargos da dasse inicial de Técnico 
de Serviços Judiciários e Auxiliar de Serviços Judiciários do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Re­
gião será fi!íto medíante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigindo-se dos candidatos à primeira a apresentação de 
diploma de conclusão de um dos cursos superiores de Direito, Eco­
nomia, Contabilidade ou Administração, ou prova de seu pro­
visíonamento em nível superior, e, dos candidatos à segunda, a de 
certificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do ensino do 
29 grau. • 

Art. J<> É permitido o acesso à classe inicial da série de classes 
de Técnico de Serviços Judiciários aos ocupantes da classe final de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma da regulamentm;ão que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5• Re­
gião, observadas as exigêndas legais. 

Art. 49 Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pc~soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Re­
giJo, constantes do Anexo A, são os fixados para os símbolos cor­
respondentes aos do Poder Executivo, observado o princípio es­
tabelecido nos§§ I~> e 2~' do Art. l~' da Lei n~' 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 5"' Observada a Legislação aplicável à espécie, as gra­
tificações para retribuir o regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva e o serviço extmordinário a ele vinculado, a que se subme­
terem os ocupantes dos cargos de que trata esta Lei, serão calculadas 
sobre os valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 

1.150, de 3 de fevereiro de 1971, tpmado por base, com referência à 
classe B de Técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível22; para 
a classe A de Técnico de Serviços Judiciários, o valor do níve121; pa­
ra a classe B de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nível 18 e 
para a classe A de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nível 
16. 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos a.o regime de que tra­
ta este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decrelo-lei n~' 1.150, de 3 de 
fevereiro de 1971, os ocupantes dos cargos não incluidos nos Anexos 
A c B desta Lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n"' 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 6"' Os cargos de provimento em Comissão relacionados 
no Anexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo 

' 
integral e dedicação exclusiva, ressalvado o direito de opção do 
respectivo ocupante pela jornada norma] de trabalho. 

Art. 7~' No prazo de noventa dias, contados da vigência desta 
Lei os atuais ocupanies dos cargos efetivos de Contador PJ-3, 
Ar~uívista Pl-5, Almoxarife PJ-5, Oficial Judiciário PJ-3, PJ-4 e 
PJ-5, poderão ser aproveitados em cargos da classe B e os ocupantes 
efetivos dos cargos de Depositário PJ~6, Auxiliar Judiciário PJ-6 e 
p J-7, em cargos da classe A da Série de Classes de Técnico de Servi­
ços Judiciários; os ocupantes efetivos dos cargos de Oficial de 
Administração 16-C, 14-B e 12-A poderão ser aproveitados em car­
gos da classe B da Série de Classes de Auxiliar ~~ Serviços J.u~i­
ciários, e os ocupantes efetivos dos cargos de Aux1har de Admmls­
traçào 10-B e 8-A poderão ser aproveitados em cargos da Série de 
Classes de Auxiliar de Serviços Judiciários, ficando, no entanto, 
assegurada a situação pessoal dos ocupantes de cargos isolados de 
provimento efetivo que foram considerados de chefia por Lei, reso-
lução judiciária ou adtninistratíva, até a vacância desses cargos. . 

Parágrafo único. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento 
intensivo e obrigatório, que serão estabelecidos para os cargos de 
cada série de classes. 

Art. 8Y A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionãrios abrangidos por esta Lei será cÓncedída na base de 5% (cin­
co por cento) por qilinqilênio de efetivo exercício até sete 
qüinqüênios calculada sobre o respectivo vencimento-base do cargo 
efetivo. 

Art. 99 A diferença, porventura verificada ern cada caso, entre 
a importância que o servidor venha percebendo, a título de ven­
cimento e gratificação adicional por tempo de serviço, e os novos 
valores a que fará jus em decorrência do dispositivo desta Lei, consti­
tuirá vanlagem pessoal, nominalmente identificável, insusceptível de 
quaisquer reajustes supervenientes e, em virtude dela, não se estabele­
cerá nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. JO. O provimento dos cargos efetivos criados por esta Lei, 
processar-se-á mediante concurso público, ficando condicionada à 
existência de recursos orçamentários suficientes e adequados. 

Art. 11. O Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região, obser­
vados os limites das dotações orçamentárias, estabelecerá a clas­
sificação das funções gratificadas e de representação de gabinete, 
com base nos princípios e valores fixados para o Poder Executivo. 

Art. 12, As despesas com a execução da presente Lei serão 
atendidas com os recursos orçamentários próprios. 

Art. J 3. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

A N E X 0 "A" 

CARGO 
ou 

FUNÇAO 

I 

1 
1 

2 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGION1,l 00 TRABALHO DA 5~. REGIAO 

CARGOS Ot PROVIM.NTO EM COMISSAO 

S ITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO 

CARGO 
OENOHINAÇAO S!MBOLO ou 

FUNÇM 
DENOMINAÇAO 

Oiretor .. Geral PJ-0 I Oi ruo r-Geral 

NOVA 

Secretãrio do Tribunal PJ -1 1 Senetãrio do Tribunal Pleno 
Secretãrio da Presidência PJ -4 1 Secretãrio da Presidênci!l 

10 Ass~ssor 

1 Di rHor da Secretaria Judi-
ciãl'ia 

1 Oir~tor da Secretaria Admi-

I 
nistrativa 

Diretor de Serviço PJ-2 9 Di reto r 4e Serviço 

S!MBOLO 

1-C 
1-C 
2-C 
2-C 

2-C 

2-C 
3-C 
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A N E X O "B" 

SECRET~RIA DO TRIBUN~L REGIONAL DO TRAB~LHO DA Sa. REGIAD 

CARGOS DE PRCVIMENTO EFETIVO 

S!TUAÇAO ANTERIOR 

CARGO 
ou OENOMINAÇAo SfMS(LO 

FUNÇAO 

1 Contador PJ- 3 
1 Arquivista PJ-5 
1 Almoxarife PJ -5 
5 Oflcial Judiciãrio PJ- 3 
7 Oficial Judtciãrio PJ-4 

23 Oficial Judiciãrio PJ-5 
"jj( 

1 9 Auxiliar Judiciário PJ-6 
41 Au.xiliar Judiciãrio PJ- 7 
1 

b7 
Depos i ti ri o PJ-6 

2 Oficial de Administraç o 16-C 
4 Oficial de Administra<; o 14-8 
6 Oficia 1 de 

IT 
Administraç o 1 2 -A 

10 Auxiliar de Administração 10-8 
10 Auxiliar de Administração 8-A 
H 

MENSAGEM N• 262, DE 1974,00 PODER EXECUTIVO 

Ex.ce\entíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 5L da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justi­
ça, o anex.o projeto de lei que" altera o Quadro de Pessoal da Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região, e dá outras pro­
vidências". 

Brusilia, em 29 de maió de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0238-B, DE 24 DE MAIO DE 
1974, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
O Ministro.. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho enca­

minhou a este Ministério anteprojeto de lei que, provisoriamente e 
atê ser implantado o Plano de Classificação de Cargos conforme a 
sistemática da Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, dispõe sobre 
alteração do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
_do Trabalho da 5' Região. 

2. Justificando a proposta, o Presidente da Corte Regional al~ 
ga contar atualmente com vinte e cinco unidades na sua área dcjuris­
dição, nos Estados da Bahia e de Sergipe, além dos diversos Depar­
tamentos da Secretaria, cujo funcionamento é indispensãvel aos 
mencionados órgãos judicantes e serviços auxiliares. 

3. A ampliação das atribui((ões ern face da reforma decorrente 
do D«:reto-lei n<1 200/67 e o crescente aumento dos litígios trabalhis­
tas nos últimos anos motivaram a expansão jurisdicional e exigiram 
a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento. 

4. O número de servidores do Quadro de Pessoal desde 1962, 
entretanto, não sofre·u qualquer acrêscirno, embora a Lei nl' 5.442, de 
24 de maio 'de 1968, aprovasse nova composição para o Plenârio do 
Tribunal. 

5. São pleiteados tambêm novos níveis de vencimentos para o 
pessoal em exercício e cargos em comissão equivalentes aos do Poder 
Exeçutivo, pretendido ainda o regime de tempo integral e de serviço 
extraordinário da legislação específica. 

SI1UAÇAO NOVA 

CARGO 
ou 

FUNÇAO 
DENOMINAÇAO STMBCLO 

48 Técnico de Serviços Judiei! 8 
rios 

82 Técnico de Serviços Judiei! A 
r los 

32 Auxiliar de Serviços Jud i- 8 
ciârios 

4S Auxillar 
ciãrios 

de Serviços Judi-

I 
A 

' I 

6. Ao ser encaminhado a este Ministério o primeiro anteproje.­
to de lei sobre caso idêntico, isto é, o do Tribunal Regional do Traba­
lho da 1• Região, tivemos a preocupação de encaminhá-lo ao Depar~ 
tamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), que em p<~,recer 
constante do processo nl' MJ~52.357/74, traçou as diretrizes a serem 
seguídas por esta Secretaria de Estado, em casos anãfogos, tomando 
por paradigma a Lei n~ 6.013, de 27 de dezembro de l973, referente à 
2• Região e que foi elaborada por aquele órgão. Assim, o projeto de 
lei que ora encaminhamos à consideração de Vossa Excelência man­
tém a indispensável equivalência de denominações, atribuições e sím~ 
bolos recomendados no expediente em referência. 

7. A consagrada competência do Ex«:utívo para; o encaminha­
mento dos projetos de lei que impliquem em aumento de despesa exi~ 
giu a tramitação do processo por esta Pasta, responsável pelo inter~ 
relacionamento com os demais Poderes. 

8. Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto à 
elevada consideração de Vossa ExcelênCia para que, caso mereça 
àprovação, seja o ane}(O projeto de lei encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos do mais profundo respeito. - Armando Falcio, Ministro da 
Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

ln$titpi nol'os l'a)ores de l'encimentos para os senidores pú­
blicos cil'is do Poder Executil'o, e d' outras prol'idências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 111 As tabelas de vencimentos dos cargos efetivos e em co­
missão, referidas no art. 1<? da Lei n9 4.242, de 17 de julho de 1963, 
ficam substituídas pelas seguintes: 
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A) Cargos Efetivos: 

Nível 

22 
21 
20 ....................... . 
19 
18 
17 ........................... ·········. 
16 
15 
14 
13 
12 
11 ................ . 
!O 
9 ............ .. 
8 .................................. . 
7 
6 
5 
4 

' ..................... ···············. 
' 

3 ..................................... . 
2 

8) Cargos em Comissão: 

Símbolos 

1-C 
2-C 
3-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 
9-C 
10-C 
11-C 
12-C 

CrS 

280.000,00 
250.000,00 
230.000,00 
210.000,00 
190.000,00 
173.000,00 
161.000,00 
149.000,00 
137.000,00 
127.000,00 
118.000,00· 
!09.000,00 
100.000,00 
91.000,00 
83.000,00 
75.000,00 
70.000,00 
66.000,00 
62.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 

CrS 

417.000,00 
392.000,00 
367.000,00 
350.000,00 
333.000,00 
317.000,00 
300.000,00 
283.000,00 
267.000,00 
258.000,00 
250.000,00 
242.000,00 

§ O fun.cionário no exercício de cargo em com1ssao ou de 
função gratificada ficará sujeito a horário de trabalho a ser fixado 
pelo Poder Executivo e que não poderá exceder de 40 (quarenta) 
horas semanais, ressalvados os casos de acumulação (Constituição 
Federal arL 185), os quais continuam subordinados à disciplina espe­
cífica e isentos da opção do parágrafo seguinte. 

§ 2<~ Ao funcionário nomeado para o exercício de cargo em co­
missão é facultado optar pelo vencimento do símbolo, previsto na 
tabela b constante deste artigo, ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens de seu cargo efetivo acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do símbolo do cargo 
em comissão respectivo. 

§ 3~> Para atender à execução do disposto no art. 9<~ da presente 
Lei, a tabela de vencimentos dos cargos efetivos fica acrescida dos 
níveis 19 a 22, com os valores respectivos. 

§ 4<~ As parcelas correspondentes às referências horizontais 
fkam absorvidas pelos valores ora estabelecidos na tabela de venci­
mentos dos cargos efetivos, extinguindo-se, por esta forma, a pro­
gressão horizontal instituída no § I<~ do art. 14 da Lei nQ 3. 780, de 12 
de julho de 1960. 

§ 59 Desaparecem, igualmente absorvidas, quaisquer diferen­
ças de vencimentos percebidas até a data da presente Lei. 

§ 6~> Os atuais cargos de provimento em <:omissão, dassi.ficados 
em símbolos de venCimentos inferiores a 12-C ficam transformados, 
a partir da vigência dos efeitos financeiros desta Lei, em funções 
gratificadas, cabendo ao Poder Executivo, mediante decreto, fixar os 
respectivos símbolos. 

LEI N' 5.645 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelei!e diretrizes para a classifica~;ào de cargos do Ser~ 
vi1;0 Civil da União e das autarquias fedtrais, e dá outras provi~ 
dências. 

O Presidente da RepUblica 

Faço saber que o Congresso Nacional decteta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. J'l A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente nos 
seguintes Grupos. 

De PrOvimento em Comissão 
I-Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 
11 - Pesquisa Científica e Tecnológica 

111 -Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação. Arrecadação e Fiscalização 

VIl -Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X -Outras atividades de nível médio. 

Art. 3~> Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
Uws ou o nível de conhecimentos aplicados, cada GrÚpo, abrangen­
do várias atividades, corupreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

li - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou hábilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V- Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli-
cial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tribut.ação, arrecadação e fiscalização de tributos fe~ 

derais. 
VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza per· 

manente principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de ar~ 
tífice em suas várias modalidades. 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati· 
vas em geral, quando não de nível superior. 

IX -Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou h a~ 
bilitação legal equivalente. 

X - Outras atívidades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 
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Parágrafo único. As atividades relaç;,C~nad~s com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, liMpeza e outras asse­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução índireta, median­
te contrato, de acordo com o artiJ!:O 10, § 7~>, do Deqeto-lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anteriot poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidade-:. da Ad­
ministração, mediante ato do Poder ExecutivO. 

Art. 5"' Cada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: 

I- importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
H - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
111 - Qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspóndência entre os níveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6"' A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­
térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a asse­
gurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do 
funcionalismo. 

Art. 7"' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decre.to, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8"' A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa com base 
no Decreto-lei n'<' 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação d05. órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

li I -a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. · 

Art. 9"' A transposição ou transformação dos. cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativa­
mente, considerando-se as necessidades e conveniendas da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta­
belecidos para os. cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e inStruções necf:ssárías e coordenará a execução do novo Pla­
no, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presi­
dência da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, 
para aprovação mediante decreto. 

§ I"' O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o Plano seja mantido permanentemente 
utualizado. 

§ 21' Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamênto de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a pre­
sidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei; -

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
lizar os estudos e análises ind\~pensável~ à inc\usào dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - mantef. com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tatos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este ar­
tigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidêncía da República ou de autarquia, deven­
do a escolha recair em servidõrcs que, pela sua autoridade adminis­
trativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
biiéa ·ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, 
estabelecerã, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, um número de cargos inferior, em rela­
ção a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão cent~al do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIU di Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
dis.ciplioadas m~diante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual P\ano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a lei n9 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada câtegoria, classificados con­
forme o sistema de que trata este artigo, passatão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejufzo das promoções e acesso que coube­
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, §i"', da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no ar­
tigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territôrios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas a:. disposíç.ões em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149'1 da Independência e 82'? 
da República. - EMILIO G. MI::DICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barbo.za -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Ciroe Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
-F. Rocha Lagôa- Marcos Vinicius Pratini de Moraes- Antônio 
Dias Leite Júnior -João Paulo dos Reis VeUõSo- JoSé Costa Canl~ 
canti - Hlgyno C. Corsetti. 

DECRETO-LEI N' 1.150, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1971 
Reajusta os nncimentos dos senidores civis e militares do 

Poder Executho, e dá outras providências. 
O Pre~<idente da República, usando das atribuições que lhe con­

fere o artigo 55, item I li, in fine, da Constituição, decreta: 
Art. I~> Ficam majorados em 20% (vinte por ~ento) os valores 

dos vencimentos e salários básicos dos cargos efetivos e empregos, re­
sultantes da aplicação do Decreto-lei n"' I .073, de 9 de janeiro de 
1970: 

a) dos funcionários civis dos órgãos da Administração Federal 
Direta. das Autarquias e dos Territórios Federais; 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quintl\-feira 22 3181 

b) dos membros da Magistratura Federal, do MinistériO Públi­
co Federal e dos Tribunais de Contas da Uníão e do Distrito Federal; 

c) do pessoal temporário de que trata o Capítulo VI da Lei n~" 

3.780, de 12 de julho de 1960, dos órgãos da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais, ressalvada, 
quando for o caso, a hipótese prevista no artigo 3"' deste Decreto-lei; 

d) dos ocupantes de empregos e funções integrantes de qua­
dros e tabelas de órgãos da Administração Federal Direta e-das Au­
tarquias Federais, regidos pela legislação trabalhista, que consignem 
retribuições idênticas às fixadas para os cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas segundo o sistema de cJassificação do Poder Execu­
tivo; 

e) dos funcionários transferidos da União para o Estado do 
Acre, compensados quaisquer aumentos, reajustamentos ou reclassi­
ficações concedidos pelo Governo estadual a partir de I"' de fevereiro 
de 1970; 

f) dos funcionários da Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. 

Art. 29_ Ficam igualmente majorados em 20% (vinte por cento) 
os vencimentos e salários básicos do pessoal do magistério federal, 
superior e médio, de que tratam os Decretos-leis n"'s. 1.086, de 25 de 
fevereiro de 1970, 1.121, de 31 de agosto de 1970 e 1.126, de 2 de ou­
tubro de 1970, bem como dos Fiscais de Tributos do Açúcar e do 
Álcool, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n"' 1.108, de 24 de ju­
nho de 1970. 

Art. 3"' Aos ocupantes de empregoS e funções integrantes de 
quadros e tabelas das Autarquias Federais e de órgãos da Adminis­
tração Federal Direta, regidos pela legislação trabalhista, que consig­
nem retribuições diferentes das fixadas para os cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do Poder 
Executivo é concedido reajustamento de salário em importância 
igual à parcela resultante do aumento deferido, pelo presente Decre~ 
to-lei, ao ocupante de cargo da mesma denominação, integrante 
daquele sistenm. 

§ 1'7 Nos casos em que não houver identidade de denominação 
far-se~á o reajustamento em montantes proporcionais às impor~ 
tâncias concedidas aos demais servidores do quadro ou tabela do 
próprio órgão, observada a correspondência de classificação ou ~e 
esta não ocorrer, de acordo com o percentual de aumento concedido 
ao emprego de maior nível compreendido em cada grupamento de 
empregos a que sejam inerentes atividades da mesma natureza. 

§ 2~> As prospostas de reajustamento serão submetidas à apro~ 
vação do Presidente da República, por intermédio do Úrgão Central 
do Sistema de Pessoal. 

Art. 4~> Aplicam-se as normas constantes do artigo anterior e 
de seus parágrafos aos ocupantes de cargos, funções e empregos in te. 
grantes dos quadros e tabelas das Secretarias dos órgãos do Ministé~ 
rio Público Federal, cuja classificação não obedeça à sistemática do 
Poder Executivo. 

Art. 5"' Os cargos em comissão e as funções gratificadas, da 
Administração Pública Federal Direta e das Autarquias Federais, 
terão os respectivos valores decorrentes da aplicação do Decreto-lei 
n"' 1.073, de 9 de janeiro· de 1970, majorados em 20% (vinte por cen­
to). 

Art. 6~> Ficam reajustados em 20% (vinte por cento) os valores 
de soldo dos militares, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n.,. 
1.073, de 9 de janeiro de 1970, observado o disposto no art. 161 do 
Decreto-lei 0"' 728, de4 de agosto de 1969. 

Art. 7"' O vencimento-base dos Ministros de Estado passa a ter 
o valor mensal de Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). 

§ \9 Não sofrerão alteração em decorrência do disposto neste 
artigo as retribuições de cargos ou funções integrantes de órgãos da 
Administração Federal Direta e de Autarquias fixadas em percen­
tuais incidentes sobre o vencimento de Ministro de Estado, ou sobte 
o limite máx.imo legal de retribuição do servidor público, ficando re­
vogadas as disposições que autorizavam essa incidência. 

§ 2"' APlica-se aos casos abrangidos pelo paràgrafo anterior o 
disposto no art. jv deste Decreto-lei. 

§ 3~> As retribuições ora contidas pelo atual valor absoluto do 
limite legal de retribuição, decorrente da aplicação do Decreto-lei n~> 
1.073, de 9 de janeiro de 1970, não poderão ultrapassar esse valor, 
acrescido de 20% (vinte por cento). 

Art. 8~> O vencimento-base do Consultor-Geral da República 
passa a ter o valor mensal fixado em Cri 4.000,00 (quatro mil 
cruzeiros). 

Art. 99 E. concedido reajustamento de 20% (vinte por cento), 
que indepênderá de prévia apostila nos títulos dOs b~neficiários: 

a) aos servidores civis aposentados, bem ccmo aos em disponi­
bilidade; 

b) aos pensionistas dos funcionários civis pagos pelo Tesouro 
Nacional, aos pensionistas dos funcionários autárquicos e aos pen­
sionistas pagos pelo Instituto de Previdência e Assi!Stência dos Servi­
dores do Estado. 

Art. 10. A representação mensal instituída pelo art. 208 do De­
creto-lei n~> 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a ser concedida aos 
Ministros de Estado, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
Chefes dos Gabinetes Civil e Militar da Presidência da República e 
Chefe do Serviço Nacional de Informações, na b'ase de 75% (setenta e 
cinco por cento) dos respectivos vencimentos, e aos Secretários­
Gerais, Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Pessoal 
Civil e Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal e Diretor 
da Agência Nacional, na base de 50% (cinqilenta por cento) dos 
respectivos vencimentos e a gratificação de representação prevista no 
art. 3"', item I, do Decreto.Jei n"' 376, de 20 de dezembro de 1968, 
passa a ser concedida ao Presidente do Supremo Tribunal f:'ederal na 
base de 75% (setenta e cinco por ~ento) do respectivo vencimento 
básico. 

Art. 11. Observada a existência, em cada órgão, de recursos su­
ficientes e adequados, poderão ser reajustados em 20% (vinte por cen­
to) os atuais valores das gratificações pela representação de gabinete. 

Art. 12. As gratificaÇões concedidas a funcionários civis do 
Poder Executivo com a finalídade de retribuir o exercício em regime 
de tetnpo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordinário a 
este vinculado passarão a ser calculadas sobre os valores dos venci­
mentos básicos dos cargos efetivos ou dos valores dos cargos em co­
missão e funções gratificadas, dt!correntes da apli~;:ação do Decreto-" 
lei n"'1.073,de9dejaneirode 1970. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao 
pessoal do magistério federal, superior e médio, de que tratam os De­
cretos-leis n9s. 1.086, de 25 de fevereiro de 1970, 1.l21, de 31 de agos­
to de 1970, e 1.126, de 2 de outubro de 1970. 

Art. 13. Ficam majoradas em 20% (vinte por cento) as gratifi· 
cações concedidas aos Juízes Federais e Juízes Federais Substitutos 
por força da Lei n~" 5.632, de 2 de dezembro de 1970. 

Art. 14. A gratificação complementar de salário mínimo serâ 
considerada para efeito de qualquer gratificação ou vantagem cal­
culada sobre o vencimento ou salário, bem como para fins de previ­
dência social. 

Art. 15. O salário-família será pago na importância de CrS 
20,00 (vinte cruzeiros) mensais, por dependente. 

ArL 16. O reajustamento decorrente deste Decreto-lei será 
concedido sem redução de diferença de vencimentos e de vantagens 
sujeitas à absorção prevista nos arts. 103 e 105 do Decreto-lei n9 200, 
de 23 de fevereiro de 1967. 

Art. 17. Nos cálculos decorrentes da aplicação do presente De-
creto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. . 

Art. 18. O reajustamento concedido por este Decreto-lei viga· 
rará a partir de \I' de março de 1971 e a despesa decorrente será aten­
dida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no art. 
6~> da Lei o~> 5.628, de \Y de dezembro de 1970, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercícío financeiro de l97 t. 

Art. 19. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de fevereiro de 1971; 15()9 da Independência e 839 da 
República.- EMILIO G. MtOICI- Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nunes- Orlando Geisel -Jorge de Carvalho e Silva -
Antônio Delfim Netto - Mário David Andreazza - L. F. Cirne Li mil 
- J~rbas G. Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagoa - Marcos Vinicius Pratini de Moraes - Antônio 
Dias Leite Júnior -João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Calal­
canfi- Hygino C. Corseui. 

LEI No 5.685, DE 23 DE JULHO DE 1971 

Concede aumento de vencimentos aos funcionários das Se~ 
cretarias e Seniços Auxiliares do Poder Judiciário da União e 
do Distrito Federal, e dá outr$s.proridências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guirHe Lei: 

Art. \" Aos funcionários das Secretarias e dos Serviços Auxi­
liares dos órgãos do Poder Judiciário da União e do Distrito Federal, 
titulares de cargos de provimento efetivo de denominações idênticas 
às dos cargos do Poder Executivo da mesma natureza e grau de res­
ponsabilidade, é concedido, a partir de I~' de março de 1971,. um au­
mento de vencimentos em montante igual ao do atribuído aos 
ocupantes destes últimos pelo De~ reto-lei n1> 1.150, de 3 de fevereiro 
de 1971. 

Art. 29 Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo peculia­
res ao órgão, sem similares nos Quadros do Poder Executivo, ê con­
cedido, a partir de J9 de março de 1971, um aumento de vencimentos 
em montante igual ao do atribuído aos níveis da escala de vencimen­
tos dos cargos do Poder Executivo, de acordo com a seguinte corres­
pondência: 

Símbolos 

PJ; PJ-0; PJ-1 e PJ-Z 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 

Símbolos 

PJ-8 
PJ-9 
PJ-10 
PJ-Il 
PJ-12 
PJ-13 
PJ-14 
p J-!5 
PJ-16 

Níveis 

16 
!5 
!4 

13 
12 
11 
lO 
09 
08 

Níveis 

22 
21 
20 
!9 
18 
!7 

Art. J9 Aos ocupantes de cargos em Comissão ou efetivos de 
Direção ê concedido aumento, a partir de l'í' de março de 1971, tam­
bém em montante igual ao do atribuído aos símbolos de escala de' 
vem:imentos dos cargos em ComissãO do Poder Executivo, de acordo 
com a seguinte correspondência: -. 

Símbolos 

PJ e PJ-0 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-4 
p J-S 
PJ-6 
PJ-7 

Níveis 

l-C 
2-C 
l-C 
4-C 
5-C 
ó-C 
7-C 
8-C 

Art. 4>' Os aumentos concedidos pdo art. 2~' da Lei no;o 5.626, 
de I" de dezembro de 1970, ·aos ocupantes dos cargos çonsta.ntes das 
rdações anexas à presente Lei, serJo reajustados a partir de i"' de 
março de 197 I, aos vaiarei> decorrentes dJ. aplicação dos critérios 
fixados nos Arts. 29 e J9, desta lei. 

Art. 5" Em deçorrência da uplicaçào desta Lei, os ven­
cim~ntos de cargoS aux.ili:Hes, isolados QU de carreira, não poderão 
ser superiores aos dos respectivos cargos principais, 

1\rt. 61' /\o~ inativos do~ órgãos a que ~e refere esta Ld, é 
concediJo. a partir tumbém de ]9 de março de 1971, aumenta deva.­
lor idêntico ao do deferido pelos artigos anteriores, aos funcionários 
em a\i,.idade, da mesma úenominaçào, e nível nos termos da Lei n"' 
2.622. de I !o! de outubro de 1955, independentemente de apostila aos 
respectivos títulos. 

Arl. 7'1 Nos resultados J.ecorrl!ntes Ca aplicação da presen\~: 
lei scrüo de:.prczad:..ts a~ frações de çruzeiro. 

1\rt. ~\' /\s despesas decorrentes da aplicação desta Lei corre· 
rüo ~~ çonta de rectusos orçament."i.rios. indusive da "Reserva de 
Conting:~nóa" previ:.t•t na Lei n"' 5.62H, Uc IY de dezembro de 1970. 

1\rt. l)q E~~a Ld entra tO? vi,:tor na data de sua publicação, 
rcvogad<tS as disrosiçõcs em contrárill. 

Brasília, 2J de julho de 1~71: 1509 da Independência e 8J" da 
Rcpllhlica. - f:M(UO G. MtOICl - Alfr(!do Buzaid - Antônio 
Delfim Netto- João Paulo dos Reis \'elloso. 

(As Comi.uiie.Y de SerL"iço Púhlico Cil'il e de Finaitças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 'I' 93, DE 1974 
(N~'2.122~B/74, na Casa de origem) 

DE INICIA TLVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Altera o Quadro de Pessoal «la Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras pro'fidên~ 
cias. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. I" O Quadro de Pef.soal da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terccim Região, fica, provisoriamente, alterado 
de acordo com os Anexos A e B desta lei. 

Parágrafo único. Os vencimentos do~ cargos coAstantes do 
Anexo Baque se refere este artigo, até que seja implantada a sistemá­
\ica prevista na Lei n<? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, já computa­
tio o aumento previsto no Decreto-lei n? 1.313, de 28 de fevereiro de 
1974, terão 01. seguintes valores mensais: 

a) Técnico de Serviços Judiciários 
Classe B- CrS 2.859,00 
Classe A -Cri 2.384,00 
b) Auxiliar de St::rviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 1.188,00 
Classe A- CrS \.006,00 
Art. 2'~ O provimento dos cargos da classe inicial de Técnico 

de Serviços Judiciários e a de Auxiliar de Serviços Judiciários do 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região será ft::ito mediante. concurso público de provas 
ou de provas e títulos, exigindo-se, dos candidatos à primeira, apre-
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sentação de diploma de conclusão de um· dos cursos Superiores de 
Direito, Economia, Contabilidade ou Administração ou prova de 
seu provisionamento em nível superior e, dos candidatos à segunda, 
a de <:ertiticado de conhecimentos equivalentes à conclusão do ensi­
no de 29 grau. 

Art. 39 h permitido o acesso à classe inicial da série de classes 
de Técnico de Serviços Judiciários aos ocupantes da Classe fmal de 
Aux.iliar de Serviços Judiciários, na forma da regulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, observadas as ex.igências legais. 

Art. 49 Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, constantes do Anexo A, são os fixados para os símbolos cor­
respondentes aos do Poder Executivo, observado o princípio es­
tabelecido nos§§ I~' e 29 do Art. I~' da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 5~> Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifica­
ções para retribuir o regime de tempo integral e de dedicação exclusi­
va e o serviço extraordinário a ele vinculado, a que se submeterem os 
ocupantes dos cargos de que trata esta lei, serão calculadas sobre os 
valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 1.150, 
de 3 de fevereiro de 1971, tomado por base, com referência à classe B 
de Têcnico de Serviços Judiciários, o valor do nível 22; para a classe 
A de Técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível21; para a clas­
se B de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nívell8; e para a 
classe A de Au.xiliar de Serviços Judiciãrios, o valor do nivell6. 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos ao regime de que tra­
ta este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n~> I .150, de 3 de fe~ 
vereiro de 1971, os ocupantes dos cargos não incluídos nos Anexos A 
e B des.ta lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n"' 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 6Q Os cargos de provimento em comissão relacionados no 
Anex.o A serão automaticamente incluídos no regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, ressalvado o direito de opção d() respecti. 
vo ocupante pela jornada normal do traba~ho. 

Art. 79 No prazo de noventa dias contados da vigência desta 
lei, os atuais ocupantes efetivos dos cargos de Oficial Judiciário PJ-3, 
PJ-4 e PJ-5, Contador PJ·l, Contador-Auxiliar PJ-2 e Depositário 
JCJ da Capittll PJ-6 poderão ser aproveitados em cargos da classe B 
da Carreira de Técnico de Serviços Judiciários e na classe A os 
ocupantes efetivos dos cargos de Auxiliar Judiciàrio PJ-6 e l>J-7 e Ofi­
cial de Administração 16-C; e poderão ser aproveitados em cargos da 
Classe B da carreira de Auxiliar de Serviços Judiciários os ocupantes 
efetivos dos cargos de Almoxarife PJ-3, Arquivista PJ-1, Oficial de 
Administração 14-B e 12-A, e em cargos da classe A os ocupantes efe­
tivos dos cargos de Zelador PJ-6, Chefe de Portaria PJ-4, Porteiro de 
Auditório PJ-4, Escriturário 10-B e Auxiliar de Administração 10-B 
e 8-A, observada a respectiva classificação. 

Parágrafo único. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a critérios seletivos, inclusive por meío de treinaffiento in­
tensivo e obrigatório, que serão estabelecidos para os cargos de cada 
série de classes. 

Art. 8'1 Fica assegurada a situação pessoal dos atuais ocupan· 
tes dos cargos efetivos de Secretário da Presidência do TRT, Chefe 
da Seção do Pessoal, Distribuidor das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento da Capital e Distribuidor Interior, os quais serão extintos à 
medida que vagarem. 

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este a-tigo pode­
rão optar pela percepção do vencimento de seu cargo efetivo, acresci­
do da gratificação fixa de vinte por cento calculada sobre o valor do 
símbolo do cargo em comissão correspondente, na forma do dispos­
to no§ 2~> do Art. )Q da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1954. 

Art. 9~> A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
funcionários abrangidos por esta lei será concedida na base de cinco 
por cento por qUinqüênio de efetivo exercício até sete qUinqOênios, 
calculada sobre o respectivo vencimento-base do cargo efetivo. 

Art. 10. A diferença, porventura verificada em cada caso, env 
tre a importância que o servidor venha percebendo, a titulo de ven­
cimento e gratificação adicional por tempo de serviço e os novos 
valores a que fará juii em decorrência do disposto nesta lei, constitui­
rá vantagem pessoal, nominalmente identificável, insusceptível de 
quaisquer reajuste~ supervenientes e, em virtude dela, não se estabele~ 
cerá nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. I I. São- transformados os cargos isolados de provimento 
efetivo de Chefe de Secretaria em cargos de provimento em comissão, 
de Chefe de Secretaria 5-C, vagos ou que vierem a vagar. 

Art. 12. O funcionário de outro órgão da administração públi­
ca que se encontre prestando serviço ao Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região, na qualidade de requisitado à êpoca da 
vigência desta Lei, poderá no prazo de sessenta dias optar por sua 
inclusão no Quadro de Pessoal do referido Tribunal, desde que haja 
concordância do órgão de origem. 

Art. 13. O provimento dos cargos efetivos criados por esta Lei 
processar-se-á mediante concurso público, ficando condicionado à 
existência de recursos orçamentários suficientes e adequados. 

Art. 14. O Tribuna./ Regional do Trabalho da Terceira 
Região, observados os limites das dotações orçamentárias, estabele~ 
cerá a classificação das funções gratificadas e de representação de 
gabinete, com base nos princípios c valores fixados para o Poder 
Executivo. 

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei serão 
atendidas com recursos ore-amentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrJrio. 
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NQ DE 
CARGOS 

1 
1 
1 
2 
1 

4 
3 
7 

2 
1 
1 
1 
1 
1 

17 

NQ 0€ 
CARGOS 

22 
31 
21 
1 
1 
1 

17 

32 
45 

6 
n 
19 

B 
lO 
1 
1 
~ 

1 
1 
1 

24 
24 
n 

UlU---.:A: 
SECRETARIA DO TRlBUNAL RtGIONit DO TRABALHO OA 3a. REGIAO 

CARGOS OE PROV!MEITO EM COMISSAO 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO N O V A 

N9 DE 
OENOMINAÇAO S!MBOLO CARGOS OENOMJNAÇAO 

Oi reto r de Secretaria PJ 1 ldretor Geral da Secretaria 
Secretãrio Presidência TRT PJ•1 1 ~ ecretãrio Geral da Presidência 
Secretário do Tribunal PJ 1 !.ecretãrio do Tribunal Pleno 
Diretor de Serviço PJ·O 2 lliretor de Secretaria 
Chefe do Serviço de Comunj_ 
caçOes PJ·3 
Chefe de Seção PJ·3 1 3 Ui reto r de Serviço 
Encarregado de Setor FG 
Assessor FG 7 nssessor 
Secretário de Turma FG 2 ~;ecretãri{) de Turma 
Secretário da Corregedoria FG 1 :;ecretãrio da Corregedoria 
Distribuidor . Capital PJ·2 1 Distribuidor de feitos de Sele Horizonte 
Distribuidor . Brasllia FG 1 I) i s tri bui dor de Feitos . 8rasl1ia 
Distribuidor . Interior PJ·3 1 'listribuidor de Feitos - Juiz de Fora 
Q{stribuidor Chefe dos Ofj, 
c i ats de Justiça FG 1 ,Jistribuidor Chefe dos Oficiais de Justiça 

·I e Belo Horizonte 
1 Jistribuidor Chefe dos Oficiai~ de Brasil ia 
1 )istribuidor Chefe dos Oficiais de Justiça 

·te Juiz de Fora 
Encarregado de Setor FG 17 :ncarregado de Setor 

A N E X ) ''8" 
SECRETARIA 00 TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO OA la. REG!AO 

CARGOS DE PROVIMENTO EfETIVO 

SITUAÇAO ANTERIO~ S!TUAÇM NOVA 

D E N O M 1 N A ç A o N!VEL E NQ OE O E N O M I N A ç A o S!MBOLO CARGOS 

Oficial Judiciário PJ·3 
' Oficial Judiciãrio PJ-4 

Oficial Judiciário PJ·5 
Contador Auxiliar (Judicial) PJ·2 
Contador lJudicial) PJ·1 
Oepositãrio de JCJ • Capital PJ·6 110 Têcnico de Serviços Judiciários 

Auxiliar Judfciãrio PJ·6 
Auxiliar Judiciãr-io PJ-7 
Oficial de Administração 16·C 130 Têcnfco de Serviços Judiciários 

Porteiro de Auditório PJ-4 
Oficial de Administração 14·8 
Oficial de Administração 12·A 
Almoxarife ?J~J 

Arquivista PJ·l 110 Auxiliar de Serviços Judiciãrios 

Zelador PJ·6 
Chefe de Portaria PJ·4 
Escriturãrio 1 O·B 
Auxiliar de Administraçio 1 O·B 
Auxiliar de Administração B·A 130 Auxiliar· de Serviços Judiciários 

Agosto de 1974 

S!MBOLO 

1·C 
1. c 
1·C 
2-C 

3-C 

2·C 
5-C 
5·C 
5-C 
5-C 
5-C 

6·C 
6-C 

6-C 
9-C 

CLASSE 

B 

A 

B 

A 
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MENSAGEM N• 372, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso N-;_cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, o anexo Projeto de Lei que "altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e 
dá outras providências". 

Brasília, em 2 de agosto de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No GM/0250-B, DE lO DE JU­
NHO DE 1974, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

O Ministro-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho enca· 
minhou a este Ministério anteprojeto de lei objetivando alterar pro· 
visoriamente o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re· 
gionnl do Trabalho da 3• Região, até que venha a ser implantado o 
Plano de Classificação de Cargos previsto na Lei n\t 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

2. O permanente acúmulo dos feitos trabalhistas, exigindo a 
criação de novas Juntas de Conciliação e Julgamento e o fato de ter o 
órgão procurado adaptar-se às exigências da Reforma Administra­
tiva preconizada pelo Decreto-lei n\t 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
justificam perfeitamente a proposta. 

3. Contando presentemente -com mais de 30 unidades distri­
buídas pelos Estados de Minas Gerais, Goiás e Distrito Federal, a 
Justiça do Trabalho da 3• Região, entretanto, não dispõe de Quadro 
de Pessoal que atenda integralmente as necessidades do serviço, de 
vez que a sua última alteração data de 24 de dezembro de 1962, por 
força da Lei n9 4.192. 

4. Ao ser encaminhado a esta Pasta o primeiro anteprojeto de 
lei sobre caso idêntico, isto é, o do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1• Região, foi o mesmo encaminhado ao Departamento Adminis­
trativo do Pessoal Civil (DASP), que, em parecer constante do pro­
cesso MJ-52.357 /74, traçou as diretrizes a serem seguidas por esta Se­
cretaria de Estado, tomando por paradigma a Lei n9 6.013, de 27 de 
dezembro de 1973, referente à 2• Região e que foi elaborado por 
aquele órgão. Assim, o Projeto de Lei que ora encaminhamos à consi· 
der ação de Vossa Excelência mantém a indispensável equivalência de 
denominações, atribuições e símbolos recomendados no processo 
citado. 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto à 
elevada consideração de Vossa Excelência para que, caso mereça 
aprovação, seja o anexo Projeto de Lei encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu profundo respeito. - Armando Falcão, Ministro 
da Justiça_. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui no"os valores de vencimentos para os servidores 
públicos civis do Poder Executi\'o, e dá outras prol'idêndas. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. JP As tabelas de vencimentos dos cargos efetivos e em 
comissão, referidas no art. I'~ da Lei n'~ 4.249, de 17 de julho de 1963, 
ficam substituídas pelas seguintes: 

A) Cargos Efetivos: 

Nível 

n . ... ········ ......... . 
21 ········ .. ..... . .. ·········. 
20 .............................. . 
19 . . ... . 
18 ............................ . 
17 ............ . 
16 ............. . 

15 
14 
13 
12 ·················· ... ·············· .. 
11 
10 ................. . 

9 ············-·············· ············ 
8................. . ....... . 
7 ............................. . 
6 ······················· ··········· 
5 ·················· ............... . 
4 ·································· 
3 ·: ....... ' ' ................... ' ....... . 
2 

B) Cargos em Comissão: 

Símbolos 

1-C 
2-C 
3-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 
9-C 

10-C 
li-C 
12-C 

Cr$ 

280.000,00 
250.000,00 
230.000,00 
210.000,00 
190.000,00 
173.000,00 
161.000,00 
149.000,00 
137.000,00 
127.000,00 
118.000,00 
109.000,00 
100.000,00 
91.000,00 
83.000,00 
75.000,00 
70.000,00 
66.000,00 
62.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 

Cr$ 

417.000,00 
392.000,00 
367.000,00 
350.000,00 
333.000,00 
317.000,00 
300.000,00 
283.000,00 
267.000,00 
258.000,00 
250.000,00 
242.000,00 

§ }\t O funcionârio no exercício de cargo em comissão ou de 
função gratificada ficarã sujeito a horário de trabalho a ser fixado pe­
lo Poder Executivo e que não poderá exceder de 40 (quarenta) horas 
semanais, ressalvados os casos de acumulação (Constituição Fe~ 

deral, art. 185), os quais continuam subordinados à disciplina 
específica e isentos da opção do parágrafo seguinte. 

§ 29 Ao funcionário nomeado para o exercício de cargo em 
comissão-é facultado optar pelo vencimento do símbolo, previsto na 
tabela B constante deste artigo, ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens de seu cargo efetivo acrescido de gratificação fixa, 
correspondénte a 20% (vinte por cento) do valor do símbolo do cargo 
em comissão respectivo. 

§ 39 Para atender à execução do disposto no art. 99 da presente 
Lei, a tabela de vencimentos dos cargos efetivos fica acrescida dos ní­
veis \9 a 22, com os valores respectivos. 

§ 49 As parcelas correspondentes às referências horizontais fi­
cam absorvidas pelos valores ora estabelecidos na tabela de ven­
cimentos dos cargos efetivos, extinguindo-se, por esta forma, a 
progressão horizontal instituída no § l'~ do art. 14 da lei número 
3.780,de 12dejulhode 1960, 
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§ 6'>' Os atuais cargos de provimento em comissão, classifica­
dos em símbolos de vencimentos inferiores a 12-C ficam transforma­
dos, a partir da vigência dos efeitos .financeiros desta Lei, em funções 
gratificadas, cabendo ao Poder Executivo, mediante decreto, fixar os 
respectivos símbolos. 

LEI No 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classilit;açào de cargos do 
Serviço Civil da União e das autarquias federais, e dá outras 
Providências. 

O Presidente da República 

Faço saber qu!! o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinté Lei: 

Art. i"' A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerã às diretrizes estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. ~5' Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De Provimento em Comissão 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Prol'imento Efetil'o 
li- Pesq~isa Científica e Tecnológica 
IH- Diplomacia 
IV- Magistérío 
V- Polícia Federal 
Vl- Tributaçã'o, Arrecadação e Fiscalização 
VIl- Artesanato 
V111- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X -Outras atividades de nível médio. 
Art. 3'>' Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos 

trabalhos oU o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abran~endo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se ex.ija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV ~ Magistério: os cargos com atívidades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributo~ fe­
derais. 

VIl - Artesanato: os cargos de atividade de f1atureza 
permanente, principais ou auxiliares,' relacionadas com os serviços 
de artífice em suas várias modalidades. 

VlH- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

X- Outras atividades de nível médio: os demais cargos para cu­
jo provimento se exija diploma ou· certificado de conclusão de curso 
de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 7'>', do Decreto-lei n"' 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características próprias, dife· 
renciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabeleci­
dos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Exeeutivo. 

Art. S'>' Cada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivó, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes f<ltores: 

l-Importância du atividade para o desenvolvimento nacional. 
li - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
111 -Qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 6'>' A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 

critérios seletivos, a serem estabelecidos pdo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 7"' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

ArL 8'>' A implantação do Plano será feita por órgãos, atendi· 
da uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderan­
temente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

I\- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 

111 ~ a cxistêt1cia de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9'>' A transposição ou transformação dos cargos, ern decor­
rência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-á, gradati­
vamente, considerando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a 
serem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, 
inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias para que o plano seja mantido 
permanentemente atualitado. \ 

2'>' Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigato­
riamente o treinamento de todos os servidores que participarem da 
tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orienta~ào dos tra­
balhos de elaboração e execução do Piano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
d~ República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 8'>' desta 
Lei; 

11 -orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali­
.t:ar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no no­
vo Plano; e 

111- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
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órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua a~oridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições ~e expri­
mir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Pr~sidência 
da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, es­
tabel~cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição 
e, em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de car­
gos, no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabele­
cidas e disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, 
não se lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n'~ 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960, a legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Ã medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Qua­
dros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1<~, da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive o djsposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciãrio, dois Tribunais de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos 
cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário-. 

Brasília, !O de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 82<~ 
da República. - EMILIO G. MEDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel - Mário Gibson Barboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza - L. F. Cirne Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pr.atini de Mor.aes- Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Caval­
canti- Hygino C. Corsettl. 

DECRETO-LEI No 1.150, DE J DE FEVEREIRO DE 1971 

Reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares do 
Poder Executivo,. e dá outras pr(tvidênclas. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 55, item 111, in fine, da Constituição, decreta: 

Art. 1<~ Ficam majorados em 20% (vinte por cento) os valores 
dos vencimentos e salários básicos dos cargos efetivos e empregos, 
resultantes da aplicação do Decreto-lei n9 1.073, de 9 de janeiro de 
1970: 

a) dos funcionários civis dos órgãos da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais; 

b} dos membros da Magistratura Federal, do Ministério Pú­
blico Federal e dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Fe­
deral; 

c) do pessoal temporário de que trata o Capítulo VI da Lei n<~ 

3.780, de 12 de julho de 1960, dos órgãos da Administração Federal 

Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais, ressalvada, quan­
do for o caso, a hipótese prevista no art. J9 deste Decreto~lei; 

d) dos ocupantes de empregos e funções integrantes de quadros 
e tabelas de órgãos da Administração FederaJ"Direta e das Autar­
quias federais, regidos pela legislação trabalhista que consignem 
retribuições idênticas às fixadas para os cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do Poder Ex.e­
c;:utivo; 

e) dos funcionários transferidos da União para o Estado do 
Acre, compensados quaisquer aumentos, reajustamentos ou reclas­

,sificações concedidos pelo Governo estadual a partir de J9 de feve­
reiro de 1970; 

f) dos funcionários da Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. 

Art. 29 Ficam igualmente majorados em 20% (vinte por cento} 
os vencimentos e salários básicos do pessoal do magistério federal, 
superior e médio, de que tratam os Decretos-leis n'~s 1.086, de 25 de 
fevereiro de 1970, 1.121, de Jl de agosto de 1970 e 1.126, de 2 de 
outubro de 1970, bem como dos Fiscais de Tributos do Açúcar e do 
Âlcool, decorrentes da aplicação do Decreto~lei n9 t .108, de 24 de ju­
nho de 1970. 

Art. 3<~ Aos ocupantes de empregos e funções inegrantes de 
quadros e tabelas das Autarquias Federais e de órgãos da Adminis­
tração Federal Direta, regidos pela Legislação Trabalhista, que 
consignem retribuições diferentes das fixadas para os cargos de atri­
buições iguais ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do 
Poder Executivo é concedido reajustamento de salário em importân­
cia igual à parcela resultante do aumento deferido, pelo presente 
Decreto-lei, ao ocupante de cargo da mesma denominação inte­
grante daquele sistenia. 

§ l~ Nos casos em que não houver identidade de denominação 
far-se-á o reajustamento em montantes proporcionais às impor­
tâncias concedidas aos demais servidores do quadro ou tabela do 
próprio órgão, obser\/ada a correspondência de classificar ou se esta 
não ocorrer, de acordo com o percentual de aumento concedido ao 
emprego de maior nível compreendido em cada grupamento de 
empregos a qÜ'e sejam inerentes atividades da mesma natureza. _ , 

§ 29 As 'propostas de reajustamento serão submetidas à apro•-, 
vaçào do Presidente da República, por intermédio do Órgão Central 
do Sistema de Pessoal. 

Art. 4<~ Aplicam-se as normas constantes do artigo anterior e 
de seus parágrafos aos ocupantes de cargos, funções e empregos inte­
grantes dos quadros e tabelas das Secretarias dos órgãos do Minis­
tério Público Federal, cuja classificação não obedeça à sistemática 
do Poder Executivo. 

Art. 59 Os cargos eril comissão e as funções gratificadas da 
Administração Pública Federal Direta e das Autarquias Federais te­
rão os respectivos valores decorrentes da aplicação do Decreto-lei n'~ 
\.073, de 9 de janeiro de 1970, majorados em 20% (vinte por cento). 

Art. 6q Ficam reajustados em 20% (vinte por cento) os valores 
de soldo dos militares, decorrentes da aplicação do Decreto·lei n'~ 
1.073, de 9 de janeiro de 1970, observado o disposto no art. 161 do 
Decreto-lei n'~ 728, de 4 de agosto de 1969. 

Art. 79 O vencimento-base dos Ministros de Estado passa a ter 
o valor mensal de Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). 

§ 19 Não sofrerão alteração em decorrência do disposto neste 
artigo as retribuições de cargos ou funções integrantes de órgãos da 
Administração Federal Direta e de Autarquias fixadas em percen· 
tuais incidentes sobre o vencimento de Ministro de Estado, ou sobre 
o limite máximo legal de retribuição do servidor pUblico, ficando 
revogadas as disposições que autoritavam essa incidência. 

§ 2{' Aplica-se aos casos abrangidos pelo parágrafo anterior o 
disposto no art. 59 deste decreto-lei. 

§ 39 As retribuições ora contidas pelo atual v~lor absoluto do 
limite legal de retribuição, decorrente da aplicação do Decreto-lei n~> 
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L013. de 9 de janeiro de 1970, não poderão ultrapassar esse valor, 
acrescido de 20% (vinte por cento). 

Art. 89 O vencimento·hase do Consultor.Geral da Repúb!íca 
passa a ter o valor mensal fixado em CrS 4.000,00 (quatro mil 
cruzeiros). 

Art. 99 É concedido reajustamento de 20% (vinte por cento), 
que independerá de prévia aJ-Ostila nos títulos dos beneficiários: 

a) aos servidores civis aposentados, bem como aos em disponi· 
bilidade; 

b) aos pensionistas dos funcionários civis pagos pelo Tesouro 
Nacional, aos pensionistas dos funcionários autárquicos e aos 
pensionistas, pagos pelo lnstituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado. 

Art. 10. A representação mensal instituída pelo art. 208 do De· 
crtco·lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a ser conc.edida, aos 
Ministros de Estado, Ch.efe do Estado·Maior das Forças Armadas, 
Chefes dos Gabinetes Civil e Militar da Presidência da República e 
Chefe do Serviço Nacional de Informações, na base de 75% (setenta e 
cinco por cento} dos respectivos vencimentos, e JOS Secretários.Ge­
rais, Diretor.Geral do Departamento Administrativo do Pessoal Ci· 
vil e Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal e Diretor da 
Agência Nacional, na base de 50% (cinqllenta por cento) dos respec­
vos venCimentos, e a gratifica~ão de representação prevista no art. 3'?, 
item I, do Decreto-lei n9 376, de 20 de dezembro de 1968, passa a ser 
concedida ao Presidente do Supremo Tribunal Federal na base de 
75% (setenta e t:\oco por cento) do respectivo vencimento básico. 

Art. li. Observada a existência, em cada órgão, de recursos. 
suficientes e adequados, poderão ser reajustados em 20% (vinte por 
cento) os atuais valores das gratificações pela representação de 
gabinete. 

Art. 12. As gratificações concedidas a funcionários civis do 
Poder Execwtivo com a finalidade de retribuir o exercício em regime 
de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordinârio a 
este Vinculado passarão a ser calculadas sobre os valores dos venci­
mentos básicos dos cargos efetivos ou dos valores dos cargos em co­
missão e funções gratificadas, decorrentes da aplicação do Decreto­
lei n9 L073, de 9 de janeiro de 1970. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao 
pessoal do magisté'rio federal, superior e médio, de que tratam os De­
cretos·leis n9s 1.086, de 25 de fevereiro de 1970, l.l21, de 3\ de 
agosto de 1970e 1.126,de2deoutubrode 1970. 

Art. 13. Ficam majoradas em 20% (vinte por cento) as grati­
ficações concedidas aos Juízes Federais e Juízes Federais Substitutos 
por força da lei n9 5,632, de 2 de dezerpbro de 1970. 

Art. 14. A gratificação complementar de salário·mínimo será 
considerada para efeito de qualquer gratificação ou vantagem 
calculada sobre o vencimento ou salário, bem como para fins de pre­
vidência social. 

Art. 15. O salário-família será pago na importância de Cr$ 
20,00 (vinte cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 16. O reajustamento decorrente deste decreto-lei será 
concedido sem redução de diferença de vencimentos e de vantagens 
.iujeítas à absorção prevista nos arts. 103 e lOS Uo Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 17. Nos cálculos decorrentes da aplicação do presente 
decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 18. O reajustamento concedido por este decreto-lei vigora­
rá a partir de 19 de março de 1971 e a despesa decorrente será aten­
dida com recursos orçamentários, inclusive na rorma prevista no art.· 
6"' da Lei n9 5.628, de I 9 de dezembro de 1970, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1971. 

Art. \9, Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 20. Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, 3 de revereiro de 1971; 15()9 da Independência e 839 da 

República. - EMILlO G. Mt.DICI - Alfredo Buzaid - Adalberto 

de Barros Nunes - Orlando Geisel - Jorge de Canalho e Silva -
Antônio Delfim Netto -Mário David Andreazza - L.F. Cirne Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- '\1.árcio de Souza e Meno 
- F. Rocha Lágoa - Marcos Vinícius Pratini de Moraes - Antônio 
D.as Leite Júnior- Joio Paulo dos Reis Velloso- José Costa Ca­

. valcanti- Hygino C. Corsetti. 

LEI N• 5.685, DE 23 DE JULHO DE 1971 

Cone~ aumento de 'Vencimentos aos funcionários das 
Secretarias e Serviços Auxiliares do Poder Judiciário da União 
e do Distrito Federal e dá outras providênéias. 

0 Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. l9 Aos runcionários das Secretarias e dos Serviços 
Auxiliares dos órgãos do Poder Judiciário da União e do Distrito 
Federal, titulares de cargos de provimento efetivo de denominações 
idênticas às dos cargos do Poder Executivo da mesma natureza e 
grau de responsabilidade, é concedido, a partir de l" de março de 
1971, um aumento de vencimentos em montante igual ao do atribuí· 
do aos ocupantes destes Ultimas pelo Decreto.Jei número I, 150, de 3 
de fevereiro de 1911. 

Art. 29 Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo peculia­
res ao órgão, sem similares nos Quadros do Poder Executivo, é 
concedido, a partir de \9 de março de 1911, um aumento de venci­
mentos em montante igual ao do atribuído aos níveis da escala de 
vencimentos dos cargos do Poder Executivo, de acordo com a seguin· 
te correspondência: 

Símbolos Níveis 

PJ; PJ-0; PJ-1 e PJ-2 22 
PJ.J 21 
PJ-4 20 
PJ.5 19 
PJ-6 \8 
PJ-7 17 
PJ-8 16 
PJ-9 15 
PJ-10 14 
PJ-11 13 
PJ-12 12 
PJ-13 li 
PJ-14 10 
PJ-15 09 
PJ-16 08 

Art-. J9 Aos ocupantes de cargos em Comissão ou efetivos de 
Direção é concedido aumento, a partir de J9 de março de 1971 
também em montante igual ao do atribuído aos simbolos de escala 
de vencimentos dos cargos em Comissão do Poder Executivo, de 
acordo com a seguinte correspondência: 

Símbolos Niveis 

PJ e PJ-0 1-C 
PJ·l 2-C 
PJ-2 3-C 
PJ-3 4-C 
PJ-4 5-C 
PJ-5 6-C 
PJ-6 7-C 
pj.) 8-C 
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Art. 49 Os aumentos concedidos pelo Art. 29, da Lei n9 5.626, 
de I" de dezembro de 1970, aos ocupantes dos cargos constantes das 
relações anexas à presente lei, serão reajustados a partir de ! 9 de mar­
ço de 1971, aos valores decorrentes da aplicação dos critérios fixados 
nos Arts. 2" e 3'". desta Lei. 

Art. 5'•' Em decorrência da aplicação desta Lei, os vencimentos 
de cargos auxiliares. isolados ou de carreira, não poderão ser superio­
res aos dos respectivos cargos principais. 

Art. 6"' Aos inativos dos órgãos a que se refere esta Lei, ê 
concedido, a partir também de \9 de março de 1971, aumento de 
valor idêntico ao do deferido pelos artigos anteriores, aos funcioná­
rios em atividade, da mesma· denominação, e nível nos termos da Lei 
n<> 2.622, de 18 de outubro de 195S. independentemente de apostila 
aos respectivos títulos. 

Art. 7~ Nos resultados decorrentes da aplicação da presente lei 
serão despreLadas as fmções de cruzeiro. 

Art. !'!" As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
à conta de recursos orçamentários, inclusive da "Reserva de Con­
tingência" prevista na Lei n~' 5.628, de fi' de dezembro de 1970. 

Art. 9<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogJdas as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de julho de 1971; 15(}9 da Independência e 839 da 
República. - EMILIO G. MtDICI - Alfredo Buzaid - Antônio 
Delfim Netto- Joào Paulo dos Reis Velloso. 

DECRETO-LEI N' 1.313, DE28 DE FEVEREIRO DE 1974 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores do Poder 
Executivo e dá outrrts providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55. item lll, da Constituição, decreta: 

Art. J9 São majorados em 20% (vinte por cento) os atuais valo­
res de vencimento, salário, provento e pensão do pessoal ativo e inati­
vo, dos Ministros de Estado, dos Membros da Magistratura, do Tri· 
bunal de Contas da União, do pessoal civil docente e coadjuvante do 
magistério do Ex.ército e dos pensionistas, decorrentes da aplicação 
do Decreto-lei n~' 1.256, de 26 de janeiro de 1973, ressalvados os ca­
sos previstos nos artigos 2~', 61' e 8~' deste Decreto-lei, bem como o 
atual valor do soldo de que trata o artigo 148 da Lei n'i' 5.787, de 27 
de junho de 1972. 

9 i" O valor mensal do vencimento do Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República, do Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações e do Consultor-Geral da República é fixado em CrS 6.624,00 
(seis mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros) e o da respectiva Grati­
ficação de Representação, em CrS 4.968,00 (quatro mil, novecentos e 
sessenta e oito cru.leiros) mensais. 

* 2'i' Os proventos do servidor aposentado antes da vigência da 
Lei n~' 4.863, de 29 de novembro de 1965, ou do Decreto-lei n~' 81, de 
21 de deLembro de \966, passam a ter valor idêntico aos dos aposen­
tados em cargos do mesmo nível e com igual tempo de serviço. 

Art. 2<~ As retribuições dos servidores de que trata o artigo 2~' 
do Decreto-lei n'i' 1.256, de 26 de janeiro de 1973, continuarão a ser 
reajustadas de acordo com o critério estabelecido no art. 2~', e res­
peeiivos parágrafos, do Decreto-lei n'i' 1.202, de 17 de janeiro de 1972. 

~ I"' O reajustamento previsto neste artigo será aprovado pelos 
Ministros de Estado ou dirigentes,Pe Úrgãos integrantes da Presidên­
eiu da República, devendo o órgão de pessoal respectivo providen­
ciar a publicação das tabelas de empregos, com indicação dos sa­
lários atuais e dos reajustados, bem assim a remessa de cópia ao 
Õrgào Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 
para o devido controle. 

§ 2<.> No caso das autarquias, o reajustamento dependerá de 
aprovação pelo Ministro de Estado a que estiverem vinculadas, 
observadas as demais providências indicadas no parágrafo anterior. 

Art. 311 Os valores do vencimento dos cargos em comissão, das 
gratificações de função e das gratificações pela representação de ga­
binete dos órgãos da Administração Federal direta, Autarquias e 

Territórios Federais, decorrentes da aplicação do Decreto-lei .o' 
1.256, de 26 de janeiro de 1973, são reajustados com 20% (viilte por 
cento), ressalvados os casos previstos nos artigos 6~' e 8!1 deste Oecre~ 
to-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a retribuir o exercício em re~ 
gime de tempo integral e dedicação excJusiva e o serviço ex~ 

traordinário a este vinculado ficam majoradas em 20% (vinte por 
cento). 

Art. 5~' O limite máximo de retribuição mensal previsto na par· 
te inicial do artigo 6'i' do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 
1973, passa a ser de CrS 7.190,00 (sete mil, cento e noventa cru~ 
zeiros), observado o disposto no parágrafo único do mesmo artigo. 

Parágrafo único. A.s diárias instituídas pela Lei n~' 4.019, de 20 
de deLembro de 1961, e as respectivas observações são computadas 
para efeito do liruite estabelecido neste artigo. 

Art. 69 Os valores mensais de vencimentos dos Membros do 
Ministério Público são os constantes do Anexo I deste Decreto-lei. 

9 I" Aos atuais ocupantes dos cargos de Procurador-Geral da 
República, Subprocurador-Geral da República e Procurador da Re· 
pública que por aplicação da Lei n9 5.936, de 19 de novembro de 
1973, passaram a perceber, mensalmente, importância inferior ao 
montante de retribuição que auferiam anteriormente, e assegurado, 
uté a data de vigência deste Decreto~lei, o pagamento da diferença a 
que fizeram jus. 

§ 2'i' O tertno inicial do pagamento da diferença a que se refere 
o parágrafo anterior retroage à data de vigência da Lei n9 5.936, de 
19 de novembro de 1973. 

Art. 71' O cargo de Procurador-Geral junto ao Tribunal de 
Contas da Unià() é de provimento em comissão. · 

Parágrafo único. O cargo de Subprocurador-Geral junto à 
Justiça Militar e provido em comissão, nos termos do artigo 81' da 
Lei n'i' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, em decorrência da vacância e 
automática extinção, em 8 de maio de 1973 do cargo de provimento 
efetivo de mesma denominação. 

Art. 8<.> A~ escalas de vencimento e de gratificação dos Grupos, 
aprovadas pelas Leis n"' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 5.845, de 6 
de dezembro de 1972, 5.846, de 6 de dezembro de 1972, 5.883, de 24 
de maio de 1973,5.886, de 31 de maio de 1973,5.914, de 31 de agosto 
de 1973, 5.916, de 5 de setembro de 1973, 5.921, de 10 de setembro de: 
1973,5.968, de 1.1 de dezembro de 1973, 5.987, de 14 de dezembro de 
1973, 5.990, de 17 de dezembro de 1973, e 6.006, de 19 de dezembro 
de 1973, passam a vigorar com os yalores constantes do Anexo 11. 

9 !<.> O vencimento fixado pelo artigo 511 da Lei n~' 5.921, de 19 
de setembro de 1973, passa a ser de Crl2. 720,00 (dois mil, setecentos 
e vinte cruzeiros) mensais, nele f1cando absorvidas as diárias de que 
trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respectivas absor­
ções, diferenças de vencimento e complementos salariais. 

§ 2<.> O vet~cimento do cargo de Juiz do Tribunal Marítimo fixa­
do pelo artigo 69 da Lei n9 5.968, de li de dezembro de 1973, passa a 
ser de CrS 5.980,00 (cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros) 
mensais. 

~ 3<.> O liruite máximo de retribuição mensal para os funcioná· 
rios abrangidos por este artigo é de CrS 7.880,00 (sete mil, oitocentos 
e oitenta cruzeiros), observado o disposto no parágrafo único do ar­
tigo 6<.> do Decreto-lei nl' 1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Art. 99 A Gratificação Adicional por Tempo de Serviço a que 
se refere o urtiga 10 da Lei o'i' 4.345, de 26 de junho de 1964, é calcula­
da sobre o valor do vencimento-base do cargo efetivo do funcionário 
não im::idindo o cálculo sobre quaisquer acréscimos ou absorções. 

Art. \0. O reajustamento de que trata o artigo 19 deste Decre~ 
to-lei será com::edido sem redução de diferenças de vencimento e de 
vantagens legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

ArL ll. Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto~ 
lei serão desprezadas as frações de cruzeiros inclusive em relação aos 
descontos que incidirem sobre o vencime.nto ou o soldo. 

Art. 12. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Admi­
nistração Federal elaborará as tabelas de valores dos níveis, sim~ 
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bolos, vencimentos e gratificações resultantes da aplica~Wão deste De­
creto-lei. bem assim firmará a orientação normativa que se fizer ne­
cessária à sua execução. 

Art. 13. Os valores decorrentes do disposto neste Decreto-lei 
vigorarão a pa.rtir de li' de março de 1971 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevísta UQ 

artigo 6~'. item I, da Lei n9 5.964, de 10 de dezembro de 1973, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1974. 

Art. 14. Este Decreto-leí entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, 
Brasília, 28 de fevereiro de 1974; 1539 da Independência e 869 da 

República.- EMILIO G. MtDICI- Alfredo Buzaid- Adalberto 
de Barros Nunes -Orlando Geisel -Mário Gibson Barboza- José 
Flávio Péeora- Mário David Andreazza- Mour-a Can.lcanti- Jar­
bas G. Passarinho- Júlio Barata- J. Araripe Macedo- Mário te.. 
mos - Marcus Vinicius Pratini de Moraes - Antônio Dias Leite 
Junior - João Paulo dos Reis Velloso - José Costa Cavalcanti -
Hygino C. Corsetti. 

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Finanç(ls.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N'94, DE 1974 
(N9l,986-B{74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Cria o Fundo Nacional de DeSenvolvimento (FND) e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" É criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(FND). destinado a financiar projetos prioritários em áreas estratégi­
cas para o desenvolvimento econômico e social do Pais, especialmen­
te quanto~~ infra-estrutura. 

Art. 29 Integrarão o FND: 
I -recursos orçamentários especificas; 
li - recursos de origem externa; 
til- as parcelas do produto da arrecadação dos impostos úni­

cos sobre lubrificantes e combustíveis liquidas ou gasosos, energia 
elétrica e minerais do País, que, nos termos do 'Art. 26, itens I, li e 
IIJ, da Constituição, cabem à União, e o produto da arrecadação das 
sobretarifas a que se refere a alfnea a do Art. 51 da Lei n~' 4.117, de 27 
de agostCl de !962. 

IV~ outras fontes de recursos, 
Art. J9 Dos montantt<S de cada espécie dos recursos de que tra­

ta o item IJI do Art. 29 serão automaticamente transferidos para os 
respectivos Fundos, como subcontas do FND, consoante as vincula­
ções legai.s existentes e sem prejuízo das normas que regem sua 
administração, os seguintes percentuais: 

1- em 1975-90% (noventa por cento); 
11- em 1976- 80% (oitenta por cento); 
til- em 1977-70% (setenta por cento); 
IV- em 1978-60% (sessenta por cento); 
V- a partir de 1979- 50% (cinqüenta por cento). 
Art. 41' A parte restante dos recursos do FND será aplicada 

prioritariamente nos setores de Minas e Energia, Transportes e 
Comunicações, podendo outras áreas ser ainda incluídas em decor­
rência de prioridades definidas em cada Plano Nacional de Desenvol­
vimento (PND). 

Art. 51' A inclusão, no orçamento anual, dos dispêndios de re­
cursos do FND obedecerá ao disposto no Art. 62, e seu§!~', da Cons­
tituição. 

Art.. 6~ A aplicação dos recursos do FND será programada 
com observância do dispostp no Art. 15, e seus parágrafos, do Decre. 
to-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com á redação dada pelo 
Art. 5"', da Lei n9 6.036, de I"' de maio de 1974, assim como no Art. 
7<~, inciso I, deste último diploma legal. 

Art. l~' Cada Estado, mediante legislação especifica, poderá 
utilizar os recursos corre~pondentes às parcelas do produto da arre­
cadação dos impostos únicos sobre lubrificantes líquidos ou gasosos, 
energia elétrica e minerais do País, que lhe cabem nos termos do Art. 
26, itens 1,11 e 111, da Constituição, para, juntamente com outras fon­
tes de recursos, constítu\r fundo de desenvolvimento estadual, obe­
decidas, no que couber, as prescrições dos Arts. 39, 4'i' e 5'i' e das·de­
mais disposições aplicáveis desta lei. 

Art. 8~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 255, DE I974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub~ 
tneter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Aeronáutica, das Minas e Energia, dos Transportes, das Comunica­
ções e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, o anexo projeto de lei que "cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND) e dá outras providências''. 

Brasílía, em· 24 de maio de 1974.- Ernesto Geisel, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 04, DE 20 DE MAIO DE 
I974, DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO DA AERO­
NÁUTICA, DAS MINAS E ENERGIA, DOS TRANSPORTES, 
DAS COMUNICAÇÕES E CHEFE DA SECRETARIA DE PLA­
NEJAMENTO DA PR!OSIDflNCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

Sem embargo da limitação estabelecida no § 2~' do art. 62 da 
Constituição, os fundos vinculados constituem, ainda, parcela impor­
tante dos recursos do Tesouro. No orçamento para 1974 (Lei n"' 
5.964, de 10-12-1973), os recursos vinculados correspondem a Cr$ 
20,5 bilhões, num total de receita do Tesouro de Cr$ 58,6 bilhões, ou 
seja 34,98%. 

2. Principalmente em setores de infra-estrutura, é importante 
assegurar a estabilidade das fontes de recursos, em perspectiva de 
longo praz.o. Esse tem sido, em grande medida, o segredo do notâvel 
desempenho que setores como os de Energia, Transportes e Comu­
nicações têm apresentado, na última década. 

3. A. o definir orientação sobre a matéria objeto desta EM, Vos­
sa Excelência reafirmou o propósito do atual Governo, de continuar 
assegurando a tais setores, para desembolso segundo os cronogra­
mas previstos, os recursos necessários à execução dos programas 
aprovados. 

4. O anteprojeto de lei que temos a honra de submeter a Vossa 
Excelência objetiva permitir, quanto aos mais importantes fundos 
vinculados, uma programação integrada, fundamentalmente na ârea 
de infra-estrutura econdmíca: o Fundo Nacional de Desenvolvimen­
to (FND) englobaria os atuais fundos constituídos com os impostos 
únicos (parte da União) e com as sobretarifas de telecomunicações, 
os quais, sem extinguir-se, passariam a constituir subcontas do FND. 

5. Sem prejuízo do entendimento de que tais recursos devem 
normalmente orientar-se para os setores a que estão, hoje, vincula-· 
dos, a constituição do Fundo objetiva dotar o Executivo de certa 
flex.ibilidade de visão orgânica que permitirão maior eficiéncia em 
sua aplicação. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a V"Ossa Ex.celência 
nossos protestos de profundo respeito. - Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, Ministro da Aeronáutica - Shigeakl Ueki, Ministro das 
Minas e Energia- Dirceu Araújo Nogueira, Ministro dos Transpor­
tes - Euclides Quandt de Oliveira, Ministro das Comunicações -
João Paulo dos Reis Velloso, Ministro Chefe da Secretaria de Planeja­
mento. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.117, DE27 DE AGOSTO DE 1962 

Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

CAPITULO VI 

Do Fundo Nacional de Telecomunicações 

Arl. 51. É criado o Fundo Nacional de Telecomunicações. 
títuído dos recursos abaixo relacionados, os quais serão arrecadados 
pelo prazo de 10 (dez) anos ... (VETADO) ... para serem aplicados 

na forma prescrita no Plano Nacional de Telecomunicações, ela­
borado pelo Conselho Nacional de Telecomunicações e aprovado 
por decreto do Presidente da República: 

a) produto de arrecadação de sobn::tarifas criadas pelo Conse­
lho Nacional de Telecomunicações sobre qualquer serviço de tele­
çomunicação, ... (VETADO) ... inclusive trâfego mútuo, taxas ter­
minais e taxas de radiodifusàro e radioamadorismo, não podendo, po­
rém, a sobretarifa ir além de 30% (trinta por cento) da tarifa; 

b) juros dos depósitos bancários de recursos do próprio 
Fundo e produto de operações de crédito por ele garantidas; 

c) rendas eventuais, inclusive donativos. 

DECRETO-LEI N• 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Oispõe sobre a organiza~;;ão da Administração Federal, es­
tabelece diretr!zes para a Reforma Administrativa, e dá outras 
providências. 

TITULO III 

Do Planejamento, do Orçamento-Program• e da Progra­
mação Financeira. 

Art. J 5. A ação administrativa do Poder Executivo obedecerá 
u progr'dmas gerais, setoriais e regionais de duração plurianual, ela­
borados através dos órgãos de planejamento, sob a orientação e a co­
ordenação superiores do Presidente.da República. 

~ I"' Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a ela­
boração do programa setorial e regional correspondente ao seu 
Ministério, e ao Ministro do Planejamento e Coordenação-Geral 
uuxiliar diret.amente o Presidente da República na coordenação, re­
visiio c consolidação dos programas setoriais e regionais e na elabora­
ção da pwgramaçào geral do Governo. 

~ 2"' Com relação à Administração Militar, observar-se-á o dis­
posto no art. 50. 

~ 3"' A aprovação dos planos e programas gerais, setoriais e re­
gionais é da competência do Presidente da República. 

LEI N' ó.03ó DE I• DE MAIO DE 1974 

Dispõe sobre a criação, na Presidência da República, do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e da Secretaria de 
Planejamento, sobre o desdobramento do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social e dá outras providências. 

Art. 5"' O parágrafo lQ do Artigo 15 do Decreto-lei n"' 200, de 
25 dt! fevereiro de !967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"~ i"' Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a ela­
boração do programa setorial e regional correspondente a seu Minis­
tério e ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, 
auxiliar diretamente o Presidente da República na coordenação, revi-

são e consolidação dos programas setoriais e regionais e na elabora­
ção da programação geral do Governo." 

ArL 7"' À Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República incumbe, em particular, assistir o Presidente da República: 

I - na coordenação do sistema de planejamento, orçamento e 
modernização administrativa, inclusive no tocante ao acompanha-
mento da execução dos planos nacionais de desenvolvimento; \ 

li - na coordenação das medidas relativas à política de de. 
senvolvimento econômico e social; 

111 -na coordenação da política de desenvolvimento. 

(Às Comis.w)es de Emnomia e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 95, DE 1974 
(NY 2.283~Cj70, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a discriminação visível dos elementos 
que entram na composição dos produtos alimentkios e dá 0\1-

tras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. IY Todo produto destinado à alimentação deverá trazer 
discriminação visível dos elementos que entraram em sua composi­
ção, sob pena de apreensão. 

Art. 21} O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro 
de noventa dias contados da sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

(Ã Comissão de Saúde.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•16, DE 1974 
(N"' 154/74, na Câmara dos Deputados) 

Aprova decisão do Presidente da República, de lO de abril 
de 1974, que ordenou execução do ato que concedeu promoção 
post mortem ao ex-sargento Benedicto Theodoro da Silva, do 
Ministério da Marinha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"'É aprovada a decisão do Excelentíssimo Senhor Presiden­

te da República, de 10 de abril de 1974, que ordenou a execução do 
ato que conçedeu promoção post mortem ao ex-sargento Benedicto 
Theodoro da Silva, do Ministério da Marinha. 

Art. 2~ Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 180, DE 1974 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências que, nos ter­
mos do artigo 72, § 7~. da Constituição, ordenei a execução do ato 
que concedeu promoção post mortem ao ex-Sargento Benedicto 
Theodoro da Silva, do Ministério da Marinha. 

Brasília, em 25 de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 
Ern face do parecer da Consultoria Geral da República, ordeno 

a execução, ad referendum do Congresso Nacional. 
Em lO de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 
Acidente que vitimou militar. Interpretação do art. l~. alíneas d 

e f, do Decreto n~' 57.272, de 1965. 
- Durante missão oficial, executada por navio de guerra fora 

do território nacional, está o militar, desde o seu início até o término 
da missão com o retorno da belonave à sua base, "no decurso de via­
gem em objeto de serviçQ". 

-O acidente que ocorra, durante essa missão, ainda que nas 
folgas concedidas nos portos, tem-se como acidente em se(viço nos 
termos do arl. !Y, alínead, do Decreto n"' 57.272, de 1965 . 

....,. Errônea capitulação da espécie na alínea f, quando deveria sê­
lo na alfnea d no mencionado dispositivo, 
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- Sustação de execução do ato decorrente de promoção post 
mortem por decisão do Tribunal de Contas da União. Improcedên­
cia. Ordenação da çxeçução do ato pelo Presidente da República, ad 
referendum do Congresso Nacional, na forma do art. 72, § 111, da 
Constituição Federal. 

Parecer: J~ 

-l-
Ex-Sargento da Marinha, falecido em 3 de setembro de 1968, 

vitima de atropelamento na cidade de Buenos Aires, capital da Ar­
gentina, ao tempo em que se realizava a Operação .. Unitas IV", foi 
promovido post mortem, nos termos da Lei nv 5.195, de 24 de dezem­
bro de 1966, e art. 86, n'? 111, do Regulamento para o Corpo doPes­
soal Subalterno da Armada, aprovado pelo Decreto nv 60.433, de 13 
de março de 1967, por se entender tjue se tratava de acidente em ser­
viço, no conceito que lhe dá o art. 1 v, alínea f, do Decreto nv 57.272, 
de 16 de novembro de 1965, na redação dada pelo Decreto nv 64.517, 
de 15 de maio de !969. 

2. Em decorrência dessa promoção post mortem, assegurou-se 
aos seus herdeiros a pensão correspondente, julgando, por maioria, o 
egrégio Tribunal de Contas da União, em sessão de 15 de fevereiro 
de 1973, ilegal a concessão, por não identificar no fato do atropela­
mento o acidente em serviço. 

3. O Ministro Jurandyr Coelho (Relator), assim justificou o 
seu voto, acolhido pela maioria do Tribunal: 

"Não acolho o pedido, eis que, ainda que dispensável a 
exigência de uma missão a chmprir ou ter prosseguimento, 
confundem-se, no caso, a residência e o local de trabalho, o 
que torna impossível admitir-se ter havido deslocamento en­
tre a residência e o local de trabalho, a que alude o diplonia 
legal citado. Em face do que, voto pela ilegalidade da con­
cessão." 

4. Dessa decisão, entretanto, diverge o Ministério da Marinha, 
que, Jtravés de sua Consultoria Jurídica, invocando o Parecer nv H-
646, de 16 de fevereiro de 1968, do então titular desta Consultoria­
Geral, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, que acolheria hipótese se­
melhante, propõe a ordenação da execução do ato pelo Presidente da 
República, ad referendum do Congresso Nacional, na forma do art. 
72. ~ 7'~, da Constituição Federal, para o que se encaminhou o proces­
so à apreciação desta Consultoria-Geral. 

5. Ouvidos os órgãos jurídicos dos demais Ministérios Mílí­
tares, a conclusão foi a mesma da resumida no item anterior. 

6. Isto posto, passo a opinar a respeito. 

-11-
7. O Decreto n'~ 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a alte­

ração feita pelo de nv 64.517 •. de 15 demaio de 1969, dispõe: 

"Art. I~' Considera-se acidente em serviço, para os 
efeitos previstos na legislação em vigor relativa às Forças Ar­
madas, aquele que ocorra com militar da ativa quando: 

a) no exercício dos deveres previstos no art. 25 do De­
creto-lei n~' 9.698, de 2 de setembro de 1946 (Estatuto dos Mi· 
litares); 

b) no exercício de suas atribuições funcionais, durante o 
expediente norma!, ou quando determinado por autoridade 
competente, em sua prorrogação ou antecipação; 

c) no cumprimento de ordem emanada de autoridade 
.competente; 

d) no decurso de viagens em objeto de serviço, previstas 
t:m regulamentos ou autoriladas por autoridade militar com· 
petente; 

e) no decurso de viagens impostas por motivo de movi· 
mentação efetuada no inte·resse do serviço ou a pedido; 

f) no deslocamento entre a sua residência e a organiza· 
çào em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em que 

sua missão deva ter início ou prosseguimento e vice-versa." 

8. O enquadramento do caso na alínea f do artigo tv, acima 
transcrito, não foi feliz, do momento em que, de fato, se o militar, 
como ~e esclarece no processo, estava licenciado em porto estran· 
geiro, não há como falar em deslocamento entre a sua residência e a 
organização em que serve ou o local de trabalho, e vice~ versa, pois se 
acha totalmente afastado de sua residência, que é no Pais. 

9. A espécie, todavia, tem total enquadramento na \ínea d des­
se mesmo artigo, isto é, o acidente ocorreu no decurso de viagem em 
objeto de serviço, autorizada por autoridade militar corn.petente. 

10. A expressão- "decurso da viagem"- há que ser enten· 
dida como toda a movimentação de ida e volta, quando o militar se 
desloca com o navio até o regresso deste em cumprimento da missão, 
pouco importando que. nos portos de estadia, longa ou rápida, haja 
períodos de folga ou licença. Enquanto perdurar a missão, até o re­
gresso à base naval, o navio de guerra se encontra no decurso da 
riagem. 

li. Por esse efeito foi mal enquadrada a hipótese, que ne­
nhuma relação tem com a alínea f do art. \'I do Decreto nv 57,.272, de 
\965, mas sim com a alínea d desse mesmo artigo, assim redigida: 

''Art. ]Q Considera-se acidente em serviço, para os 
efeitos previstos na legislação em vigor relativa às ForçllS Ar­
madas, aquele que ocorra com militar na ativa, quando: 

d) no decurso de viagens ern objeto de serviço previstas 
em regulamentos ou autorizadas por autoridade militar com-
petente." ' 

-111-

12. Corrigido o fundamento pelo qual se reconhece a ocor­
rência de acidente em :;erviço (Decreto nv 57.272, de 1965, art. J\l, 
alínea d, e não alínea O; impõe·se, nos termos da Lei n9 5.195, de 
/966, citadtt, a execução do ato de concessão da pensão correspon­
denh: à promoção post mortem, cuja legalidade foi impugnada ·pela 
t:grégia Corte de Contas, induzida assim a erro pelo incorreto 
en4uadramento da hipótese, o que entretanto, não permite a devolu­
ção do prm:l;;!sso para nova decisão daquele Tribunal, desde que, indi­
cado o fato, a capitulação legal, ainda que erroneamente feita pelo 
órgüo administrativo, poderia ter sido corrigida pelos ilustres julgq. 
dores, aos quais, em última análise, é que cabe dizer o direito. 

13. Por força dessa conclusão, entendo que ocorre a hipóte~e 
prevista no art. 72, ~ 79 ,_ da Constituição Federal, podendo o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República ordenar a execução do 
ato injust<.m1enle impugn<Jdo pela egrégia Corte de Contas da União, 
ad referendum do Congresso .Nacional. 

É o meu parecer. 
S.M.J. 
Brasília. 5 de abril de !974.- CletJício da Silva Duarte, Consul­

tor-Geral da República. 

(À ('omissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1974 
(NV 147-8(74, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre o Regulamento Inter­
nacional para El'itar Abalroamentos no Mar, 1972, concluída 
em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !<J Fica apruvudo o texto du Convenção sobre o Regula­
mento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, can­
cluido em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicução. 
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MENSAGEM No 154, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso NaCtional: 
Em conformidade com o dispS~sto no artigo 44, item I, da Cons­

tituição Federal, .tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhados de Exposição de MotiVos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da Con­
venção sobre o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamen­
tos no Mar, 1972, concluída em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

Brasília, em l & de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTC/DAl/120/682 (013), DE 
15 DE ABRIL DE 1974, DO MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EX­
TERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 

que, durante a Conferência Internacional realizada em Londres, de 
4 a 20 de outubro de l972, foi adotada e aberta para assinatura e ade­
são a "Convenção Relativa às Regras para Evitar Abalroamentos no 
Mar", que resultou de revisão das "Regras 1nternacionais para Evi­
tar Abalroamentos no Mar", elaboradas em 1960 e aceitas pelo Bra­
sil. 

2. O instrumento não foi assinado pelo Brasil ao término da 
reunião de Londres, por considerar o Chefe da Delegação que al­
gumas inovações introduzidas no mesmo mereciam exame mais deti­
do por partes das autoridades competentes brasileiras. 

3. Entretanto, por Aviso enviado ao Ministério das Relações 
Exteriores, em 18 de abril de 1973, o Senhor Ministro da Marinha in­
formou julgar oportuno que a Convenção fosse assinada pelo Brasil, 
dentro do prazo estabelecido, isto é, até 1~ de junho daquele ano, em 
virtude de sua alta importância para a segurança da navegação. 

4. Em 23 de maio de 1973, devidamente autorizado pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente Emílio GarrastaZu Médici, o Embaixa­
dor do Brasil em Londres assinou a Con.venção em apreço. 

5. Tende em vista a natureza do citado instrumento, faz-se ne· 
cessá riu sua fatificação formal, após a aprovação pelo Congresso Na­
cional, confürme o disposto no Artigo 44, Inciso I, da Constituição 
Federal. 

6. Nessas condições, tenho a honra de submeter à alta aprecia­
ção de Vossa Excelência o texto da "Convenção Relativa às Regras 
para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972", acompanhado de 
projeto de Mensagem Presidencial, a fim de que Vossa El(celéncia, se 
assim julgar acertado, encaminhe o texto da Convenção à aprovação 
do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Azeredo da Silveira. 

CONVENÇÃO SOBRE O REGULAMENTO INTERNACIO­
NAL PARA EVITAR ABALROAMENTOS NO MAR, 1972 

As Partes da presente Convenção, 
Desejando manter um alto nível de segurança no mar, 
Atentas à necessidade de revisão e atualização do Regulamento 

Internacional pura Evitar Abalroamentos no Mar, anexo ao Ato 
Final da Conferência lnternadonal sobre a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1960, 

Havendo considerado esse Regulamento à luz dos desenvolvi­
mentos desde a sua aprovação, 

Acordaram como segue: 

ARTIGO I 

Obrigações Gerais 

As Partes da presente Convenção se comprometem a revar a efei­
to as Regras e outros Anexos que constituem o Regulamento Interna-

cional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, (a seguir referido 
como "o Regulamento"} anexo à presente. 

ARTIGO li 

Assinatura~ Ratifitaçio, Ace-itaçio, Aprovaçio e Adesão 

I. A presente Convenção permanecerá aberta para assinatura 
até J9 de junho de 1973, àpós o que permanecerá aberta para adesão. 

2.- Estados-Membros das Nações Unidas, ou de qualquer das 
Agências Especi.alizadas, ou a Agência Internacional de Energia 
Atômica, ou Partes do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
podem tornar-se Partes da Presente Convenção através de: 

a) assinatura sem reservas para nHificação, aceitação ou apro­
vação; 

b) assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, 
seguida de ratificação aceitação ou aprovação; ou 

c) adesão. 
3. A ratificação, a aceitação, a aprovação ou a adesão será 

efetuada através do depósito de um instrumento pertinente na 
Organização Marítima Consultiva Intergovernamental (a seguir 
referida como "a Organização") que informará os Governos dos 
Estados que assinaram ou aderiram à presente Convenção, sobre o 
depósito de cada instrumento e a data desse depósito. 

ARTIGO III 

Aplicação Territorial , 

I. As Nações Unidas, nos casos em que elas forem a autori­
dade administrativa de um território, ou qualquer Parte Contratante 
responsável pelas relações internacionais de um território, podem, 
em qualquer época, através de notificação escrita dirigida ao Secretâ~ 
rio-Geral da Organização {a seguir referido como "o Secretário-Ge­
ral"), estender a aplicação da presente Convenção a esse território. 

2. A presente Convenção se estenderá, a partir da data do 
recebimento da notificação ou de outra data especificada na notifi­
cação, ao território pertinente. 

3. Qualquer notificação feita de acordo com o parágrafo l\' 
deste Artigo pode" ser retirada com relação a qualquer território 
mencionado nessa notificação e a extensão desta Convenção a esse 
território cessará sua aplicação após um ano ou período maior, 
conforme pode ser especificado na ocasião da retirada. 

4. O Secretário-Geral informará todas as Partes Contratantes 
sobre a notificação de qualquer extensão ou retirada de qualquer 
extensão com\lnicada de acordo com este Artigo. 

ARTIGO IV 

Entrada em Vigor 

I. (a) A presente Convenção entrará em vigor doze meses após 
a data em que pelo menos 15 Estados, cujas frotas mercantes conjun~ 
tas constituem pe1o menos 65% em número ou tonelagem da frota 
mundial de embarcações de 100 ou mais toneladas brutas se torna~ 
rem Partes da mesma, prevalecendo o número alcançado em primei~ 
ro Jogar. 

b) Não obstante as provisões do subparágrafo (a) deste pará­
grafo, a presente Convenção não entrará em vigor antes de Jç de 
janeiro de 1976. 

2. A entrada em vigor para Estados que ratifiquem, aceitem, 
aprovem ou adiram a esta Convenção de acordo com o Artigo 11, 
após as condições estabelecidas no subparágrafo I (a) terem sido 
satisfeitas e antes da Convenção haver entrado em vigor, será na data 
de entrada em vigor d"a Convenção. 

3. A entrada em vigor para Estados que ratif1quem, aceitem, 
aprovem ou adiram após a data na qual esta Convenção entrar em vi­
gor, será na data do depósito de um instrumento de acordo com o 
Artígo IÍ. 

4. Após a data de. entrada em vigor de uma emenda a esta 
Convenção de acordo com o parágrafo 4 do Artigo VI, qualquer 
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ratificação, aceitação, aprovação ou adesão se aplicará à Convenção 
como emendada. 

5. Na data de entrada em vigor desta Convenção, o Regula­
mento substitui e anula o Regulamento Jnternacional Para Evitar 
Abalroamentos no Mar. 1960. 

6. O Secretário-Geral informará os Governos dos Estados que 
assinaram ou aderiram à esta Convenção sobre a data de sua entrada 
em vigor. 

ARTIGO V 

Conferência para Rtvisão 

I. A Organização poderá convocar uma Conferência para o 
propósito de revisão desta Conferência ou do Regulamento ou 
ambos. 

2. A Organização convocará uma Conferência das Partes 
Contratantes para o propósito de revisão desta Conferência ou ,do 
Regulamento ou ambos, a requerimento de pelo menos um terço das 
Partes Contratantes. 

ARTIGO VI 

Emendas ao Regulamento 

I. Qualquer emenda ao Regulamento proposta por uma Parte 
Contratante será considerada na Organização a pedido desta Parte. 

2. Caso seja adotada por maioria de dois terços dos votantes 
presente no Comitê. de Segurança Marítima da Organização, tal 
emenda será comunicada a toda as Partes Contratantes e Membros 
da Organização, pelo menos seis meses antes de sua consideração pe­
la Assembléia da Organização. Qualq\;ler Parte Contratante que não 
seja Membro da Organização terá direito à participação quando da 
consideração da emenda pela Assembléia. 

3. Caso seja adotada por maioria de dois terços dos votantes 
presentes na Assembléia, a. emenda será comunicada pelo Secretário­
Geral a todas Partes Contratantes, para sua aceitação. 

4. Tal emenda entrará em vigor na data a ser determinada pe­
la Assembléia por ocasião de sua adoção, a não ser que, em data an­
terior à determinada pela Assembléia na mesma ocasião, mais de um 
terço das Partes contratantes notifiquem a Organização sobre suas 
objeções à emenda. O estabelecimento pela Assembléia das datas a 
que se refere o presente parágrafo será feito por maioria de dois ter­
ços dos votantes presentes à mesma. 

5. Toda emenda, ao entrar em vigor, substituirá e anulará 
qualquer provisão anterior à qual se refira, para todas as Partes 
Contratantes que não apresentarem objeções à emenda. 

6. O Secretário-Geral informará todas as Partes Contratantes 
e Membros da Organização sobr~ qualquer demanda e comunicação 
de acordo com o presente Artigo bem como sobre a data em que 
qualquer emenda entrará em vigor. 

ARTIGO VII 

Denúncia 

I. A presente Convenção poderá ser denunciada por uma Par­
te Contratante em qualquer época, após decorridos cinco anos a par­
tir da data em que a Convenção houver entrado em vigor para esta 
Parte. 

2. A denúncia será efetuada mediante o depósito de um instru­
mento pertinente na Organização. O Secretário-Geral informará to­
das as demais Partes Contratantes sobre o recebimento do instru­
mento de denúncia e so~re a data de seu depósito. 

3. Uma denúncia terá efeito um ano, ou período maior que 
poderá ser especificado no instrumento, após o seu depósito. 

ARTIGO VIII 

Depósito e Registro 

I. A presente Convenção e o Regulamento serão depositados 
na Organizaçào e o Secretário-Gera\ expedirá cópias autênticas 

certificadas dos mesmos a todos os Governos de Estados que tenham 
assinado esta Convenção ou a ela aderido. 

2. Quando da entrada da presente Convenção em vigor, seu 
texto será transmitido pelo Secretário-Geral ao Secretariado das Na­
ções Unidas, para registro e publícaçào de acordo com o Artigo 102, 
da Carta das Nações Unidas. 

ARTIGO IX 

Idiomas 

A "presente Convenção é instituída, juntamente com o Regula­
mento, em único exemplar redigido nos idiomas inglês e francês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. Serão preparadas e de­
positadas, juntamente çom o original assinado, traduções oficiais 
nos idiomas russo e espanhol. 

Em testemunho do que os abaixo assinados, devidamente auto~ 
rizados para tanto, por seus respectivos Governos, assinaram a pre~ 
sente Convenção. 

Concluído e1n Londres, a vinte de outubro de mil novecentos e 
setenta e dois. 

REGULAMENTO INTERNACIONAL PARA 
EVITAR ABALROAMENTOS NO MAR, 1972 

Parte A - Generalidades 

REGRA I 

Aplicação 

a) Estas Regr~s se aPlicarão a todas as embarcações em mar 
aberto e em todas as águas a estes ligados, navegáveis por navios de 
alto-mar. 

b) Nenhuma disposição destas Regras deve prejudicar o 
cumprimento de disposições de regras especiais baixadas por 
autoridades apropriadas para ancoradouros., portos, rios, lagos ou 
vias de acesso interiores ligadas ao mar aberto e navegáveis por na­
vios de alto mar. Tais regras especiais serão ajustadas o mais possível 
a estas Regras. 

c) Nenhuma disposição destas Regras deve prejudicar o 
cumprimento dC disposições de quaisquer regras especiais baixadas 
pelo Governo de qualquer Estado referentes a luzes adicionais de 
posição ou sin'aiizaçào ou sinais adicionais de apito para navios de 
·guerra ou embarcações navegando em comboio, ou referentes a luzes 
adicionais de posição ou sinalização para embarcações de pesca enga­
jadas na pesca em flotilha. Estas luzes adicionais de posição ou sina­
lização ou sinais sonoros adicionais serão, tanto quanto possíveis, 
tais que não possam ser confundidas com qualquer luz ou sinal auto­
rizado em qualquer parte destas Regras. 

d) A Organização poderá adotar esquemas de separação de 
tráfego para o propósito destas Regras. 

e) Sempre que o Governo pertinente houver determinado que 
uma embarcação de construção esrecial ou destinada a fins especiais 
não possa cumprir inteiramente as disposições de qualquer destas 
Regras, no que se refere ao número, posição, alcance ou setor de visi­
bilidade de luzes ou marcas, bem como ao posicionamento e carac­
terísticas de equipamentos de sinalização sonora, sem que isso interfi­
ra com a função especial da embarcação, tal embarcação deverá obe­
decer a outras disposições t:eferentes ao número, posição, alcance ou 
setor de visibilidade de luzes ou marcas, bem como posicionamento e 
características de equipamentos de sinalização sonora, como houver 
sido determinado por aquele Governo, tão próximas quanto possível 
das disposições destas Regras, para essa embarcação. 

REGRA 2 

Responsabilidade 

a) Nada nestas Regras dispensará qualquer embarcação ou seu 
proprietário, seu comandante ou sua tripulação, das conseqüências 
de qualquer negligência no cumprimento destas Regras ou na negli-
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gência de qualquer precaução declamada ordinariameqte pela práti· 
ca marinheira ou pelas circunstâncias especiais do caso. j 

b) Ao interpretar e cumprir estas Regras deverão s;r levados 
na devida conta todos os perigos à navegação e de éolisão!: todas as 
circunstâncias especiais, inclusive as limitações das emba.r ações en· 
volvidas, os quais poderão tornar um afastamento destas egras ne· 
cessário para evitar perigo imediato. 

REGRA3 
Definições Gerais 

Para o propósito destas Regras, exceto onde o texto o indique 
de modo diferente: 

a) A palavra "embarcação" designa qualquer engenho ou apa· 
relho, inclusive veículos sem deslocamento e hidroaviões, usados 
ou capazes de serem usados- como meio de transporte sobre água. 

b) O termo "embarcações de propulsão mecânica'' dOJigna 
qualquer embarcação movimentada por meio de máquinas ou moto· 
res. 

c) O termo "embarcação a vela" designa qualquer embarca· 
ção sob vela desde que sua máquina de propulsão, se houver, não es· 
leJa em uso. 

d) O termo "embarcação engajada na pesca" designa qualquer 
embarcação pescando com redes, linhas, espinhei ou qualquer outro 
equipamento de pesca que restringe sua manobrabilidade, mas não 
inclui uma embarcação pescando de corrico ou com outros equipa· 
mentos de pesca que não restringem sua manobrabilidade. 

e) A palavra "hidroavião" designa qualquer aeronave projeta· 
da para manobra sobre a água. 

f) O termo "embarcação sem governo" designa uma embarCa~ 
çào que, por alguma circunstância excepcional, se encontra incapaz 
de manobrar como determinado por estas Regras e, portanto, está in· 
capacitada a se m<lnter"rora da rota de outra embarcação. 

g) O termo "embarcação com capacidade de manobra res~ 

trila" designa uma embarcação que, devido à natureza de seus servi· 
ços, se encontra restrita em sua capacidade de manobrar conto deter· 
minado por estas Regras e, portanto, estã incapacitada de se manter 
fora da rota de outra embarcação. 

As seguintes embarcações devem ser consideradas como embar­
cações com capacídade de manobra restrita: 

I) As embarcações engajadas em serviços de colocação, manu· 
tenção ou retirada de sinais de navegação, cabos ou tubulações 
submarinas; 

11) As embarcações engajadas em serviços de dragagem, levan· 
lamentos hidrogrãficos ou oceanográficos ou trabalhos submarinos; 

111) As embarcações engajadas em reabastecimento ou transfe· 
rência de pessoas, provisões ou carga em viagem: 

IV) As embarcações engajadas em lançamentos ou recolhimen· 
tos de aeronaves; 

V) As embarcações engajadas em operações de varredura de 
minas; 

Vl) As embarcações engajadas em operação de reboque que di· 
ficilmente permite ao rebocador e a seu reboque desviarem·se do seu 
rumo. 

h) O termo "embarcação restrita devido a seu calado" designa 
uma embarcação de propulsão mecânica que, devido a seu calado 
em relação à profundidade disponível, está com severas restrições 
quanto à sua capacidade de s~ desviar do rurno que está seguindo. 

i) O termo "em movimento" se aplica a todas embarcações 
que não se encontram fundeadas, amarradas à terra ou encalhadas. 

j) As palavras "comprimento" e "boca" de uma embarcação 
design<lm seu comprimento entre perpendiculares e sua largura mâxi· 
ma. 

k) Duas embarcações são consideradas "no visual" quando 
uma pode ser observada pela outra visualmente. 

I) O termo "visibilidade restrita" designa qualquer condição 
na quàl a visibilidade é prejudicada por nevoeiro, névoa, nevada, 
chuvas pesadas, tempestades de areia ou qualquer causa semelhante. 

PARTEB 

Regras de Governo e de Navegação 

SEÇÃO! 

Condução de Embarcação em Qualquer 
Condi~ão de Visibilidade 

REGRA4 

Aplicação 

As Regras desta Seção se aplicam em qualquer condição de visi· 
bitidade. 

REGRA 5 

Vigilância 

Toda embarcação deverá manter, permanentemente, vigilância 
apropriada visual e auditiva, bem como através de todos os meios 
apropriados às circunstâncias e condições predominantes, a fim de 
obter inteira apreciação da situação e do risco de colisão. 

REGRA6 
Velocidade de Segurança 

Toda embarcação deverá navegar permanentemente a uma velo· 
cídade segura, de forma a lhe possibilitar ação apropriada e eficaz 
para evitar colisão bem como para ser parada a uma distância a pro· 
priada às circunstâncias e condições predominantes. 

Os seguintes fatores deverão estar entre aqueles a serem consi· 
derados ao determinar·se a velocidade segura: 

a) Por todas embarcações: 
I) o grau de visibilidade; 
11) a densidade do tráfego,. inclusive as concentrações de 

pesqueiros ou quaisquer outras embarcações; 
111) a capacidade de manobra da embarcação, com atenção es· 

pecial quanto à sua distância de parada e às suas qualidades de giro 
nas condições predominantes; 

IV) a presença, à noite, de luzes, tais cómo luzes da costa ou re· 
tle:.>os das 1uzes da própria embarcação; 

V) o estado do vento, do mar e das correntes, bem como a pro· 
ximidade de perigos à navegação; 

V I) o calado da embarcação em relação à profuhdidade disponí· 
vel. 

b) Adicionalmente, por embarcações com radar operativo: 
I) as características, eficiência e limitações do equipamento 

radar; 
11) quaisquer restrições impostas pela escala de distâncias ra· 

dar em uso; 
111) o efeito do estado do mar, tempo e outras fontes de inter· 

feréncia na deteção radar; 
IV) a possibilidade de que embarcações pequenas, gelo e outros 

objetos flutuantes não sejam detetados pelo radar a uma distância 
adequada; 

V) o número, a posição e o movimento de embarcações deteta· 
das pelo radar; 

VI) a determinação mais exata da visibilidade, que é possível 
quando o radar é usado para determinar a distância de embarcações 
ou outros objetos nas vizinhanças. 

REGRA 7 

Risco ft Colisio 

a) Toda embarcação deverá utilizar todos os meios apropriados 
às circunstâncias e condições predominantes, a fim de determinar se 
existe risco de colisão. Em caso de dúvida, deve·se presumir que tal 
risco existe. 

b) Deverá ser feito uso apropriado do equipamento radar, se 
existente e operativo, inclusive varreduras de longa distância a fim 
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de se obter alarme antecipado de risco de colisão e plotagem radar 
ou observação sistemática equivalente, de objetos detetados. 

c) Não devem ser feitas suposições com base em informações 
insuficientes, especialmente informação radar imprecisa. 

d) Por ocasião da determinação de existência de risco de colisão, 
as seguintes considerações deverão estar entre aquelas levadas em 
conta: 

I) deve ser presumido que tal risco existe caso a marcação de 
uma embarcação que se aproxima não se altere de modo apreciável; 

Il) às vezes tal risco pode existir mesmo quando for observada 
apreciável variação na marcação, particularmente quando da apro­
ximação de uma embarcação m·uito grande ou um reboque, ou quan­
do da aproximação de uma embarcação a distância muito próxima. 

REGRAS 

Manobras para El'itar Colisilo 

a) Toda manobra executada para evitar uma colisão deve,.se as 
circunstâncias do caso o permitirem, ser franca e positiva, bem co­
mo ser feita com ampla antecedência e conforme a boa marinharia. 

b) Toda alteração de rumo e/ou velocidade para evüar uma coli­
são deve, se as circunstâncias do caso o permitirem, ser ampla o sufi­
ciente para ser imediatamente aparente a outra embarcação que este­
ja observando visualmente ou pelo radar; devem ser evitadas peque­
nas alterações sucessivas de rumo ejou velocidade. 

c) Caso haja suficiente espaço, somente a alteração do rumo po­
de ser a manobra mais eficaz para evitar uma situação de aproxima~ 
ção excessiva, desde que esta seja feita com boa antecedência, seja 
substancial e não resulte em nova situação de aproximação excessiva. 

' d) A manobra executada para evitar uma colisão com outra em­
barcação deve ser tal que resulte numa passagem a distâncía segura. 
A eficácia da manobra deverâ ser cuidadosamente verificada, atê 
que a outra embarcação tenha finalmente passado e esteja safa. 

e) Caso necessário, para evitar uma colisão ou permitir mais 
tempo para avaliação da situação, uma embarcação deve diminuir 
sua velocidade ou cortar seu seguimento parando ou invertendo seus 
meios de propulsão. 

REGRA9 

Canais Estreitos 

a) Uma embarcação que estiver navegando ao longo de um ca­
nal estreito ou uma via de acesso, deverá se ma.nter tão próximo 
quanto seja possível e seguro do limite exterior desse canal ou via de 
acesso que estiver a seu boreste. 

b) Embarcações de menos de 20 metros de comprimento ou em­
barcações a vela não deverão-perturbar a passagem de outra embar­
cação que só possa navegar com segurança dentro de um canal estrei­
to ou via de acesso. 

c) As embarcações engajadas na pesca não deverão perturbar a 
passagem de qualquer outra embarcação que estiver navegando den­
tro de um canal estreito ou via de acesso. 

d) Uma embarcação não deverâ cruzar um canal estreito ou via 
de acesso quando este cruzamento perturbar a passagem de outra em­
barcação que só possa navegar com segurança dentro desse canal ou 
via de acesso. Esta última embarcação poderã fazer uso do sinal 
sonoro disposto na Regra 34 (d) caso tenha dúvidas sobre a intenção 
da embarcação que cruza o canal ou via de acesso. 

e) I) Quando uma ultrapassagem em um canal estreito ou via de 
acesso só for possível se a embarcação alcançada manobrar para 
permitir uma ultrapassagem segura, a embarcação que pretende ul­
trapassar deverá indicar esta intensão emitindo o sinal sonoro apro­
priado disposto na Regra 34 (c) (I). A ·embarcação alcançada deverâ, 
caso esteja de acordo com a ultrapassagem, emitir o sinal sonoro 
apropriado disposto na Regra 34 (c) (li) e manobrar de modo a 
permitir a ultrapassagem em segurança. Em caso de dúvida, poderâ 
emitir os sinais sonoros dispostos na Regra 34 (d). 

11) Esta regra não dispensa a embarcação que alcança de sua 
obrigação como disposto na Regra 13. 

O Quando uma embarcação estiver se aproximando de uma cur­
va ou de uma área de um canal estreito ou via de acesso onde outras 
embarcações possam estar ocultas devido a obstâculos, deverá nave­
gar com atenção e cuidado redobrados bem como emitir o sinal sono­
ro apropriado disposto na Regra 34 (e). 

g) Toda embarcação deverá, se as circunstâncias o permitirem, 
evitar fundear em canal estreito. 

REGRA lO 

Esquema de Separotio de Tráfego 

a) Esta Regra se aplica aos esquemas de separação de tráfego 
adotados pela Organização. 

b) Uma embarcação que estiver usando um esquerna de separa­
ção de tráfego deverá: 

I) seguir na via de tráfego apropriada e na direção geral do fluxo 
de tráfego para essa via; 

11) manter-se tão longe quanto possível de uma linha ou zona de 
separJ.çào de tráfego; 

111) normalmente, entrar ou sait de uma via de tráfego em seus 
terminais, mas, caso seja necessário entrar ou sair de urna via de trâ­
f~go ao longo de sua extensão, isso deverá ser feito com o menor ân­
gulo possível em relação à direção geral do fluxo do tráfego. 

C) Uma embarcação deve evitar tanto quanto possível cruzar 
vias de tráfego mas, se obrigada a isso, deverá fazê-lo tomando o ru­
mo mais próximo possível da perpendicular à direção. geral do fluxo 
do tráfego. 

d) Normalmente, as zonas de tráfego próximas do litoral não 
deverão ser usadas pela navegação direta, capaz de utilizar com segu­
rança a via de tráfego apropriada dentro do esquema de tráfego adja­
cente. 

e) Normalmente, uma embarcação, exceto quando esteja cru­
lando o esquema de separação de tráfego, não deverá entrar em uma 
zona de separação ou cruzár uma linha de separação, exceto: 

I) em caso de emergência, a fim de evitar perigo imediato; 
li) para engajar na pesca dentro da zona de separação. 
O Quando navegando em áreas próximas das ex_tremidades de 

esquemas de separação de tráfego, uma embarcação o farâ com cui­
dado redobrado. 

g) Tanto quanto possível, uma embarcação deverâ evitar 
fundear em um esquema de separação de tráfego ou em áreas próxi­
mas de suas extremidades. 

h) Uma embarcação que não estiver se utilizando de um esque­
ma de separação de tráfego, deve evitá-lo com uma margem tão 
grande quanto possível. 

i) Uma embarcação engajada na pesca não deve perturbar a pas­
sagem de qualquer outra embarcação navegando ao longo de uma 
via de tráfego. 

j) Uma embarcação com menos de 20 metros de comprimento 
ou uma embarcação a vela não deve perturbar a ·passagem segura de 
uma embarcação de propulsão mecânica navegando ao longo de 
uma via de tráfego. 

SEÇÃO 11 

Condução dt Embarcações no Visual uma da Outra 

REGRA li 
Aplicação 

As Regras desta Seção se aplicam a embarcações no 
visual uma da outra. 

REGRA 12 

Embarcações a Vela 
a) Quando duas embarcações a vela se aproximam uma 

da outra de maneira a envolver risco de colisão, uma delas de~ 
verá se manter fora do caminho da outra, como segue: 
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I) quando cada uma das embarcações tiver o vCnto so­
prando de bordo diferente, a embarcação que recebe' o vento 
por bombordo deverá se manter fora do caminho da outra; 

11) quando ambas as embarcações tiverem o vento so­
prando do mesmo bordo a embarcação que estiver a barla­
vento deverá se manter fora do caminho da que estiver a sota­
vento; 

lll) quando uma embarcação com o vento a bombordo 
avistar outra embarcação a barlavento e não puder determi­
nar ~.:om segurança se essa outra embarcação recebe o vento 
por bombordo ou por boreste, ela deverã se manter fora do 
caminho dessa embarcação. 

b) Para os fins de aplicação da presente Regra, será considera­
do bordo de barlavento o bordo que estiver oposto àquele onde se 
encontra amurada a vela grande ou, no caso de embarcações arma­
das com velas redondas, a bordo oposto àquele onde se encontra 
amurada a maior vela latina. 

REGRA 13 

Ultrapassagem 

a) Quaisquer que sejam as disposições contidas nas Regras 
desta Seção, toda embarcação que esteja ultrapassando outra deverã 
manter-se fora do caminho dessa outra. 

b) Deverá ser considerada uma embarcação alcançando outra, 
toda etnbarcação que se aproximar de outra vinda de uma direção de 
mais de 22~',5 para ré do través dessa última isto é, que se acha numa 
posição tal em relação à embarcação alcançada que, durante a noite, 
só poderá ver a luz de alcançado (ou da popa) dessa outra, sem 
avistar nenhuma de suas luzes de bordo. 

c) Quando houver dúvida se uma embarcação está alcançando 
outra ela deverá considerar a situação como tal e manobrar de acor-
do. · 

d) Qualquer alteração posterior de marcação entre duas 
embarcações não transformará a embarcação alcançadora em embar­
cação que cruza o caminho da outra de acordo com o sentido das pre­
sentes Regras, nem a dispensará da obrigação de se manter fora do 
caminho da embarcação alcançada, até que a tenha ultrapassado 
inteiramente e esteja suficientemente afastada. 

REGRA 14 

Situação de roda a roda 

a) Quando duas embarcações a propulsão mecânica estiverem 
se aproximando em rumos diretamente opostos ou quase diretamen­
tt. opostos, em condições que envolvem risco de colisão, cada urna 
deverá guinar para boreste, de forma que a passagem se dê por 
bombordo uma da outra. 

b) Deve-se considerar a existência de tal situação quando as 
embarcações se avistam uma à proa da outra ou em marcações próxi­
mas da proa, de tal modo, que, durante a noite, uma verá as luzes 
dos mastros da outra enfiadas ou quase enfiadas e as luzes de ambos 
os bordos ou, durante o dia, elas apresentem aspecto correspondente. 

c) Quando houver dúvida sobre a existência de tal situação a 
embarcação em dúvida deverá considerá-la como existente e mano· 
brar de acordo. 

REGRA 15 

Situação de rumos cruzados 

Quando duas embarcações a propulsão mecânica navegam em 
rumos que se cruzam em situação que envolve risco de colisão, a 
embarcação que avista a outra por boreste deverá se manter fora do 
caminho dessa e, caso as circunstâncias o permitam, evitará cruzar 
sua proa. 

REGRA 16 

Ação da embarcaçio obrigada 
a manobrar 

Toda embarcação obrigada a se manter fora do caminho de 
outra embarcação deverá, tanto quanto possível, manobrar antecipa­
da e substancialmente a fim de se manter bem safa da outra. 

REGRA 17 

Açio da embarcação que tem 
preferência 

a) I} Quaftdo uma embarcação for obrigada a manobrar, a 
outra deverá manter seu rumo e sua velocidade. 

11) Entretanto, a embarcação que tem preferência poderá mano~ 
bnw para evitar uma colisão, tão logo lhe pareça que a embarcação 
obrigada a manobrar não está manobrando apropriadamente em 
cumprimento a estas Regras. 

b) Quando, por qualquer motivo, a embarcação que d·eve 
manter seu rumo e sua velocidade se encontrar tão próxima que uma 
colisão não possa ser evitada unicamente pela manobra da embarca~ 
cão obrigada a manobrar, ela deverá manobrar da melhor maneira 
para auxiliar a evitar a colisão. 

c) Uma embarcação a propulsão mecânica que, em situação 
de rumos cruzados, manobrar de acordo com o subparágrafo (a) (11) 
desta Regra para evitar uma colisão com outra embarcação a 
propulsão mecânica, não deverá, se as condições do caso o permi­
tirem, guinar para bombordo para outra embarcação que se encon­
tre a seu bombordo. 

d) Esta Regra não dispensa a embarcação obrigada a mano­
brar de sua obrigação de se manter fora do caminho da outra. 

REGRA 1B 

Respo11sabilidades entre embarcações 

Exceto quando disposto em contrário pelas Regras 9, !O e 13: 

a) Uma embarcação a propulsão mecânica em movimento 
deverá manter-se fora do caminho de: 

I) uma embarcação sem governo; 
li) uma embarcação com capacidade de manobra restrita; 
lll) uma embarcação engajada na pesca; 
IV) uma embarcação à vela. 

b) Uma embarcação a vela em movimento deverá manter-se fo-
ra do caminho de: 

l) uma embarcação sem governo; 
li) uma embarcação com capacidade de manobra restrita; 

c) Uma embarcação engajada na pesca em movimento deverâ, 
tanto quanto possivel, manter-se afastada do caminho de: 

I) uma embarcação sem governo; 
11) uma embarcação com capacidade de manobra restrita; 

d) I) Toda embarcação C?Ue não tem uma embarcação sem 
governo ou uma embarcação com capacidade de manobra restrita 
deverá, se as circunstâncias do caso o permitirem, evitar perturbar a 
passagem segura de uma embarcação restrita devido a seu calado, 
exibindo os sinais da Regra 28. 

li) Uma embarcação restrita devido ao seu calado deverá 
navegar com cuidado redobrado, levando em plena conta-suas condiw 
çàes especiais. 

e) De modo ieral, um hidroavião sobre a água deverá se man~ 
ter bem afastado de todas embarcações e evitar perturbar sua nave­
gação. Entretanto, nas circunstâncias em que existir risco de colisão, 
ele deverá cumprir as Regras desta Parte. 
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SEÇÃO llf 

Condução de embarcações em 
visibilidade restrita 

REGRA 19 

Condução de embarcações em 
l'isibilidade restrita 

a) Esta Regra se aplica a embarcação fora do visual uma da 
outra quando navegando dentro ou próximo de uma área de 
visibilidade restrita. 

b) Toda embarcação deve seguir em velocidade segura 
adaptada às circunstâncias e condições de baixa visibilidade predo­
minantes. Uma embarcação a propulsão mecânica deverá ter suas 
máquinas prontas para manobra imediata. 

c) Toda embarcação deve prestar a devida atenção às circuns­
tâncias e condições de baixa visibilidade predominantes quando do 
cumprimento das Regras da Seção 1 desta Parte. 

d) Uma embarcação que detetar a presença de outra embarca­
ção apenas pelo radar, deve determinar se está se desenvolvendo uma 
situação de grande proximidade e/ou risco de colisão. Caso assim 
seja, ela deverá manobrar para evitá-los com antecedência; se esta 
manobra consistir de uma alt~raçào do rumo, o seguinte deve ser evi­
tado desde que possível: 

I) Uma alteração do rumo para bombordo para uma embarca­
ção por ante-avante do través, exceto se esta for a alcançada em uma 
ultrapassag(!m; 

11) Uma mudança de rumo em direção a uma outra embarca­
ção que se encontra no través ou por ante-a-ré do través. 

e) Exceto quando houver sido determinado que não existe ris­
co de colisão toda embarcação que ouvir o sinal de cerração de outra 
aparentemente por ante-avante de seu través, ou que não possa 
evitar uma situação de grande proximidade com outra embarcação 
por ante-avante de seu través. deve reduzir sua velocidade à menor 
que lhe permita manter seu rumo. Caso necessário, deverá tirar todo 
seu seguimento e em todos os casos navegar com extrema cautela até 
que passe o perigo de colisão. 

PARTE "C" 

luzes e marcas 

REGRA 20 

Aplicação 

a) As Regras desta Parte se aplicam em todas condições de 
tempo. 

b) As Regras referentes às luzes se aplicam do por ao nascer 
do sol e, durante esse período, não devem ser exibidas outras luzes, 
exceto aquelas que não possam ser confundidas com as luzes especifi­
cadas nestas Regras, que não prejudiquem sua visibilidade e suas 
características distintivas, ou interfiram na manutenção de vigilância 
apropriada. 

c) As luzes prescritas nesÜs Regras, se instaladas, também 
serão exibidas entre o nascer e o por do sol em visibilidade restrita e 
poderão ser exibidas em todas as demais circunstâncias quando pare­
cer necessário. 

d) As Regras referentes a marcas se aplicam ao período diurno. 
e) As luzes e marcas especificadas nestas Regras devem estar 

de acordo com as disposições do Anexo I a este Regulamento. 

REGRA 21 

Definições 

a) "Luz d.:: mastro" significa uma luz branca· contínua situada 
sobre a linha de meio navio, visível num setor horizontal de 225 
graus desde a proa até 22" por ante-a-ré do través em ambos os bor­
dos da embarcaç~u. 

b) "Luzes de bordos" significam luzes contínuas, uma verde a 
borcs\e e uma encarnada a bombordo, visíveis em setores horizontais 
de 112,5 graus, desde a proa até 22'",5 por ante~a-ré do través de seu 
respectivo bordo. Em embarcações de comprimento inferior a 20 me­
lros, as luzes de bordos podem ser combinadas em uma única lanter­
na instalada sobre a linha de meio navio da embarcação. 

c "Luzés de alcançado" significa uma luz branca contínua, 
situada tão prúximo quanto possível da popa, visível num setor hori­
wntal de 135 graus, desde a popa atê 22~>,5 por ante-a~ré do través 
em ambos os bordos da embarcação. 

d) "Luz de reboque" significa uma luz amarela com as mes­
mas características da luz de alcançado, definidas no parágrafo (e) 
desta Regra. , 

e) "Lu1. circular" significa uma luz continua visível num arco 
de horizonte de 360 graus. 

f) "Luz intermitente" significa uma luz com lampejos em inter­
valos regulares de freqUência igual ou superior a 120 lampejos por 
minuto. 

REGRA22 

Visibilidade das lutes 

As luzes prescritas nestas Regras devem ter uma intensidade 
como especificado na Seção 8 do Anexo (, a este Regulamento, de 
modo a serem visíveis nas seguintes distâncias mínimas: 

a) Em embarcação de comprimento igual ou superior a 50 
rÍletros: 

-luz de mastro, 6 milhas; 
- luzes de bordos, 3 milhas; 
-lu;: de alcançado, 3 milhas; 
-luz de roboque, 3 milhas; 
- luz cirr.:ular branca, erH.:arnada. verde e amarela, 3 milhas. 
b) em embarcações de comprimento igual ou superior a 12 me­

tros, porém inferior a 50 metros; 
- luz de mastro, 5 milhas; quando o comprimento da embarca-

ção for inferior a 20 metros, 3 milhas; 
-luLes de bordos, 2 milhas; 
-luLes de alcançado, 2 milhas; 
-luL de reboque, 2 milhas; 
- lu1. circular branca, encarnada, verde ou amarela, 2 milhas. 
c) Em embarcações de comprimento inferior a 12 metros; 
-luL de mastro, 2 milhas; 
-luLes de bordos, t milha; 
- luL de alcançado, 2 milhas; 
-lut: de reboque, 2 milhas; 
-luL circular branca, encarnada, verde ou amarela, 2 milhas. 

REGRA 23 

Embarcação de propulsão mecânica 
em movimento 

a) Uma emb<Jrcação de propulsão mecânica em movimento 
dt<ve exibir; 

I) uma lut: de mastro avante; 
H) uma segunda lut: de mastro, a ré e mais alta que a de vante; 

uma embarcaçJo de comprimento inferior a 50 metros não é obriga­
da a exibir esta segunda luz de mastro, mas poderá fazê-lo; 

111) luzes de bordos-, 
IV) uma luz de alcançado. 
b) Uma embarcação provida de colchão de ar, quando ope­

rando sem deslocamento (de água), de\1e exibir, além das luzes pres­
critas no parágrafo (a) desta Regra, uma luz circular intermitente 
amarela. 

c) Uma embarcação de propulsão mecânica de comprimento 
inferior a 7 metros e cuja velocidade máxima não exceda 7 nós pode­
rá, em lugar das lut:es prescritas no parágrafo (a) desta Regra, exibir 
uma luL circular branca. Caso possível, esta embarcação também de­
verá exibir lut:es de bordos. 
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REGRA24 

Reboque e empurra 

a) Quando rebocando, uma embarcação de propulsão mecâni~ 
ca deve exibir: 

I) em lugar da luz prescrita na Regra 23 (a) (I), duas luzes de 
mastro avante, em linha vertical. Quando o comprimento do re· 
boque, medido a partir da popa do rebocador até a popa do rebo~ 
cada for superior a 200 metros, ttês dessas luzes em linha vertical; 

li) luzes de bordos; 
111) luzes de alcançado; 
I V) luz de reboque, em linha vertical, acima da luz de al­

cançado; 
V) quando o comprimento do reboque for superior a 200 me­

tros, uma marca formada por dois cones unidos pelas bases, situada 
onde melhor possa ser vista. 

b) Quando uma embarcação empurradora e uma embarcação 
empurrada estão rigidamente li2;adas entre si, formando uma unida­
de integrada, elas devem ser consideradas com uma só embarcação 
de propulsão mecânica e exibir as luzes prescritas na Regra 23. 

c) Uma embarcação de propulsão mecânica empurrando ou 
rebocando a contra-bordo, exteto no caso de uma unidade inte­
grada, deve exibir: 

I) em lugar da luz prescrita na Regra 23 (a) (l) duas luzes de 
mastro avante, em linha vertical~ 

li) luzes de bordos; 
111) luzes de alcançado. 
d) Uma embarcação de propulsão mecânica, à qual se aplica~ 

rem os parágrafos (a) e (c) desta Regra, deve também cumprir aRe~ 
g'" 23 (a) (li). 

bir: 
e) Uma embarcação ou um objeto sendo rebocado, deve exi-

I) luzes de bordos; 
11) luz de alcançado; 
111) quando o comprimento do reboque for superior a 200 me~ 

tros, uma marca formada por dois cones unidos pelas bases onde 
melhor possa ser vista. 

f) Uma vez que qualquer número de embarcações, rebocadas a 
contrabordo ou empurradas em um só grupo, deverá exibir as luzes 
como uma única embarcação: 

I) uma embarcação empurrada adiante que não seja parte de 
uma unidade integrada deve exibir, no extremo de vante, luzes de 
bordos; 

li) uma embarcação reb()cada a contra-bordo deve exibir uma 
luL de alcançado e, no extremo de v ante, luzes de bordos. 

g) Quando, por qualquer causa suficiente, for impraticável a 
uma embarcação ou um objeto sendo rebocado exibir as luzes pres­
critas no parãgrafo (e) desta Regra, devem ser tomadas tõdas as me­
dida~ po~síveis para iluminar a embarcação ou o objeto rebocado, ou 
pelo menos para indicar sua presença. 

REGRA 25 

Embarcações a l'ela em movimento 
e embarcações a remo 

a) Uma embarcação a vela em movimento deve exibir: 
I) luzes de bordos; 
H) luz de alcançado. 
b) Em uma embarcação a vela de comprimento inferior a J2 

metros, as luzes prescritas no parágrafo (a) desta Regra podem ser 
exibidas por meio de uma lanterna combinada instalada no ou pró­
xima do tope do mastro, onde melhor possa ser vista. 

c) Além das luzes pres~:ritas no parágrafo (a) desta Regra, uma 
embarcação a vela em movimento pode exibir, no ou próximo do 
tope do mastro, onde melhor possam ser vistas, duas luzes circulares 
dispostas em linha vertical sendo a superior encarnada e a inferior 

verde, mas estas luzes não poderão ser usadas juntamente com a lan­
terna combinada permitida no parágrafo (b) desta Regra. 

d) l) Uma embarcação a vela de comprimento inferior a 7 me­
tros deve, se possível, exibit as luzes prescritas nos parágrafos (a) ou 
(b) desta Regra mas, caso não o faça, deve ter sempre pronta uma 
lanterna elétrica ou uma lanterna a óleo acesa, exibindo luz branca, 
que será mostrada com tempo suficiente para evitar uma colisão. 

ll) Uma embarcação a remo pode exibir as luzes prescritas 
nesta Regra para embarcações a vela, mas, caso não o faça, deve ter 
sempfe pronta uma lanterna elétrica ou uma lanterna a óleo acesa, 
exibindo luz branca, que será mostrada com tempo suficiente para 
evitar uma colisão. 

e) Uma embarcação navegando a vela, quando também 
usando sua propulsão mecânica, deve exibir avante, onde melhor 
possa ser vista, uma marca em forma de cone, com o vértice para 
baixo. 

REGRA26 

Embarcações de pesca 

a) Uma embarcação engajada na pesca em movimento ou 
fundeada, deve exibir apenas as luzes e as marcas prescritas nesta Re~ 
gra. 

fJ) Uma embarcação engajada na pesca de arrasto, pelo que se 
entende o arrastar através a á.e;ua uma rede ou outro dispositivo 
usado como aparelho de pesca, deve exibir: 

I) duas luzes circulares dispostas em linha vertical, sendo a su­
perior verde e a inferior branca, ou uma marca composta por dois 
cones unidos por seus vêrtices, dispostos na vertical; uma embar­
cação de comprimento inferior a 20 metros poderá, em lugar dessa 
marca, exibir um cesto; 

ll) uma luz de mastro, por ante-a-ré e acima da luz circular ver· 
de~ uma embarcação de comprimento inferior u 50 metros não -serã 
obrigada a exibir esta luz de mastro, mas poderá fazê-lo; 

111) quando com seguimento, além das luzes prescritas neste 
parágrafo, luzes de bordos e uma luz de alcançado. 

c) Uma embarcação engajada na pesca que não seja de arrasto 
deve exibir: 

[) duas luzes circulafes dispostas em linha vertical, sendo a supe~ 
rio r encarnada e a inferior branca, ou uma marca composta por dois 
cones unidos por seus vértices, dispostos na vertical; uma embar­
cação de comprimento inferior a 20 metros poderá., em lugar dessa 
marca, exibir um cesto; 

H) quan.do o equip<tmento de pesca estender a mais de 150 me~ 
tros medidos horizontalmente a partir da embarcação, uma luz cir· 
cular branca ou um cone com o vértice para cima, na direçã_o do 
aparelho; 

lll) quando com seguimento, além das luzes prescritas neste 
parágrafo, luzes de bordos e uma luz de alcançado. 

d) uma embarcação engajada na pesca, nas proximidades de ou· 
tras embarcações, engajadas na pesca, poderá exibir os sinais adicio~ 
nais descritos no Anexo 11, deste Regulamento. 

e) quando não engajada na pesca, uma embarcação de pesca 
não deve exibir as luzes e marcas prescritas nesta Regra, mas apenas 
aquelas prescritas para uma embarcação de seu comprimento. 

REGRA27 

Embarcações sem go"erno ou com capacidade de manobra 
restrita 

a) Uma embarcação sem governo deve exibir: 
I) duas luzes circulares encarnadas dispostas ern linha vertical, 

onde methor possam ser vistas; 
li) duas esferas ou marcas semelhantes dispostas em linha verti~ 

cal, onde melhor possam ser vistas; 
lll) quando com seguimento, além das luzes pre~>critas neste 

parágrafo, luzes de bordos e uma luz de alcançado. 
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b) Uma embarcação com capacidade de manobra restrita, 
exceto uma embarcação engajada em operações de varredura de mi­
nas, deve exibir: 

I) três luzes circulares dispostas em linha vertical, onde melhor 
possam ser vistas. As !l:lzes superior e inferior deverão ser encarnadas 
e a do meio branca; 

Jl) três marcas dispostas em linha vertical, onde melhor possam 
ser vistas, sendo a superior e a inferior esferas e a do meio uma marca 
composta por dois cones unidos por suas bases; 

lll) quando com seguimento além das luzes prescritas no 
subparágrafo 1), luzes de mastro, luzes de bordos e uma luz de 
alcançado; 

IV) quando fundeada, além das luzes prescritas nos subparãgra­
fos I t: li, a luz, luzes ou marca prescritas na Regra 30. 

c) uma embarcação engajada em uma operação de reboque que 
a torne incapaz de se desviar de seu rumo deve, além das luzes 
prescritas no subparágrafo (b) (l) e das marcas prescritas no subpará­
grafo (b) (ll) Regra, exibir as luzes ou marca prescritas na Regra 24 
(a). 

d) Uma embarcação engajada em operações submarinas ou de 
dragagem, com capacidade de manobra restrita, deve exibir as luzes 
e marcas prescritas no parágrafo (b) desta Regra e, quando existir 
uma obstrução, deve exibir adicionalmente: 

I) duas luzes circulares encarnadas ou duas esferas, dispostas 
em linha vertical para indicar o bordo onde se encontra a obstrução; 

11) duas luzes circulares verdes ou duas marcas, cada uma 
composta de dois cones unidos pela base, disposta em linha vertical 
para indicar o bordo pelo qual outra embarcação poderã passar; 

IH) quando com seguimento, além das luzes prescritas neste 
parágrafo, luzes de· mastro, luzes de bordos e uma luz de alcançado; 

I V) 4uando fundeada, uma embarcação à qual se aplique este 
parágrafo deverá exibir as luzes ou marcas prescritas nos subpará­
grafos (I) e (li) em lugar das prescritas na Regra 30. 

e) Sempre que o porte de uma embarcação engajada em opera­
ções de mergulho tornar a exibição das marcas prescritas no pará­
grafo (d) dessa Regra impratidvel, deve ser exibida uma rêplica rígi­
da da bandeira "A" do código internacional de sinais, colocada a 
altura mínima de I metro. Devem ser tomadas precauções a fim de 
assegurar sua visibilidade em todos setores. 

O Uma embarcação engajada em operações de varrdluta de mi­
nas deve. além das luzes prescritas para embarcação de propulsão 
met:<lnica na Regra 23, exibir três luzes circulares verdes ou três esfe­
ras. Uma dessas luzes ou marcas deverá ser exibida no ou próximo 
do tope do mastro de vante e as outras duas, uma em cada \ais da 
verga do mesmo mastro. Estas luzes ou marcas indicam que ê peri­
goso a outra embarcação aproximar-se a menos de 1000 metros pela 
popa ou a merios de 500 metros por qualquer dos bordos do 
varredor. 

g) Embarc<tções de comprimento inferior a 7 metros não serão 
obrig,;.vJas a exibir as luzes prescritas nesta Regra. 

h) os sinais prescritos nesta Regra não são sinais de embar­
caçôes em perigo e que necessitam de auxílio. Tais sinais estão conti­
dos no Anexo lV a este Regulamento. 

REGRA28 

Embarcações restritas devi'do ao seu calado 

Uma embarcação restrit'a devido ao seu calado pode, além das 
luzes prescritas para embarcações de propulsão mecânica na Regra 
23, exibir três luzes circulares encarnadas dispostas em linha vertical, 
ou uma marcu constituída por um cilindro, onde melhor possam ser 
vistos. 

REGRA29 

Embarcatões de praticagem 

a) Uma embarcação engajada em serviço de praticagem deve 
exibir: 

1) duas luzes circulares dispostas em linha vertical a superior 
branca e a inferior encarnada, situadas no ou próximo do tope do 
mastro. 

11) quando em movimento, adicionalmente, luzes de bordos e 
uma luz de alcançado; 

lll) quando fundeada, além das luzes prescritas no subparâ­
grafo{l), a luz, as luzes ou a marca de fundeio. 

b) Quando não engajada em serviços de praticagem, uma 
embarcação de praticagem deve ex.ibir as lutes ou marcas prescritas 
para uma embarcação semelhante de seu comprimento. 

REGRA lO 

Embart:ações fundeadas ou encalhadas 

a) Uma embarcação fundeada deve exibir, onde melhor possat.l 
ser vistas: 

I) na parte de vante, uma luz circular ou uma esfera; 
11) na, ou próxima da popa e a um nível mais baixo que â luz 

requerida pelo subparágrafo (1). uma luz circular branca. 
b) uma embarcação de comprimento inferior a 50 metros pode 

exibir uma luz. circular branca onde melhor possa ser vista, em lugar 
das luzes prescritas no parágrafo {a) desta Regra. 

c) Uma embarcação fundeada. pode, e uma embarcação de 
comprimento igual ou superior a \00 metros deve utilizar ainda to· 
das as luzes de fainas, ou equivalentes, disponíveis, para iluminar 
seus convéses. 

d) uma embarcação encalhada deve exibir as luzes prescritas no 
parágrafo (a) ou (b) desta Regra, e, adicionalmente, onde melhor 
possam ser vistas: 

1) duas luzes circulares encarnadas dispostas em linha vertical; 
H) três esferas dispostas em linhas verticais. 
c) Unta embarcação de comprimento inferior a 7 metros não 

serú obrigada a exibir as luzes ou marcas prescritas nos parágrafos 
(a), (b) ou (d), desta Regra quando fundeada ou encalhada fora de 
ou das proximidades de um canal estreito, uma via de acesso, um 
fu.ndeadouro ou de rotas normalmente utilizadas por outras embar­
cações. 

REGRA li 

Hidroaviões 

Quando for impossível a um hidroavião exibir luzes e marcas 
das características ou nas posições prescritas nas Regras desta Parte, 
de deverá exibir luLes e marcas tão semelhantes em características e 
posição quanto possíveL 

PARTE D 

Sinais Sonoros e Luminosos 

REGRA 32 

Definições 

a) A palavra "apito" significa qualquer dispositivo de sinaliza­
ção sonora, capaz de produzir os sons curtos e longos prescritos e 
que atenda às especificações contidas no Anexo III a este Regu; 
lamento. 

b) O termo "apito curto" significa um som de duração aproxi; 
mada de I segundo. · 

c) O termo "apito longo" significa um som de duração de 4 a 6 
segundos. 

REGRA lJ 

Equipamentos para sinais sonoros 

a) Uma embarcação de çomprimento igual ou superior a t2 me· 
tros deve ser equipada com um <:lpito e um sino, e uma embarcação 
de comprimento igual ou superior a 100 metros deve ser equipada, 
além disso, com um gongo. cujo tom e som não possa ser confundido 
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com o do sino. O apito, sino e gongo devem atender às especiticações 
contidas no Anexo 111 a este Regulamento. O sino, o gongo, ou am· 
bos, podem ser substituídos por equipamentos que possuam 
respectivamente as mesmas características sonoras, desde que o seu 
acionamento manual seja sempre possível. 

b) Uma embarcação de comprimento inferior a l2 metros não 
será obrigada a ter os equipamentos de sinalização sonora prescritas 
no parágrafo (a) desta Regra mas, se não os tiver, deverá possuir OU· 

tros dispositivos, capazes de produzir um sinal sonoro eficaz. 

REGRA 34 

Sinais de manobra e sinais de advertência 

a) Quando as embarcações estão no visual uma das outras, uma 
embarcação de propulsão mecânica que esteja manobrando como 
autoriLado ou determinado nestas Regras, deve indicar essa mano· 
bra através dos seguintes sinais de seu apito: 

- um apito curto para indicar "estou guinando para boreste"; 
- dois apitos curtos para indicar "estou guinando para 

bombordo"; 
-três apitos curtos,rara indicar "estou dando atrás", 

b) Qualquer embarcação pode suplementar os sinais de apito 
prescritos no parágrafo (a) desta Regra, com sinais luminosos, repeti· 
dos apropriadamente durante a execução da manobra: 

I) Estes sinais luminosos lerão os seguintes' significados: 
-um lampejo para indicar "estou guinando para boreste"; 
-dois lampejos para indicar "estou guinando para bombordo"; 
-três lampejos para indicar "estou dando atrás". 
11) a duração de cada· lampejo deve ser de cerca de um segundo 

c o intervalo de tempo entre cada lampejo deve ser de cerca de um 
segundo e. o intervalo de tempo entre sinais sucessivos não deve ser 
inferior a dez segundos; 

111) quando instalado, este sinal deve ser constituído por uma 
lu.l circular branca visível a distância mínima de 5 milhas e deve aten~ 
der às previsões do Anexo l. 

c) Quando, no visual uma da outra, em um canal estreito ou via 
de acesso: 

f) uma embürcação que tem a intenção de ultrapassar outra de~ 
vede acordo com a Regra 9 (e) (I), indicar sua intenção pelos seguin~ 
tes sinais de seu apito: 

- dois apitos longos seguidos de um apito curto para indicar: 
"tenho a intenção de ultrapassá-la por seu boreste"; 

- dois apitos longos seguidos por dois apitos curtos para índi· 
car "tenho a intenç~o de ultrapassá·la por seu bombordo"; 

ll) a embarcação a ser ultrapassada, quando manobra, de acor· 
d0 com a Regra 9 (e)([), deve indicar sua concordância através do 
seguinte sinal de seu apito: 

-um apito longo, um curto, um longo e um curto, nesta ordem. 

d) Quando embarcações, no visual uma da outra, se aproximam 
e, por qualquer motivo, uma das embarcações não consegue enten· 
der as intenções da manobra da outra, ou está em dúvida quanto à 
suficiência da manobra empreendida pela outra para evitar colisão, a 
emb<Jrc<~cão em dúvida deve indicar imediatamente esta dúvida atra· 
vés de pelo menos cinco apitos curtos. Este sinal pode ser 
suplementado com um sinal luminoso composto de um mínimo de 
cinco lampejos curtos e rápidos. 

e) Quando uma embarcação estiver se aproximando de uma 
curva ou de uma área de um canal estreito ou via de acesso onde ou· 
tras embarcações podem estar ocultas devido a obstáculos, ela deve 
dar um apito longo. Este sinal deve ser respondido com um apito lon· 
go por qualquer embarcação que o tenha ouvido, que esteja se 
aproximando do outro lado da curva ou detrás da obstrução. 

f) Se uma embarcação estiver equipada com apitos distanciados 
de mais de I 00 metros entre si, apenas um único apito deverá ser usa· 
do para emitir sinais de manobra e sinais de advertência. 

REGRA 35 

Sinais sonoros em fisibilidade restrita 

Dentro ou nas proximidac\es de uma área de visibilidade restri· 
ta, seja dia ou noite, os sinais prescritos nesta Regra devem ser usa. 
dos como segue: 

a) Uma embarcação de propulsão mecânica com seguimento 
deve soar, em intervalos não superiores a 2 minutos, um apito longo. 

b) Uma embarcação de propulsão mecânica sob máquinas, mas 
parada e sem seguimento, dev~ soar a intervalos não superiores a 2 
minutos, dois apitos longos sucessivos separados por intervalos de 
cerca de 2 segundos, 

c) Uma embarcação sem governo, uma embarcação com capaci· 
dade de manobra restrita, uma embarcação restrita devido a·seu cala· 
do, uma embarcação a vela, uma embarcação engajada na pesca e 
uma embarcação rebocando ou empurrando outra embarcação, de~ 
vem, em lugar dos sinais prescritos nos parágrafos (a) ou (b), desta 
Regra, soar, a intervalos não superiores a 2 minutos, três apitos 
sucessivos sendo o primeiro longo e os dois seguintes curtos, 

d) Uma embarcação rebocada ou, se houver mais de uma 
embarcação rebocada. a última do reboque, se guarnecida, deve 
soar, a intervalos não superiores a 2 minutos, quatro apitos sucessí· 
vos, sendo o primeiro longo e os três seguintes curtos, Se possível, 
este sinul deve ser soado imediatamente após o sinal emitido pelo 
rebocador. 

e} Quando uma embarcação empurradora e uma embarcação 
empurrada por ante avante estão ligadas rigidamente, forman'do 
uma unidade integrada, elas devem ser consideradas com unl.a 
embarcação de propulsão mecânica e devem emitir os sinais prescri~ 
tos nos parágrafos (a) ou (b} desta Regra. 

f) Uma embarcação fundeada deve soar rapidamente o sino 
durante cerca de 5 segundos, a intervalos não superiores a um minu· 
to. Em uma embarcação de comprimento igual ou superior a 100 me· 
tros, o sino deve ser soado avante e, imediatamente após o sino, deve 
ser soado rapidatl)ente o gongo, a ré, durante cerca de 5 segundos. 
Além disso, uma embarcação fundeada pode soar três apitos sucessi~ 
vos, sendo um curto, um longo e um curto, para indicar sua posição 
e advettir uma embarcação que se aproxima quanto à possiblidade 
de uma colisão. 

g) !J,lfla embarcação encalhada deve soar o sino e se determina~ 
do o gongo, como prescrito no parágrafo (f) desta Regra e, além 
disso, deve emitir três batidas de sino separadas e distintas, imediata· 
mente antes e após as batidas rápidas do sino. Pode, adicionalmente, 
emitír um sinal de apito apropriado. 

h) Uma embar~ação de comprimento inferior a 12 metros não 6 
obrigada a emitir os Sinais supramencionados mas, se não o fizer, do­
ve emitir outros sinais sonoros eficazes, a intervalos não superiores a 
2 minutos. 

i) Uma emban;açào de praticagem, quando engajada em servi.· 
ço de praticagem pode, além dos sinais prescritos nos parágrafos (a), 
(b) ou (i) desta Regra, soar um sinal de identificação formado por 
quatro apitos curtos. 

REGRA 36 

Sinais para chamar a atenção 

Caso seja necessário atrair a atenção de outra embarcação, 
qualquer embarcação pode emitir sinais sonoros ou luminosos que 
não posSam ser confundidos com qualquer outro sinal autorizado 
nestas Regras, ou pode dirigir o facho de seu holofote sobre a dire.. 
ção do perigo de tal maneira que não perturbe qualquer embarcação. 

REGRA 37 

Sinais de perigo 

Quando uma embarcação se encontra em perigo e necessita de 
auxílio, deverá usar ou exibir os sinais prescritos no Anexo IV a ute 
Regulamento. 
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PARTE E 

lsen~ões 

REGRA 38 

Isenções 

Desde que atenda ao determinado no Regulamento Interna­
cional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1960, qualquer embar­
cação (ou classe de embarcações) cuja quilha foi batida, ou que se 
encontra em estágio de construção correspondente, antes da data de 
entrada em vigor deste Regulamento, pode ser isentada de cumpri-lo 
como segue: 

a) Até quatro anos após a data de entrada em vigor deste 
Regulamento, da instalação de luzes com os alcances prescritos na 
Regra 22. 

b) Até quatro anos após a data de entrada em vigor do presente 
Regulamento, da instalação de luzes com as especificações de cor 
como prescrito na Seção 7 do Anexo l, deste Regulamento. 

c) Isenção permanente do reposicionamento das luzes, resultan­
te da conversão do sistema britânico para o sistema métrico e do 
arredondamento' das medidas. 

d) (l) Isenção permanente do reposicionamento das luzes do 
mastro de emb<ircaçàes de comprimento inferior a 150 metros, 
resultante das prescrições da Seção 3 (a) do Anexo I 3 (a) do Anexo J. 

H) Até nove anos após a data de entrada em vigor deste Regula­
mento, do reposicionamento das luzes de mastro de embarcações de 
comprimen~o igual ou superior a 150 metros, resultante das prescri­
ções da Seção 3(a} do Anexo I deste Regulamento. 

e} Até nove anos após a data de entrada em vigor deste Regula­
mento, do reposicionamento das luzes de mastro, resultante das pres­
crições das Seções 2 (g) e 3 (b) do Anexo I. 

0 Até nove anos após a data de entrada em vigor deste Regula­
mento, do reposicionamento das luzes de bordos, resultante das pres­
crições da Seção 3 (b) do Anexo I. 

g) Até nove anos após a data de entrada em vigor deste Regula­
mento, dos dispositivos de sinalização sonora prescritos no Anexo 
111. 

ANEXO I 

Posicionamento e Detalhes Técnicos de Luzes e MarcaS' 

I . Definição 

O termo "altura acima do casco" significa a altura acima do 
convés corrido superior. 

2. Posicionamento e espaçamento vertical das luzes 

a) Em uma embarcação de comprimento igual ou superior a 20 
metros, as luzes de mastros devem ser posicionadas como segue: 

I) a luz de mastro de vante ou, se houver apenas uma luz de mas­
tro, esta, a uma altura acima do casco não inferior a 6 metros e, caso 
a boca da embarcação exceda 6 metros a uma altura acima do casco 
não inferior à boca, não sendo necessário, entretanto, que esta luz se­
ja posicionada a uma altura acima do casco superior a J 2 metros; 

11) quando houver duas luzes de mastro, a de ré deve estar posi­
cionada a uma altura pelo menos 4,5 metros verticalmente mais alta 
que a de vante. 

b) A separação vertkal das luzes de mastro de embarcações de 
propulsão mecânica deve ser tal que, em todas as condições normais 
de trim, a luz de ré seja vista sobre e separada da luz de vante a uma 
distância de I .000 metros da proa, quando vistas do nível do mar, 

c) A luz de mastro de uma embarcação de propulsão mecânica 
de comprimento igual ou superior a 12 metros mas inferior a 20 me­
tros, deve ser posicionada a uma altura não inferior a 2,5 metros aci­
ma da amurada. 

d) Uma embarcação de propulsão mecânica de comprimento in­
ferior a 12 metros pode ter sua luz mais alta posicionada a uma altu-

ra i11ferior a 2,5 metros acima da amurada. Entretanto, quando alêm 
das luzes de bordos e da luz de alcançado tiver uma luz de mastro, es­
ta deverá ser posicionada em uma altura pelo menos l metro supe­
rior à das luzes de bordos. 

e) Uma das duas ou três luzes de mastro prescritas para uma em­
barcação de propulsão mecânica quando engajada em reboque ou 
empurra de outra embarcação deve ser posicionada na mesma posi­
ção da luz de mastro de vante de uma embarcação de propulsão 
mecânica. 

f) Em todas as circunstâncias a luz ou luzes de mastro devem ser 
posicionadas de maneira a ficar acima e livres de todas as demais lu-
zes e obstruções. ' 

g) As luzes de bordos de urila embarcação de propulsão mecâni­
ca devem ser posicionadas em uma altUra acima do casco não supe­
rior a três quartos da altura da luz de mastro de vante. Não devem 
ser posicionadas tão baixo que possam sofrer interferência das luzes 
de convés. 

h) Quando as luzes de bordos de uma embarcação de propulsão 
mecânica de comprimento inferior a 20 metros foram combinadas 
em uma única lanterna, esta será posicionada a pelo menos I metro 
abaixo da luz de mastro. 

i) Quando as Regras prescreverem duas ou três luzes posiciona­
das em linha vertical, seu espaçamento deve ser como segue: 

I) em embarcações de comprimento igual ou superior a 20 me­
tros o espaçamento destas luzes não deve ser inferior a 2 metros e, ex­
ceto quando for necessária uma luz de reboque, a altura acima do 
casco da luz inferior não deve ser menor que 4 metros; 

11) em embarcações de comprimento inferior a 20 metros, o es­
paçamento destas luzes não deve ser inferior a um metro e, exceto 
quando for necessária uma luz de reboque, a altura acima da amura­
da da luz inferior não deve ser menor que 2 metros; 

111) quando forem usadas três luzes, o espaçamento entre elas 
deve ser igual. 

j) A luz inferior das duas luzes circulares prescritas para uma 
embarcação de pesca quando engajada na pesca deve ser posícionada 
a uma altura acima das luzes de bordos não inferior ao dobro do es­
paçamento entre as duas luzes verticais. 

k) Quando forem U!>adas duas luzes de fundeio, a de vante deve 
ser posicionada pelo menos 4,5 metros acima da de ré. Em uma em­
barcação de comprímento superior a 50 metros, a luz de fundeio de 
vante deve ser posicionada a altura acima do casco de pelo menos 6 

metros. 

3. Posicionamento e espaçamento horizontal da!lluzes. 

a) Quando forem prescritas duas luzes de mastro para embarca­
ções de propulsão mecânica, a distância horizontal entre elas não de­
ve ser inferior à metade do comprimento da embarcação, mas não ne­
cessita ser superior a IOO metros. A luz de mastro de vante não deve 
ser posicionada a distância da roda de proa superior a um quarto do 
comprimento da embarcação. 

b) Em uma embarcação de comprimento igual ou superior a 20 
metros, as luzes de bordos não devc!m ser posicionadas adiante das 
luzes de mastro de vante. Elas devem ser posicionadas no ou próxi­
mo dos bordos da embarcação. 

4. Detalhes de posicionamento de luzes indicadoras de dlreção 
para embarcações de pesca, dragas e embarcações engajadas em opera­
ções submarinas. 

a) A luz indicadora da direção em que se encontra disparado o 
aparelho de pesca de uma embarcação engajada na pesca, como pres­
crita na Regra 26 (c) (11) deve ser posicionada a uma distância hori­
lOntal de 2 a 6 metros das duas luzes circulares encarnada e branca. 
Sua altura não deve ser superior que a da luz circular branca prescri­
ta na Regra 26 (c) (I) e não deve ser inferior que as das luzes dos bor­
dos. 

b) As luzes e marcas empregadas por uma embarcação engaja­
da em operações de dragagem ou submarinas, para indicar o bordo 
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obstruído e/ou o bordo de passagem livre, como prescrito na Regra 
27 (d) (I) e (li), devem ser exibidas à distância horizontal máx:ima 
praticável mas, em nenhum caso, a menos de 2 metros das luzes e 
marcas prescritas das Regras 27 (b) (I) e (11). Em nenhum caso a mais 
alta destas luzes ou marcas deve- ser posicionada a altura supe­
rior que a mais baix:a das três luzes ou marcas previstas na Regra 27 
(b) {I) e (li). 

5. Anteparas para luzes de bordo 

As luzes de bordos devem ser munidas, pela parte interna da em­
barcação, de anteparas pintadas com tinta preta fosca de acordo com 
os requisitos da Seção 9 deste Anex:o. Com uma lanterna combinada, 
usando um só filamento vertical e uma divisão muito estreita entre as 
seções verde e encarnada, não há-necessidade de anteparas ex:ternas. 

6. Marcas 

a) As marcas devem ser pretas e devem ter as seguintes dimen­
sões: 

I) uma esfera deve ter diâmetro não inferior a 0,6 metro; 
Jl) um çone deve ter o diâmetro da base de pelo menos 0,6 metro 

e a altura igual a seu diâmetro; 
lll) um cilindro deve ter o diâmetro de pelo menos 0,6 metro e a 

altura igual ao dobro de seu diâmetro; 
IV) uma marca de diamante deve consistir de dois cones como 

definidas em (li) acima, possuindo uma base comum. 
b) A distância vertical entre as marcas deve ser o mínimo de I ,5 

metro. 
c) Em uma embarcação de comprimento inferior a 20 metros po· 

dem ser usadas marcas de dimensões menores, mas proporcionais ao 
porte da embarcação, podendo o espaçamento ser reduzido de forma 
correspondente. 

7. Especificação de cores para luzes 

A cromaticidade de todas as luzes de navegação deve estar de 
acordo com os padrões abaíx:o, que se encontram dentro dos limites 
indicados pelo diagrama de cromaticidade para cada cor pela Comis~ 
siío Internacional de Iluminação (C I E). 

Os limites da zona de cada cor são dados pelas coordenadas dos 
vértices dos ângulos, que são os seguintes: 

I) Branco 

'0,525 0,525 0,452 0,310 0,310 0,443 
y 0,382 0,440 0,440 0,348 0,283 0,382 

11) Verde 

'0,028 0,009 0,300 0,203 
y 0,385 0,723 0,5)) 0,356 

111) Encarnado 

'0,680 0,660 0,735 O, 721 
y 0,320 0,320 0,265 0,259 

IV) Amarelo 

<0,612 0,618 0,575 0,575 
y o,J82 o,382 o,425 o,406 

8. Intensidade das luzes 

A intensidade luminosa mínima das luzes deve ser calculada pe-
la fórmula: 

1 = J,43 X 10" X T X D! X K- o 
onde 
I= intensidade luminosa em candeias, nas condições de serviço, 
T =fator limite 2x!0-1 \ux, 
D = distância de visibilidade (alcance luminoso da luz em mi· 

lhas marítimas), 
K =coeficiente de transmissividade da atmosfera. 

Para as luzes prescritas, o valor de K deve ser 0,8 correspondell­
do à visibilidude meteorológica de cerca de 13 milhas marítimas. 

b) A tabela a seguir fornece uma seleção dos valores obtidos 
pela fórmula: 

Distância de visibi­
lidade (alcance lu­
minoso) da luz em 
milhas marílimas 

D 

2 
J 
4 
5 
6 

Intensidade lumino­
sa da luz em can­

deias para 
K~0,8 

I 

0,9 
4.3 

12 
27 
51 
94 

Nota: Deve-se limitar a intensidade luminosa máxima das luzes 
de navegação a fim de evitar renexos ex:cessivos. 

9. Setores Horizontais 

a) I) As luzes de bordos instaladas nas embarcações têm que 
exibir a intensidade mínima requerida para vante. As intensidades 
têm que diminuir, até atingireffi valor praticamente nulo entre i<? e J9 
além dos setores prescritos. 

11) Para as luzes de alcançado e para as luzes de mastro, assim 
como para as luzes de bordos a 21'1,5 por ante-a-ré do través, as inten­
sidades mínimas requeridas devem ser mantidas sobre o arco do ho­
rilonte até 5" dentro dos limites dos setores prescritos na Regra 21. A 
partir de 5" dentro dos setores prescritos a intensidade pode decres­
cer de 50% até os limites prescritos; deve decrescer continuamente pa­
r<! nlcançar valor pmticamente nulo a não mais de 5" além do~ limites . 
prescritos. 

b) Luzes circulares devem ser posicionadas de modo a não se­
rem obscurecidas por mastros, mastaréus oU estruturas em setores 
angulares superiores a 611

, exceto as luzes de fundeio, que não neces­
sitam ser posidonadas a alturas impraticáveis acima do casco. 

10. Setores Verticais 

a) Os setores verticais das luzes elétricas, com exceção das 
luzes de embarcações a vela, devem assegurar: 

I) que pelo menos a intensidade mínima requerida seja mantida 
em todos os ângulos de 5° acima a 5° abaixo da horizontàl; 

11) que pelo menos 60% da intensidade mínima requerída seja 
mantida de 7n,5 a cima a 7°,5 abaixo da horizontal. 

b) No caso de embarcações a vela, os setores verticais de luzes 
elétricaS devem assegurar: 

I) que pelo menos a intensidade mínima requerida seja manti­
da em todos os ângulos de 5° acima a 5° abaixo da horizontal 

11) que pelo menos 50% da intensidade mínima requerida seja 
mantida de 251) acima a 25" abaixo da horizontal. 

c) No caso de luzes que não sejam elétricas, estas e$pecifica­
ções devem ser cump_ridas tanto quanto possível. 

li. Intensidade de Juzes nio elétricas 

As luzes não elétricas devem estar tanto quanto possível de acor­
do com as intensidades mínimas, como especificado na Tabela da Se~ 
ção 8 deste Anexo. 

U. Luz de manobra 

Não obstante as previsões do parágrafo 2 (f) deste Anexo, a lu:t 
de manobra descrita na Regra 34 (b) deve ser posicionada no mesmo 
plano vertical de meio navio que a luz ou as luzes de mastro e onde 
praticável, a uma altura mínima de 2 metros verticalmente acima da 
luz de mastro de vante, desde que ela não fique a menos de 2 metros 
acima ou abaixo da luz de mastro de ré. Em uma embarcação equipa-
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da com apenas uma luz de mastro, a luz de manobra, se instalada, de­
ve ser posicionada onde melhor possa ser vista, distanciada vertical­
mente no mínimo 2 metros da luz de mastro. 

13. Aprovaçio 

A construção de lanternas e marcas e a instalação de lanternas a 
bordo da embarcação devem satisfazer a autoridade apwpriada do 
País onde a embarcação estiver registrada. 

ANEXO 11 

Sinais •didonais para embarcações de 
pesca pescando muito próximas 

umas du outras 

I. Generalidades 

As luzes aqui mencionadas, caso exibidas em conseqOência da 
Regra 26 (d), devem ser posicionadas onde melhor possam ser vistas. 

Devc::m ser separadas de no mínimo 0,9 metro mas a um nível 
mais baixo que as luzes prescritas na Regra 26 (b) (I) e (c) (1). As 
luzes devem ser circulares e visíveis à distância de pelo menos uma 
milha mas à distância menor que as luzes prescritas por estas Regras 
para embarcações de pesca. 

l. Sinais para embarcações de pesca de arrasto 

a) Quando engajadas na pesca de arrasto, quer usando apare­
lho para demersal ou pelágica, podem exibir; 

I) quando lançando suas redes: duas luzes brancas em linha 
vertical; 

11) quando recolhendo suas redes; uma luz branca sobre uma 
luz encarnada em linha vertical; 

111) quando a rede se prendeu a uma obstrução: duas luzes en­
carnadas em linha vertical. 

b) Cada uma das duas embarcações engajadas em pesca de 
arrasto conjugado pode exibir: 

l) à noite, um farol dirigido para vante e na direção de outra em­
barcação do par; 

11) quando lançando ou recolhendo suas redes ou quando suas 
redes se prenderam a uma obstrução, as luzes prescritas em 2 (a) 
acima. 

3. Sinais para embarcações engajadas na pesca com rede de cer~ 
co (traineiras) 

As embarcações engajadas na pesca com rede de cerco 
(tra'1neiras) podem exibir duas luzes amarelas, em linha vertical. 
Estas luzes devem lampejar alternadamente a cada segundo e com pe­
ríodo iguais de lampejo e ocultação. Estas luzes podem ser exibidas 
apenas quando a embarcaçiw está tolhida por seu aparelho de pesca. 

1. Apitos 

ANEXO lll 

Detalhes técnicos de aparelhos de 
sinalização sonora 

a) Freqüências e alcance audh'el 

A freqOência fundamental do sinal deve situar-se entre os limites 
de 70 a 700Hz. 

O alcance audível do sinal de um apito deve ser determinado pe­
las freqOências acima, que podem incluir a frcqíJência fundamental 
ejou uma ou mais freqüências mais altas, dentro dos limites de 180 a 
700Hz (mais ou menos 1%) e que produzem os níveis de pressão so­
nora especificadas no parágrafo I (c) abaixo. 

b) Limites das freqüências fundamentais 

A fim de assegurar uma grande variedade de características de 
apitos, a freqíléncia fundamental de um apito deve estar situada en­
tre os seguintes limites: 

I) 70 a 200 Hz, para uma embarcação de comprimento igual 
ou superior a 200 metros; 

il) 130 a JSO Hz, rara uma embarcação de comprimento igual 
ou superior a 75 metros: mas inferior a 200 metros; 

. 111) 250 a 700 Hz. para uma er:1barcaçào de comprimento infe-
nor a 75 metros. 

c) Intensidade e alcance audível dos sinais sonoros 

Um apito instalado numa embarcação deve produzir. na dire­
ção de sua intensidade máxima e à distância de \ metro, um nível de 
pressão son-ora, na banda de pelo menos 1/3 de oita\'a dentro dos li­
mites de freqüências de 180 a 700Hz (mais ou menos 1%), de valor 
não inferior ao valor apropriado da tabela abaixo: 

Comprimento da embarcação em metros Nível da banda de 1/3 de oitava Alcance audível em milh~~~ marllimas. 
a 1 metro, em dB, referido a 2 x 10- 'N fm 1 

200 ou mais 
75 mas inferior a 200 
20 mas inferior a 75 

menos de 20 

O alcance audível da tabela acima é dado para informação e é a 
distância aproximada na qual um apito pode ser ouvido ao longo de 
seu eixo, para vante, com 90% de probabilidade em condições de ar 
calmo a bordo e havendo ru(do fundo médio nos postos de escuta da 
embarcação (assumidos os valores de 68 dB na banda de oitava cen­
trada em 250Hz e63 dB na banda de oitava centrada em 500Hz). 

Na prática a distância à qual um apito pode ser ouvido é extre­
mamente variável e depende de modo crítico das condições de tem­
po; os valores dados podem ser encarados como típicos, mas, em con­
dições de vento forte ou grande nível de ruído ambiental nos postos 
de escuta, o alcance pode ser muito reduzido. 

d) Propriedades derecionais 

O nível de pressão sonora de um apito direcional não deve ser 
mais de 4 dB menor do que o nível de pressão sonora sobre o eixo, 

143 
138 
130 
120 

2 
1,5 

I 
0.5 

em qualquer direção no plano horizontal entre "mais ou menos" 45~> 
do eir.o. Em ~ualquer outra direção no plano horizontal, o nível de 
pressão sonora não deve ser mais de 10 dB menor do que o nível de 
pressão sobre o eixo, de forma que o alcance em qualquer direção se­
ja pelo menos a metade ao alcance no eixo para vante. O nível de 
pressão sonora deve ser medido na banda de 1/3 (um terço) de oitava 
que determina o alcance sonoro. 

e) Posicionamento de apitos 

Quando um apito direcional for o único apito existente a bordo, 
ele deve ser instalado com sua intesidade máxima dirigida para vante. 

Um apito deve ser postconado tão alto como possível a bordo, 
a firn de reduzir interferências ao som emitido por parte de obstru­
ções, bem como para minimizar o risco de lesões do aparelho auditi­
vo do pessoal. O nível de pressão sonora do próprio apito de uma 
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embarcaçiío em seus postos de escuta não deve exceder 110 dB (A) e, 
se possível, deve ser inferior a 100 dB (A). 

f) Instalação de mais de um apito 

Se, em uma embarcação, forem instalados apitos distanciados 
de rttais de JOO melros entre si, deve haver um arranjo para que eles 
não sejam soados simultaneamente. 

g) Sist~mas combinados de apitos 

Caso, o campo sonoro de urn apito singelo ou de um dos apitos 
referidos na alínea I (O acima, for possível de apresentar uma zona 
de nível de sinal grandemente reduzido devido à presença de obstru~ 
ções, é recomendado instalar um sistema combinado de apitos, a fim 
de eliminar essa redução. Para os propósitos destas Regras, um siste· 
ma combinado de apitos deve ser considerado como um apito singe~ 
lo. o~ apito:-. de um sistema combinado devem ser posicionados de 
maneira que a distância que os separa não seja superior a 100 metros 
e deve haver um arranjo para que sejam soados simultaneamente. A 
freqilência de qualquer um dos apitos deve diferir da dos outros de 
pelo menos lO Hz. 

2. Sino ou gongo 

a) Intensidade do sinal 

Um sino ou gongo, ou outro equipamento que possua caracterís~ 
til:as svnor<Js semelhantes, deve produzir um nível de pressão sonora 
de pelo menos \\O dB a I metro. 

b) Construção 

Os sin1ls e os gongos devem ser fabricados com material resisten­
te à corrosi:io c projetados para fornecerem um som claro. O diâme­
tro da boca do sino n!io deve ser inferior a 300 mm para embarcações 
de comprintento superior a 20 metros e não deve ser inferior a 200 
mm para embarcações de comprimento entre 12 e 20 metros. Onde 
praticável, recomenda-se o uso de um dispositivo mecânico para 
acionamento do sino, a fim de assegurar um impacto constante, mas 
sua operação manual deve ser sempre possível. A massa do badalo 
não deve ser inferior a 3% da massa do sino. 

3. Aprol'açào 

A construção de aparelhos de sinalização sonora, seu desempe­
nho e sua instalação a bordo da embarcação, devem satisfazer. a 
autoridade apropriada do País onde a embarcação estiver registrada. 

ANEXO IV 

Sinais de Perigo 

I. Os seguintes sinais, usados ou exibidos em conjunto ou 
scparadamente, indicam perigo e necessidade de auxílio: 

a) um tiro de canhão ou outro sinal explosivo, soado em inter­
valos de ctrca de um minuto; 

b) um toque contínuo de qUalquer aparelho de sinalização de 
cerração; 

c) foguetes ou granadas lançando estrelas encarnadas, dis­
parado;; um de cada vez. em intervalos curtos; 

d) um sinal emitido por radiotelegrafia ou por qualquer outro 
método de sinaliLaçào, constituído pelo Grupo ... ~-- ... (SOS) do 
Código \1orse; 

e) um sinal emitido por radiotelefonia constituído pela pala~ 
vra faladu ·'Mayday"; 

f) o sinal de perigo do Código Internacional de Sinais indicado 
por N.C.: 

g) um sinal constituido por uma bandeira quadrada tendo 
acima o1.1 abaixo uma esfera ou ql.lalql,ler coisa semelhante a uma 
esfera; 

h) chamas a bordo da embarcação (provenientes da queima de 
um barril de alcatrão, óleo, etc.); 

i) um foguete luminoso com pára-quedas ou uma tocha 
manual, exibindo luz encarnada; 

j) um sinal de fuma~a desprendendo fumaça de cor alaranjada; 
k) movimentos lentos para cima e para baixo com os braços es-

ticados pura os lados; 
I) o sinal de alarme radiotelegrãfico; 
m) o sinal de alarme radiotelefônico; 
n) sinais transmitidos por radiofaróis de emergênçia, indicado­

res de posição. 

3. São proibidos o uso ou a exibição de qualquer um dos sinais 
acima ou de outros sinais que com eles possam ser confundidos, 
exceto quando com o propósito de indicar perigo e necessidade de 
auxílio. 

3. Chama-se atenção para as seções pertinentes do Código 
Interno de SirlUis, para o Manual de Busca e Salvamento e para os se­
guintes sinais: 

(a) um pedaço de lona de cor laranja com um circulo e um qUa­
drado pretos ou outro sim bolo apropriado (para identificação aérea); 

(b) um corante d'água. 

RESOLUÇÃO I 

A CONFERtNCIA 

Reconhecendo a necessidade da participação de todas as Partes 
Contratantes da Convenção sobre o Regulamento Internacional 
para Evitar Abalroamento no Mar, 1972 no processo de emendas a 
essa Convenção, 

Reconhecendo particularmente a necessidade de participação, 
nesse processo, de Partes Contratantes que não são Membros da 
Organização Marítima Consultiva lntergovernamental, sempre que 
a Assembléia da Organização considerar as emendas, 

Considerando que a Organização pode estabelecer disposições 
para tal participação por parte de Estados que não são membros da 
Organitação. 

Resolve recomendar à Assembléia o estabelecimento de disposi~ 
ções para a participação, com direito de voto, de todas as Partes 
Contratantes da Convenção, indusive aêjuelas que não são membros 
da Organização, sempre que a Assembléia da Organização consi­
derar assuntos concernentes a emendas ao Regulamento Interna­
cional para Evitar Abalroamento no Mar, 1927. 

RESOLUÇÃO 11 

A CONFERÊNCIA 

Atenta à necessidade de breve entrada em vigor da Convenção 
sobre ó Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar 1972, 

Resolve recomendar que os Estados que tencionam tornar-se 
Partes da Convenção: 

(I) depositem seus instrumentos de ratificação, aprovação, 
aceilação ou adesão o mais breve possível; 

(2) casO não tenham depositado tais instrumentos antes de 31 
de dezembro de 1973, forneçam ao Secretário Geral da Organização 
Marítima Consultiva lntergovernamental, em ocasião não posteríor 
a essa data, uma indicação sobre a época em que presumem estar 
habilitados para tanto. 

Ãs Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas. 

OfiCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 35·1 /74, de 20 do corrente, comunicando a aprovação do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 55, de 1972 
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(n9 373-E/71, na Casa de origem) que define, para fins de Previdên­
cia Social, a atividade de Auxiliar de Condutor Autônomo de Veí­
culo Rodoviário, e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção 
em 20-S-74.) 

PARECERES 

PARECER N' 377, DE 1974 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara fi\' 74, de 1974 (n9 578-A, de 1972, na origem), que 
"regula o exercício da profissio de Propagandista e Vendedor 
de Produtos Farmacêuticos, e dá outras providências". 

Relator: Senador Franco Montoro 

Depois de amplamente discutido e estudado na Câmara dos 
Deputados, onde recebeu pareceres pela aprovação nas Comissões 
de Constituição e Justiça, de Trabalho e Legislação Social, e de Fi­
nanças, vem ao exame do Senado o presente projeto de lei, que regu­
lamenta a prof1ssão de Propagandista e Vendedor de Produtos Far­
macêuticos. 

2. Como salientado pelo ilustre Deputado Alcir Pimenta, o 
projeto resulta da fusão de duas propostas, no mesmo sentido, que 
foram apresentadas à Câmara. uma pelo Deputado Floriano Paixão 
e outra pelo Deputado Roberto Gebara, que o digno Relator da Co­
missão de Trabalho e legislação Social houve por bem reunir num 
só estudo, de modo a exprimir, de maneira mais completa, as justas 
aspiraç&s dos Propagandistas e Vendedores de Produtos Farmacêu­
ticos. 

3. O rubstitutivo Alei r Pimenta foi acolhido, quanto à forma e 
o conteúdo, pela Câmara dos Deputados, onde, afmal, foi aprovado 
por unanimidade. Esse substitutivo transformado agora em Projeto 
da Câmara dos Deputados, tem a seu favor o grande mérito de vir re­
gular uma profissão até certo ponto desamparada, apesar de todos 
lhe reconhecerem o caráter de atividade extremamente útil e até mes­
mo, necessária a toda a comunidade, 

4. Em seus pontos fundamentais, a proposta estabelece que: 

a) considera-se propagandista e vendedor de produtos farma­
cêuticos todo aquele que exerce função remunerada nos serviços de 
propaganda e venda de produtos químico-farmacêuticos e biológi­
cos, nos consultórios, residêm;ias, empresas, farmãcias, drogarias e 
estabelecímentos de serviços médicos, odontológicos, médico~veteri­
nârios e hospitalares, públicos e privados; 

b) o exercício dessa profissão é privativo dos portadores de cer­
tificado de conclusão do respectivo curso; dos que há mais de um 
ano, da data de publicação da lei, estejam profissionalmente qualifi­
cados corno tal, bem como daqueles que, tendo menos de um ano de 
serviço na profissão, venham a matricular-se no curso antes mencio­
nado; 

c) a duração. normal do trabalho do Propagandista e Vendedor 
de Produtos Farmacêuticos não excederá de quarenta horas sema­
nais; 

d) a jornada do Propagandista e Vendedor de Produtos Farma­
cêuticos será de oito horas de trabalho, com direito a descanso sema­
nal remunerado de quarenta e oito horas contínuas e corresponden­
tes ao sábado e domingo; 

e) as férias anuais do Propagandista e Vendedor de Produtos 
Farmacêuticos serão de trinta (30) dias corridos; 

f) o salário-mínimo profissional equivalerá a três vezes o maior 
salário mínimo da região em que trabalhar, assegurado esse mínimo 
quando o pagamento for feito, exclusivamente, à base de comissão; 

g) é proibido o trabalho de menor de 18 anos na profissão ora 
regulamentada. 

5. Além desses aspectos, outros de menor relevo vêm conside­
rados no projeto, todos minuciosamente fixados de modo a evitar 
problemas na aplicação da lei, que, no particular, dispensa regula­
mentação. 

O projeto pelo sentido de justiça social e interesse público que 
encerra está a merecer a acolhida do Senado FederaL 

Somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, em 15 de agosto de 1974.- Renato Franco, 

Presidente - franco Montoro, Relator - Otávio Cesário - Guido 
Mondin. 

PÁRECERES Nos 378, 379 e380, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 86, de 1971, que 
"cria o Banco Brasileiro do Comércio Exterior, e determina' 
outras providências." · 

PARECER N• 378, DE 1974 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes_ 

1. De autoria do eminente Senador Luiz Cavalcante, o presen­
te projeto, em seu artigo 1~>, autoriza o Poder Executivo "a criar o 
Banco Brasileiro de Comércio Exterior, sob a forma de sociedade de 
economia mista, com a finalidade de participar do planejamento e 
promoção do desenvolvimento nacional. como órgão executor das 
diretrites, normas e dçcisões do Conselho Nacional do Comércio Ex­
terior." 

Preposição de caráter eminentemente autorizativo, prescreve o 
projeto n~' 86j71: do Senado, entre outras normas para sua efeti­
vação, que o Banco terá: 

a} sede e foro na Capital da República e agências onde se fizer 
necessário (art. 2"'): 

b) capital fixado pelo Poder Executivo, de modo a garantir à 
União o controle acionário (art. 3~>); 

c) as atuais atribuições da CACEX, observadas as decisões e 
normas estabelecidas pelo Conselho Nacíonal de Comércio Exterior 
(ar, 4~'); 

d) um serviço para atender aos registros dos exportadores, nos 
lermos da lei n" 4.557, de 1964, e do art. 17 da lei n9 5.025, de 1966 
(art. 6~>); 

e) obrigação de manter atualizado o cadastro geral dos expor­
tadores (art. 69, * 2~>). 

Dispõe o Artigo 7'~ que "os diretores e o pessoal técnico da CA­
CEX poderão optar por seu aproveitamento no Banco Brasileiro do 
Comércio Exterior, respeitados os direitos adquiridos." 

2. O Autor, em sua justificação, ·aborda os fundamentos con!t" 
titucionais do prqjeto: no tocante à iniciativa das leis (arL 56), com­
petência do Congresso (art. 43), planejamento e desenvolvimento 
nacional (art. 89, V), competência da União para legislar sobre di~ 
reito comercial. normas de direito financeiro e comércio exterior 
(art. 8~', inciso X V 111. letra~ b, c e 1). 

A seguir, invoca a ciência hermenêutica, desde os romanos até 
os nossos dias, com CARLOS MAXIMILIANO, e o seguinte ensina­
mento de PONTES DE MIRANDA: 

"Todo o direito comercial pertence à competência pri~ 
mitiva do Poder Legislativo central, e nenhuma questão sur­
ge a respeito. A União tem competência privativa para legis-­
lar sobre direito financeiro, instituições de crédito, sistema 
monetário, sobre o ..:omércio exterior e interestadual, câmbio 
e transferência de valores para o E)t.lerior." 

Dentie os inúmeros comentários que a matéria recebeu da im­
prensa, destaco trechos de Economia e Finanças, de Paulo Viana, 
Informe Especial, Jornal do Comércio, Recife (PE), 07 de outubro de 
1971: 

"O projeto, dentro da sua linha técnica- salvo melhor 
juízo- enquadra-se perfeitamente dentro da melhor exegese 
constitucional, e o cuidado característico da maneira reser­
vada corno foi elaborado a isso ensejou, sobretudo num mo­
mento em que o po<>sível esvaziamento do Congresso é as· 
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sunto por demais comentado. De acordo com o preceito cons­
titucional vigente, o projeto Luiz Cavalcante não dispõe so­
bre matéria fi·nanceira. não cria cargos, funçõt:s ou empregos 
públicos nem aumenta a despesa do Erário. 

Em outras palavras, o que se deduz da leitura do projeto 
do Senador alagoano, é que se pretende transformar a atual 
Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil no Banco 
Brasileiro de Comércio Exterior, sob a forma de sociedade de 
economia mista, com a finalidade de participar do planeja­
mento e da promoção do desenvolvimento nacional, como 
órgão executor das diretrizes, normas e decisões do Conselho 
Nacional do Comércio Exterior. (art. 4'1- As atuais atribui­
ções da CACEX - observadas as decisões e normas esta­
belecidas pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior -
passam a ser da competência do Banco Brasileiro do Comér­
cio Exterior, tais como ... )." 

3. Realmente. examinadas as disposições d<:l projeto aten­
tamente, nada se encontra que possa ser arguida de inconstituciona­
lidade, pois versa, efetivamente, sobre normas de direito financeiro. 
E, como se sabe, somente se tratasse de matéria financeira, conforme 
tem sido iterativamente pela Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa. haveria impedimento quanto à iniciativa. Além disso, é 
de se notar, o projeto não dispõe sobre funcionários: os servidores da 
CACEX do Banco do Brasil, sociedade de econornia místa, estão 
sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, não são 
funcionários públicos e, ademais, a proposição, tão-somente, admite 
que o pessoal em tela efetue uma opçio. 

Como se verifica, o projeto está redigido de fQrma hábil, con­
tornadora de vários e possíveis obstáculos de ordem constitucionaL 
O seu mérito será, sem dúvida, ex~:~ minado pelas Comissões Técnicas 
a que está distribuído. 

4. No campo da competência regimental desta Comissão, ou 
seja, relativamente ao aspecto jurídico~constitucional, nada se encon­
tra que possa ser arguido contra o projeto, razão pela qual pode ter 
tramitação normal. 

Ê o parecer. 
Saia dasC'1missões, em I 7 de novembro de 1971.- Daniel Krie-­

ger, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Antôtr.io Carlos, venci­
do -Gustavo Capanema - Wllson Gonçahes, vencido -José Sar­
ney- Emival Caiado, vencido- Nelson Carneiro. 

PARECER N' 379, de I974 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Orlando Zancaner 

I. O presente projeto cria o Banco do Comércio Exterior, com 
a finalidade de participar no planejamento e promoção do desen­
volvimento nacional, como órgão executor das diretrizes, normas e 
decisões do Conselho Nacional do Comércio Exterior (art. 1~). 

Os <.~rtigos 211 e 311 tratam do local de sede e do capital, a ser fixa­
do pelo Poder Executivo. 

As atuais atribuições da CACEX- Carteira de Comércio Exte· 
rior- pelo artigo 4". passam a ser da competência da nova institui­
ção bancária. que também exercerá o controle das exportações segun­
do normas baixadas pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior 
(art. 5"). 

Os demais <Jttigos tratam do registro dos exportadores {6Y), do 
pessoal a ser admitido {7") e dos fundos vinculados ao comércio 
exterior(art. 89). 

2. Justificando o projeto, seu ilustre autor salienta que simplifi­
car a rotina é um dos propósitos de sua apresentação, objetivo esse 
que é uma das metas do Plano Nacionãl de Desenvolvimento 1972-
1974, aprovado pela Lei n9 5.727, de 1971 (I.Estratégia de exporta­
ção), 

Com efeito, é o que se depreende da leitura do § l" do artigo 6" 
do projeto c do seguinte trecho da justificação: 

"No momento atual de deslancha·mento da economia 
brasileira no campo mundial, urge, pois, melhorar e adequar 
os mecanismos de comércio exterior, outorgando ao Gover· 
no instrumentos que lhe permitam garantir a contínua as· 
censão do ritmo de nosso crescimento econômico. 

Infere-se, daí, a necessidade da criação do Banco Bra­
sileiro do Comércio Exterior, à sem~lhança de outros países, 
com a finalidade de introduzir tnaior grau de especialização 
no sistema bancário nacional, dQtando-o de instituição capaz 
de fortalecer, ampliar e racionalizar ainda mais o exercício da 
política de estímulo, disciplina a diversificação das transa­
ções internacionais." 

3. Entre 1968 e 1970, dados do comércio exterior evidenciam o 
crescimento de 46% do total exportado. Nesse mesmo período, o 
cresci,mento de produtos químicos, maquinaria, veículos e 
manufaturados foi de 136%. (Anuário do lBGE- 1971- pág. 294). 
Por conseguinte, o crescimento da exportação dos produtos indus­
trializados é tr~s (3) vezes superior ao crescimentd' do total e a par· 
ticipaçào desses produtos, em relação às outras mercadorias, evolui 
de 6% para 11% do valor em dólares. 

Convém, ainda, lembrar que a política exterior desenvolvida pe­
la Atw.zl Administração proporcionou um substancial aumento de 
nossas reservas internacionais. 

Não obstante, temos ainda muito~ obstáculos a remover, sobre­
tudo quando, por exemplo, países eurQpeus, já industrializados, ofe­
recem aos países da ALALC- Associação latino-Americana de Li­
vre Comércio, a venda a crédito de seus equipamentos com prazo de 
10 ou mais anos, enquanto que o Brasil somente tem condições para 
fin<tnciá-los em 5 anos. 

As observações anteriores retratam não apenas o sucesso e os 
obstáculos, mas t<\rnbém a necessidade de reorganização do setor 
bancário para financiar a exportação de manufaturas. 

E isso -porquanto, à semelhança do passado de outros países, é 
necessário que o Brasil se torne, em otJtras bases, uma nação credora 
e ocupe áreas que, até então, não mereceram dos países industrializa· 
dos um tratamento adequado. 

Esse é o nosso entendimento do seguinte trecho do programa 
"Metas e Bases para a Ação do Governo", que deu origem ao aludi· 
do Plano Nacional de Desenvolvimento: 

"Incumbirá ao ltamaraty continuar a desenvolver esfor­
ços a fim de que sejam reformadas as regras do comêrcio 
internacional, de forma que os países em desenvolvimento, 
como o Brasil, possam vir a usufruir de parcela justa e equita~ 
ti v a de seus benefícios. 

Para tanto, realizar-se·á a tarefa de articulação, quer no 
âmbito interamericano, quer fora dele {África, por exemplo), 
a fim de conjugar-se a vontade política do País e sua consciên­
cia dos problemas que enfrenta, com a consciência e vontade 
política de nações que se encontram em situação semelhante 
à sua". 

Em termos empresaríais, isso significa a criação de um banco et' 
pedaliLado que forneça ao empresário nacionaJ os elementos de 
oportunidade que complementam o ínstrumento representado pelos 
incentivos fiscais e, com ísso, ampliar o nível de emprego da popula· 
ção brasileira. 

Esses são os motivos por que, do ponto de vista da política eco~ 
nômica nacional, opinamos pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1972.- Magalhies 
Pinto, Presidente- Orlando Zancaner, Relator- Geraldo Mesquita 
- Milton Cabral- Luiz Cavalcante - Augusto Franco, vencido -
Leandro Maciel, vencido- Paulo Guerra. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR AUGUSTO 
FRANCO: 

I. O presente projeto autoriza o Poder Executivo a criar o Ban· 
co Brasileiro do éoffiércio Exterior- B.B.C.E. 
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2. Em essência, a proposição visa a criar uma entidade bancá­
ria com as atribuições da CACEX, o órgão do Banco do Brasil S/ A, 
responsável pela execução da política de. comércio exterior (Lei n' 
4.595, de !964, artigo 19, item VIU, e artigo 59). Trata-se, portanto, 
da criação de um banco especializado. 

3. Na justificação do projeto o Autor diz.: 

"Nota-se perfeitamente a ênfase atribuída pela política 
governamental do fomento às exportações como instrumento 
estratégico para dinamizar nosso comércio exterior, 
garantindo, dessa maneira, maior capacidade para importar, 
de acordo com as necessidades presentes e futuras do desen­
volvimento econômico do País." 

Diz, ainda, a justificação: 

"No momento atual de deslanchamento da economia 
brasileira no campo mundial, urge, pois, melhorar e adequar 
os mecanismos de comércio exterior, outorgando ao Gover­
no instrumentos que lhe permitam garantir a contínua ascen­
são do ritmo de nosso crescimento econômico. 

Infere-se, dai, a necessidade da criação do Banco 
Brasileiro do Comércio Exterior, à semelhança de outros 
países, com a finalidade de introduzir maior grau de 
especialização no sistema bancário nadonal, dotando-o de 
instituição capaz de fortalecer, ampliar e racionali~ar ainda 
mais o exercício da política de estímulo, disciplina e diversifi­
cação das transações internacionais." 

4. Não é preciso destacar a importância da presente proposi~ 
ção. Esta é conh.ecida ou percebida por qualquer um. O que se 
pretende, agora; é pedir atenção para alguns aspectos administrati­
vos, que nem sempre são lembrados nas questões de comércio exte-­
rior. 

O primeiro é a naturezíl instrumental dessa atividade. Ela é, an~ 
tes de tudo, urn meio ou uma variável experimental, dentro de um 
conjunto coerente, para consecução de determinados efei:tos. 

As atividades do comércio exterior, como se sabe, estão ligadas 
à consecução dos objetivos nacionais de desenvolvimento e 
transformação social, mediante processo de competição capaz de 
assegurar níveis internacionais de eficiência aos setores público e pri~ 
vado, como estabelece o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- l972/l974 (lei nO? 5.727, de 1971). Para tanto, 
é necessária incorporar à economia nacional a agressividade e os 
modernos instrumentos de evolução adotados pelas economias 
dt!senvolvidas. 

Sabe-se, ainda, que os órgãos responsáveis pela execução da 
política exterior continuam a desenvolver esforços a fim de que se­
jam reformadas as regras do cornércio internacional, de forma que os 
países em desenvolvimento, como o Brasil, possam vir a usufruir de 
parcela justa e equitativa de seus benefícios. 

O sistema que a atual Administração está pondo em ação não 
repousa na criação de banco especializado, mas se fundamenta, nota­
damente: 

I) Na constituição de consórcios de exportação; 
2) Na ampliação da rede de agências de bancos nacionais, no 

exterior, para intensificar o apoio financeiro local às firmas 
brasileiras operando fora do País; e 

3) Na associação a empresas de países desenvolvidos que Ja 
disponham de mecanismos de comercialização de âmbito interna­
cional, a fim de colocar produtos brasileiros, nos seus países, ou em 
área em que nosso acesso seja ainda limitado. 

E isso, porquanto, não adianta criar um banco se ele não tem 
ramificação e nem pessoal, sem maiores referências ao problema de 
captação de recursos. Esse o motivo par que devem, ainda, ser 
transferidos recursos de outros setores da economia para a atividade 
ex: portadora. setor este que ainda necessita de recursos públicos, obti­
do.s, principalmente, através dos incentivos fiscais. 

5. Não obstante esses aspectos gerais, convém insistir nos 
seguintes fatos: 

O capital do órgão de cuja criação se cogita, fixado pelo Poder 
Executivo, seria subscrito majoritariamente peiJ.. União. 

As atribuições atualmente desempenhadas pela CACEX passa­
riam à competência do novo órgão, tais como: 

I. emitir licenças de importação e exportação, cuja exigência 
será limitada ao interes\\e nacional; 

11. exercer prévia ou posteriormente. a fiscalização de preços, 
pesos, medidas, classificação, qualidade e tipos, declarados nas 
operações de e.,..portaçào, diretamente ou em colaboração com ou­
tras ôrgãos governamentais; 

IH. exercer, prévia ou posteriormente, a fiscalização de pre­
ços, pesos, medidas, qualidade e tipos nas operações de importação, 
respeitadas as atribuições e competência das repartições aduaneiras; 

IV. financiar a exportação e a produção para exportação de 
produtos industriais, bem como, quando imprescindível, adquirir ~u 
financiar estoques de outros produtos exportáveis; 

V. adquirir ou financiar produtos de importação necessários 
ao abastecimento do mercado interno, ao equilíbrio dos preços e à 
constituição de estoques reguladores, sempre que o comércio 
importador não tenha condições para fazê-lo; 

VI. colaborar com o órgão competente na aplicação do regime 
de similaridade e do mecanismo do draw-baek; 

Vil. elaborar, em cooperação com órgãos do Ministério da 
F atenda, as estatisticas do comércio exterior; 

VIU. promover, no Pais e no exterior, programas de informa­
ções destinados a favorecer as ex:portações; 

IX. elaborar projetos específicos de investimento objetivando 
aumentar o volume de produção exportável, ou da participação do 
Brasil nos diferentes tipos de transações internacionais, inclusive de 
capitais. 

O projeto ainda prevê o registro obrigatório dos exportadores, 
no Banco a ser criado, a transferência para este dos atuais fundos es­
peciais de finandamento vinculados ao comércio exterior, bem como 
o aproveitamento optativo do pessoal técnico da CACEX no novel 
órgão. 

6. A importância manifesta do comércio ex:terior, repetimos, 
jú o tornou prioritário nos esforços governamentais de incentivos às 
atividades econômicas. Cremos, mesmo, que talvez: seja o setor que 
mais venha recebendo beneficios de ordem fiscal nos últimos tempos, 
particularmente no que tange. à exportação de manufaturados e semi­
manufaturados, citando: 

1. isenção do Imposto de Renda, pelo montante da par­
te relacionada com as vendas no exterior, no lucro tributável 
das ern presas exportadoras; 

2. cômputo no custo da produção, para fins de tributa­
ção, dos gastos efetuados no exterior com promoção;: propa­
ganda de produtos exportados; 

J. possibilidade das empresas se beneficiarem nas 
tnmsferêncüts financeiras a título de royalties, assistência téc­
nica e juros de empréstimos, de redução ou restituição do Im­
posto de Renda nelas incidentes, na proporção das exporta­
ções realizadas; 

4. permissão às empresas de se beneficiarem, por crédi­
to fiscal, do f PIque incide nos manufaturados exportados; 

5. melhor processamento do regime de devolução, por 
ocasião de exportação de mercadorias, de parte dos tributos 
arrecadados na importação de matérias-primas ou semiela­
boradas (draw-back); 

6. estímulos de ordem creditícia, via preferencialmente 
Fundo de Financiamento das Ex:portações (FJ!'rEX); 

7. instituição do seguro de crédito à exportação; 
8. defesa dos acordos internacionais de produtos pri­

mários; e 

9. finalmente, a adoção da taxa nexível do câmbio. 
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7. Pode-se dizer que 6 (seis) órgãos compõem o núcleo da área 
de intercâmbio externo em nosso País: 

I. O Conselho Nacional do Comércio Exterior 
(CONCEX): órgão normativo; 

2. o Conselho Monetário Nacional: fixa diretrizes da 
cambial e do balanço de pagamentos; 

3. o Conselho de Política Aduaneira: formula a políti­
ca tarifária; 

4. a Secretaria de Reçeita Federal: estl.lda celebração 
de acordos internacionais, no que tange à tributação; 

5. a Carteira de Comércio Exterior - CACEX: que 
presta as atividades bancárias inerentes ao sistema (inclusive 
sofrendo presentemente processo de reestruturação); 

6. o Ministério das Relações Exteriores, que executa 
no âmbito internacional, a política de comércio exterior. 

Esse, portanto, o problema fundamental que o projeto pretende 
equadonar. Como podemos verificar, existe uma diversificação de 
entidades reguladoras e executivas envolvidas no processo, obrigan-_ 
do, tanto o importador como o exportador, a uma prolongada espe­
ra para obter a líberação de documentos. 

8. Nào restam dúvidas de que, no atual estágio de nosso desen· 
volvimcnto econômico, as atividades do comércio internacional es· 
tão a merec~r uma reestruturação para acompanhar'a.s rápidas trans­
formações que estão sendo levadas a efeito no exteriot. 

Apesar da idéia contida no projeto ser válida, julgamos que as 
providências que o Governo vem adotando são as que melhor aten­
dem, no momento, às transformações requeridas. 

Cremos que o Poder Executivo, dentro das retormas que vem 
executando, chegará a atingir o setor do nosso interdmbio comer­
cial com o exterior. concluindo pela ntX;essidade dessa especialização 
bancária, sem que precise de uma autorização formal, e ele o fará 
quando julgar conveniente e por iniciativa própria. 

Pelas razões expostas, embora louvando as nobres e dignas in· 
tençàcs que levaram o eminente Autor a apresentar o presente proje­
to. opinamos pela sua rejeição, por considerá-lo, em síntese, inopor­
tuno. 

Saia das Comissões, em 4 de outubro de 1972. - Augusto 
Franco. 

PARECER N' 38(), del974 
Da Comtssio de Finanças 

Relator: Senador Jessé Freire 

Por iniciativa do nobre Senador Luiz Cavalcante, foi submetido 
à consideração do Senado Federal. Projeto de Lei autorizando o Po­
der Executivo a criar o Banco Brasileiro do Comércio Exterior, sob a 
forma de sociedade de economia mista, com: a finalidade de par­
tidpar do planejamento e promoção do desenvoh,imento nacional, 
como órgão ex_eçutor das diretrizes, normas e decisões do Conselho 
Nacional do Comércio Exterior (CONCEX). Segundo o Projeto de 
Lei, o estabelecimento de crédito, cuja instituição é proposta, 
absorveria as atribuições da Carteira de Comércio Exterior, do Ban­
co do Brasil {CACEX) que, dentro da atual organi~ação do comércio 
exterior do País, age como Secretaria Executiva do CONCEX. 

2. O projeto teve acolhida favorável pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que o considerou em condições de ter tramitação 
normal, vez que nada foi encontrado que pudesse !;er argUido contra 
seu aspecto jurídico-constitucional. 

3. Na Comissão de Eçonomia, o Projeto de Lei também foi 
aprovado, contra os votos dos Senadores Augusto Franco e Leandro 
MacieL Segundo parecer do Senador Orlando Zancaner, a criação de 
um banco espedalizado em condições de apoiar ()s esforços do em· 
presãrio nacional, no sentido da conquista ejou manutenção de mer~ 
cados no exterior, encontraria sua justificativa no próprio programa 
"Metas e Bases para a Ação do Governo", quando diz que: 

"Incumbirá ao Itamaraty continuar a desenvolver esfor­
ços J fim de que sejam reformadas. as regras do comércio 
internacional, de forma que os países em desenvolvimento, 
como o . Brasil, possam vir a usufruir de parcela justa e 
equitativa de seus benefícios. 

Para tanto, realizar-se-á a tarefa de articulação, quer no 
âmbito interaOJericano, quer fora dele (África, por exemplo), 
a fim de conjugar-se a vontade política do País e sua consciên­
cia dos problemas que enfrenta, com a consciência e vontade 
política de nações que se encontram em situação semelhante 
à sua". 

4. Cabe mencionar, por sua importância para consideração do 
Projeto de Lei, o pronunciamento do Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, 
Prof. Antônio Delfim Netto, em seu ofício de 12 de junho de 1972, 
anexo ao processo, em resposta ao pedido de esclarecimentos do Pre~ 
sidente da Comissão de Economia do Senado, em ofício que lhe di­
rigiu em 25 de maio de 1972. Em seu ofício, assevera o Sr. Ministro, 
que tanto a Assessoria lnternacional de seu Gabinete, quanto a Car­
teira de Comércio Exterior do Banco do Brasil e do Banco Central, 
"conduíram pela sua rejeição", diante de várias considerações, que, 
ligadas aos problemas de aumento de custos operacionais, exigência 
de recursos orçamentários para suprir a nova organização, perda do 
sistema de informações atualmente existentes, fragmentação de 
operações que deveriam obedecer a uma unidade de coordenação, 
perda de recursos hoje supridos pelo Banco do Brasil, etc. 

5, A iniciativa do nobre Senador Luiz Cavalcante çarece, a 
nosso ver, de um elemento fundamenta:! de juízo: a demonstração da 
viabilidade econômica do empreendimento. Procura-se organizar 
uma nova empresa, que só encontraria razão de existência se ofere­
çesse aos capitais públicos ou particuhtres, nela investidos, adequada 
remuneração, tal como o fazem a Petrobrás, Eletrobrás, Banco do 
Brasil, Companhia Vale do Rio Doce, etc. Se a previsão de renta­
bilidade do empreendimento resultasse pouco atrativa, não só seria 
difícil para ele contar com pupanças privadas, como seria injusto, e 
economicamente equivocado, exigir ou induzir que outras empresas 
das quais o Governo participa, subscrevessem ações, desviando re· 
cursos patrimoniais que melhor seriam empregados para expansão 
das atividades para as quais foram <::riadas e estão exercendo com 
sucesso. Descapitalizar empresas de economia mista em favor de em­
preendimento de duvidosos resultados financeiros, constituiria fator 
negativo no momento em que o Brasil atravessa fase de crescente 
prosperidade, para cuja manutenção elaboram-se planos de expan­
são das atividades básicas, que exigem vultosos capitais de origem 
interna ou externa. 

6. Ppderíamof, contudo, admitir que seria oportuno ao País, 
que o Governo, mediante a criação de uma empresa pública, assumis­
se encargos adicionais, resultante de "deficits" operacionais de um 
banco de comércio exterior, se nele ençontrasse motivações de pionei· 
risrrio. Isto é, se não existisse na atualidade uma estrutura çapaz de 
resolver convenientemente as questões financeiras que emergem da 
necessidade de conceder crêdito às exportações, eril seus diferentes 
prazos, e dentro de condições competitivas no mercado internacio~ 
na!. 

Não é, porém, este o caso do Brasil. Tanto existe um sistema de 
financiamento às exportações, em pleno funcionamento, quanto o 
órgão que o administra exerce suas funções com eficiência, e custos. 
que certamente seriam ultrapassados se nova estrutura fosse 
montada para tal objetivo, tendo ainda o ônus do controle de todo o 
comércio exterior do País. 

7. Atualmente o sistema de financiamento às exportações 
administrado pela Carteira de Comêrcio Exterior do Banço do Bra­
sil, com recursos do Fundo de Financiamento à Exportação 
(FlNEX) engfoba as seguintes modalidades de operações: 

1. Financiamento à exportação 
l.l -financiamento direto à exportação; 
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1.2- financiamento direto ao importador estrangeiro; 
1.3- fmanciamento à exportação em consignação. 
2. Financiamento de apoio e complementação. 
2.1 -financiamento à produção; 
2.2 - financbmento dos programas de estudo e pesquisas de 

mercado e instrumentos de comercialização; 
2.3- financiamento à promoção e comercialização no exterior; 
2.4 - financiamento à venda de estudos e projetos técnicos e 

econômicos e de engenharia. 
Como se vê, trata-se de uma gama de operações que pratica­

mente, cobre as necessidades dos exportadores brasileiros. Elas não 
foram implantadas ao mesmo tempo. Pelo contrário, ganharam em 
sofisticação à medida que os imperativos do desenvolvimento 
brasileiro apontavam a conquista dos mercados internacionais como 
uma exigência básica para a consecução de altas taxas anuais de cres­
cimento. 

Ao lado da CACEX. o setor bancário privado partkipa do 
financiamento às exportações, em operação a prazo curto (até \80 
dias), e do financiamento à produção exportável, nos termos da 
Reso\ucào 71, do Banco Central do Brasil. 

8. Parece-nos sobremodo interessante aludir a certas 
características do sistema de financiamento às exportações, tais 
como mencionadas no Relatório da Carteira de Comércio Exterior, 
do Banco do Brasil, relativo a 1971: 

"Releva notar, no caso brasileiro, que até a presente 
data a maior demanda de recursos refere-se ao pré-financia­
mento, isto é, o financiamento à produção para exportação, 
justificado na própria estrutura das exportações, ainda 

· preponderantemente de produtos primários, produtos semi­
industrializados e industrializados da agroindUstria, da 
indústria leve ou outros em estágio intermediário de elabora­
ção'' 

Já existe, portanto, um esquema montado, no setor público ou 
privado, decorrente da aludida Resolução do Banco Central, que 
vem fornecendo aos exportadores brasileiros recursos para atendê­
los naquela fase do ciclo produção-comercialização, que segundo a 
CACEX, maior demanda de fundos exige. Saliente-se ainda, que tais 

financiamentos atingem não só bens e equipamento de produção, 
como também outros produtos industrializados. 

9. Desde sua implantação o valor dos financiamentos às 
exportaçõe,; têm aumentado paulatinamente, devido, principalmen­
te. não só aos ajust:.~mentos fiscais de fronteira permitidos pelo 
Governo. como também, à implantação das modalidades de financia­
mentos concedidos. 

Anos 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 

Exportações Financiadas pela CACEX 

1965/1971 
US$ 1.000 

Valor da Exportafi:io Valor Financiado 

1.001 897 
4.607 3.451 
5.327 5.056 
2.281 1.911 
8.780 8.199 

19.)07 18.002 
26.975 25.385 

FONTE: Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil. 

Em que pese tal incremento, deve convir-se que representam 
muito pouco, percentual mente, em relação às exportações brasileiras 
de produtos industrializados, que já atingiram cifras da ordem de um 
bilhão de dólares. Ademais, não se deve perder de vista que, o valor 

dos financiamentos, incluem também os concedidos para produção 
de mercadorias exportáveis. 

Tais cifras, evidentemente, não relevam escassez rdativas de 
recursos para suprir as operações, mas sim, ausência de operações a 
serem financiadas. 

11, Cabe-nos, pois questionar, se o volume de negócios no 
financiamento às e\portações já seria suf1ciente para manter a renta­
bilidade de uma organização, altamente técnica, como o banco 
brasileiro de comércio exterior, cuja criação é proposta. Atualmente 
o Banco do Brasil, por sua carteira especializada atende às necessi­
dades dos exportadores brasileiros e controla as exportações e 
importações através de suas centenas de agências espalhadas em to­
do o território nacional e agências e escritórios instalados no exte­
rior. Toda esta organização teria que ser praticamente desmontada e 
recriada com investimentos e custos adicionais. Cremos não ser 
exagerado estimar em 1.500 os funcionários do Banco do Brasil lota­
dos na CACEX e situar em torno de 20 milhões de dólares as despe­
sas administrativas anuais. Atualmente o próprio Banco do Brasil 
pode fornecer recursos Para financiar as exportações, sem custos 
financeiros elevados. No caso da criação do novo estabelecimento 
este -teria que concorrer no mercado de capitais por recursos, de 
custo elevado, que deveriam ser empregados a juros baixo, para criar 
condições de competitividade no mercado internacional para nossas 
exportações financiadas. 

Seria o volume de. operações capaz de justificar economica­
mente a substituição da CACEX pelo banco de comércio exterior 
proposto? Não cremos. 

12. Cumpre notar que em fins de 1912, realizou-se o I 
Encontro Nacional de Exportadores, promovido pela Associação de 
Exportadores Brasileiros, ao qual concorreram cerca de 1.000 
empresários que participam do comércio exterior, sem que se 
registrassem quaisquer reclamações contra a atual situação e 
preconizassem a criação de um banco especializado no financia­
mento das exportações. lstQ revela, a nosso ver, que o atual sistema 
satisfaz ao setor privado. O próprio signatário deste parecer, na 
qualidade de Presidente da Confederação Nacional do Comércio, em 
entrevista concedida ao Boletim Cambial, teve ensejo de manifestar 
o pensamento da Entidade, afirmando que a CACEX cumpre 
satisfatoriamente suas atribuições, no que se refere aos financia­
mentos do comércio exterior e não se justificando a instalação de um 
banco de comércio exterior. 

13, O Projeto de Lei em discussão apenas autoriza a criar um 
banco de comércio exterior. O Poder Executivo, através do 
pronunciamento do Ministro da Fazenda, manifestou-se contrário à 
iniciativa, por julgá-la inoportuna pelos ponderáveis motivos que 
apresenta. Perdeu portanto a inciativa sua finalidade. 

14. Pelos motivos expostos, não encontro na atual conjuntura 
brasileira motivos que justifiquem a criação do estabelecimento 
previsto pelo Projeto de lei do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

Tampouco encontro, na passagem do Programa de "Metas e 
Bases para a Ação do Governo", que serviu de justificativa para o vo­
to possível do ilustre Relator da Comissão de Economia, motivos 
que induzam a aceitar o Projeto de Lei. São considerações de ordem 
genérica, e não específica, que se adaptariam a qualquer iniciativa 
em favor das exportações brasileiras. 

Opino, pois, pela rejeição do Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, em 7 de agosto de 1973. -João Oeofas, 

Presidente - Jessé Freire, Relator - Wilson Gonçalves - Eurico­
Rezende - Lourival Baptista - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa, 
vencido- Geraldo Mesquita- Ruy Carneiro. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ALEXANDRE 
COSTA: 

Em exame, nesta Comissão de Finanças, o Projeto de Lei acima 
epigrafado, de autoria do nobre Senador LUIZ CAVALCANTE 
que, autorizando o Poder Executivo a criar o Banco Brasileiro do Co-
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mércio Exterior, pretende atribuir a um estabelecimento bancário ul­
tra-especializado os cometimentos atualmente deferidos, por mera 
extensão, a um dos setores departamentais do Banco do Brasil - a 
CACEX, bem como todos os demais pertinentes à execução da polí­
tica nacional de comércio ex.terior, decorrente das decisões normati­
vas do Conselho Nacional do Comércio Exterior. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, sendo Relator o Sena­
dor HELVIDIO NUNES e ficando vencidos os Senadores Emival 
Caiado, Antonio Carlos e Wilson Gonçalves, foi o projeto considera­
do constitucional e jurídico, pelo que teve autorizada, nos termos 
regimentais, a sua tramitação normal. 

Na Comissão de Economia, antes que a proposição fosse rela­
tada e apreciada, registrou-se pedido de manifestação prévia ao 
Ministério da Fazenda, atendido atrayés do oficio n'l 24.14lj72, do 
próprio Ministro Antonio Delfim Netto, que ass~verou posição con­
trária à apro'vaç:lo do projeto. Jnobstante isso, a Comissão rejeitou o 
parecer contrário do Senador AUQUSTO FRANCO e, contra os vo­
tos deste e do Senador LEANDRO MACIEL, acabou firmando 
posição igualmente favorável à aprovação do Projeto nQ 86/71, atra­
vés do parecer do Relator do vencido, Senador ORLANDO ZAN-
CANER. . 

Isto posto, devo dizer, em primeiro lugar, que não aceito a con­
clusão segundo a qual·a idéia do projeto é válida, mas ao Executivo 
deve ser deixada a tarefa de decidir sobte a oportunidade da reco­
nhecidamente necessária especialização bancária no setor do in­
tercâmbio comercial com o exterior. Equivaleria, segundo penso, a 
pedir ao Ex.ecutivo que viesse exercitar também as competências e as 
responsabilidades que constitucionalmente restam ao Congresso, em 
particular ao Senado. 

Ou o projeto é correto quanto à técnica legislativa, válido e 
oportuno quanto ao alcance das medidas pretendidas e a época de 
sua apresentação, devendo, pois, ser aprovado pelo Senado em razão 
da sua adequação e méritos, ou, então. não é nada disso e deve ser 
rejeitado, sem necessidade de quaisquer evasivas ou sofismas, posi­
ções que fazem comprometer o comportamento altivo que é espe· 
rado desta Casa. 

Não comungo, por outro lado, com as conclusões do Exm<? Sr. 
Ministro da Fazenda, por entender que elas, ao contrário de desa­
consefhar a aprovação do projeto em exame, laboram quase todas no 
sentido de torná-lo uma necessidade urgente e imperiosa, quer quan­
to ao aspecto da especialização orgânico-administrativa e empre­
sarial que se busca alcançar, como decorrência lógica do progresso 
tecnológico, quer ainda sob o prisma do desenvolvimento nacional e 
seus envolvimentos financeiros. 

A execução da política de comércio exterior depende presen­
temente, conforme é sabido e está informado elucidativamente no 
ofício do Ex.m'? Sr. Ministro da Fazenda, de uma variedade de orga­
nismos (Concex, Cacex, Finex, Banco Central do Brasil, etc.), o que 
já basta para verificar que os seus mecanismos são múltiplos e pas­
síveis de comportamentos não obrigatoriamente coerentes ou coin­
cidentes, o que não ocorreria se o órgãos fosse um só, como estã 
pretendido no projeto. 

De outra parte- e é o próprio Ministro quem o diz em seu ofi­
cio - o aumento da capacídade de exportação do País leva neces­
sariamente a uma expansão dos serviços da Cacex. E, se é indisfarçá­
vel que a atuação governamental no setor tem-se mostrado marca­
damente fomentadora das exportações, atendida a política da ins­
trumentalização eficaz e dinamizadora do comércio exterior e, atra­
vés dos seus resultados econômicos e financeiros, do prôprio 
desenvolvimento nacional, creio que dia chegará em que ter-se-á 
conseguido o inconveniente gigantismo da referida carteira que, 
embora sendo mero apêndice de um estabelecimento b<tncário 
oficial, acabará por transformar-se em um banco dentro de outro 
banco. E o Banco do Brasil, como é sabido, tem outras e múltiplas 
atribuições, dentre as quais se destaca a do fomento à produção. O 
raciocínio é lógico e é inafastável, a menos que se pretenda para o 

nosso comêrcio exterior uma posição estaticamente incipiente, como 
a da época em que foi criada a Cacex. 

Creio, assim, que desaconselhar a cria~ão do Banco Brasileiro 
do Comércio Exterior, sob o fundamento de que as suas finalidades 
já estão preenchidas por uma carteira do Banco do Brasil, a Cacex e 
por outros organismos, é o mesmo que, digamos, injustificar ou ne~ 
gar validade e oporturiidade aos sucessi.vos desmembramentos ocor­
ridos no Ministério da Agricultura, do qual exsurgiram, para cuidar 
de funções que já não eram comportadas na sua esfera competencial, 
os Ministérios do Trabalho e da Indústria e Comércio, assim como o 
das Minas e Energia. Injustificar, -seja permitida a insistência do 
exemplo, a divisijo do antigo Ministério da Educação e Saúde em 
dois Ministérios distintos: o da Educação e Cultura e o da Saúde. 
Ou, ainda, a própria criação do Banco Central do Brasil, exercendo 
hoje atividades e atribuições que, tanto quanto as referentes ao co· 
mércio exterior, já não estavam cabendo no âmbito das funões 
específicas do Banco do Brasil, destinadas principalmente a financiar 
c a fomentar a produção interna nacional. 

Aliás, os motivos que levaram à criação da Cacex e que têm leva­
do o Banco do B~asil a expandir-se no exterior, mediante a ins­
talação de inúmeras agências em praças de outros países, não são 
diferentes daqueles que servem de base à preconizada criação do Ban­
co Brasileiro do Comércio Exterior. Se a concretizaçãO desse objeti­
vo importará em custos, como pondera o Sr. Ministro da Fazenda, 
não creio possa tal circunstância ser erigida em obstáculo sério ou 
insuperável, uma vez que o custo é indissociável do empreendimento, 
administrativo ou empresarial, sendo certo ainda que a instalação de 
agências bancárias no exterior e a manutenção de mecanismos e 
aparelhamentos necessários à execução da política comercial ex­
terior, também demandam custos elevados, compensados todos pela 
rentabilidade correspondente. E se o Banco do Brasil realiza in­
crementadamente tais investimentos, é porque há compensação 
financeira, o que, de resto, pode perfeitamente justificar a criação do 
organismo especializado de que trata o projeto. 

Assim, ponderando sobre quantos subsídios valiosos existem 
nestes autos, sobretudo aceitando como verdadeiros os argumentos 
contidos nos incisos 11 e lll da brilhantíssima e robusta justificação 
ao projeto, à qual me reporto para fazê.!a parte integrante deste 
parecer, respeitando embora as opiniões contrárias aqui já manifesta­
das, tenho para mim que a autorização legislativa que se quer dar ao 
Poder Executivo, para a criação do Banco Brasileiro do Comércio 
Exterior, no que concerne a esta Comissão apreciar e opinar, tendo 
em vista principalmente as suas vinculações de ordem financeira, é 
absolutamente válida, ae~essária e oportuna, razões pelas quais mani­
festo-me favorbel à aprovação do Projeto de Lei do Senado nQ 86/71. 

É o meu parecer. 
Sala da Comissão, em 4 de maio de 1973. -Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Esta Presidência verificou a ocorrência de um lapso na redação 
fina! do Projeto de Decreto Legislativo n'? li, de 1974 (n9 149-B/74, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova texto de Acordo Interna­
cional. 

Trata-se do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Ar­
roio Chuí, concluído entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas 
de 21 de julho de 1972, e não da Declaração Brasileiro-Uruguaia So­
bre Limite de Jurisdições Marítimas, como constou dos autógrafos 
remetidos à Presidência da República. 

Esta Presidência dá ciência ao Plenário de que nos termos da 
alinea c do artigo 363 do Regimento lnterno adotou as providências 
cabíveis junto à Presidência da República, inclusive a remessa de 
novos autógrafos, devidamente corrigidos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - No Expediente lido, 
constam os projetos de Lei da Câmara n"' 92, de 1974, que altera o 

I 
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Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5• Região e dá outras providências, e n"' 93, .de l974, que altera o 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região e dá outras providências. 

Nos termos da alínea b do inciso Jl do art. 142 do Regimento 
Interno, as matérias receberão emendas, perante a primeira Comis· 
são a que foram distribuídas, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. !~'·Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE 1974 

H Acrescenta dispositivos à Consolidatào das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 
1943". 

Do Sr. Nelson Carneiro 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' Acrescente-se ao Capítulo I, do Título IH, entre as 

seções XIII e XIV, da Consolidação das Leis do Trabalho, a seguinte 
seçào: 

"Seção XIV 

Dos Motoristas e Cobradores em Veículos de Transpor­
tes Coletivos de Passageiros Urbanos e Suburbanos. 

Arl. 351. A duração normal do trabalho dos motoris· 
tas e cobradores de veículos de transportes coletivos de passa· 
geiros urbanos e suburbanos será de sete (7) horas contínuas, 
perfazendo um total de quarenta e duas (42) horas semanais. 

Parágrafo único, Será assegurado aos referidos 
empregados, diariamente, um intervalo de vinte (20) minutos 
para alimentaçào. 

ArL )52, O regtme especial de trabalho previsto no ar· 
tigo anterior, ex.cepcionalmente poderá ser aumentado para 
oito (8) horas diárias, nào excedendo quarenta e oito (48) 
hora~ seman<\is, observados os preceitos gerais sobre duração 
de trabalho. 

Art. 353. Em seguida a cada período de trabalho ha­
verá um intervalo de repouso de, no mínimo, doze ( 12) 
horas." 

Art. 2"' A atual Seção XIV, do Capitulo I, do Título 111, assim 
~orno todos os subseqUentes artigos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, são renumerados. 

Art. Jl' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"' Revogam·se as disposições em contrário, 

Justificação 

l'endo em vista a relevância da matéri'a, tornar-se-ia indispensá· 
vel enumerar as razões de ordem pública que justificassem a validade 
desta proposição. 

No entanto, visa esta alteração apenas coibir a prática de ato ilí­
~ito. prejudicial à saúde dos motoristas e cobradores de ônibus urba· 
nos c suburbanos. 

A questão ora suscitada é de fácil apreciação. A Consolidação 
das Leis do Trabalho, em seu art. 71, assegura ao empregado, duran­
te a jornada diária de oito horas de trabalho um intervalo de uma 
hora para repouso e alimentação. 

Lamentavelment.e, porém, as empresas de ônibus de linhas urba· 
nas e suburbanas não cumprem tal dispositivo consolidado, impon· 

· do a seus empregados condições desumanas de trabalho, bem assim 
obtendo rtJaior quantidade de trabalho e pagando menos, além de 
expor a sérios riscos a segurança dos passageiros e de terceiros. 

Os motoristas e cobradores geralment~ trabalham oito horas 
ininterruptas, sem qualquer intervalo, o que lhes acarreta fadiga 

anormal e desnutrição acen!Uada. O número crescente de desastres 
graves. em conseqUênc1a do esgotamento físico dos motoristas de 
ônibus, revela a evidência desses fatos. 

Nestas condições, reduzindo-se para sete horas a jornada diária 
de trabalho dessa categoria de trabalhadores, as empresas se 
desobrigariam do encargo legal de conceder o intervalo de uma hora 
ininterrupta, bem como haveria uma normalização das atuais rela­
çôes de trabalho, em tais circunstâncias irregulares. 

Lembro, finalmente, que a presente proposição está sendo apre· 
sentada por solicitação do Sindicato dos Condutores de Veículos Ro­
doviários e Anexos de Niterói. 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de t 974.- Nelson Carneiro. 

( ,4s Comi.uõt•s de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às Comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Como Líder do 
MOB, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Realiza.se, neste momento, em Bucareste, uma conferência da 
maior relevância relativa ao crescimento da população em todo o 
mundo e suas repercussões nos anos próximos e futuros. 

lnfdizmentc, no Brasil, Sr. Presidente, não podemos falar em 
aumento da população sem di~er que temos a nossa própria limita­
ção, a mais trágica das limitações, que é a da natimortalidade. Esta é 
a que delimita, a que traça, a que fixa os índices de natalidade no Bra. 
~1. . 

Ainda agora, Sr. Presidente, realizou·se em Garanhuns, em Per· 
nambuco, o f Seminário Regional de Saúde Materno· Infantil. Che· 
gou-se à conclusão de que, no Nordes,te, a mortalidade infantilu.tin­
ge a 51 .20%, bem superior ao encontrado para o País inteiro, que é 
37,97%. Quer diLer: em cJ.dà dois, nordestinos que nascem, quando 
nascem, um morre antes de completar um ano. É: a mais cruel das li­
mitações à natalidade, a que se conhece no País. 

Aliás, Sr. Presidente, v;Jie a pena referir, para ser exato, que a 
mesma notícía, publicada no Jornal do Brasil, de 19 do corrente, 
acentua que o Governo pretende, até o fim da década, despender 620 
milhões e 800 mil cruzeiros no combate á mortalidade infantil no 
Nordeste. Ainda vale citar o que ocorre com alguns Estados. No Ma· 
ranhào não há estatísticas, precisas sobre a mortalidade materno· 
infantil, mas dos seus 130 municípios apenas 47 têm unidades sani­
tárias, sendo que São Luís conta com 42 mMicos; existem apenas 226 
leitos obstétricos no Estado, rede pública, distribuídos em dois hos· 

pitais. No Piauí, cada uma das 114 cídades tem unidade sanitária, 
porém apenas 14 funcionam permanentemente. No Ceará, de 141 
municípios apenas lO têm delegacias de saúde, A. taxa de morta­
lidade infantil na Capital, ou seja, em Fortaleza, é de 124 óbitos para 
cada mil crianças de menos de um ano de idade, e no interior sobe 
para t 60 mortes por mil crianças. 

Leio, ainda, no Jornal do Brasil, o seguinte: 

"No Rio Grande do Norte, um dos principais entraves ao de­
senvolvimento sanitário é a deficiência de esgotos e sanea. 
mento: a rede é a mesma de 1939 e, assim mesmo, só atende a 
25% da população de Natal. Um convênio entre seis órgãos 
-inclusive a diocese local- prevê o saneamento da Capital, 
pretendendo atingir 70% da população quando concluído." 

Mas isto se refere à Capital, imagine V. Ex• o que ocorre nasci­
dades do interior. 

Continuo lendo: 

"Há apenas 121eitos obstétricos em Natal, mas a popula­
ção pobre conta também com 60 leitos da Maternidade­
Escola local. 
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Na Paraíba, 50% dos menores de cinco anos morrem em 
conseqUência de diarréias e 45% sofrem problemas de desnu­
trição. 

Em Alagoas, a área prioritária para execução do progra­
ma é Maceió. Estimativas indicam que haverá no Estado 14 
mil e 40 gestantes este ano; no entanto, a Capital só conta 
com 53 leitos obstétricos." 

Em Pernambuco, realiza-se, no momento, um projeto-piloto, no 
Bairro de Encruzilhada, onde existem 263 mil habitantes. E as infor­
mações dizem: 

"Até agora, a assistência materno-infantil se realizou 
sem um enfoque sistemático e com muito empirismo - o que 
não voltará a acontecer. 

Atualmente, apenas 20% dos recursos destinados a Per­
nambuco lhe foram entregues. Na Bahia, a preocupação 
maior é estender a assistência a gestantes de alto risco (a meta 
é uma cobertura de 90%) e, no momento, enfermeiras rea­
lizam cursos de especialização para entrarem em atividade 
nas .wnas prioritárias do Estado." 

Sr. Presidente, esses dados mostram que apesar das medidas do 
Governo- que dá sinais de preocupação com o problema, inclusive 
destinando verbas para o Nordeste- o grande fator de limitação da 
natalidade no Brasil é a morte, é a natimortalidade. Estes dados são 
expressivos.e impressionantes: 51,20%, ou seja, mais de uma criança, 
em duas que nascem, morrem no Nordeste antes de completar o pri­
meiro ano. 

Aliás, essa situação não é apenas do Nordeste, Sr. Presidente. Já 
tive oportunidade de focalitar aqui a situação de uma cidade como 
São Pauto, onde há um coeficiente de cerca de 90 óbitos para cada 
mil nascidos anualmente no Município de São Paulo, cuja renda per 
capita é a mais alta do País e que detém, assim, uma das maiores 
ta.x<:~s de mortalid<:~de infantil d<:1 América Latina, onde 43% das mor­
tes verificadas em crianças, de I a 4 anos de idade, são ocasionadas 
pela desnutrição. 

Sr. Presidente, outros dados vão nesta reportagem, que incluirei 
no meu discurso, para que sobre eles meditem os Srs. Senadores. 

Eram necessárias essas palavras quando, em Bucareste, se 
discutem os problemas da população, em que o Brasil mantém a sua 
posição contrária à limitação da prole, e quando o Brasil tem, desgra­
çadamente, como grande fator limitativo da sua população, a nati­
mortalidade. 

Eram estas as considerações que me cumpria fazer, nesta oportu­
nidade. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NELSON CAR­
NEIRO EM SEU DISCURSO: 

EM CADA DOIS NORDESTINOS 

UM MORRE AINDA CRIANÇA 

Recife (Sucursal)- O índice de mortalidade infantil no Nordes­
te situa-se atualmente em torno de 51,20%, bem superior ao encontra­
do para o país inteiro- que é de 37,9%- conforme dados revelados 

· no I Seminário Regional de Saúde M,aterno-Infantil, encerrado este 
fim de semana em Garanhuns (a 230 quilômetros desta Capital). 

O Encontro procurou apresentar e avaliar dados realistas sobre 
a situação no Nordeste e integrar diferentes instituições numa ação 
coordenada para enfrentar o problema, dentro das metas do Progra­
ma de Saúde Materno-Infantil que em nível nacional, absorverá até 
o fim da década CrS 620 milhões 800 mil dos quais Cri 60 milhões es­
te ano. 

Objetivos 

O programa do Ministério da Saúde visa a uma redução de 40% 
na mortalidade materna e de menores de um ano e de 60% na morta­
lidade de crianças na faixa de um a quatro anos. Para se conseguir is­
so, será necessária uma cobertura de 60% da população de gestantes, 

bem como assistência técnica ao parto, e de 40% na época do puer­
pério. 

Levando-se em conta ainda a necessidade de estender as obser­
vações médicas a 70% dos menores de um ano e a 60% das crianças 
de um a quatro anos, impõe-se- conforme se concluiu no seminário 
- a regionalização de institUições de serviços de saúde materno-in­
fantil, de forma a usar efici~ntemente os recursos disponíveis em ca-
da área. ' 

Propõe-se também a melhorar a qualidade e quantidade de ser­
viços sanitários prestiidos à:'população, preparando-se e utilizando­
quando necessário - a reciclagem de elementos componentes da 
equipe multidisciplinar de Saúde materno-infantil, principalmente de 
pessoal infantil, principalmente de pessoal médico e auxiliar para 
execução de tarefas delegâyeis. 

Dificuldades 

As limitações em recursos humanos constituem a principal di­
ficuldade para execução do programa. Segundo estimativas de 1972, 
existiam no país 54.098 médicos, dos quais 4.850 eram pediatras e 
2. f f 2, apenas, eram obstetras. O coeficiente de enfermeiros univer­
sitários é de 0,87 profissional para cada grupo de lO mil habitantes, 
na proporção de um enfermeiro para seis médicos. 

O total de leitos do país, segundo as últimas estatísticas, é de 
354.373, ou seja, 3,6 leitOs por grupo de mil habitantes, sendo que 
para a população materna essa taxa desce para 1,3, também em rela­
çii.o a cada grupo de mil. Na população infantil, a situação é pior: há 
no país 24.462 leitos pediátricos, ou 0,7 leito para cada mil crianças 
menores de 15 anos. 

Mas a previsão do diretor do Departamento de Re~rsos Huma­
nos do Ministério da Sáúde, Sr. Mário Sayeg, é otimista: "No final 
da década, teremos 102;mil médicos o que poderá preencher a atual 
deficiência na área, que no momento requer o treiilamento de técni­
cos de nível médio ou atê mesmo a orientação aos curiosos". 

Nos Estados 

Conforme dados das Secretarias estaduais, a situação do Nor­
deste, no setor saúde, particularmente no que se refere à assistência 
ma~erno-infantil, é a seguinte: 

No Maranhão, não há estatísticas precisas sobre mortalidade 
materna e infantil, mas dos seus 130 Municípios, apenas 47 têm 
unidades sanitárias, sendo que São Luís conta com 42 médicos. Exis­
tem apenas 226 leitoS obstétricos no Estado (rede pública), distri­
buídos em dois hospitais. O Ministério da Saúde destinou Cr$ 2 
milhões 40 mil à execução do programa materno-infantil, com 
prioridade para a Capital e litoral e o Centro do Estado. 

No Piauí, cada uma das 114 cidades tem uma unidade sanitâ· 
ria; porém, apenas 14 funcionam permanentemente. Estima-se que 
apenaS 30% da popuJação recebam cobertura. A previsão de leitos 
obstétricos para o fim deste ano é de 364 e os órgãos sanitários do 
Estado esperam atingir maior parte da população com recursos pro­
venientes do PND (CrS 1 milhão 400 mil destinados ao Programa 
Materno·lnfantil), junto a Cr$ 5 milhões da própria Secretaria de 
Saúde do Piauí. 

No Ceará, de 141 municípios, apenas 10 têm delegacias de saú­
de. A taxa de mortalidade infantil na Capital é de 124 óbitos para 
cada mil crianças de menos de um ano e, no interior, sobe para 160 
mortes por mil criattças. À falta de saneamento básico se atribui esse 
alto índice. Pesquisa em 14 cidades cearenses revelou que apenas 
29,8% das crianças observadas eram normais e 78% eram des­
nutridas, sendo qÚt: dessá parte 30% apresentavam estado de des­
nutrição em primeiro grau. O programa absorverá neste Estado, em 
74, CrS 8 milhões, metade concedida pelo Ministério. 

Saneamento 

No Rio Grande do Norte, um dos principais entraves ao desen· 
volvimento sanitário é a deficiência de esgotos e saneamento: a rede é 
a mesma de 1939, e: assim mesmo, só atende a 25% da população de 
Natal. Um convênio entre seis órgãos- inclusive a diocese local-
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prevê o saneamento da Capital, pretendendo atingir 70% da popula­
ção quando concluído. 

Apesar das dificuldades, o Estado pretende estender a assistên­
cia pediâtrica a 80% da população de recém-nascidos e, através dos 
clubes de mães, procura promover regras de higiene. Há apenas \2 
ieitos obstétricos em Natal, mas a população pobre conta também 
com 60 leitos da Maternidade Esco\a \ocal. O total destinado ao Pro­
grama Materno-Infantil no Rio Grande do Norte é de CrS 2 milhões 
380 miL 

Em Sergipe, o Sr. João Batista de Lima, da Secretaria de Saúde, 
afirmou que a capacidade inst<~.tada nà.o atende às metas do Progra­
ma e o sistema lá ainda está muito frouxo, pois não há entrosamento 
nt!m mesmo dos tomadores de decisão. Existem 60 unidades de saúde 
no Estado, mas apenas 21 pertencem à rede pública. Com essas 
limitações, a Secretaria espera aumentar em apenas 7% os benefícios 
à população. 

Na Paraíba, SO% dos menores de cinco anos morrem em con­
sequência de diarréias e 45% sofrem problemas de desnutrição. Os 
IOI municípios se beneficiam com as regiões de saúde instaladas em 
án:::as estratégicas. A população de mulheres férteis é de 597 mil 130 e 
o programa destina-se a prevenir os riscos durante a gestação. 

Em Alagoas, a área prioritária para execução do programa é 
Maceió. Estimativas, indicam que haverá no Estado 14 mil 040 ges. 
tantes este ano; no entanto, a Capital só conta com 53 leitos obstétri· 
cos. O Ministério da Saúde destinou Cr$ I milhão 564 mil e 300 cru­
zeiros à execw;ão do programa em Alagoas, em 74. 

Projeto-piloto 

Em Pernambuco, primeiro Estado brasileiro a apresentar ao 
Ministério projeto de assistência materno-infantil, desenvolve-se 
atualmente no populoso bairro de Encruzilhada (263 mil habitantes) 
um trabalho piloto. Conforme seu resultado, as atividades ali 
executadas se estenderão ao restante do Estado. Até agora, a assistên­
cia nwterno·infantil se realizou sem um enfoque sistemático e com 
muito empirismo- o que não voltará acontecer. 

O Estado foi dividido em três áreas, para início do programa. 
Agreste. Sertão e uma zona de trânsito entre o Agreste e a Mata. 
Atualmente, apenas 2ü% dos recursos destinados a Pernambuco lhe 
forum entregues. Na Bahiu, a preocupação maior é estender a as­
sistencia a gestantes de atto risco (a meta é uma cobertura de 90%) e, 
no momento, enfermeiras reaHzam cursos de especialização para 
entrarem em atividade nas zonas prioritárias do Estado. Procura~se 
desenvolver o programa globalmente e a verba destinada à Bahia, 
para esse fim, é de Cr$ 5 milhões 900 mil. 

O Sr. Eurico R~zende (Espírito Santo)- Sr. Presidente. peço a 
palavra, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre líder Senador Eurico Ret:ende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Pela Ordem.)­
Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex' concedesse a palavra ao Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho, que se pronunciará em nome da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- V. Ex~ será atendido. 
Concedo a palavra <.lO nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (P.rá) (Pela Maioria, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

M inhu presel'lç.a, nesta tribuna, não se Ueve ao rato de eu julgar 
seriamente ameaÇ.:tda a vigência da Lei n9 2.004, que reservou o 
monopólio da pel>quisa, da produção e do refino do petróleo à 
PETROBRÁS, à qual servi durunte três dos mais fascinantes anos de 
minha vida, na Amazônia, inicialmente como Superintendente 
Adjunto do Cel. Nêlio Loba to, e. em s~gu1da, como seu suceSSQr. 

Vivi a dura mas empolgante fase da implantação da 
PETROBRÁS, sob o impacto negativo, no Amazonas, do fracasso 

do campo de Nova 0\inda. para o que há razões técnicas. nem sem~ 
pre fáceis de explictr, sobretudo a leigos que preferem as versões 
fani<~:.iosas. 

Agrada-me pedir a atenção deste nobre Plenário, para 
congratular-me, de início, com a firme posição recentemente tomada 
pelo ilustre e respeitável brasileiro, que é o Almirante Faria Lima, a 
respeito do monopólio estatal do petróleo, o que naturalment~ 
traduz o pensamento do Sr. Ministro das Minas e Energia e du 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, cujo nacionalismo 
lúcido e racional é um dos mais belos apanágios da sua personali­
dade. 

Estranhar-s~-á. pois, que não cuidando séria a ameaça que se 
esboça contra a manutenção do monopólio, traga eu ·o assunto à alta 
consider:tção dos nobres. Srs. Senadore.~ da República. 

Fácil é explicar. É que sou daqueles que crêem nos versos de sa-
bor camoniano, de Rodrigues Lobo, que dizem assim: 

"O que esteve arriscado na tormenta 
Não se lia do mar quando há bonança." 

Com efeito. Sr. Presidente, venho da fase em que bater-se, como 
me bati pela PETROBRÁS. ao lado de antigos camaradas de arma, 
teoentes que éramos à época, era a garantia da geração de equívocos, 
dentre os quais a ~u~peição de esquerdismo não era a menor. Quan­
tos patriotas, sab~:nws nós perfeitamente, não foram confundidos 
com os comunistas, porque igualmente estes, por mera tática políti­
ca, defendiam a PETROBRÁS. Entretanto, nunca é demais salientar 
que a mensagem do Presidente Getúlio Vargas, anexando projeto de 
lei destinado <1 criaçüo da PETROBRÁS não garantia o monopólio 
no seu sentido absoluto, como salientou, em excelente Parecer, o en­
tüo Deputado Lima Figueiredo. da Comissão de Segurança Na· 
cional, presidida pelo saudoso brasileiro Dr. Artur Bernardes e 
com a aprovaç~lo, entre outros, que me honra muito citar aqui, neste 
l'len!trio, dos entdo Deputados, Srs. Magalhães Pinto, Josê 
Guiomard e Benjamim Farah, hoje ilustrcl-. membros desta Casa. 

Foi o Congres:-.o Nacional, insista-se, que, ao emendar o texto 
original, de iniciativa do Executivo, optou pelo monopólio estatal 
absotuto. graças n~m propriamente à ação dos esquerdistus com 
assentos na Câmara, m~ts aos liberais. destacadamente os udenistas. 

Na ocasião, contra o monopólio estatal, alinhavam·se argumen­
tos que vejo, hoje, reproduzidos, de maneira sutil, por velhOs inimi­
gus da PETROBRÁS. Aí está, porém, a direrença entre a sutileza 
dos homens e aquela que Einstein emprestava ao Senhor quando es~ 
creveu: "Deus é, às veLes, suti.t, mas nunca malicioso" ... Os homens, 
ao contrário, são maliciosos. E essa malícia se reveste de roupagem 
vária. Há poucos dias, por exemplo, tive uma prova disso, ao ler o 
editorial de conhecida revista de trânsito restrito à área empresarial. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• me permlte, nobn:. 
Senador'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prazer, 
ouço o ilustre Senador por Alagoas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• naturalmente -
lt.!!\ho absoluta certeLa disso - quando mencionou, recentemente, 
esta expressão "chavões usados por velhos inimigos da 
PETROBRÁS", tenho certeza de que entre esses "inimigos" V. Ex• 
não arrolu este seu camarada .. , 

O SR. JARBAS PASSARI:-il!O (Pará)- Sem sombra de qual· 
quer dúvida! 

O Sr. Luiz Canlcante (Alagoas)- ... porque, como V. Ex~. tam­
bém quando jovem, no posto de capitão, cursando a Escola Técnica 
do Exército, tomei parte nesses movimentos, o que me valeu, até, 
uma repreensão, em caráter reservado, do meu comaQ.dante, por ter 
subscrito telegrama de apoio ao monopólio estatal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Ouço, com 
redobrado prazer, nobre Senador Luiz Cavalcante, o testemunho de 

' 
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V. h•, apenas, creio que V. Ex•, ao abrigar a hipótese, me fez uma 
profunda injustiça. Nunca seria capaz de emprestar a V. Ex• posições 
que V, Ex~ não adotou. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Absolutamente. Eu fiz a 
ressalva, e a fiz sinceramente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Creio que V. Ex• irâ 
apartear·me ao longo do meu discurso, porque haverá pontos em 
que, provavelmente, estejamos em discordância, mas jamais contra 
isso. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais) - Senador Jarbas 
Passarinho, ser·me.ia possível dar um aparte a V, Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prazer. 
ouço o ilustre Senador pelo Estado de Minas Gerais. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- Parece que V. Ex• jâ 
deu por encerrada a sua referência à mensagem do Presidente 
Vargas. A este respeito devo prestar um esclarecimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - O ilustre Lider da 
Maioria era V. Ex', creio eu. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- Era eu o Líder da 
Maioria, o líder do Governo, na Câmara dos Deputados, quando o 
Presidente Getúlio Vargas enviou ao Congresso a mensagem da cria· 
ção da PETROBRÁS- Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima. O 
Presidente Getúlio Vargas era partidário do monopólio estatal dope­
tróleo. Mas, ele era em tudo medido e cauteloso. Não imaginava are­
percussão que, no Congresso, teria a proposta do monopólio estatal 
do petróleo. Naquela época, tal proposta poderia dar margem a 
interpretações tendenciosas por parte da Oposição. Omitiu-se a este 
respeito. Mas, na Câmara dos Deputados, logo que ali chegou a 
i11ensagem, o Deputado Bilac Pinto, da UDN, apresentou emenda 
propondo: primeiro, que a lei decretasse o monopólio estatal do pe­
tróleo: segundo, que o monopólio fosse exercido através de uma 
empres/J do Estado. Ora. vindo a emenda donde vinha, isto ~. de um 
Partido que alardeava o seu teor democrático, não tive dúvida em 
aceitar a proposição. Falei ao Presidente sobre o caso. O Presidente 
Getúlio Vargas ficou alegre e entusiasta. Resolveu aceitar a idéia. 
Promovi logo o necessário entendimento. O Governo aceitava o 
monopólio, porém, não a empresa estatal. O monopólio seria exer­
cido pelo Conselho Nacional do Petróleo e pela sociedade anônima, 
já proposta pelo Governo, isto é, a PETROBRÁS. Propus essa solu­
ção ao Deputado Bilac Pinto, que a aceitou imediatamente. Era 
Líder da Minoria nessa época o Deputado Luiz Garcia, irmão do 
Deputado Garcia Neto, que, neste momento, nos dá a honra de assis· 
tir à presente sessão. Foi assim feito completo entendimento sobre a 
matéria entre o Líder da Maioria, o Líder da Minoria e o relator da 
matéria na Comissão de Justiça, onde o projeto estava para as preli· 
minares de constitucionalidade. Em síntese, é este o histórico da 
idéia do monopólio estatal da legislação brasileira relativa ao 
petróleo. 

O SR. JA,RBAS PASSARINHO (Pará) - Agradeço profun­
damente o aparte de V, Ex• que é histórico e, antes que V. Ex• nos 
brinde com as suas mernôri~s. é preciso que tenhamos a capacidade 
de, através de artifícios, obter testemunhos dessa naturet.a. Contudo, 
o pior das palavras não é propriamente o que se escreve com e)às, 
mas o que se interpreta através delas. Longe de mim atribuir ao Pre· 
sidente Getúlio Vargas qualquer intuito que, na ocasião, seria bati· 
Lado e adjetivado com o chavão de "entreguista". Não, apenas f1z 
questào de salientar- numa hora que me parece muito oportuna­
que o Congresso Nacional teve um grau de liberdade tão grande, que 
foi possível colocar um tamponamento na única brecha que existia 
na proposição originaL E o que diz o documento que tenho em 
mãos, velho de quinze anos e apelo qual fui conquistado para a tese 
do monopólio. Lembro, aqui ainda nào havia as Comissões Parla­
mentares de Inquérito, mas recordo-me das comissões reunidas, con· 

jun!.as, coffi testemunhos, desde um Glycon de Paiva, cheio de 
equívocos apesar de ser um homem talentoso, até de um Plínio Can­
tanhede que, hoje, me parece, falou neste recinto, tendo silo seu 
depoimento o mais impressionante para mim. 

Antes, devo dizer que iniciei meus estudos sobre petróleo mais 
fascinado pela posição particular do Gen. Juarez Távora da qual, 
depois, viria a afastar-me para acompanhar, com a maior convicção, 
a tese do monopólio estatal absoluto e não do monopólio estatal rela­
tivo. Se V. Ex• me permitir concluir, aqui estâ o documento a que me 
referi, da Comissão de Segurança Nacional, presidida por Artur Ber­
nardes, cujo relator foi Lima Figueiredo que, como sabe V. Ex•, era 
um oficial brilhante da Engenharia Brasileira e muito ligado ao Presi· 
dente Eurico G<tsp:u Dutra. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- Ele era da "Ala Du­
tra" da Maioria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Diz exatamente. e eu 
anotei à margern, porque foi um documento em que eu fiz notas em 
toda a margem do papel que os perigos da solução Vargas estavam, 
exatamente, no art. 12, parágrafos primeiro e segundo. O parágrafo 
segundo determina que "as obrigações serão abertas à tomada volun­
tária de entidades públicas e particulares''. Então, diz Lima Figueire· 
do: 

"Assim, qualquer empresa brasileira, a Standard Oil, 
por exen1plo, poderá adquirir essas obrig<tções que, pelo pará­
grafo ('1 do artigo 12, poderão ser çonvertidas em ações. 
Neste parágrafo primeiro é que estâ a incógnita capaz de 
constituir perigo. Há limitação para as ações ordinárias, mas 
não há nada no projeto que in1peça a conversão das obriga­
ções em ações preferenciais que, além de não terem limita~ 
ções, dão direito a voto. 

Desta forma, estará a Standard Oil, como disse Lima 
Figueiredo, "na direção da Sociedade cujo controle o Gover· 
no desejà integralmente em mãos brasileiras, consoante os pa· 
trióticos termos dessa Mensagem." 

Ninguém nega o intuito patriótico do Governo Getúlio Vargas. 
Apenas a mensagem, que agora verifico, e é um dever histórico 
salientar a presença de V. Ex• neste campo. Apenas a mensagem, 
repito, não fechava todas as portas através das quais os tru.stres 
internacionais poderiam entrar e anular o desejo do Presidente da 
República. E, isto, fiz salientar, foi feito no Congresso, mostrando o 
valor do Congresso, o prestígio do Congresso e a sua capacidade de 
melhorar as melhores leis que são enviadas como anteprojetos por 
parte do ExecutiVo. 

O Sr. Eurico R~zende (Espírito Santo)- V. Ext me honra com 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezeftde (Espírito Santo) - Quero dar um 
depoimento, e é bom que tique gravado nos Anais da Casa, até em 
termos de agradecimento. Quando o Congresso foi fechado com· 
pulsoriamente, em 1968, e que a m<tldição das críticas contra nós era 
uma constante, li uma entrevista de V. Ex•, lúcida, franca, objetiva, 
exaltando o papel do Congresso Nacional, - V. Ex• era Ministro da 
Educação, - dizendo que muitas mensagens do Senhor Presidente 
da República, oriundas da sua pasta, tiveram a valiosa colaboração 
do Congresso Nacional, através de alterações, de modificações que 
deram àquelas proposições mais eficácia. De modo que faço questão 
de salientar que não é a primeira vez que V. Ex• exalta as virtudes do 
Congresso Nacional. Quando era do Executivo o fez também, numa 
hora em que outros não faziam, pelo contrário, participavam atê da 
sinfonia de realejo Contra o Congresso Nacional. 

O Sr. Gustavo Capaoema (Minas Gerais) - Permite V. Ex• ou· 
tro aparte? 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Agradalfne muito. 
Gostaria de fazer um comentârio sobre este aparte de meu Líder, 
Senador Eurico Rezende, a quem agradeço o testemunho que trouxe 
para provar que não estou nesta Casa como um adesista, d\ria at~. 
íntencíonalmente, de maneira pior, um aderente. Meu respeito pelo 
Congresso Nacional. pelo Legislativo em geral, fez com que, por vá­
rias vezes, tivesse oportunidade de fazer algumas declarações, que. 
para a época foram consideradas desassombradas. Mas não estou eu 
em causa; o que está em causa é a origem da PETROBRÁS. Ouço 
com muito prazer, ainda uma vez, o eminente Senador Gustavo 
Capanema. 

O Sr. Gustavo Capllnema (Minas Gerais) - Para completar a 
exposição do peMamento da Câmara dos Deputados sobre o 
assunto do monopólio estatal do petróleo, ainda devo diter algumas 
palavras. A figura mais eminente, mais audaciosa, que na Câmara 
dos Deputados pelejava pela causa do petróleo, era o Presidente 
Arthur Bernardes. Ele queria que fôssemos além da simples declara­
ção de monopólio, mas que se fizesse tambêm a expressa desapro­
priação das refinarias particulares então existentes. Fiquei, franca­
mente, favorável ao ponto 'de vista do Presidente Arthur Bernardes. 
Falei ao Presidente da República, que logo aceitou a idéia. Mas 
havia o problema da desapropriação, que importava em cifra eleva­
díssima. A medida traria a necessidade de vultosa emissão, coisa que 
não encontrava o assentimento do Ministro da Fazenda, que sabia 
que o ponto fundamental da política governamenta) do Chefe da Na­
çàQ era nàQ d2.r nenhuma causa à inflação. A desapropriação era 
assim, de momento, posta de lado. Mas fiz. introduzir no projeto 
medida cautelosa, oriunda da idéia da desapropriação. Essa medida 
seria determinar que as refinarias p<lrticulares não poderiam aumen­
tar a sua capacidade de produção. Ficariam indefinidamente com o 
limite da hora da lei. i-louve movimento dessas companhias, através 
de inlluências fortes, junto ao Senado federaL Do Senado veio para 
a Câmara dos Deputados, emenda substituindo a cláusula do limite 
pelo principio da plena liberdade de produção em favor das refina­
rias existentes. Houve nova luta na Câmara dos Depotados. Mas não 
roi dificil rejeitar a emenda do Senado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Ilustre Senador, 
como disse a V. Ex• no seu primeiro aparte, considero seu privilégio 
ouvir um testemunho desta natureza, privilégio para mim, que estava 
distanciado no tempo, distanciado pela profissão daquilo que se fa­
zia no Con&resso a essa época, mas que, como jovem oficial do Exér­
cito brasi\e\ro, eu acomj,:ir.hava. Vejo que talvez se possa ter uma 
ilação -e não creio que fosse precipitado ao fazê-la: o próprio Pre­
sidente Getúlio Vargas, sentindo as dificuldades que teria para, des­
de logo, obter uma lei que determinasse, como V. Ex• disse, o mono­
pólio estatal absoluto, preferiu fazer com que a Oposição também se 
comprometesse no conjunto, dando oportunidade a ela para que apa­
recesse, perante a História, como aquela que corrigiu a únk:a falha 
que se poderia atribuir ao projeto. Quanto ao Presidente Artur Ber­
nardes, V. Ex.• ouvirá, em seguida, observações qUe far·ei sobre Sua 
Excelência. 

Muito obrigado. 
Agora que volto, ílustre Senador Loiz Cavalcante, para o que 

chamo de "inimigos da PETROBRÁS", e é desse tipo de argumento 
que desconfio: Ao comentar a crise atua( do petróleo, juntava a sua 
voz- essa revista a que me referi- à maledicência com que se tem, 
fartamente, analisado o chamado "relatório Link", sobre o qual a 
verdade ainda está por ser dita inteiramente. Chamando Link de pes­
simista, de negativista, quase repetiu a velha acusação de sabotador 
n9 1 do petróleo brasileiro, QUe se lhe fazia.-

0 Sr. Luiz Onaleante {Alagoas)- V. Ext me permite? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Pois não. 

O Sr, Lulz Cavakt.nte (Alagoas) - Sei que estou sendo insis~ 
tente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Absolutamente! 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Mas, ainda a propósito des~ 
ses inimigos da PETROBRÁS, parece~me que a questão se tornou 
mais momentosa depoís de recente editorial do Jornal do Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Chegarei lã. 

O Sr. Luiz Cavakante (AlagQas}- Também o jornal O Estado 
de S. Paulo, em seus editoriais, vez por outra alude e esposa a mesma 
tese do Jornal do Brasil. O jornal O Globo- e eu tenho aqui vários 
recortes - esposa também a mesma tese, achando que jã passou o 
tempo do medo do capitalismo estrangeiro; a revista Visão- que to­
do o ano escolhe uma personalidade como o homem de visão do ano 
- também ê partidária da mesma tese do Jornal do Brasil. Então, 
meu nobre colega, parece~me que, atirar nesses jornais, nessa rtvista, 
jornais e revista do maior conceito nacionaL. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) - Mas quem está 
atirando é V. Er.-', eu ainda não falei neles. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Mas V. Ex' está falando de 
um modo geral sobre os inimigos da PETROBRÁS e são justamente 
esses órgãos que encontram mais eco na opinião pública. Partce-me 
uma injustiça ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Então tenha o meu 
ilustre colega a paciência de me ouvir um pouco mais, porque lhe da· 
rei mais argumentos ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Perdoe V. Ex.t, a minha so~ 
freguidão, para usar palavra tão do gosto do meu líder Eurico Rezen~ 
de ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO {Pará)- Eu me sentirei muito 
honrado em estabelecer debate eom V. Ex• Apenas nào gostaria que 
ele se estabelecesse sobre premissas levantadas, que adiante se prova­
rá que não são verdadeiras. Mas, quanto a eSsa revista, - que não é 
a Visão - cujo nome não citei propositadamente, classifiquei de 
inimiga du PETROBRÁS exatamente por isso, porque fatia essa 
tremenda verrina ao Sr, Walter Link. Mas, quando eu pensei estar 
lendo apenas uma verrina a mais, no estílo radical de esquerda, 
descobri que, no editorial, o sr. Link entrava como o Rei de Túnis, 
da estória de Eça de Queiroz, porque a revista ~oncluía exortando os 
brasileiros - vejam que passe de mágica interessante - a petmiti­
rem a vinda das companhias estrangeiras para a pesquisa do petróleo 
no Brasil, "a fim de provarem o pessimismo de Link'\ desmasca~ 
rando-o, ao descobrirem o óleo que ele pretensamente negava. 

Tenho visto muito argumento, mas nunca houvera descoberto 
um com tamanha dose de malicia, porque essa mesma organização 
publicitária, à época do Sr. Link na PETROBRÁS, não creio que 
estivesse disposta a alacá-lo. E agora, a título de jogar mais pedra 
sobre ele, abre exatamente a perspectiva de quebra total do monopó· 
.lio, com a participação de cornpanhias estrangeiras, em alocações de 
áreas que lhes deveriam ser reservadas. 

Tenho visto como disse, propostas sibilinas, mas essa a que me 
refiro parece-me modelar em termos de malícia. 

Logo em seguida, a conçeituada revista Visio, a que acaba de se 
referir o ilustre Senador por Alagoas, cuja cópia trouxe comigo, que 
é de 8 de julho deste ano, em editorial da lavra do conhecido jornalis­
ta -5aid Farhat- não sei se é parente do ílustre Senador Benjamim 
Farah, sei que é acreano como eu - afirma: "A PETROBRÁS já 
mostrou o muito que pode fazer. Seus inveStimentos em pesquisa, 
como assinalou o Ministro Uek.i, são da ordem de 200 milhões de 
dólares, "o que representa, para um pais carente de reeursos como o 
nosso, um grande investimento" (o texto sublinhado ê pensamento 
expresso pelo Ministro Ueki). "E evidente -prossegue o editorial 
- que cs~ ... · 'tstimc'"''O- grande como é realmente- nãC' é o 
bastante. Guardaàas as cautelas necessárias, é hora de atrair para o 
petróleo os capitais e a iniciativa privados". Mais adiante, o 
editoriatista conclui seu pensamento: "Nada justifica que o Brasi~ se 
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aferre a uma posição talvez ideologicamente justificável ino ano 
passado mas que o progresso e a realidade tornaram obsol.eta. No 
editorial está "no ano passado", mas creio, Sr. Presidente, que o ano 
é aqui expletivo, ou melhor, demasiado, deve ser "no passado". ~ 
que há uma tendência, geralmente, de se atribuir tudo de mal ao ano 
passado. Provavelmente, a revista também aderiu a esta tese. 

Estou citando a Revista Visio, não a qualifiquei de inimiga da 
PETROBRÁS, mas está clarissimamente demonstrado que ela acha 
que o papel que a PETROBRÁS tinha a realizar,já o fez. 

Vou prosseguir o meu discurso e imediatamente citarei o Jornal 
do Brasil. E por falar em jornais, é evidente que os jornais que V. Ex• 
citou, ilustre Senador Luiz Cavalcante, são muito respeitáveis, mas 
também temos lido jornais, neste Pais que têrn produzido editoriais 
em favor da manutenção do monopólio. Aqui mesmo, um jovem 
jornal da Capital da República, Jornal de Brasília, publicou dois 
editoriais no sentido exatamente oposto e não me parece que haja 
nisso uma espécie de monopólio do conhecimento de opiniã'o pública 
por parte apenas dos grandes jornais do País. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Apenas· para lembrar que o 
Correio Braziliense, também desta Capital, publicou editoriais de 
apoio à tese do Jornal do Brasil, de O Estado de São Paulo e da revis­
ta Visão. 

O Sk. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Não sei se o Senador 
João Calmon sabe disso. 

O nosso debate, meu eminente Senador e Colega Luiz Cavalcan­
te, creio que será num ponto um pouco mais adiante. Ainda não será 
agora. Por enquanto, é, na nossa linguagem, "tomada de contato". 
Adiante é que creio que a nossa divergência surgirá. Mas, nunca 
nesta linha e nem na linha seguinte, que cito: 

Numa linguagem precisa, que traí desde logo o economista, um 
novo e recentíssimo editorial, ·desta feita do apreciadíssimo Jornal do 
Brasil, mostrando que "jogamos contra o tempo", enfoca, sob o pris· 
ma temporal, a necessidade da urgência quanto à obtenção do pe­
tróleo do qual depende, como afirma o editorialista, "a dependência 
maior ou menor- é texto do próprio editorial - depende, a depen­
dência maior ou menor -do influxo dos capitais ·estrangeiros, autô­
nomos, sob a forma de financiamentos ou para investimento de ris­
co". Reclama. em seguida (o que nos parece sensato e correto) a pu­
blicação (naturalmente pela PETROBRÁS) dos resultados obtidos, 
por ela, na pesquisa, nos últimos anos, e "a apresentação de uma aná­
lise fria que meça a capacidade efetiva que temos para superar os obs­
táculos", apenas com a PETROBRÁS enfatizando, ao depois, que 
"tratar de tai~ problemas- peço a V. Ex• e aos nobres Srs. Senado­
res. que ouçam, por favor, esta passagem do editorial do Jornal do 
Brasil - "tratar de tais problemas sob o clima antiquado do passio­
nalismo é, na realidade, um quase pecado de lesa-pátria". 

Devolve-se o antigo epíteto de entreguista com esse de lesa-pá­
tria para aqueles que adotem posição contrária. 

Apesar de o editorialista avançar, no desdobramento do seu pen­
samento, algumas idéias que o justo. seria esperar essa análise fria 
que ele mesmo reclama, o editorial abre perspectivas muito interes­
santes para o debate racional do problema. De logo, ressalve-se que é 
descabido todo unilateralismo, como o de julgar que só são 
passionais e lesa-pátria os que defendem, intransigentemente em­
bora, a manutenção do monopólio estatal do petróleo. Hâ que admi­
tir-se que a frutificar esse unilateralismo conceitual, seria cabível, até 
por comp<:nsaçào de injúria, considerar igualmente lesa-pátrias aque­
les que defendem o ponto de vista contrário. 

O curioso, Sr. Presidente e Srs. Senadoi-es, é que os argumentos 
contra o monopólio, a despeito da radical mudança da conjuntura 
mundial de hoje, compamda à de J 952, são quase os mesmos, de an-

tanho. Há mais de 20 anos, na Câmara dos Deputados, o grande pa­
triota que é Plínio Omtanhede já fulminava, com respostas precisas, 
as objeções formuladas por nobres senhores congressistas, que sus­
tentavam: 

I \I que o Brasil não possuía recursos suficientes para a 
grandeza do empreendimento que a PETROBRÂS represen­
taria; 

-Nisso, o ilustre Senador Gustavo Capanema, como Líder da 
Maioria, naquela ocasião, dev~ ter ouvido muitos desses argumentos 
pelos nobres Srs. Congressistas.-

29 que o Brasil não possuía técnicos capacitados para a 
missão; 

- Voltando à primeira, devo fazer justiça a Assis Chateau­
bríand, que era o mais ferrenho inimigo da PETROBRÁS que eu CO· 

nheci, e que, às vezes, eu lia de propósito para me exercitar na capaci-' 
dade de contrariar as teses que ele sustentava. Mas, ele traduzia com 1 
mais inteligência essa falta de meios, de recursos. Ele disse: 

"O 'Brasil propriamente não pode ser acusado de não ter. 
recursos. O que ele não tem é dólares. E petróleo só se desco­
bre com dólares''. 

Então era ou(ra colocação, muito mais inteligente, e nem por 
isso irrespondível. 

J9 ~ que o Brasil não possuía parque fabril capaz de 
atender à demanda de materiais; 

49- que o tempo conspirava contra nós ... 

Outra vez o tempo. 
Aqui está, um depoimento do ilustre economista Glycon de Pai­

va - tenho os documentos em mão para os Anais desta Casa - on­
de ele diz que se em seis a sete anos, nós não descobríssemos petróleo 
para sermos auto-suficientes - vou ler o que ele disse: "teríamos, 
realmente, que chegar à situação de dispender, na aquisição de um só 
artigo, toda a nossa possibilidade auferida pelo comércio exterior do 
Brasil". 

Aqui está o argumento ad terrorum, que é repetido hoje. 

O Sr. Luiz Cafalcante (Alagoas)- V. Ex• permite-me um a par-
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Com muito prazer 
ouço mais uma vez o nobre Senador Luiz Cavalcante. Mas ainda não 
é aqui que espero o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Infelizmente, a meu ver, hâ 
razão em alguns pontos apontados pelo orador que V. Ex• cita; o 
antigo parlamentar Cantanhede, quando ele achava que havia 
insuficiência d,e recursos ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Não. Não achava. 
Ele refutou todos esses argumentos. Não foi à-toa que eu falei. .. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- A verdade, meu ilustre e no~ 
bre colega, é que o tempo vem dando razão àqueles que faziam certas 
e cautelosas observações. Assim é que, se em 1970- para não irmos 
muito às origens da PETROBRÁS - a relação produção - consu­
mo era de 31,7; em 1971 passou para 29%; em 1972, 26,7%; e no ano 
passado, passou para 23,5%. Não deve ter sido por outro motivo que 
o Sr. Presidente Ernesto Geisel, ao transmitir a Presidência da 
PETROBRÁS ao Almirante Faria Lima, após arrolar grandes êxitos 
da empresa, teve estas palavras: 

"Contudo, subsiste a grande vulnerabilidade decorrente 
da deficiente produção de óleo cru no país em confronto com 
o consumo. A correl~çüo é, presentemente, de 25%, com ten, 
dência de se reduzir com o crescimento de demanda." 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Ninguém nega isso. 
E V. Ex• sabe que qualquer companhia de petróleo do mundo, que 
corre o perigo da fase \otérica, chamada a fase de pesquisa, sofre 
variações e Outuações e, às vezes, pode chegar exatamente à conclu­
são-fatal da falência por não ter descoberto petróleo, pela simples ra­
zão de que o petróleo não existia, o que aconteceu em vãrios luga­
res ... 

O Sr. Luiz Ca"Yakante {Alagoas) - Felizmente, o noss.o país 
eslâ se desenvolvendo a uma aceleração muito m.aior do que as possi­
bilidades de produ<;ào da PETROBRÁS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Ainda ai aceito com 
reservas o <trgumento de V. Ex•, e em seguida gostaria de discuti.Jo 
exatamente do ponto de vista racional e técnico. Acho que V. Ex• es­
tá sendo injusto com a PETROBRÁS, mas não tratarei do assunto 
irracionalmente. 

Se o tempo conspirava contra nós, ora: Glycon de Paiva, que 
era um hQtnem tão inteligente, que chegou junto às comissões reuni­
das e fez uma regra de três simples.e direta- e eu acho que isso é o 
perigo dos cientistas, é fazer regra de três simples e direta com o 
procedimento do gênero humano - mostrou, também, que se 
continuássemos dentro da tese que V. Ex• defende, ~e continuás~ 
semos a fazer exploração de petr6\eo com aquele rendimento, teria· 
mos acabado de fazer <1 pesquisa da região potencialmente petrolífe­
ra brasileira no ano 2.872. Se nós apanharmos as afirmativas de 
G\ycon de Paiva que, não creio seja um homem sem pudor e sem 
dignidade, ao contrário, é um cientista que tem muitos seguidores­
eu, felizmente, não o sou, mas há muitos seguidores de Gtycon de 
Paiva - se nós apanharmos as afirmativas de dele e provarmos ao 
longo dos dez anos de vida da PETROBRÁS, a soma de erros que 
ele cometeu, eu me perguntaria: Cotno se pode atribuir que a ele se 
devesse um argumento honestamente científico, racional e, sobretu­
do, adequado ao problema do petróleo no Brasil? 

Prossigo: 
Honra a memória do saudoso Presidente Arthur Sernardes, ler 

este aparte que, durante um debate com o Dr. Cantanhede, ele deu. 
O Dr. Cantanhede em debate com um congressista que, infelizmente 
no documento de que disponho não se nomeia, não se dit quem é. 
Diz-se "um Sr. Deputado", falando sobre a dificuldade de materiais, 
ao qual o Dr. Cantanhede replicou dizendo que acreditava o Brasi\ 
pudesse produzir, também, matérias. E então ouviu este aparte de 
Arthur Bernardes: 

"O SR. Arthur Bernardes- Quando, no começo, se alegou que 
o Brasil não podia ~xplorar, por si só, seu petróleo, por nào ter 
dinheiro, nem material, nem técnicos, fomos aos poucos responden­
do ~~ tndos esses argumentos de modo a inutilizá-los. À medida que 
se inuti\izuv<-'lm, recorrinm u novos, inventavam outros,'' 

Aqui está UITI depoimento do Presidente Arthur Bernardes. 
Com efeito, alguns desses argumentos s~o. hoje, insustentáveis. 

E quem os faz insustentáveis, apesar do que disse o nobre Senador 
Luiz Cavalcante, é precisamente o êxito da PETROBRÁS que, atual~ 
me Me, d~ve ngurar, creio eu, entre as quinze maiores companhias de 
petróleo do mundo. Ao tempo em que tive a honra de servi-Ia, à épo­
ca do Governo do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, sen­
do presidente da companhia o Coronel Janari Nunes, ela era a oitava 
do mundo em capacidade de pesqu~~a de petróleo e ~e produção. Eu 
a coloquei, cuuteiosamerite, entre:· as quinze maiores do mundo -
não conheço a estatística atual- porque tive que fazer um discurso 
antecipado. Anunciaram que eu faria um discurso esta semana e co­
mo eu tinha de ir ao Pará- não estou aqui na placidez dos meus co­
legas dos dois tercos do Senado, estou, ao contrário, naquela 

inquietude, que cabe ao restante unJ terço, de renovação- eu me 
preparava para faa:r esse discurso depoh. Mas, lendo nos jornais 
que eu o faria esta sen1ana. apressei~me li não desmentir os jornais, 
porque lembrei-me de uma passagem da Rainha da Inglaterra, no 
período da guerra dos Soers, quando se comunicou para o Time que 
os ingleses haviam sido vitoriosos em determinada batalha; depois 
chegou a noticia oficial: ao contrário, os ingleses haviain sido derro~ 
tados. A Raint\Q, pura e simplesmente, deu ordens ao exército: 
"ataquem para ser vitoriosos, porque o Time não pode mentir". 
(Ri!!Os.) Por isso, cu também, estou antecipando o meu discurso. 

Quem os fez insustentâvies foi, precisamente, o êxito da 
PETROBRÁS, que atualmente deve figurar, como disse, entre as 
quinze maiores Companhias de Petróleo do mundo ... 

O Sr. Luiz Canlcante (Aiago<I.S) - V. Ex.~ me permite novo 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) 
know-how ao estrangeiro,jà com êxito indiscutivel. 

Ouço o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

levando o seu 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) -V. Ex• citou que a PETRO­
BRÁS é a oitava companhia do mundo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Foi ao meu tempo, 
até 1960. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Se não me falha a memória, , 
parece~me que o Brasil é a quarta nação do mundo ell'l extensão 
territorial: China, Rússia, Estados Unidos e Brasil. Mas, quero vol­
tar, ainda, a um ponto anterior, que me parece que V. Ex• está dei· 
xando para trás. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Se fosse por superfi~ 
cie, deveríamos ser, dentro de uma correlação imediata, o quarto em 
tudo no mundo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Quero voltar àquele ponto 
da extraordinãria grandeza do Brasil, da muito maior grandeza do 
Brasil em relação às possibilidades da PETROBRÁS. t o próprio 
Senhor Presidente da República, em discurso de 19 de março, quem 
o diz. A citação que vou lembrar bem reflete esta impossibilidade, 
\!erif1çada até agora, de que a empresa acotttpanhe as necessidades 
nacionais. Disse o Senhor Presidente Ernesto Geisel, em 19 de mar­
ço: "Assim a par de uma ação tenaz. no sentido de reduzir nossa 
dependência quanto a fontes externas de energia - e vai nisso um 
redobrado apelo a pesquisas em áreas petrolíferas promissoras ... " 
Para quem, então, apela o Senhor Presidente da República'? Para o 
BNH'! Para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos? -Apela 
para a PETROBRÁS. Então, é que Sua Excelência agora, como 
Presidente da República, com a visão diferente daquela de presidente 
da Empresa, está sentindo que a sua querida PETROBRÁS, infeliz­
mente, não se mostra. capaz de dar a auto-suficiência que o Brasil 
redama. 

O SR. JARBAS PASSARINitO (Pará) - Ilustre Senador, 
quero que V. E.v saiba que considero uma honra- já lhe disse; não 
é apenas um artifício par\amentar diLI!r-lhe isto - participar de um 
deb<~le com V. Ex• Ademais, V. Ex• aferra-se em citar um autor só: 
Sua Excelênci<~ o Senhor Presidente da RepUblica. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Mas que categoria do meu 
autor citado! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Pois é exatamente is­
so que quero ·enfatizar. V. Ex• cita um autor -.·ivo e poderoso e eu, ai· 
guns intelectuais mortos e outros que foram desmoralizados ao lon· 
go do tempo e màis outros que também são tão respeitáveis quanto o 
Sr. Presidente da República, porque em matéria de patriotismo, ilus­
tre Senadnr, eu não meço graduações hierárquicas e nem V. Ex•, corn 
certeza. Nem V. Ex• é menos patriota que o Senhor Presidente da 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta·feira 22 32(9 

Reptlblica e nem eu sou menos que ambos. Em matéria, portanto, de 
petróleo que é explosivo e é -viscoso, prefiro discutir com serenidade. 
E chegarei a este ponto imediatamente no aspecto que V. Ex.• mais ci­
ta. Estou vendo que meu tempo está a esgotar-se, faço um apelo ao 
Sr. Presidente para que os aparteantes, que tanto me honram, sejam 
breves porque não quero criar nesta Casa um novo problema com a 
Mesa, já que ainda há poucos dias como salientava o nobre Senador 
Franco Montoro, do seu tempo talvez ele tivesse utilizado metade 
apenas. 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo) -Os apartes decorrem 
do brilhantismo de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO,(Pará)- Muito obrigado. 

Resta outra vet. o argumento de que corremos contra o tempo, 
esse ê importante, Senador Luiz Cavalcante e Srs. Senadores. Estará 
a PETROBRÁS em retardo? Não estou colocando posições aprio­
rísticas. Quero colocar posições em meu nome pessoal. Fui honrado 
com a designação do meu Líder para falar em nome da Maioria, mas 
foi tal o meu recato em relação a isso que me inscrevi pessoalmente 
para usar do direito de um Senador expor os seus pontos-de-vista. 

Se me provarem que a PETROBRÁS está em retardo, se me pro· 
varem que esta exortação, que o Senador Luiz Cavalcante faz pela 
boca do Senhor Presidente da República, está correta, me colocaria 
na posição de ímediatamente aderir" à tese. Mas em princípio algo me 
diz intuitivamente que a resposta será não! E mais do que intuitiva­
mente: com documentos da própria PETROBRÁS, dos próprios geó­
logos brasileiros em que S. Ex•, o então Geueral Geisel, Presidente 
da PETROBRÁS, tanto confiou e confia, tenho certeza. Repito: esta­
rá a PETROBRÁS em retardo? Será o reslJltado dessa pesquisa tão 
insuficiente que possa abrigar fundados receios quanto ao nosso futu· 
ro imediato no campo da energia? Não me utilizarei de artifícios de 
debatedor, anteciparei meus argumentos, Sr. Presidente. Quem 
defender, agora, a participação de companhias particulares in­
ternacionais, com o objetivo de acelerar a produção de petróleo no 
Brasil, nilo conhece absolutamente nada da relação que há entre o 
início de uma exploração e, quando ela é feliz, o início de um proces­
samento comercial. No mínimo, isso leva 6 anos. De modo que os 
êxitos que nós tivermos daqui a 6 anos pela frente, serão êxitos devi· 
dos à PETROBRÁS, derivados do seu trabalho e não de nenhuma 
companhia internacional que aqui opere, ou que pudesse vir a ope· 
rar, se nós tivéssemos a infelicidade de mudar a legislação que nos 
tem protegido. 

Sr. Presidente, ou estaremos nós nos deixado envolver por uma 
estratégia do medo? Esta sim, segundo o argumento ad terrorum de 
que para não comprometermos todas as nossas divisas com petróleo 
-é a qtesma tese de Glycon de Paiva repetida agora- o único cami­
nho que temos a trilhar é o da participação do capital estrangeiro no 
empreendimento. A isto não induz, pelo menos o tom oficial da 
PETROBRÁS, a palavra de seus técnicos abalizados. 

Aqui está uma Conferência, Sr. Presidente, promovida na Uni­
versidade de Brasília, pelo geólogo Carlos Walter Marinho Campos, 
que tive a honra de ter sob a minha direção quando fui Superinten­
dente da PETROBRÁS na Amazônia. Foi o primeiro geólogo brasi­
leiro que chefiou um departamento de exploração na Amazônia, pois 
quando chegamos à Amazônia até topógrafos e mecânicos eram 
americanos. 

Não tenho nada contra a América do Norte, mas tenho muito 
mais em favor do meu País. Por quê razão, inclusive, utilizaremos 
estrangeiros como mecânicos, topógrafos e pessoas que se cha­
mavam computadores de sísmica e geofísic~, que naquela ocasião 
eram rapazes que tinham o chamado curso cientifico? Fizemos, 
dentro da Amazônia, primeiro a nacionalização da produção, e digo 
a V. E:c:.•, ilustre Senador Luiz Cavalcante, e sei que isso agradará ao 
seu coração de brasileiro, que tivemos a oportunidade de comparar a 
produtividade da perfuração exploratória na Amazônia, porque só 
se podem comparar quantidades homogêneas. Então, no campo de 

Nova Olinda, furávanws três novos poços. Portanto, havia as 
mesmas condições geológicas; não de geologia de superfície, mas de 
geologia de subsuperffcie. 

Sabíamos que todos três estari<Jm envolvidos com os problemas 
perlincn tcs à área da Amazônia, que são problemas muito mais sé­
rios que os da Bahia- por' causa da intrusão, ou da extrusão do dia~ 
bâsio. Pois bem. Sr. Presidente, pegamos uma sonda e a demos a 
uma companhia americana, que nos cobrava caríssimo, para fazer a 
exploração (a pesquisa) e ainda nos cobrava uma ta.'la adicional de 
2YYr, <I título de ensinar a aprendizagem que deveríamos ter com eles. 

A segunda sonda demos ao Tool Pusher- que é urna expressão 
que nào tem tradução para o português, porque não é o capataz e 
nào 6 o engenheiro, é a figura que chefia a sonda - um Tool Pusher 
americano, contratado diretamente pela PETROBRÂS, com toda a 
equipe brasileira. 

E a terceira, demos a uma Companhia totalmente brasileira; to~ 
úa <I equipe brasileira. 

Ao cabo dos· trabalhos, Sr. Presidente, dos três poços encerra­
dos, quanto à produtividade: em primeiro 1ugar: a segunda sonda, a 
que tinha o Tool Pusher americano com o resto da equipe brasileira. 
Em segundo lugar: a sonda com toda a equipe brasileira; em terceiro 
lugar: a sonda americana da Drilexco, para a qual nós pagávamos 
25% a mais a tilulo Je nprendermos como furar. 

Então, a isto é que· chamo de estratégia do medo, resíduos do 
colonialisrno de acreditar que nós não temos capacidade. É tristel Eu 
tenho a certeza de que o Senador Luiz Cavalcante não incide, 
absolutamente, nesta critica que estou fazendo. Não faria ele - e 
não estou usando também de artifício para dizer que o faria, não o fa­
Lendo - ma.s, chego ao ponto fundamental: e, nesta conferência o 
Geólogo Carlos \Valter Campos prova, para mim prova à saciedadc, 
Primeiro, uma tese que: V. Ex• tem discutido com seu zeto patriótico 
que tanto respeito, respeito e admiro (devo dizer a V. Ex• que não 
dou misto de respeito e admiração a muita gente) V. Exl fala no 
declínio da nossa capacidade de exploração. As palavras do Senhor 
Presidente da República não se chocam em nada, absolutamente 
nada, com que estou defendendo aqui. Ê realmente imprescindível 
que façamos com que a PETROBRÁS chegue à auto-suficiência, se 
puder, se Deus nos tiver dado petróleo, nós devemos chegar a ele o 
mais depressa possível, e dentro de uma capacidade que não compro­
meta nossa balança comercial. Mas, ptimeiro, prova Walter Cam­
pos, que não houve senão declínio aparente. Dai o perigo de citações 
dessa natureLa; de dizer, caiu, há um declínio, há menor quantidade 
de dólares e, conseqüentemente, de cruzeiros para exploração da 
PETROBRÁS de 1965 para cá. É verdade, Sr. Presidente, mas por 
quê? 

Walter Campos prova aqui: em primeiro lugar. que à região de 
produção da Bahia praticamente nada mais tem a descobrir. Então, 
as t:quipes que estavam sendo colocadas na Bahia e faziam explora­
ções na Bahia, devem ser levadas para outros locais ou, então, encer­
rar as suas atividades. 

Estupidez seria, a título de provar que estamos gastando muito 
com a pesquisa de petróleo, continuar fazendo trabalhos absoluta­
mente desnecessários. 

Segundo, ao mesmo tempo, as regiões que ele chamou marginal­
mente produtora, e as regiões até aqui improdutivas, para desgraça 
nossa, à Amazônia de cuja bacia, se 2% apenas se tornassem produto­
res, seria o bastante para abastecer o Brasil e, talvez, vender ao mun­
do. Pois bem, essas bacias de paleozóicos provaram, no mundo 
inteiro, a sua incapacidade, até agora, de produzir petróleo em condi­
ções comerciais. Então, houve um declínio? Eu fui superintendente, 
como disse, dura.nte dois anos e, superintendente-adjunto um ano, 
na PETROBRÁS. Vivi momentos da maior euforia, quando NÓS 
vimos a estrutura simbolizada nos trabalhos de levantamento de 
sismografia e de gravimetria. Pensávamos que eram estruturas. 
Entrávamos .com as sondas da PETROBRÁS, e encontrávamos o fa­
migerado diabásio. 
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Ora, se qualquer companhia brasileira estivesse operando ali­
e apenas na Amazônia, por exemplo -, sem poder dispor, como a 
PETROBRÁS, do restante de seus resultados nacionais, ela teria ido 
à faléncia. Só em um ano aplicamos cem milhÕes de dólares em pes­
quíslls sismográficas e gravimétricas na Amazônia! Como pôde a 
PETROBRÁ.S su~temar esse prejuízo senão com os resultados de o\.1-
tras"'llre<Js'! Dai por que Cantanhcde lembrava a necessidade imperio­
sa de o monopólio cobrir o Território Nacional. 

Segundo: como essas áreas eram, e são, desinteressantes, mas co­
mo a tecnologia está avançando, com novas descobertas e técnicas 
avançadas, essas áreas podem transformar-se em áreas produtivas­
tudo é questão de tecnologia. O petróleo da Amazôni-a existe, apenas 
<ünda não fomos Gapazes de localizar as suas estruturas. Como agora 
as novas técnicas estão disponíveis, a PETROBRÁS reiniciou caute­
losamente, como dit. no seu documento, a pesquisa no Médio-Ama­
lonas. 

Entáo, aque\a imensa pesquisa r~ a Amazônia, que era concentca~ 
da, diminuiu, caiu -caiu a pesquisa na Bahia, caiu a pesquisa no 
Sul. e em todas as âreas terrestres de bacias sedimentares. Mas, em 
contrapartida, o que não se vê - e não é o caso do nobre Senador 
Luil Cavalcante- mas o que alguns não querem ver é que se aumen~ 
tou, em uma proporção admirável, a pesquisa em bacias sedimenta­
res submarinas. O aumento foi de tal ordem, Sr. Presidente- aqui 
está o documento, e passo a ler- que·: 

"em seis anos, houve o ingresso à taKa anua! de 53% de au­
mento. Passamos, em 1968, de 65 mílhões de cruzeiros para 
540 milhões de cruzeiros em 1973, apenas nas bacias sedi­
mentares submarinll.s.'' 

Mais, ainda, Sr. Presidente, temos t2 ou tO plataformas e dois 
navios-sondas operando nesta área. 

Jâ descobrimos óleo na costa de Sergipe, na costa de Alagoa!l., 
que tem a honra de ter Y. Ex• como filho, Sr. Senador Luiz Cavalcan­
te. 

Agora mesmo tivemos a notícia do, poço "Mero", que quando 
li pensei fosse exagero de noticiário desordenado, quando se fala 
numa possibilidade de produção de 12 mil barris-dia no período 
experimental. Chegamos, então, ao primeiro poço na história do 
petróleo do Brasil que é capaz de se alinhar çom os poços do Koweit 
c com outros do r..·tédio Oriente. 

Muito bem. Quantas sondas ainda temos operando, Sr. 
Presidente? Aqui está a lista de sondas, apresentada pelo Engenheiro 
Carlos Walter Campos, que ê nada mais nada menos que o chefe de 
Divi<:ào de Exploração da PETROBRÁS, ainda um jovem engenhei­
ro: 

Brasil, l2, neste presente ano, com possibilidade de mais 
2. Total 14. Todo o Mediterrâneo, 12; todo o Oriente Médio, 
I 7; toda a Venezuela 7. 

Insisto, estou falando em áreas submarinas, para onde está 
volta.da a grande esperança do mundo de hoje, como, por exemplo, 
as companhias internacionais que estão disputando o Mar do Norte. 

Estados Unidos, é claro, campeão Irrecorrível, com 66 poços. 
Mas isto se explica em grande parte, devido à lei de acessão, em que 
o proprietârio do solo é proprietário do subsolo. No primeiro 
momento em que se descobre o óleo vira o que se chama de patiteíro 
- todo mundo fura para encontrar aquela estrutura no terreno do 
vizinho, no limite do terreno com o vizinho e até há furos inclinados 
dirigidos para ir buscar o petróleo do vizinho. 

Quanto mais sonda colocada, maior velocidade na obtenção 
desses recursos. 

Aqui estão <l'> sond:.~s. 

Precisamos de n1ais sondas'/ Provem-me que estamo'i. precisan-
do! 

De certa feita, quando candidato à Presidência da República, o 
ilustre Presidente Jânio Quadros teve comigo um problema na 
,\matónia. Eu era Superintendente; nós tínhamos, ao todo, quinze 

sondas operando. E ele, a títu\o de fu\ar sobre a PETROBRÁS, utili­
zou infelizmente uma expressão pouco correta e pouco respeitável, 
diLcndo: 

"A PETROBRÁS, a que me referi há pouco, brinca, na 
Amazônia. de procurar petróleo." 

Nós brincávamos, morrendo cerca de cinqUenta pessoas por 
ano .. .\endo uma concentração de wndas. Cada sonda valia· um mi­
lhão de dólares, que poucos países no mundo podiam apresentar, 
num esforço concentrado. Mas, natural.mente, os Assessores de S. 
Ex• disseram que nós precisávamos ganhar om "concurso de son­
das". 

Precisaríamos? Vou dar um exemplo aos Srs. Senadores. 
Aquí está um outro quadio apresentado, de rendimentos, no 

qual se prova que o rendimento brasileiro, das son'das com que 
operamos, é trtze vezes maior, Sr. Senador Luiz Cavalcante, do que 
a média-sondas com que se operarn no mundo ou com que opera o 
mundo, através das companhias investidoras de petróleo. 

Aqui está: 
Argélia- dois poços explorados. Produção: 26 I milhões de rne­

tros cúbicos. 
Irã - meia dúzia de poços. Produção: 263 milhões de metros 

cU bicos. 
México- 129 poços. Produção: 28 milhões de metros cúbicos. 
De modo que ísto aqui não é indústria que se possa satisfazer, 

com a relação de regra de três direta, çorno eu disse. 
Isso é um fenômeno que escapa à própria eficiência humana. 
Existe ou não existe petróleo em abundância? E, no momento 

em que ele existe, ele é surgente, com uma capacidade de produção, 
dessa nature-ta. 

Dois poços, ou seis poços, num caso, são responsâveis pela 
maior produção de petróleo no mundo. Temos sondas, ao que 
sustenta o Engenheiro Carlos Walter, em número suficienfe. Não 
preCisamos muito mai~ do que aquelas que estamos adquirindo. 

O Sr. Llllz Ca.,alcante (Alagoas)- V. Ex• me permlte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Todos estamos sentindo 
estamos percebendo que a PETROBRÂS, neste ano, tem desenvolvi­
do um esforço mnior na pesquisa, principalmente na plataforma 
continental. Mas, nooso País não é só plataforma continental, onde o 
petróleo resultante ê, pelo menos, três vezes mais caro do que o petró­
leo achado em terra. E o Sr. Presidente do Conselho Nacional do 
Petróleo, em. conferência realiz.ada em R«:ife, em maio último, decla­
rou que apenas um décimo das áreas sedimentares do País, que vão a 
3,2 milhões de quilômetros quadrados, tinha sido ptsquisado. Entã.c, 
se levamos 20 anos para pesquisar um décimo, para pesquisar os 
outros nove décimos levaremos pelo menos um século. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Aí é que lamento 
ouvir de V. Ext esse tipo de conclusão. A ilação é absolutamente 
descabida ... 

O Sr, Luiz Canlcant~ (Alagoas)- Pode ser e pode nào ser. 
O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Absolutamente 

descabida. As coisas são tão flexíveis que V. Ex'~- não pode imobilizar 
algumas para fazer uma regra de três simples e imediata. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Não, pela regra de três daria 
180 anos. Eu deixei pela metade. Adotei um coeficiente de seguran~ 
ça .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) - Glycon de Paiva se 
viu desmoralizado por afirmar isso. Espero que V. Ex• não o seja ... 

O Sr. Luiz. Cavalcante (Alagoas)- Não terminei o meu aparte ... 
O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- ... para que o Brasil 

tivesse mais petróleo, apesar desse tipo de raciocínio. 
O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Peço licença para concluir o 

meu aparte. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Pois não. 
O Sr. Luiz Cal'alcante (AJagoas)- Não posso deixar de inserir 

no discurso de V. Ex• a preocupação dominante no País inteiro 
quanto às agruras da no!'sa balança comercial, em decorrência da 
enorme importação de petróleo. Este ano serão, pelo me~os, 3 bi­
lhões de dólares que teremos de dispender com o petróleo estrangei­
ro. Três bilhões de dólares, ao câmbio atual de Cr$ 7,00 o dólar, são 
mais de 20 bilhões de cruzeiros. Pois bem, o orçamento das três For­
ças Armadas - das Forças responsáveis pela defesa nacional - o 
orçamento conjunto delas vai apenas a 7 bilhões e 800 milhões de 
cruzeiros, ou seja: 1 )} do que nós mandamos para o estrangeiro para 
vir petróleo. E estes 21 bilhões de cruzeiros são quantia muito maior 
do que as destinadas a todos os 16 ministê:rios da República, no orça­
mento de 1973. Os 16 Ministérios e mais a Presidência da República 
e, de lambujem, o Congresso Nacional e o Poder Judiciário. Então, 
só o petróleo leva mais recursos do que toda a máquina administra­
tiva e produtiva do Governo, à exceção dos recursos vinculados a 
programas especiais . .i:: por isso, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
que não pode persistir este ponto de vista que V. Ex• defende. Perdoe­
me se falo com tanta ênfase. Isto era válido ontem, quando Luiz 
Cavalcante era repreendido por seu comandante por esposar o mes­
mo ponto de vista, ao tempo em que a nossa balança comercial era 
equilibrada, quando não havia deficit. Mas, hoje, com esses três bi­
lhões de dólares de deficit, deve ser outro o entendimento. É o que se 
percebe nas entrelinhaS das declarações do Sr. Ministro da Fazenda e 
nas declarações do Sr. Ministro das Minas e Energia. Perdoe-me V. 
h~. sou um apaixonado por esta questão do petróleo. Perdoe minha 
excitação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Já disse a V. Ex• que 
o ouço com grande prazer. Aliás, não o ouço com grande prazer, 
ouço-o com grande respeito; prazer eu teria se V. Ex• aderisse à 
minha tese, que não é emocional, que não é apenas fruto de uma 
paixão, mas, que procuro colocar, aqui, em termos absolutamente 
racionais. Veja V. Ex• os artifícios de comparações que V. Ex• mes­
mo, um homem sério, acaba de conceder a esse artificialismo, no 
momento em que faz esta conclusão. Todos nós sabemos que houve 
uma guerra no Oriente, todos nós sabemos que o barril de petróleo 
que custava 2 dólares passou para 14 dólares. Creio que nem V. Ex• 
nem ninguém neste Senado, ou em todos os Senados de todos os 

·países, foi capaz de prever isso. Gostaria de conhecer algo se houves­
se nos anais dos Congressos mundiais, dizendo que o petróleo daria 
um salto de 2 para 14 dólares. 

Agon.J, V. Ex~ me permita a integridade da resposta. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR .• JARBAS PASSARINHO (Pará)_- Sei, Sr. Presidente, 
que já abusei em demasia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Pediria ao nobre orador 
para não admitir mais apartes. O tema ê: apaixonante, e realmente 
toda a Casa está interessada no debate, mas, já se findou o tempo 
reservado ao expediente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Recebo as instruções 
de V. Ex•. sob coaào irresistível, porque de fato abusei demasiada­
mente da generosidade de V. Ex• 

Mas, ainda há pouco, o ·nobre Senador Luiz Cavalcante fazia 
uma comparação com as Forças Armadlis. Se nós fizéssemos mas 
essa comparação com o Orçamento do ano passado, S. Ex• não teria 
os mesmos dados; seria inteiramente diferente e a conjuntura é que 
fel variar isso. Mas graças a Deus para rtós brasileiros, as despesas 
com as Forças Armadas nunca passaram de 2,6% do produto nacio­
nal bruto. É o pais maior do continente - que é por si só - um 
subcontinente- e tem a menor despesa per capita com a sustentação 
de um exército, em toda a América Latina. Aí está algo que me 
honra, e vejo o ilustre Senador Benjamim Farah, ao que me parece, 
solicitando aparte. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• permite um aparte, 
em nome da Oposição? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Em nome da Oposi­
ção e também pela antiguidade, porque V. Ex• está com o microfone 
suspenso há bastante tempo. 

Sr. Presidente. peço a generosidade de V. Ex• para ter o privilé· 
gio de ouvir o nobre Senador Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, autorizado expressamente pelo Lider Amaral Peixoto, 
quero transmitir a V. Ex~ os cumprimentos da Oposição. V. Ex• 
defende uma tese que é, talvez de todo o Congresso, de sua imensa 
maioria, e é certamente o pensamento unânime da Oposição. A 
PETROBRÁS, apesar dos augúrios, ou dos maus augúrios daqueles 
que diziam não termos tecnologia e capital para enfrentar o proble­
ma, demonstrou, nos seus anos de existência, que ela poderia trans­
formar-se, como se transformou, na maior empresa da América 
Latina. Ela é hoje um dos sustentáculos do desenvolvimento brasilei­
ro, no consenso de todos os economistas. V. Ex•. com esse discurso 
tão autorizado, tão fundamentado, honra o Congresso Nacional e o 
mantém na Juta, na defesa dessa prerrogativa fundamental do nosso 
desenvolvimento. Eu queria lembrar, nobre Senador Jarbas Passari~ 
nflo, que foi o Parlamento Brasileiro, com a notável sensibilidade e 
compreensão das' necessidades fundamentais do País, que imprimiu 
ao projeto, como disse V. Ex• "toda a sua dimensão nacionalista, 
outorgando à PETROBRÁS o monopólio estatal do petróleo, sem 
cuja existência, sobretudo face aos imensos interesses internacionais 
em jogo, não seríamos, ce,rtamente, a Nação que hoje somos". 
Ninguém poderá negar ao Parlamento do Brasil esse ato de 
sabedoria política e de divisão administrativa, de profunda re· 
percussão econômica e de verdadeira genialidade histórica. Eu quero 
inserir no discurso de V. Ex' o recorthecimento feito neste Congres· 
so, pelo Presidente da PETROBRÁS, Almirante Faria Lima, ·ao_ 
agradecer as comemorações do 209 aniversário da Lei n'i' 2.004. Disse 
S. Ex• neste Congresso: "O justo, o apropriado nesta hora, seria ho· 
menagear-se não a Companhi:1, mas, sim, o Congresso Nacional, de 
cujo <ito de vontade soberano e renovador, a PETROBRÁS ê 
somente a conseqüência". O discurso de V. Ex• mantém essa 
continuidade histórica, ~onra V. Ex~ e honra o Congresso Nacional. 

O Sr. Luiz Cavah::ante- Vejo que o petróleo é a antimeningite. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Muito obrigado a V. 

Sr. Presidente, para encerrar, eu diria que não nos faltam nem 
sondas, nem eficiência técnica. Que buscar lá fora? Cà'pital estran~ 
geiro sob a forma de companhias autônomas para explorar o Brasil? 
Não ê esta a tese do Senador Luiz Cavalcante e nem a minha 
também. Mas os que acredita~ nesta tese esquecem-se de que, 
devida à própria característica da exploração privada do petróleo, 
essas companhias jamais se lançam em força no período explorató· 
rio. Elas só redobram o número de seus equipamentos quando a pri· 
meira jazida de petróleo é descoberta, nunca antes, não fossem elas 
companhias privadas que têm que viver fatalmente do lucro que pro· 
duzem, ou abrir falência. 

Falei no tempo; mostrei, Sr. Presidente, a corielacào entre o 
início de uma exploração com boa possibilidade e o início de capaci­
dade comercial de produção - seis anos -. Também, ainda que, 
agora, abríssemos as portas do monopólio para receber as compa­
nhias estrangeiras, só dentro de seis anos elas poderiam nos ajudar, 
se nos ajudassem. 

Enfim, a inverdade continua inteiramente favorável à 
PETROBRÁS, baseado no seu balanco real de resultados. Admito, e 
talvez seja esse o ponto de vista que depois discutirei com o Senador 
luiz Cavalcante, urna hipótese que em nada fere o monopólio do 
Estado, e tanto não o fere que o exerce a PEM EX que faz o monopó­
lio no México, invertendo o velho sistema colonial e explorador; é 
ela que paga os royalties àqueles que querem vir, c:om eta, çorrer 
riscos na descoberta do petróleo, se houver companhias interessadas 
nisso- elas que esLào sendo expulsas de outras partes do mundo -
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que venham e "recebam uma tax:a natural de lucra, púrque ninguém 
vem apenas perfurur para, depois, receber em óleo o valor da perfura· 
çào, que é lotérico, que é duvidoso, mas que receba o valor natural 
do seu trabalho c uma taxa adicional de lucro que a PETROBRÁS 
estabeleça, como (ala PEMEX. Aí, acredito que teremos um innuxo 
de capital, porque seria ilusão pensar que nos financiarão, à 
PETROBRÁS, a partir das companhias internacionais de petróleo. 

Sem me deixar, Sr. Presidente, impressionar pela tática alarmis· 
ta ou pessimista dos que não acreditam na PETROBRÁS, ou ainda 
pior~ e não digo isto a nenhum Senador da República, a nenhum 
dos meus Colegas desta Casa- dos que não acreditam em nós, brasi~ 
\eiras, cu continuo favorável i! PETROBRÁS, porque creio que o pe· 
tróleo que houver oos entranhas da terra brasileira será encontrado, 
em tempo hábil, pela PETROBRÁS, que dispõe de técnicas avança­
das e de homens com inabalável determinação de encontrá.to, pois 
são tlaquetes a quem se referia o velho Marechal Montgomery. ao 
dizer que a conquista da vitória de uma batalha se dá, primeiro, no 
coraç?to dos homens que se dispõem a vend:·la. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Muito 
bem! Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARBAS 
PASSARINHO, EM SEU DISCURSO: 

O ESFORÇO DA PETROBRÁS NA EXPLORAÇÃO DE 

PETRÓLEO NO BRASIL 

Por: Carlos Waher Marinho Campos, 
Chefe da Divisão de Exploração do Departamento de 

Exploração e Produção da PETROBRÁS 

Introdução 

A missão da PETROBRÁS na área da exploração tonsiste em 
ttvatiar o potendal petroUfero da~ bacias sedtmentans brasileints, 
permitindo, assi.m, a rormula~ão de uma politica governamental 
reafístíca de abastecímento do País de petn)leo e de gás natural. 

A própria natureu do processo exploratório de petróleo -
conjunto de ações dirigidas para a comprovação de volumes 
recuperáveis de petróleo ou de gás natural, utilizando métodos 
indiretos de pesquisa para a localização de acumulações- invalida 
o estabelecimento da auto-suficiência, ou de qualquer outro nível de 
produção, como missão. Não existem métodos de exploração que 
indiquem, <:liretamente, a presença de acumulações de petróleo -
tudo o que se pode obter com a tecnologia atual é tornar mínimos os 
riscos de insucesso. f:: verdade que os sismólogos pesquisam 
corltinuamente mt!todos de identificação di(eta de acumulações de 
htdrocarbonetos, estudando o comportamento da ampiLtude e da 
velocidade do stnal sísmico Processamento especml dos dados revela' 
áreas de comportamento especifico da amplitude do sinal sísmico, 
formando nos perf"ts sismográficos os chamados bright~spots, 

supostamente indicadores da presença de acumulações de gàs 
naturaL 

Enquanto essas pesquisas avançadas se desenvolvem e seus 
resultados se comprovam, continua-se trabalhando com os métodos 
clássicos, embora atentos e participando mesmo desse desenvolvi~ 
menta espetacular dus técnicas geofísicas. 

A exploração de petróleo constitui a área da indústria do petró~ 
teo onde os riscos dos Íl!vestimentos são os mais elevados justamente 
porque o sucesso depende de fatores sutis, muitas vezes fora do oos­
so controle direto, como se procura mostrar sucintamente a seguir: 

Para haver uma acumulação de petróleo deve.se ter (Fig. I): 
I. Estrutura. 
2. Coluna de rochas geradoras. 
J. Coluna de rochas reservatório, de algum modo associada à 

anterior. 
4. Coluna adequada de rochas capeadoras para recobrir as ro~ 

chas reservatório. 

5. Relações temporais adequadas entre a formação das estru~ 
turas e a geração do petróleo pelas rm:has matrizes e sua migração 
para as rochas reservatório. 

6. Condições termoquímicas adequadas ao desenvolvimento dos 
fenõtnenos de transfornla~ão da matéria orgânica em petró[eo. 

BACIÃ SEDIMENTAR 

-------.-------------' 
FIG. 1 - ~:..:ou::::r .. A DA5 çO;JLJIÇÓí::S NECES5f'~Rii\S 

p,t.,'?A V.".i.'\ ACUIAUI.AÇÃO DIZ PETRÓLC.O 

Faltando uma ou mais dessas condições fundamentais numa ba­
cia sedimentar, não haverá acumulações comerciais de petróleo. 
Quando o desenvolvimento de alguma ror incompleto. ou deficiente, 
poderá haver quantidades variáveis de petróleo, desde o encontrado 
nas rochas betuminosas portadoras de formas especiais de proto-pe~ 
tróleo, como as chamadas x:istos betuminosos e areias asfâlticas, 
portadores de petróleo degradado, em que as frações leves se perde~ 
ram, até às pequen<ts acumulações subcomerciais e aos campos de 
baix.a produtividade. ;\<;, rochas betuminosas faltaram condições 
termoquímica.s. próprias devido ao sepultamento inadequado ou ao 
pequeno gradiente geotérmico da bacia sedimentar. As condições de 
pressão e, prÍnc!pahnente de temperatura, foram insuficientes para a 
geração de petróleo. Em certos casos foram excessivas e todo o petró­
leo se transformou, sob altas temperaturas, a grandes profundidades, 
em gás metano para, em situações mais extremas. desaparecer devi­
do ao alto grau de metamorfismo atingido pelas rochas que o con­
tinham antes. De outro lado, as rochas reservatório, portadoras de 
petróleo, quando inadequadamente capeadas, ou mesmo expostas na 
superficie peta erosãÕ, terão seu petróleo degradado pela perda das 
frações leves, podendo haver até mesmo a perda total. Os teste­
munhos desse processo são as grandes faixas de areias asfálticas oU 
as exsudações de menor porte. 

Antes do grande-desenvolvimento tecnológico que se verifica em 
nossos tlias, o explorador determinava, com os métodos disponíveis, 
a presença das primeiras quatro condições acima enumeradas, 
estimando grosseiramente a segilnda e pouco se preocupando ou 
mesmo ignorando a quinta e a sexta. Hoje, utilizando objetivamente 
a geoquímica do petrô\eo e a história geológica da bacia sedimentar, 
poder-se~á inferir com razoável segurança a presença de rochas 
geradoras de estruturas formadas contemporaneamente com a mi­
gração do petróleo das matrizes para os reservatórios e de CQndições 
termoquímicas adequadas. Freqüentemente, fica-se desapontado por 
não encontrar petróleo ao perfurar uma estrutura. Mas, em muitos 
casos, o resultado poderia ser esperado, observando·se que a quinta 
condição nào ocorreu, isto é, a estrutura se formou quando todo o 
petróleo já havia sído expulso das matrizes e passado pela ârea onde 
ela se encontra. 

A PETROBRÁS vem atuando com intensid.ade adequada na 
área da exploração de petróleo, principalmente nos últimos cinco 
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anos, quando convencida, de um lado, dos altos riscos oferecidos 
pelas baôas sedimentares terrestres em vista da fraca resposta ao 
esforço utilizado e, de outro, dos indiscutíveis atrativos das bacias 
sedimentares da plataforma continental, decidiu investir substancial­
mente no mar. 

Bacias Sedimentares Terrestres 

Entre as bacias sedimentares terrestres do Brasil (Fig. 2) dis­
tinguem-se dois grandes grupos: bacias produtoras em avançado 
estágio exploratório e bacias que, malgrado os esforços até agora 
efetuados, se revelaram marginalmente produtoras ou improdutivas. 
Entre as primeiras incluem-se as bacias do Recôncavo Bahiano e de 
Sergipe/ Alagoas, área de Sergipe. Entre as marginalmente produ­
toras encontram-se as bacias do Tucano Sul, de Sergipe/ Alagoas, 
área de Alagoas, e do Espírito Santo, área terrestre. As bacias ter­
restres não produtoras se representam, principalmente, pelas 
paleozóicas do Amazonas, do Paraná e do Maranhão, pelas cretá­
ceas do Acre e de Barreirinhas e por uma série de outras pequenas 
áreas sedimentares encravadas no complexo cristalino brasileiro, 
como as bacias de Bragança-Vizeu, São Luís, do Pantanal, Potiguar, 
etc. 

As Figuras 3, 4 e 5 mostram o esforço exploratório já dispendi· 
do n<:~s bacias- sedimentares terrestres, por métodos de pesquisa 
utilitados e por investimentos efetuados. Observa-se que os inves­
timentos na exploração das bacias sedimentares terrestres, em rela­
ção aos investimentos totais em exploração, decresceram acentua­
damente de 1965 até 1973, enquanto os investimentos nas bacias sedi­
mentares submarinas cresceram em sentido oposto. Esta tendência 
deverá se manter e somente seria aherada na hipótese de ocorrerem 
descobertas de petróleo em quantidades apreciáveis, por exemplo, 
nas bacias sedimentares paleozóicas ou na bacia cretácea do Acre. 
Mesmo assim, suspeita-se de que os investimentos no mar se man­
teriam superiores ao de terra, pois aí as perspectivas são incompa­
ravelmente melhores. 
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Região de Exploração do Norte (RENO R j 

A Região de Exploração do Norte (RENOR}, é uma unidade 
administrativa do Departamento de Exploração e Produção da 
PETROBRÁS que cuida da' execução dos programas de exploração 
de petróleo de várias bacias terrestres. Entre essas se destacam, como 
as mais promissoras, as bacias do Médio Amazonas e do Acre. 

Após análise cuidadosa dos dados colhidos ao longo de muitos 
anos de insucesso nas bacias paleozóicas do Amazonas e do Ma­
ranhão, pnde se ex.plora petróleo desde os tempos do antigo Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil (em 1925 já se constatava a pre­
sença de gás natural nas margens do Rio Tapajós), adquiriu-se a 
convicção de que a melhor área para investigação adicional seria a 
do Médio Amazonas (Pig. 2), embora aí, como condição fundamen­
tal aparentemente insatisfatória, ocorra a presença de estruturas 
pouco desenvolvidas para acumularem petróleo. 

Devido a problemas específicos dessa bacia, os métodos 
exploratórios disponíveis eram ineficientes para a busca de trapas 
estruturais. Mas díficil ainda seria encontrar as trapas denominadas 
estratigráficas, cuja formação, de qualquer modo, requer a presença 
de movimentação estrutural. A falta de resposta â ação causou o 
decréscimo dos investimentos até que em 1967 as perfurações 
exploratórias foram interronpidas temporariamente. 

A Região de Exploração do Norte continuou as pesqutsas, 
principalmente na Bacia de Barreirinhas, que também viria a ser 
temporariamente abandonada com a interrupção (ias perfurações 
exploratórias em 1971, quando o nível de investimentos ~tingiu seu 
mínimo (Fig. 4). -
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Com os progressos tecnológicos verificados na sismografia e de 
posse de novas idéias geológicas sobre as bacias paleozóicas, revistas 
e examinadas comparativamente com outras bacias paleozóicas do 
mundo decidiu-se reiniciar, cautelosamente, os investimentos explo­
ratórios no Médio Amazonas. 

A tê agora não se conseguiu estabelecer, com qualquer nível de 
segurança, o esquema estrutural dessa bacia, embora seja a que reú­
na, em graus variãveis, o maior .número de condições favoráveis. 
Espera-se que os novos levantamentos aeromagnetométricos, a 
serem executados com técnicas mais aperfeiçoadas, indiquem com 
maior segurança o esquema estrutural regional; que o levantamento 
sismográfico ao longo dos rios mais profundos ofereça boa contribui­
ção a esse esquema e que os levantamentos sismográficos de detalhe 
ofereçam locações adequadas para as perfurações exploratórias, No 
momento, perfuram-se pequenas feiçõe_s anômalas que poderão não 
ter valor algum como trapas potenciais de petróleo, embora indica­
das pela sismografia. O programa perfuratórío é limitado, visando 
não só às descobertas, mas também à utilização, das informações 
dos novos poços na intc::rpretacão dos mapeamentos geofísicos. 

O acréscimo nos investimentos verificado a partir de 1972 {Fig. 
4) reflete esse esforço renovado na Bacia do Médio Amazonas e o 
reinicio da exploração na Bacia do Acre, onde a possibilidade de 
correlação c:.om as bacias do oriente peruano e equatoriano levou à 
valorização de uma área de 40.000 kmz a \este do médio e alto Rio la­
vari. Apesar dos trübalhos terem se iniciado em 1972, pretende-se im­
i)\antar as primeiras perfurações exploratórias nessa área em 1974. 

Distrito de Exploração do Sul ( DESUL) 

O Distrito de Exploração do Sul (DESUL), distrito administrati­
vo do Depa(lamento de Exploração e Pr<>duçào cuida, essencial­
mente, da ex.ploraào de petróleo na bacia paleozóica do Paraná (Fig. 
2). Trata-se de outra área e)!. piorada destie o final do sé..cul<> passado, 
quando Eugênio Ferreira Camargo perfur<>u o primeiro poço para 
petróleo do Brasil, na localidade de Bofete, Estado de São Paulo. 
Apesar das freqilentesexsudaçõesde óleo presentes na Sacia dQ Para­
ná e dos indícios observados nos po«;os perfurados, o Serviço Geoló­
gico e Mineralógico do Brasil, o Departamento Nacional da Pro­
dução Mineral, o Conselho Nacional do Petróleo e mesmo a 
PETROBRÁS não conseguiram localizar acumulações comerciais . 
de petróleo nesta vasta área sedimentar. 

Atualmente, sabe-se que as áreas marginais, sem cobertura 
basáltica, dificilmente conteriam tais acumulações. Por outro lado, a 
exploração sob o espesso lençol de lava basáltica, atingindo mais de 
1.500 metros e encobrindo a quase totalidade da bacia, constitui 
sério problema p<!ra os levantamentos geofisicos. Assim, como na 
Bacia do Amazonas, a falta de resposta à ação causou o decréscimo 
gradativo dos investimentos exploratórios na Bacia do Paraná, até 
ao seu nível mais baixo em 1971 (Fig. 4). A esta altura, após mapea­
mentos geológicos cuid<1dosos e estudos estratigráficos bastante deta­
lhados, resolveu-se .utilizar métodos não ortodoxos, como a análise 
de fraturas, objetivando a localizaão de estruturas, para em seguida, 
iniciar trabalhos experimentais de sismografia e testes pela broca de 
algumas estruturas precariamente identificadas. Linhas experimen~ 
tais de aeromagnetometria indicaram que este método, em sua forma 
moderna. poderia prestar informações valiosas sobre a estrutura 
regional e por isso planejaram-se novos levantamentos aeromagneto­
métricos. Tais providências causaram forte reversão do nível de in­
vestimentos. Como no caso da Bacia do Médio Amazonas, aguarda­
se a aplicação dos métodos geofísicos e a análise de seus resultados 
antes de executar um dispendioso programa de perfurações explo­
ratórías . 

Região de Produção da Bahia( RPBA) 

Berço" da indústria extrativa de petróleo e de gás natural do 
Brasil, a Bahia (Fig. 2) produz, atualmente cerca de 23.000 m1/dia de 
petróleo. Proporcionou ao País um volume recuperável de óleo da_or-
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dem de !95 x 10" m1 dos quais 96 x 106 m3 já foram produzidos, 
restando 99 x 10~ m-1 de reservas. 

Todas as análises feitas nos últimos anos mostram que na Bacia 
do Recôncavo Bahiano pouco resta a descobrir; apesar dos 292 
poços exploratórios perfurados após a última grande descoberta- o 
campo de Araçás- n.i'.io se conseguiu ampliar significativamente as 
reservas. Os estudos efetuados não indicam que isso possa ocorrer, 
mesmo que se continue perfurando com grande intensidade. As des­
cobertas do futuro devem ser pequenas. A resposta à ação justifica o 
constante declínio dos investimentos, revitalizados temporariamente 
com descobertas de pequenas acumulações de petróleo ou de gás 
natural (Fig. 4). Essas reversões têm, entretanto, curta duração. A 
Bacia do Tucano poderá oferecer descobertas significativas, princi­
palmente de gás n;úural, porém os 91 poços ali perfurados, sem resul­
tado apreciável, não autorizam grande otiniismo. Mesmo assim, esta­
mos completando nessa área sedimentar levantamentos geofisicos e 
perfurando poços exploratórios, com a moderação que a resposta à 
ação recomenda. 

Região de Producão do Nordeste ( RPNE) 

A Região de Produção do Nordeste produz petróleo, principal­
mente da área sergipana. Nos últimos anos, conseguiu-se ampliar a 
modesta produção da área alagoana, onde até então havia reduzidís­
sima capacidade de produção proveniente de um único campo. 

Embora Alagoas seja o sítio das primeiras tentativas feitas pelo 
Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil para descobrir jazidas de 
petróleo, o território sedimentar alagoano tem mostrado grandes li­
mitações quanto a perspectivas de descobertas de porte. 

A pequena área sergipana (4.000 km1) da bacia de Sergipe/Ala­
goas (Fig. 2), ao contrário, possui alguns campos de relativamente 
boa capacidade de produção, sendo que o campo de Carmópolis pos~ 
sui a enorme quantidade de petróleo (193 x 106 m1) que, infelizmente. 
reduziu-se a 27 x 10~ mJ (14%), quando avaliada em termos de óleo 
recuperâvel, pois os reservatórios não são da melhor qualidade. 

A Região de Produção do Nordeste tem reservas de óleo (volu­
me recuperável-volume produzido) de 25 x 10~ m1 nas áreas terres­
tres. Essas reservas, somadas àquelas da Região de Produção da Ba­
hia, formam o total de 124 x 106 m1• 

Também nesse caso, se verifica o declinio dos investimentos ex­
ploratórios (Fig. 4-) devido à falta de resposta à ação exploratória dos 
últimos anos. Caso a tendência permaneça, em 1975 não se estará 
perfurando poços exploratórios em terra na ârea de Sergipe. Após o 
último campo encontrado, Siririzinho, perfuraram-se 108 poços sem 
resultado positivo. 

A Exaustão de Recursos PetrD/íferos 

Como obseivação final sobre as bacias produtoras do Recônca­
vo e de Sergipe, convém sempre lembrar que o petróleo é uma rique­
za não renovável, conio acontece com a água subterrânea, e que as 
bacias sedimentares possuem quantidades limitadas de petróleo. Pa­
ra determinar tais quantidades, quando uma bacia sedimentar se en~ 
contra em fase avançada de exploração, pode.se usar, com razoável 
margem de segurança, métodos estatísticos apoiados por avaliações 
geológicas objetivas. 
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Conscientes da exaustibilidade das acumulações de petróleo nas 
bacias sedimentares, certos países, como os Estados Unidos, limitam 
sua produção estabelecendo relações. adequadas entre a produção 
anual e as reservas. Mantendo o ritmo atual de sua pcodução, os nor, 
te-amerícanos têm pclrôleo para 10 anos, se nada maís destobrirem 
no seu território, e nós o teremQs por mais 12 anos, s.e também manti­
vermos o nosso atual ritmo de produção e nada mais descobr\rmoo. 

Os gráficos das Figs. 6, 7 e 8 mostram a situação dos Estados 
Unidos q\Janto a reservas de petróleo em 1962, segundo relatório 
apresentaqo ao Comitê de Recursos Naturais da Academia Nacional 
de Ciências pelo Dr. M. King Hubbert. Vê-se claramente que o tem­
po médio que decorre entre a descoberta de certa quantidade de óleo 
e sua produção é de aproximadamente lO anos, isto e, decorrido esse 
período sem novas descobertas, as reservas estarão esgotadas. 

Os que se preocupam com esse dado podem observar que mui­
tos outros países produtores têm reservas de petróleo apenas para 
um nUmero limitado de anos, caso mantenham o mesmo ritmo atual 
de sua produção e caso não descubram novas reservas. O mundo 
ocidental· terá petróleo para consumir durante 34 anos, se mantiver o 
presente nível de produção e novos campos não forem descobertos. 

Outra observação útil, quando se lêem estatísticas relacionando 
taxas de sucesso é que, pequena parcela constitui sucesso comercillll 
comprovado após alguns anos. A Fig. 9 mostra a ocorrência desse fa­
to nos Estados Unidos, onde a tax:a de sucesso dos poços pioneiros 
(16% em 1972) reduG-se a 2 ou 3% de sucessos come~cíais e onde, ern 
1965 (fig. 10), eram necessários 65 poços pioneiros descobridores de 
novos campos para encontrar uma desc:oberta significatíva (mais de 
um milhão de barris de óleo recuperável). 
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Bacias Sedimentares Submarinas 

Para sentir a aceleração que a PETROBRÁS tem imprimido à 
exploração das bacias sedimentares submarinas, basta examinar a 
Fig. 5 que mostra a elevação dos investimentos de Cr$ 65.196.000,00 
em !968, época em que efetivamente se iniciaram os trabalhos geofisi­
cos marítimos, para CrS 540.821.000,00 previstos como investimen­
tos exploratórios em 1973. ·Nesses seiS anos, os investimentos 
exploratórios no mar cresceram a uma taxa media de 53% ao ano, 
tendência que se manterá por vários anos, até que ocorram grandes 
descobertas, ou que resultados negativos desencorajem a continuida~ 
de de investimentos exploratórios elevados. 

As grandes companhias de petróleo já tomaram as primeiras 
medidas para a exploração de petróleo em águas profundas - alem 
de 200m- no talude continental. As fronteiras maritimas do petró­
leo serão, portanto, e:w;pandidas consideravelmente e o Brasil terá 
que acompanhá-las. 

E interessante analisar este esforço ex:ploratório em termos de 
número de sondas, grandeza proporcional ao número de metros per­
furados. Atualmente dispõe-se de nove sondas exploratórias operan­
do em águas brasileiras: seis são plataformas auto~elevatórias. proje­
tadas para lâmina~ d'água máximas variando 'entre 30 e 100 metros e 
três são navios-sonda que podem perfurar em cotas balimétricas 
superiores a 100 metros (a lâmina d'água na sondagem pioneira SPS-
1, São Paulo Submarino n~' t, por e1"emplo, foi de 162 metros). Até 
1975, contar-se-á <:am mais quatro pl'ltaformas auto-elevatórias e 
uma do tipo semi~submersíve\, formand(} um total de quatorze unida­
des. Mesmo considenmdo a provável dispensa de duas das nove 
sondas atualmente sob contrato, restarão doze em operação. Não se 
incluem nesse número as unidades que operam no desenvolvimento 
dos campos descobertos na plataforma continental (atualmente 
existem duas perfurando em Sergipe). ' 

O total de sondas exploratórias presentemente operando águas 
brasileiras corresponde a 4% do total utilizado no· mundo ocidental 
(Tabela 1). A produção do Brasil no mar, garantida com os três 
campos já descobertos, deverá atingir cerca de 30.000 barris diários 
no fioal de 1974, enquaoto oas plataformas continentais do mundo 
ocidental já se produzem cerca de 9 mílhões de barris diários. Prevê­
se então uma produção que alcança, somente, cerca de 0,3% de todo 
o petróleo produzido no mar nos países do ocidente. 

O esforco exploratório de uma empresa poderá também ser 
determinado utilizu.ndo-se coeficientes e índices representativos, ao 
invés de se considerar !>implesmente a metragem perfurada (ação), 
.sem nenhuma correspondênci.a com os resultados obtidos (resposta). 

A resposta fmal à ação de perfurar deve ser o petróleo produzi­
do. Considerando que os outros países do Ocidente, perfurando com 
um certo número de sondas produzem uma determinada quantidade 
de petróleo, pode-se admitir, para rins de comparação, que este é o 
esforço de perfuração adequado para a produção obtida. Verificar­
se-á que nas áreas marítimas a PETROBRÁS ocupa posição no ru~ 
mo ascendente de uma curva que reflete certa proporcionalidade en­
t~e a ação de perfurar e a resposta a esta ação, resposta esta que pode 
ser dada em termos de óleo descoberto, ou de preciosas informações. 
para a sua localização em âreas geologicamente pouco conhecidas. 

Considerando o raciodnio adma e"\posto, pode~se defínir o es· 
forço exploratório de um pais pela seguinte f6tmu\a: 

n IN 
EE onde: 

p/P 

EE = Esforço Exploratótio; EE == I representa a mêdia dos 
paises. 

n = Número de sondas utilizadas pela PETROBRÁS (8). 
N = Número de.sondas utilizadas no Mundo Ocidental (187). 
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p = Produção prevista na Plataforma Continental brasileira 
(30.000 b/d). 

P = úleo produzido na Plataforma pelos países ocidentais 
(9.10" b/d). 

Utilizando os números acima relacionados, chega-se ao índice 
de EE = 13 para a PETROBRÁS, o que significa que o esforço explo­
ratório é treze vezes maior do que a média dos países que buscam pe­
tróleo no mar. 

A nossa situação atual se caracteriza, porém, pelo estágio em 
que o esforço de perfuração exploratória deve ser superior à média, 
porque estamos no início de produção e explorando bacias na fase de 
seleção de áreas, em quase toda a Plataforma Continental. Não se de­
ve con'iiderar o índice obtido da expressão acima com qualquer rigor 
m<~temático, mas através dele pode sentir-se que o nosso esforço de 
sondagem é superior ao utilizado alhures. Pode-se mesmo considerá­
lo bem superior, sendo sobrepujado, individualmente, somente pelos 
Estados Unídos e o conjunto de países que explora o Mar do Norte, 
onde as bacias são sabidamente petrolíferas e a resposta obtida foi al­
tamente promissora. 

Na Tabela Ir se verifica os exemplos do Japão e Israel, paises de 
elevado poder tecnológico, onde em 1971 a explora~ão não teve su­
cesso algum porque as condições geológicas de suas bacias sedimen­
tares sJo dcsfavorává~. E note-se, ainda, que JsraeJ está encravado 
entre alguns dos gigantes do petróleo mundial. 

Outro fato que vale mencionar é a nossa atualização tecnológica 
na área da exploração. Os técnicos da Empresa estão perfeitamente 
nivelados com técnicos estrangeiros do melhor nível, como demons­
tra claramente a recente experiência da PETROBRÁS Internacional 
- BRASPETRO. 

A argumentação e o exemplo desenvolvidos mostram que se uti­
liza grande esforço de sondagens nas áreas mais promissoras do nos­
so País e que se conta com material humano capa;:. 

TABELA 

Plataforma em Operação (Março, 1973) 

País ou Área N~ de Sondas 

Estados Unidos 66 
África 16 
Austrália 6 

Canadá 4 

Caribe 3 

Europa 
Japão 2 
Mediterrâneo 12 

México 3 
Oriente Médio 17 

Mar do Norte 21 

Venezuela 7 
Peru 
Brasil 12 

Ãsia 10 

Total 181 

TABELA 11 

QUADRO COMPARATIVO DO NÚMERO DE POÇOS 

EXPLORATÓRIOS E METROS PERFURADOS EM 1971, POR 

ALGUNS PAISES, EO TOTAL DE ÓLEO PRODUZIDO 

Poços Exploratórios Produção anual 
Perfurados em 1971 -1971-

País 
Número Metros (ml) 

Argélia 25 51.028 44.813.000 

Arúbiu Saudita 2 261.404.000 

Argentina 120 259.902 24.589.000 

Brasil 87 201.171 9.896.000 

Equador 15 44.991 259.000 

Irã 6 20.416 263.852.000 

Israel 6 11.234 62.000 

Japão 4 12.820 863.000 

Líhia 41 128.808 I 58.669.000 

México 129 421.013 28.228.000 

Venezuela 44 118.235 206.274.000 

O sucesso da exploração de petróleo depende das características 
geológicas. das bacias s~;dimentares, que podem ser avaliadas com 
número variável de furos, dependendo de cada caso particular. Um 
furo pode eliminar uma área de centenas de quilômetros quadrados, 
enquanto uma dúzia pode não eliminar uma área de 50 quilômetros 
quadrados. Vé-se, portanto, que ação do esforço exploratório se liga 
ao número de metros perfurados ou ao número de sondas utilizadas, 
condicionalmente aos resultados obtidos que, por sua vez, dependem ) 
das características geológicas da área explorada. Se assím não fosse, 
países como a Arábia Saudita, Abu Dabhi ou o Irã teriam pequena 
capacidade de produção, pois perfuram muito pouco (Tabela 11). 
Mas, ao contrário, esses países são gigantes do petróleo. O Irã se 
destaca notavelmente com seis poços exploratórios em 1971 e uma 
produção diária de 4,5 milhões de barris. Este país utilizou durante 
1971, tanto para perfurações exploratórias quanto de desenvolvi­
mento, apenas nove sondas. 

Para completar a análise do esforço exploratório em nossas 
árt!as mais promissoras, a.que/Qs da plataforma continental, sugere· se 
o exame das Figs. li e·\2. A primeira mostra que o tempo médio da 
fase pré-descob'erta, ou seja, aquela que decorre desde o início da 
exploração efetiva de uma área até a primeira descoberta comercial, 
é de aproximadamente seis anos. É interessante lembrar que após a 
primeira descoberta em uma área petrolífera, outras se sucedem 
rapidamente, como tem ocorrido em Sergipe com as descobertas de 
Guaricema, Caioba e Camarim, esta última já ampliada até o litoral 
com a descoberta de gás no poço l-SES-19, onde a vazão medida che­
gou a 200.000 mJfdia. 
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Parece provável, da análise da Fig. ll, que a PETROBRÁS está 
no fim da fase de pré-descoberta, considerando os tempos médios 
observados em outros países. Deve ter-se ern mente, porêm, que 
jamais se chegará à primeira descoberta em uma ou várias de nossas 
áreas marítimas se petróleo não houver para descobrir, como parece 
ser o caso do Senegal (Fig. 11). Contudo não há motivo para desâni­
mo. Experimentam-se <~.S mesmas dificuldades que outros países 
experimentaram ou experimentam atualmente, mas certamente se 
encontrará o petróleo que a natureza porventura reservou par<! o 
Brasil, porque a PETROBRÁS dispõe de equipamentos e dispõe de 
técnicos com determinação inabalável para encontrá-to. 

O número de poços perfurados na plataforma continental da 
África Ocidental (Fig. 12) mostra ainda que o esforço exploratório 
da PETROBRÁS, na fase pré-descoberta, está sendo muito superior 
ao que as companhias de petróleo utilizaram naquela região. E res­
salte-se que a geologia da margem continental do este africano é mui· 
to semelhante àquela da margem continental brasileira, o que permi­
te uma boa comparação. A referida ilustração mostra tambêm que 
somente após à localização das primeiras jazidas de petróleo as 
companhias se dispuseram a aumentar substancialmente o número 
de sondas exploratórias na área e, conseqüentemente, o número de 

metros perfurados, o que tem sido tônica mundial devido aos eleva· 
dos investimentos necessários. Tal acréscimo se dest<lCa na Nigéria, 
onde a resposta ao esforço fo'• melhor em termos de volume de óleo 
recuperável descoberto. 

Enfatiza-se, porLtJ.nto, mais uma vez. que sem resposta favoràvel 
não se pode aumentar indefinidamente os investimentos explora­
tórios. 

RELAÇ0ES ENTRE A UNIVERSIDADE E A INDOSTRIA 

Falando a um grupo de universitários, não poderia omitir 
referências às relações entre a Indústria e a Universidade. 

O exercício de qualquer atividade profissional trará maiores 
benefícios, principalmente para os jovens récem-formados, quando 
em organizações onde existam amplas oportunidades para conso\i~ 
dar a formação universitária e complementá-la à medida ql.le novas 
experiêocias forem adquiridas. Engano prejudicial cometem aqueles 
que, atraídos por pequenas indiferenças salariais, ingressam em 
empresas onde o futuro é incerto e a valorização do técnico é precá~ 
ria, dada a ausência de programas de treinamento e de atualização. 

Wanen Bennis em seu livro "Desenvolvimento Qrgani:za­
cional" enfatiza a presenç;;a de professores americanos nas fábricas, 
nos hospitais, no Governo, nas áreas menos desenvolvidas dos Esta· 
dos Unidos, nos países pouco desenvolvidas e em todas as organiza· 
ções onde os candidatos ao mestrado e ao doutoramento podem 
introduzir-se. Aí se encontram assessorando, aconselhando, 
pesquisando, recrutando, interpretando, desenvolvendo, treinando e 
trabalhando para uma imensa vatiedade de clientes. Isso indka, 
conclui Bennis, que o acadêmico, em número cada vez maior, com 
diligência e aspirações muito mais elevadas do que em qualquer ou­
tra época da história, aumentou sua tendência para a ação. A indús­
tria do CQnhedmento poderá, na segunda metade deste século, consti­
tuir o ponto crítico do crescimento nacional, tendo a Universidade 
como centro desse processo. 

Verifiquei que, em cursos de atualização de técnicas explora, 
tórias ministrados por geólogos e geofisicos estrangeiros, recrutados 
por intermédio da Associação Americana de Geólogos de Petróleo e 
da Sociedade de Geofisicos de Exploração, os instrutores mais 
eficientes eram precisamente aqueles com el4.per1ência profiss\Qnat 
adquirida nas companhias de petróleo (onde freqUentemente se 
ocupam como consultores) e com experiência didática obtida na cáte­
dra universitária. Concluí, então, pela vantagem de um contato àlre­
to dos nossos professores com os trabalhos de exploração através de 
estágios, de cursos especiais, ou da execução de trabalhos técnicos. 

O êxito do geólogo moderno decorre da sua competência técni­
ca, da sua persistêncitt na busca dos objetivos co\imados, da ()bserva~ 
~ão de elevados padrões de honestidade e da sua capacidade de 
liderunça. A competencia técnica se edifica sobre as fundações leva­
das da Universidade, Durante a constituição e consolídação de nossa 
capacitação profissional, devemos nos manter sempre atuaHzados, 
quer seja pelu leitura freqüente de novas obras e de revistas especia­
lizadas, quer seja pela "reciclagem'' na própria Universidade, ou em 
cursos especiais. Constitui preocupação da gtande empresa moderna 
o combate ao obsoletismo, imposto pelo progresso vertiginoso do 
conhecimento humano. Hoje, técnicos e professores se utjlízam de 
programas de educação contínua para evitar o esclerosamento 
intelectual. Os investimentos em treinamento não constituem dile­
tantismo de empresas e universidades ricas; são medidas indispensá­
veis à sua própria sobrevivência. A sociedade em que vivemos e, 
certamente, aquela em que viverão nossos descendentes, distingir-se­
á pela educação. Dentro de alguns anos, 50 a 75% da população 
brasileira, habitando nas ãreas metropolitanas, terão freqUentado 
colégios. A educação dos adultos expande-se ainda com maior ímpe­
to devido à conscientização para o problerna do obsoletismo profis­
sional. Killiam mostrou, estatisticamente, que o engenheiro passava, 
em mêdia, a necessitar de atualização dez anos após sua colação de 
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grau. Época virá, se já não a estivermos vivendo, em que o engenhei­
ro, o geólogo, o médico e o executivo voltarão rotineiramente à esco­
la para atualização. cada dois ou três anos. 

Vejo com imensa satisfação que a Univetsidade de Brasília, 
sensibilizada para o problema das relações lnd(lstria-Universidade, 
já tomou medidas para resolvê-lo. Foi com grande interesse que a 
PETROBRÁS atendeu a sua solicitação para colaborar em. um curso 
introdutório à Geologia do Petróleo e, por isso mesmo, destacamos 
para a missão um dos nossos mais capacitados geólogos. A 
Universidade, ao cumprir sua missão de preparar profissionais neces­
sários ao desenvolvimento industrial do País, nã() poderia esquecer a 
grande indústria do petrôleo, especialmente em sua área mais crítica, 
a da ex.ploraçào. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Flávio Britto - José SarneY - João Calmon - Orlando 
Zancaner- Osires Teix.eira- Saldanha Derzi- Accioly Filho­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1974 

Requeremos, ouvido o Plenário, que a sessão especial do Sena­
do, dedicada à memória do ex.-Presidente Getúlio Vargas, a realizar­
se dia 23 próximo, seja adiada para o dia 4 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de 1974.-- Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Danton Jobim- Wil5011 Gonçahes- Fernando 
Corrêa- Magalhies Pinto- Gus~avo Capanem~t. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- De acordo com o dispos­
to no art. 239 do Regimento Interno, o requerimento lido poderá ser 
votado imediatamente. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Está encerrado o perío­
do destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<? 80, de 1974 (nv 2.0\0-B/74, na Casa dt origem), de iniciati­
va do Sr. Presidenle da República, que reajusta o valor da 
pensão especial assegurada às viúvas de ex-Presidentes da 
República, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 349, de 1974, da 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseJar fazer uso da palavra, vou 
encem.lf a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 80, DE 1974 
(N• 2.010..8/74, •• Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REP.ÚBLICA 

Reajusta o \'alor da pensio especial assegurada às YiÚ\'as 
de ex·Presidentes da RepUblica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ Fica reajustado para CrS 7.000,00 (sete mil cruzeiros), 
o valor mensal da pensão assegurada às viúvas de ex-Presidentes da 
República, instituída pela Lei nv 1.593, de 23 de abril de 1952. 

Art. 2\"' A pensão de que trata o artigo anterior é vitalícia e in­
transferível, devendo ser reajustada, no mesmo percentual, sempre 
que majoradas as perisões pagas pelo Tesouro Nacional. 

Art. 3~ É vedada a acumulação deste benefício com quaisquer 
·outros recebidos dos cofres públicos, resguardado o direito de opção. 

Art. 4<? As despesas decorrentes da aplicação da presente lei 
correm à conta da dotação orçamentária de Encargos Gerais da 
União- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, desti­
nada ao pagamento de pensionistas. 

Art. 5P Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
31, de 1974 (apresentado pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu Parecer n\' 358, de 1974), que autoriza o 
Governo de Santa Catarina, a realizar operação de crédito ex­
terno no valor de DM \4.000.000,00 (quatorze milhões de 
marcos alemães), destinados à execução do Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde, tendo 
PARECER, sob n9 359, de 1974, da Comissão 

- dt Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 31, DE 1974 

Autoriza o Governo de Santa Catarina, a realizar 
operação de crédito externo no valor de DM 14.000.000,00 
(quatro:te mUhões de marcos alemães), destinados à execução 
do Programl de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde. 

Art. 1~ É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado 
a contratar na Reptiblica Federal da Alemanha, através do Ministé~ 
rio da Cooperação Econômica e seu agente financeiro, o Kreditans­
talt fuer Wiederaufbau, operação de crédito externo, no valor de 
DM 14.000.000,00 (quatroze milhões de marcos alernães) de prin­
cipal, destinado a suprir parte dos recursos necessários à execução do 
Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Sa6de, 
daquele Estado. 

Art. 2<? A operação de crédito a que se refere o artigo anterior 
realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, prazos, acréscimos e 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, para registro de 
operações de créditos da espécie obtidos no exterior, obedeçidas as 
demais exigências normais dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, às disposições da 
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Lei Estadual n~' 4.993, de 17 de maio de 1974, publicada no Diário 
Oficial do Estado, de 22 de maio de 1974. 

Art. J9 Esta Resolução entra em vigor na data de SUfl. publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­
Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 57, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que fixa em seis horas do período de trabalho diâ­
rio dos operadores em, eletricidade, e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES, sob n~'s 132 e 133, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favoráveL 

Em discussão o projeto. 
O Sr. Franw Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 

Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pela ordem, sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, pedi a palavra para encaminhar 
à Mesa requerimento solicitando o adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei n~> 57, a fim de que ela seja f~ita no dia 20 de setembro de 
1974. 

Desejo justificar o requerimento. 
Estou ciente de que as informações recebidas pela Liderança da 

Maioria são contrárias à aprovação do projeto, embora ele tenha 
parecer unânime de todas as Comissões, favorável à suajuridicidade 
e ao seu mérito. 

O projeto, Sr. Presidente, estabelece uma medida de justiça, 
fiy.ando em seis homs o período de trabalho diário dos operadores, 
guarda-vôos, tr<1balhadores de prontidões, linhas aéreas, cabos 
subterrâneos e manutcnçào de empresas de eletricidade. Existe, para 
outros trabalhadores, como os ascensoristas, disposição de lei, que 
estabelece o \ímite de seis horas de trabalho. Aqueles que trabalham 
sob a pressão, o medo da alta tensão, são obrigados a um período de 
oito horas diárias. 

A classe solicitou providências, no sentido de uma limitação de 
horárío, por ser de rigorosa justiça, de caráter até humano, a medida. 

As Comissões apre~iaram a proposição e, por unanimidade, 
votaram, favoravelmente. Dado entretanto, as informações que rece­
bi, de que existem contnHazões desaconselhando a aprovação, que 
levariam a Maioria a rejeitar o projeto, estamos pedindo o 
adiamento dessa discussão, para conhecermos essas razões e 
prestarmos os esclarecimentos necessários, para a possível e, 
desejamos. a efetiva aprovação dessa matéria. 

Nesse sentido encaminhamos à Mesa o requerimento a que nos 
referimos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!). 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará}- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santas)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora, como líder. 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (Ceará} (Como Líder, sem rel'isio 
do orador.)- Sr. Presidente: 

· A Maioria concorda com o pedido de adiamento da discussão e, 
conseqüentemente, da votação do projeto, encaminhado pelo nobre 
Representante de São Paulo. 

Realmente há razões- razões poderosas- para que a Maioria 
não concorde, isto sim, com o mérito do projeto, máxime quando, 
ouvidos os órgãos competentes, se lhe torna patente a inconveniên­
cia, não pela justiça que o objetivo do mesmo encerra, mas prin-

cipalmente pelo rencxo que vai ter, no momrnto, no orçamento das 
companhias de tnmsrnissão e de geração elétrica. 

Assirn, dentro da linha que 1nos traçamos, mais uma vez, con­
cordamos com a nobre Oposição, na solicitação que f\.\z do 
adiamento de uma discussão, na esperança de que traga argumentos 
que invalidem a convicção de que, no momento, nos achamos pos­
suídos, da inconveniéncia do projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

e lido e <!provado o seguinte: 

REQUERIMENTO N•168, DE 1974 

Nos termos do art. 3 I I, a\ínea ··c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 57, 
de 1972, que lixa em 6 horas o período de trabalho diário dos 
operadores em eletricidade e dá outras providências, a fim de ser fei~ 
ta na sessão de 20 de setembro de 1974. 

Sala das Sessõ'-!s. 21 de agosto de 1974,- Senador Franco Mon~ 
toro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- De acordo com a deli~ 
beraçào do Plenilrio. a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
do dia 20 de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, 

Há oradore:> inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador JClsé Este..,es. 

O SR. JOS~ ESTEVES (Amazonas} -Sr. Presidente, gostaria 
de levantar uma questUo de ordem, antes de pronunciar o meu dis­
curso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra V. Ex• 
para a questão de ordem. 

O SR. JOSf: ESTEVES (Amazonas) (Pela ordem)- Sr. Presi­
dente, como é do conhecimento de V. Ex• e da Casa, ainda estou 
combalido. vítima úe tenaz enfermidade, portador de urna violenta 
osteopotose. que não me permite ficar ma(s de dez minutos em pé e, 
por isso, indago de V. Ex~ se poderia pronunciar o meu discurso 
sentado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Atendendo à questão de 
ordem levantada por V. Ex•, nos termos do Regimento fnterno, V. 
Ex~ poderá falar Sl!n\ado. 

O SR. JOS~ ESTEVES (Amazon;.ts) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do otadllr.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore!;, 
minhas primeiras palavras são de agradecimento ao meu colega de 
Bancada. Senador Jos~ Lindoso e ao meu companheiro Benjamim 
Farah, que, cedendo as suas vezes, me permitiram, neSta hora, usar a 
palavra, o que não faço hli muito, porque tenho estado afastado das 
sessões de plenário, por motivo de saúde. 

Desejo agradecer a solidariedade humana que vem 
de.monstrando a Mesa do Senado Federal. desde o Presidente Paulo 
Torre!>, uos. Vke-Presidentes Antônio Carlos e Adalberto Sena; ao 1~­
Secretúrio Senador Ruy Santos; e aos Srs. 2~>, )9 e 49-Secretários. 

Desejo agradçcer. Sr1 Presidente, aos Senadores Antônio 
Fernandes, Saldanha Derzi, Magalhães Pinto; aos Deputados 
federais Bento Gonçalves, João Alves, Marcílio Lima, Milton 
Brandão, Raimundo Parente e Leopoldo Peres., bem ~omo aos 
Senadores José Lindoso e Flávio Britto pelas visitas, pelos 
telefonemas; quando quase desenganado pelos médicos do Hospital 
das Clínicas de Silo Po.llllo, esses companheiros e amigos nunca se 
esqueceram de mim. 

Desejo agrade~er também, Sr. Presidente, aos meus credores, 
que tiveram a paciênci<t de aguardar o meu parcial restabelecimento 
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para que pudesse saldar as minhas dívidas, impostas pelo meu 
próprio estado de salide. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo tecer algumas con. 
siderações no que diz respeito a assuntos de interesse do meu Estado, 
o Amazonas. 

Aproveitei o !im-de-semana para ir a Manaus e visitei uma parte 
do interior, em avião particular. 

Senti, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Amazonas, efeti­
vamente. vem experimentando uma transformação substancial 
graças à preocupação constante dos Governos Revolucionârios, 
iniciados pelo saudoso Presidente Castello Branco e continuados por 
Costa e Silva, Garr<~stazu Médici e atualmente pelo eminente Presi­
dente Ernesto Geisel. Os olhares do Governo federal estão voltados, 
inegavelmente, para o Amazonas, para a Amazônia. 

Entretanto, Sr. Presidente, para que se atinjam os objetivos é 
preciso que se corrijam as distorções, que se corrijam deficiências, 
como, por exemplo, o tratamento que recebem as indústrias lo~ 
ca\izadas no interior do Amazonas, com referência ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados. Enquanto as indústrias localizadas em 
Manaus são isentas do IPI, as instaladas no interior do Estado não 
têm o mesmo tratamento, o que impede o desenvolvimento dessas re· 
giões, porque nenhum investidor se encoraja de investir no interior, 
dada a desigualdade de tratamento com referência a esse tributo. 
Enquanto, uma fiação c tecelagem de juta, enquanto uma fábrica de 
madeiras compensadas, enquanto uma serraria, enquanto todas as 
indústrias desses gêneros instaladas na Capital estão isentas do IPI, 
as do interior. que deveriam ter tratamento especial, são relegadas ao 
esquecimento. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o êxodo dos homens que dis· 
põem de recursos e que procy.ram a Capital, uma vez qu~ no interior 
eles não têm condições competitivas, dado o tratamento desigual por 
parte do Ministério da Fazenda. 

Essa situação. Sr. Presidente, vem-se arrastando desde o ad· 
vento da Zona franca de Manaus - que, inegavelmente, trouxe 
para o meu Estado um desenvolvimento rápido, mas, por ser des­
torcida na sua própria estrutura e finalidades, está causando dia·a· 
dia o esvaziamento do interior, que dia·a·dia rnarca passo ou anda 
para trás, como caranguejo, simplesmente porque lhes faltam os 
indispensáveis meios de fixaçào do homem ao interland arnazonense. 

Outro problema que desde quando assurni meu mandato na 
Câmara federal venho debatendo, é o relacionado à necessidade de 
haver agências do Banco do Brasil no interior do Estado. 

Não se admite não sejam estabelecidas novas agências desse 
Banco. Sr. Presidente, Srs. Senadores, no mornento em que o Go· 
verno federal se empenha na ocupação física daquele grande vazio e 
que ainda está prioritariamente como preocupação dos nossos go· 
vernantes, dada a cobiça internacional. 

Especialmente o Esta"o do Amazonas, que é cercado por 
naçàes·irmàs. nações. do continente suJ.americano, reclama por um 
melhor tratamento. Imaginem V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res, que o Banco do Brasil só possui uma agência em Manaus, uma 
agência em ltacoali:na, uma em Parintins e uma em Tefé, o que cria 
sérias dificuldades até para as prefeituras municipais. Citarei como 
exemplo o problema da transferência do Fundo de Participação dos 
Municípios, cuja lei determina sejam transferidas as quotas para as 
agências mais próximas dos municípios a que se destina01. Um muni· 
cípio do Alto Solimões, Sr. Presidente, dispõe, ~implesmentc, de uma 
agência no Baixo Solimõcs, e essa transferêrlcia de quotas é feita para 
a agência de Tefé. O prefeito do Município de Santo Antônio do Içá, 
que baixando o rio precisa de nove dias e nove noi.tes de viagem em 
embarcação veloz, se vê obrigado a se deslocar para Tefê, a fi01 de 
receber quer a cota rodoviária, quer a do Fundo de Partícípação dos 
Municípios. 

o_~ municípios jurisdicionados, por exemplo, pela agência de 
Parintins, pela agência de ltacoatiara, e pela de Manaus, distam qui-

lômetros e quilômetros de distância, milhas c milhas de distância. 
Por exemplo, os produtores de juta do Município de Urucará, 
município este que está subordinado à agência do Banco dQ Brasil de 
Parintins, esses produtores terão que fretar embarcações e se 
dirigirem à sede da agência do Banco do Brasil em Parintins, para 
levarem 'Suas propostas de financiamentos. 

A Carteira Agrícola do Banco do Brasil firma um contrato, 
digamos, de 10 hectares de juta; então, o produtor recebe a primeira 
parcela e se desloca para os igarapés, para os paranás de Urucará, 
por exemplo. Essa parcela, destinada à preparação de roçados, ê fei. 
ta exatamente no mês de agosto, se houver fisçal do Banco do Brasil. 
Se o Banco do Brasil não dispuser de fiscal para, in loco, verifiçar se 
o pretendente ao financiamento dispõe, realmente, da terra, ele terá 
que se sujeitar a aguardar o dia que o Banco puder mandar o agente 
fiscalizador. Quando o produtor recebe a primeira parcela, destinada 
à abertura e preparação do roçado, ele já gastou nada menos de 40% 
com a sua manutenção no local da agência a que está subordinado o 
seu município. 

Recebida esta parcela, ele se dirige para o seu juta!. Lã, devido à 
sangria a que esteve sujeito, em virtude de haver gasto com hospeda· 
gem, com frete de embarcações e outras despesas, ele inicia a derru. 
bada do seu roçado. Recebeu do Banco do Brasil, efetivamente, a 
primeira parcela para derrubar to hectares, mas só derruba sete em 
virtude de haver gasto, com várias despesas, o correspondente a 3 
heçtares. O fiscal do Banco, para que este libere a segunda parcela 
destinada ao plantio, só o faz quando recebido o laudo do fiscal que, 
em seu relatório, informa ao gerente e ao chefe da Carteira Agrícola 
que, embora tendo firmado um contrato para abrir dez hectares, ele 
só constatou a existência de sete. Volta o produtor, angustiado, para 
receber a minguada segunda parcela, já combalida com o desconto 
dos três hectares, que não' pôde abrir, pela burocracia e pela falta de 
instrumentação da Carteira Agrícola das agências do interior. Ele 
volta com os recursos para plantar sete hectares, e só lhe é possível 
fazer a plantação de cinco devido a essas despesas, devido à demora 
com que são atendidos. Assim, o produtor se vê na iminência de 
gastar o correspondente a dois ,hectares plantados. 

Resultado, Sr. Presidente: vai o fiscal, novamente, fazer a verifi. 
caç.iio in loco, se o produtor realmente plantou sete hectares, para o 
que recebeu a segunda parcela. Ele constata que o produtor somente 
plantou cinco hectares. Volta com o mesmo relatório e informa que 
ao invés de sete, só encontrou cinco hectares plantados. 

O Banco do Brasil libera a última parcela, destinada à limpeza e 
.à colheita do produto. Esta Ultima, por força da própria natureza, 
tem dia certo para sua realização, e o produtor vê-se na iminência de 
perder um ou dois hectares por falta de recursos, porque a terceira 
parcela também foi sangrada com as despesas decorrentes da falta de 
instrumentaç.iio d:.1 Carteira competente. 

Assim é que, Sr. Presidente, o produtor firma contratos para 
plantar dez hectares de roçado, e ele, na verdade, derruba sete hecta­
res, pl<tnta cinco e colhe três. Jsto porque uma série de empecilhos e 
obstáculos lhe s.iio apresentados, mais especialmente por falta de pes· 
soai, por falta de funcionários nas agências do interior do meu Es­
tado. 

Daí, Sr. Preside~te, vir lutando há mais de dez anos, quer 
durante os oito anos em que estive na Câmara dos Deputados, quer 
no Senado Federal, onde me encontro há cerca de três anos, por 
essas deficiências, e vir apelando para o Sr. Ministro da Fazenda e 
para o Presidente do Banco do Brasil, no sentido de que sejam 
instaladas, sejam criadas agências em Manacapuru, Manicoré, 
Maués, Fonte Boa, Coa ri e Humaitá. 

Há cerca de noventa dias atrás, recebi um telex em que o Prcsi· 
dente do Banco do Brasil nos dava ciência da criação das agências do 
Banco do Brasil em Manacapuru e Manicoré. Apelo, nesse instante, 
para o Sr. Ministro Mário Henrique Simonscn no sentido de deter· 
minar providências à direção do Banco do Brasil para que se 
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instalem, urgentemente, em Maués, Fonte Boa, Coari e Humaitá, as 
tão sonhadas agências do nosso principal estabelecimento de crêdito. 

NJo se admite, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que estando o 
GovemQ Federal empcnh<\do na ocupação do vazio umazônico, na 
sua consolidação, no seu desenvolvimento, fique o Banco do Brasil 
totalmente alheio a esse programa de desenvolvimento. 

Estou vendo que o sinal luminoso me adverte, mas, Sr. Presiden­
te, dado o fato de só ter ocupado duas vezes a tribuna no corrente 
ano, por motivos de saúde, eu pediria a tolerância e a generosidade 
da Mesa no sentido de me permitir mais uns dez minutos, a fim de 
4ue possa concluir o meu proncunaicmento. , 

Dirijo o meu apelo ao Sr. Ministro da Aeronáutica, no sentido 
de determinar providências para a construção dos aeroportos do inte­
rior do Estado e que \ambém realize a efetiva implantação dos aero­
portos de ltacoatiara, ParirHins e Maués que são, em última análise, 
os aeroportos que n:presentam a prote,ào ao vôo nas linhas Brasília­
Manaus e Belém-Manaus. Para que V. Ex's tenham uma idéia, basta 
t!it.er >.~ue no caso do Aeroporto de Manaus estar impedido por 
qualquer motivo de ordem natural, os aviões com destino àquela Ca· 
pita[ têm duas alternativas: ou vão para Georgetown, na Guiana ln­
gles:.t, ou retornam a Belém do Pará, porque a situação dos aeropor­
tos de ltacoaüara e Parintíns não oferecem condições de pouso às 
aeronaves do tipo Boeing. Neste sentido, Sr. Presidente, passo à Ta­
quigrafia ofício re..:ebido da Câmara Municipal de Coari, do Verea­
dor Júlio de Souza Mesquita, da ARENA, em que solicita providên­
cias, junto ao Mini~tério da Aeronáutica, para o aeroporto daquela 
cidade, '"Rainha de Solimões". 

Sr. Presidente, desejo, tambêm, dirigir apelo ao Ministro da Fa­
zenda, no sentido de uma breve e urgent-e reestruturação da 
SUFRAMA -Superintendência da Zona Franca de Manaus. Os 
turistas, os visitantes. que vão a Manaus, regressam indignados com 
as arbitrariedades que se cometem no Aeroporto de Manaus, Parece 
que há o propósito de transformar o passeio sonhado pelo turista 
num fator de contrariedade. 

Outra solicitação, Sr. Presidente,. é ao Presidente da Empresa 
Bru~i!cira de Correios e Telégrafos, no sentido de determinar a cons­
trução imediata dos prédios, para a instalação das Agências de Parin­
tins. Mauês e Coari. atu:..tlmente as de maior movimento postal­
telegráfico, funcionando em verdadeiros pardieiros. Em dias de chu­
va. o agente do Correio, guardião de milhões e milhões de cruzeirqs 
em mercadorias enviadas pelo reembolso postal, tem de usar encera­
dos. para evitar a sua deterioração: o mesmo acontecendo com o ra­
diotclegrafista. que fica sem condições de receber ou transmitir tele~ 
gramas, porque, sobre sua cabeça cai verdadeira chuva, graças ao te­
lhado imprestável dos prédios em que se localizam aquelas Agências. 

Como responsabiliLar os agentes da Empresa Brasileira de Cor· 
reios e Telêgrafos. se porventura estragar uma remessa de livros atra· 
vb; du Serviço U.c Reembolso Postal'~ Como exigir do radiotelegrafis· 
ta urn trabalho cfidcnte, se a.s Agências não dispõem do mínimo con­
forto? fica, pois. o meu apelo ao Presidente da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. 

Ao Sr. Ministro dos Transportes, Sr. Presidente, desejo renovar 
o meu apelo. feito ainda no Governo do Presidente Garrastazu Médi~ 
ci, no sentido de serem incluídos, no Plano Rodoviário Nacional de 
1975. os ramais rodoviários, ligando Parauari, no Município de 
Maués, eVita AmaLônia, no Municipio de Parintins, a ltaituba, no 
Estado do Pará, a fim de que o Médio e parte do Baixo Amazonas 
possam ser ligados ao Sistema Rodoviário Nacional. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, esses dois ramais, de grande im­
portància para o desenvolvimento do Médio e de parte do Baixo 
Am:uonas não têm o problema de acidente geográfico na ligação pre­
vista de Vila AmaLônia, 1\1 unicípio de Parintins, a ltaituba. 

Levantamentos feitos nos dão conta de que.nào há qualquer aci­
dente hidrográfico. por exemplo, o mesmo acontecendo ná ligação 
de Maués a ltaituba. 

Concluindo o meu pmnunóaml!nto, Sr. Presidente, desejo, nes­
te instante, manifc.~Lar ao Governador João Walter de Andrade, do 
meu Estado, os agradedmentos do povo de minha terra natal, 
Mauês, que no dia 17 do corrente viu inaugurado o seu grande 
hospital. velho sonho, velha aspiração dos habitantes da terra do 
guaruná. 

Lá estivemos ern r.:ompanhia do Governador João Walter, do 
Sr. Secretário de Saúde, do Sr. Secretário de Obras e outras 
aturoridade:;, assb\indo ~~ inauguração de um hospital-modelo, de 30 
ler to~. cuja rnuternidade di~põe de I 2 leitos e de 18 berÇos, e este 
hospital não deixa nada a dever aos demais hospitaiS espalhados pelo 
Brasil. Este hospital faL parte de 14 outros, que deverão ser inaugura­
dos até o Ílrn de novembro, numa demonstwção, numa prova evi­
dente da ação do Governador do meu Estudo, tão criticado, tão in. 
justiçado por muitos, rnas que em verdade vem fazendo o trabalho 
de mineiro. o trabalho em siléncio, porque n<.1da deseja senão 
cumprir o seu dever de Governador, o qual foi mandado pelo Gover­
no Médid para duruntc os 4 aOos de Governo, receber a 1nissào que 
est:t eurnprinJo rcli,grosamente. 

Desejo ainda registrar, Sr. Presidente, a instalação do grupo de 
trabalho do Instituto de Cooperação Técnica Intermunicipal, 
ICOTI, que em Maués também deu início t\o projeto de desenvolvi­
mento urb<1no para Municípios Amazonenses. O ICOTI, esse 
instituto que relevantes serviços vem prestando ao planejamento das 
cidades do interior do meu Estado. esse instituto que, em tào boa ho­
ra. foi criado pelo aluat Governo do meu Estado, iniciará a execução 
desses projetos nas cidades de Benjamin Constant, Maués, !tacou­
tiara, Parintins, Manacapuru, Tefé, Carauari, Manicoré, Coari, lá­
brea e Autazes. Assim sendo, Sr. Presidente. desejo, desta tribuna, 
endereçar o meu apeln ao Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen, 
da hzenda, com quem estarei na próxima segunda-feira, às 9 horas 
da manhã, para ratificar os apelos que aqui fizemos, no sentido de se· 
rem corrigidas essas distorções, a tim de que o Amazonas possa con­
tinuar bral\ileiro. 

Desejo. tambêlll, submeter o assunto ao Exmq Sr. Presidente Er· 
nesto Geisel, cuja <tudiência solicitei e que, possivelmente, me será 
concedida na próxinw semana, para que nosso Chefe, o Chefe .do Üo· 
vemo, sensível q\1..: (: aos anseios dos amazonenses, possa dar solu~ào 
à nossa solicitação. 

Assim, Sr. Presidente, agradeço a tolerância da Mesa e aqui fica 
o meu muito obrig:.tdo. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO,\ QUE SE REFERE O SR. JOSÉ ESTEVES 
EM SEU DISCURSO: 

Manaus, 25 de julho de 1974. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador JOSÉ RAIMUNDO ESTEVES! 
Digníssimo representante do Ama"l.ooas. 
Senado Federal 
BRAS] liA- DF 

Senhor Senador: 

Re...:ebi, assinada pelo seu digno Secretário, Senhor CARLOS 
JOSE ESTEVES, urna carta em a qual aquele companheiro transmi­
tia a mim, a disposição de Vossa Excelência na luta pelo restabeleci­
mento dos subsidias dos Vereadores do interior brasileiro. O nobre 
Senador. ex·prefeito de Pari11tins, com acesso írnediato à Câmara 
Federal e agora ao Senado, conhece muito bem as condições financei­
ras do homem interiorano, e sabe das dificuldades que o mesmo en­
frenta para, como Vereador, fazer cumprir as suas obrigações par­
lamentare-.. militas ve'-es viajando do interior para a cidade, obede­
cendo, obri,g,rtorr.tmente, u sua Representação Parlamentar. Não 
perceber subsídio, naturalmente advém as dificuldades, as mais 
desencontradas. De qualquer maneira, o Vereador, aceitando essas 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 22 3233 

condições, está sempre de pé, defendendo os princípios consti­
tucioncús e .~eus deveres políticos. 

Quanto u luta pela concretização da construção do CAMPO 
DE POUSO de Coarí, estou juntando a esta uma roto da área des­
matada, a qual, medindo !.200m. de comprimento, por 40m. de lar­
gura, encontra-se doada ao Ministério da Aeronáutica, desde 
1964/68, e, acredito que, com a ajuda de Vossa Excelência, o mesmo 
poderá se transformar em realidade coariense e nacional. 

Aproveito-me da oportunidade para apresentar a Vossa Exelên­
cia, os meus protestos de estima e admiração, a par de meus agra­
decimentos. Julio de Souza Mesquita, Vereador ARENA 

O SR.PRESIDENTE (Milton Cabral) Concedo a palavra ao no­
bre Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso, sem rel'isão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Ordem dos Advogados do Brasil, com a realização de sua 
recente Conferência Nacional, acaba de prestar ao País e ao regime 
contribuição notável e patriótica. É de justiça que esta contribuição 
~eja reconhecida e proclamada no Congresso Nacional, e que as gran­
des lições ali ministradus pelos mestres e pelos lutadores do Direito 
Brasileiro ecoem neste recinto. Neste sentido, merece referência espe· 
cial o editorial que o jornal O Estado de S. Paulo publicou em sua edi· 
çào de ontem. Deste editorial, destacamos algumas considerações. 

Abre-se este artigo com a seguinte observação: 

A V Conferênda da OAB, realizada no Rio de Janeiro, 
com a presença de expoentes das letras jurídicas e líderes 
ardorosos de antigas campanhas democráticas, esteve longe 
de permanecer circunscrita ao âmbito do Direito, strictu sen­
su. Ao contrário, extravusou de seu programa inicial, uma 
vez que reabriu debates sobre temas até recentemente dados 
como proibidos, e o pormenor merece ser destacado - seus 
orguni:tadores não sofreram quaisquer restrições. 

Procurou a OAB aproveitar-se do clima de melhor enten­
dimento que vem caracterizando o governo do Presidente Er· 
nesto Geisel para oferecer aos dirigentes do País a contribui­
ção desinteressada dos advogados brasileiros. Daí haver 
manifestado as preocupações dos que vivem pugnando pela 
Justiça em relação à situação de insegurança que ainda dom i· 
nu a Nação, e que, pelo excepcional número de decisões de 
primeira instância reformadas pelo Supremo Tribunal Mili· 
ta r, revela que o clim<.~ existente nos altos escalões do governo 
aind<.~ não chegou uos níveis mais baixos, nos quuis a repres­
são continua institucionalizada, ao arrepio da orientação do 
próprio presidente da República. 

É uma observação da maior importância. Advogados de todo o 
Brasil fazem chegar as suas reclamações e apontam o mesmo fato: 
violências, injustiças, condenações arbitrárias decretadas por juízes 
inferiores vem sendo, .sistematicamente, reformadas pelo Tribunal 
Superior da Justiça Militar. 

Continua o comentário do edítoriaf de O Estado de S. PqJo: 
As lições dos contato~ com a Igreja, que deram fim a atri­

tos acirrados, mas que sempre puderam ser evitados, do 
simpósio sobre o papel do Legislativo como órgão de relevan­
tes funções nas democracias, os entendimentos para o 
aperfeiçoamento do Judiciário, são manifestações que reve­
lam perspectivas de um diálogo, que deverá ser mantido, até 
que os critérios de aferição do crime político, ou dos concei­
tos exagerados e t:ndurecidos de segurança nacional, muitos 
dos quais já condenados pelo Superior Tribunal Militar, 
permitam as alltoridades superiores estabelecer, e firmar os 
princípios revolucionários, não através da coação e do medo, 
senão por meio de raíLes que ganhem profundidade no meio 
social. 

O papel da V Conferência da OAB reveste~se de 
importância porque pode marcar o início de uma politica que 
imponha aos escalões inferiores as normas de atuação adota­
das pelo presidente Ernesto Geisel e seus auxiliares de gover­
no, de moda a permitir, em toda a sua plenitude, o restabele­
cimento dos direitos e garantias individuais assegurados pela 
própria Constituição de 1969, entre os quais se destaca o 
habeas corpus. remédio para a correção dos abusos dos esbir .. 
ros e !eguleios que só contribuem pura a desmoralização do 
Sistema, dando ao povo a falsa idéia de que a Revolução ain­
da precisa da ilegalidade e da violência. 

Seguem,se outros comentários de igual valor, que nos levam, Sr. 
Presidente, a requerer seja considerado parte integrante do nosso 
pronunciamento, o teor .inteiro do editorial do jornal O Estado de S. 
Paulo. 

Desejo, também, Sr. Presidente, dar conhecimento à Casa de 
apelo que acabamos de receber do Sindicato dos Propagandistas, 
Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuti­
cos de São Paulo. Falando em nome da classe, em todo o País, solici· 
tam eles. providências do Senado para rápida aprovação de Projeto 
n9 74/74, já aprovado na Câmara dos Deputados, que diz respeito à 
regulamentação da profissão de propagandista e vendedor de produ­
tos farmacêuticos. lembram nesta representação os signatários, que 
"cerca de 20 mil profissionais da propaganda e venda de produtos 
farmacêuticos, espalhados por todo o território nacional, aguardam 
ansiosamente a aprovação do projeto, que constituirá a concretiza· 
çào de uma velha e justa aspiração de todos que militam nesta honro­
sa, útil, necessária e digna profissão." Desejo informar à Casa que es· 
te projeto recebeu, na última reunião da Comissão de Legislação So­
cial, parecer unânim! pela sua aprovação. 

Soliéitamos dJ Mesa, em atendimento a este apelo, providências 
para que o projeto seja colocado na Ordem do Dia de uma de nossas 
próximas sessões, porque ele está pronto para ser submetido a 
aprovação do Senado. Temos a certezá de que, aqui, o mesmo senso 
de justiça e de zelo pelo interesse público determinará a aprovação 
da matéria por unanimidade, da mesma forma que ele o foi na Câma­
ra dos Deputados. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

' RETORNO AO ESTADO DE DIREITO 

A V Conferência da OAB, realizada no Rio de Janeiro, com a 
presença de expoentes das letras jurídicas e líderes ardorosos de anti­
gas campanhas democráticas, esteve longe de permanecer circunscri­
ta ao âmbito do Direito, strictu sensu. Ao contrário, extravasou de 
seu programa inicial, uma vez que reabriu debates sobre temas até 
recentemente dados como proibidos, ligados à normalização do regi­
me instituído em março de 1964, sem que- e o pormenor merece ser 
destacado- seus organizadores sofressem quaisquer restrições. 

Procurou a OAB aproveitar-se do clima de melhor entendimen­
to que vem caracterizando o governo do Presidente Ernesto Geisel 
para oferecer aos dirigentes do País a contribuição desinteressada 
dos advogados brasileiros. Daí haver manifestado us preocupações 
do.'> que vivem pugnando pela Justiça em relação à situação de inse· 
guran'a e da falta de habilidade que ainda domina a Nação, e que, 
pelo excepcional número de decisões de primeira instância reforma­
das pelo Superior Tribunal Militar, revelu que o clima existente nos 
altos escalões do governo ainda não chegou aos níveis mais baixos, 
nos quais a repressão continua institucionalizada, ao arrepio da 
orientação do próprio Presidente da República. 

As lições dos contatos com a Igreja, que deram fim a atritos acir­
rados, mas que sempre puderam ser evitadJs, do simpósío sobre o 
papel do Legislativo como órgão de relevantes funções nas democra­
cias, os entendimentos para o aperfeiçoumento do Judiciário, são 
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manifestações que revelam perspectivas de um diálogo, que deverá 
ser mantido, a tê que os critérios de aferição do crime político, ou dos 
conceito!> exagerados e endurecidos de segurança nacional, muitos 
dos quais j;l condenados pelo Superior Tribunal Militar, permitam 
às autoridades superiores estabelecer e firmar os princípios revo­
lucionários, não atravês da coação e do medo. senão por meio de 
raízes que ganhem profundidade no meio social. 

O papel da V Conferência da OAB reveste-se de importância 
porque pode marcar o início de uma política que imponha aos esca­
lões inferiores as normas de atuação adotadas pelo Presidente Ernes­
to Geisel e seus auxiliares de governo, de modo a permitir, em toda a 
sua plenitude, o restabelecimento dos direitos e garantias individuais 
~lssegurados pela própria Constituição de 1969, entre os quais sedes­
taca o habeas corpus, remêdio para a correçilo dos abusos dos esbir­
ros e feguleios que só contribuem para a desmoralização do sistema, 
dando ao povo a falsa idéia de que a Revolução ainda precisa da 
ilegalidade e da. violência. 

Essa é uma das tarefas que dependem de muita coisa, tantas e 
tão difíceis, que delas disse Spengler, em "Decadência do Ocidente", 
que na sua e;o.ecuçào quase sempre não é dado ao homem ch~gar até 
o lim: sua glória é ter iniciado a caminhada. 

Ao prestar um depoimento idôneo ao governo sobre as causas 
da insegurança e da falta de liberdade ainda predominantes no 
Brusil. a OAB cumpriu sua missão. Pena é que o ministro da Justiça, 
deixando de fado o futo de que a conferência foi aberta pdo Presi~ 
dente do Supremo Tribunal Federal, haja colocado afazeres da ro­
tina de sua pasta acima do compromisso que havia assumido, de dia­
logar com os membros da classe a que ele mesmo pertence, proferin­
do o di~curso de enct:rrumento dos trabalhos. 

E ['lossível que o Sr. Armando Falcão tivesse realmente muito o 
que fazer em Brasí!ía, não significan<io sua ausência qualquer indkio 
de m[t vontade em relação às reivindicações dos advogados. Entre­
tanto, venia concessa, deveria ter em conta a advertência que 
Thomas P~1ine fez há mais de dois séculos, segundo a qual aqueles 
que esperam colher as bênçãos da liberdade devem suportar a fadiga de 
sustentâ-fa. 

Exm'~ Sr. 
Dr. André Franco Montoro 
D.D. Senador da 
República Federativa do Brasil 

Prezado Senador: 

São Paulo, 16 de agosto de 1974 

A Diretoria do Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas­
Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos de São Paulo, 
vêm a\ravés deste, respeitosamente, dirigir-se a Vossa Excia., para 
solicito.lr a vossa honrosa atenção, como Presidente da Comissão de 

Legisl<lçào Social, para o Projeto n9 74/74, que diz respeito à Re­
gulamentação da Profissão de Propagandista e Vendedor de Produ­
los Farmacêuticos. que ora tramita nessa Câmara Alta da República. 

S>~bedores que somos de vosso carinho para com os trabalhado­
res, em vossos procedimentos como homem público, digno Senador 
da República e ex-Ministro do Trabalho, não poderíainos deixar de 
apelar para o vosso ulto espírito de justiça, neste momento em que 
os nossos representados do Estado de São Paulo, e cerca de vinte mil 
profi:.sionais da propaganda e vendâ de produtos farmacêuticos, 
espalhados por todo o Território Naciona\, aguardam ansiosamente 
a aprovação" do r~ferido p·ojeto, e que constituirã concretização da 
aspiração máxima de todos que militam nesta honrosa, útil, necessá­
ri<l e digna profissrto. 

Ane)l.o a estl! entregamos a Vossa Ex• uma antiga flâmula, 
mandada çonfeccíonar por esta Entidade, quando vos homenageou 
em novembro de ]961, qu~ndo Vossa Excia., então mui digno Minis­
tro do Tr<.\balho e Previdênda Social; e que por vontade da Pro­
vidência Divina, vinha até esta data, sendo conservada entre as coi~ 

sas mais u,ueridas de nos.s.o Sindicato. Acrcdil;ltnOS na atuação do 
ilmtre Senador para as causas nobre<;. e estaremos tranqüilos, 
porque dará Vossa Excelência, a atenção necessária ao apelo que ora 
fazemos alravés de~te. 

Reiterando o respeito de que sois merecedor, despedimo-nos 
com os mais efusivos desejos de paz, saúde e a proteção de Deus, 
para Vossa Excelêncía e digníssima família. 

Atenciosamente, 

Alceu Cabral de Medeiros- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavr<~. ao 
nobre Senador Eurico Rezende. (Pausa.) 

S. Ex~ não está prl!sente. 
Concedo a palavra ao nobre Senttdor Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)~ Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- (Pronuncia o seguinte 
discurso. s~m r~ visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Começo pedíndo desculpas ao Senado por ocupar mais uma. vez 
a Tribuna, porquanto sou seu freqüentador assíduo e já fui até ~ri ti­
cacto por esse fato. Entretanto, li estarrecido, hoje, em O ij;stado de 
São Paulo, uma nota procedente da sucursal de Brasília intitulada: 
"Informações sobre atuação dos Senadores serão relidas", na qual se 
dá um balanço na atividad~ parlamentar dos Senadores que dispu­
tam a reeleição. 

Nela se lê que o Senador Danton Jobim, do MDB, da Guana~ 
bara, pronunciou apenas vinte e dois discursos e vinte e três apartes. 
em quase quatro anos de mandato. 

Na realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a informação é 
completamente errônea. como podem testemunhar todos os meus 
colegas. 

Naturatmenle, não acho que aqueles que frequentam mais 
assiduamente essa tribuna sejam os que prestam maiores serviços ao 
País, através da atua~ào parlamentar. Há muitas outras maneiras de 
servir, inclusive a do trabalho nus Comissões. A atuação parla­
mentar extrapolado próprio Parlamento e devem ser incorporados a 
ela, sem dúvida, os pronunciamentos que os Senadores ou Depu­
tados fazem a resp!!ito de matéria de interesse público e que pode ser 
objeto de legislação. 

Mas tenho o prazer de dar aparte agora, ao eminente Líder da 
Maioria. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Senador, lemos tam­
bém, entre surpresos~.:, por que não dizer, atônitos, nos jornais do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e da própria Capital Federal, a iiOtícia 
a que V. Ex• alude. Por dever de ofício, aqui presentes, neste Plená­
rio, mais de 90% do tempo das sessões, somos testemunhas do contrá­
rio do afirmado. Examinamos, por curiosidade, os nomes dos ilus­
tres colegas citados na notícia e chegamos a uma destas duas hipó~ 
teses: ou as informações passadas ao computador, por qualquer ra­
zão, estão falhas, vu n~1o é verídica a notícia como oriunda dos mes­
mos veiculada aos jornais. Porque não tem a menor base na realida­
de a afirmativa quJnto à ação parlamentar de alguns dos nossos cole­
gas, que aqui n:lu vamos nominar para mais uma vez não repetir, 
não dar azo, não dar motivos a que algo seja dito de mais in verdade, 
no simples enunci..1r desta afronta à realidade dos fatos. Não tem a 
menor justificativa o ~ue sucedeu. ~ào vamos cuidar que o compu­
tador errasse numa coisa tàq material. Então, de duas, uma. Vamos 
repetir: ou não foram fornecidos exatamente à memória desse 
computador os dados que deveriam ter sido fornecidos ... 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Alimentação defei­
tuosa do computudor. 
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O Sr. Virgílio Távora {Ceará) - Sim, alimentação defeituosa, 
ou então esta notícia não é verídica, não coincide com aquela que foi 
oferecida pelo computador. Não há outra hipótese. Mesmo porque 
nós acreditamos muito nas afirmativas documentais, mas acredi­
tamos muito mais na nossa observação diária e esta nos diz eXata­
mente o contrário. Há um ilustre colega de V. Ex•- para não f~rir a 
modéstia de V. Ex~. não citamos seu caso gritante-, lá do Nordeste, 
um dos que mais estamos habituados a ouvir falar a respeito do açú­
car, por exemplo, que aparece, não diremos como um disPlicente, 
mas como omisso, çompletamente, nos pronunciamentos em plená­
rio. Era esse o aparte que gostaríamos de dar a V. Ex• Há um engano 
absoluto e total na informação.· O culpado, as razões do erro da in­
formação, resta-nos averiguar. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Muito obrigado. pelo 
aparte de V. Ex•, que vem dar um testemunho sem dúvida valioso 
para mim, porque eu me incluo entre aqueles que mais frequentam a 
tribuna, ... 

O Sr. Virgílio Tá,ora {Ceará)- Não desejamos, repetimos, fe­
rir a modéstia de V. Ex.• 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - e aqui apareço com 
22 discursos. 

Pois bem, Sr. Presidente. Em 1971, segundo relatório da 
Presidência da Casa, este modesto representante da Guanabara fez 
33 discursos; em 1972, fez40; em 1973, fez 42; em 1974, naturalmente 
no primeiro semestre, só nesses quatro meses que aí estão, fez 26. 
Então, V. Ex• verifica que o total de discursos pronunciados aqui por 
este representante da Guunabara que disputa a reeleição foi, em três 
anos e meio, de 141, isto sem contar, evidentemente, outros 
pronunciamentos, de natureza diversa, que fizemos, pareceres que 
elaboramos e, finalmente, trabalhos ~e outra natureza. 

Agora, meu objetivo, realmente, ao vir à tribuna, hoje, é tratar 
com certa urgência de um tema que julgo sumamente importante e 
que exigirá uma atenç;jo muito acura.Ja de parte do Congresso Na­
cional. Trata-se do Plano de Classificação de Cargos no Serviço 
-Público. 

O Governo Federal pode ter sido inspirado nas melhores inten­
ções ao conceber o Plano de Classificação de Cargos no serviço civil 
da União, mas esse plano resultou num tecido de injustiças e aber­
rações que não pode deixar de ferir o sentimento de eqüidade do 
Presidente Geisel. Discriminações clamorosas foram feitas no trata­
mento de grupos de servidores. Deu-se muito a muito poucos, deu-se 
quase nada a muitos outros, tirou-se de numerosos funcionários o 
pouco que já se havia inCorporado à sua remuneração. 

Acompanhei, no Rio de Janeiro, os trabalhos do Congresso Na­
cional de Servidores convocado pela Federação Carioca. Ali foram 
apresentadas tesses eloqüentes, que põem a nu as imperfeições, incor­
reçõ~ e iniqtiidades do Plano., 

T.ado decorreu num ambiente de ordem, de sensatez, e até de 
reconhecimento ao esforço despendido para implantar ainda este 
ano uma reclassificação que os servidores esperaram durante quatro 
anos e que, afinal, este governo decidiu realizar. Mentiríamos, 
porém, se não confirmássemos que havia no recinto uma atmosfera, 
talvez menos de revolta que de amarga decepção. 

A Confederação dos Servidores Públicos do Brasil vai pedir ao 
Presidente da República que reexamíne e reconsidere os critérios 
adotados. Alguns deles absurdos e indefensáveis foram estabelecidos 
sob a alegação de insuficiência de recursos orçamentários. 

É lamentável que assim seja. Mas é incrível que em quatro anos 
de elaboração de um plano de revisão de vencimentos não se haja 
enfrentado o problema do investimento necessário no quadro do 
serviço civil. Ê incrível, mas não espanta porque o DASP não sabe 
sequer qual o número preciso de funcionários federais no Brasil, nem 
isto ele conseguiu estabelecer. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex'. um aparte? 
O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Com muita honra. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará) - Vê v .. Ex• como age o atual 
Governo, aliás, dentro daquela tônica de seriedade que envolve seuS 
atos e que não é privativa só dele, mas dos demais Governos que o 
antecederam. Uma das preocupações primeiras de S. Ex• .. o Sr. 
'Presidente, desdr.: que assumiu a responsabilidade de dirigente maior 
da Nação, voltou-se para o problema funcionalismo, a reclassifica­
çiio. V_ Ex~ mesmo, compulsando os jornais, verá a decisão presiden­
cial. serrlftna pass<.~da dando prazo para, justamente e;coimada a 
questão desses erros que julgamos básicos e fundamentais, isto é, a 
ignorância do número exato de funcionários, a não ciência de em 
quanto importam as despesas e a quanto se elevariam os gastos, 
quando as diferentes propostas de reclassil'icação fossem levadas a 
efeito, o resultado lhe ser apresentado. Não temos a pretensão de 
defender uma Administração que sendo obra humana, portanto, 
sujeita a imperfeições e defeitos, seja isenta de críticas. Entretanto, 
no caso vertente, o Governo atual procura acertar ou se aproximar 
daquilo que seja a verdade. Eram estes os esclarecimentos que quería­
mos dar a V. Ex• .• ênfase colocando no desejo de acertar, máxime 
neste assunto, de que se acha possuído o Governo Geisel. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Grato a V. Ex• mas, 
devo observar que se nem sequer o Governo conhece ainda - ó 
órgão especializado ainda não conseguiu levantar a estatística 
respectiva- o número de funcionários, as despesas com que vai arcar 
com esse plano que já vem sendo elaborado há 4 anos, não poderia 
prometer, evidentemente, que a IY de novembro, impreterivelmente, 
e;se plano esquia sendo adotado, nem isto justifica as tremendas 
itJcongruências, as tremendas injustiças e discriminações que este pla­
no contém. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará)- Veja V, Ex~.- se não abusa­
mos da bondade em lhe dar mais apartes que tão boa acolhida têm ti­
do por parte de V. Ex• o Governo não deseja fazer obra de afogadi­
lho e, portanto, cônscio de suas responsabilidades, deu prazo aos 

seus órgãos subordinados - e máxime ao DASP - para que lhe 
apresentassem esses dados que lhe faltam para, em função deles 
tomar a decisão de comando. 

O SR. DANTONJOBIM (Guanabara)- Mas em \Y de novem­
bro, a promessa é esta. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Perfeito, a afirmativa não se 
choca com a decisão tomada. Para que ele a 1<~ de novembro pudesse 
levar a efeito essa promessa é que deu prazo, bem antes V. Ex• deve 
ter visto pelos jornais: prazo para que o DASP, consultados os 
diferentes órgãos interessados e feitos os levantamentos pertinentes, 
apresentasse um nUmero, o montante do que se gastou, e o do que se 
vai gastar, a previsJo total daquilo que vai ser o encargo da União 
com a reclassificação. E, do outro lado, escoimar-se o plano, de algu­
llla dessas injustiças citadas por V. Ex~ .. que serão apreciadas e 
verificadas se as <llegativas correspondem à realidade. Isto permita­
nos dizer, é até um tratamento cartesiano da questão, e um tratamen­
to, além de cartesiano, corajoso. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Mais uma vez 
agradeço a honra que V. Ex• me confere aparteando-me, mas deseja­
va entrar, desde logo, nas deformações sofridas pelo plano inicial, 
em conseqüência de estudas ultimamente feitos. 

Mostraram os dirigentes da Confederação, conforme a imprensa 
publicou, que a concessão de 70% dos níveis funcionais previstos só 
beneficia o pessoal que não recebe gratific-Uções e outras vantagens e 
tem reduzido tempo de serviço. Os servidores mais antigos, que tra­
balham em regime de tempo integral, recebendo 50 ou até 100% de 
gratificações e adicionais, serão prejudicados pelo Plano alguns terão 
aumentos de até Cr$ 2,00; outros por incrível que pareça- passarão 
a ganhar menos do que percebem, naturalmente a partir da 
implementaç;jo do plano, em novembro. 

Na opinião de um autêntico líder da classe, Bisnain Maiani, que 
participou ativamente do Congresso, "o Governo não foi bem 
assessorado pelo DASP e os técnicos do Planejamento, quando deci­
diu conceder 70% dos novos níveis ao funcionalismo. Ê impossível 
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que esse percentual tenha sido calculado sem levar em consideração 
a situação real da maioria dos servidores públicos". 

Como exemplo, ele cita o caso do pessoal concorrente ao 
enquadramento no Grupo- Serviços de Transporte Oficial e Porta­
ria- cujo nível mínimo é de CrS 378,00 Uá descontados 70%). Atual­
mentê, eSses servidores estão enquadrados nos níveis I, 2 e 3, receben­
do CrS 310,00, CrS 338,00 ou Cr$ 363,00- por rorça de lei, agrupa­
dos no salário mínimo, CrS 376,00. Pois bem, a partir de p.imeiro de 
novembro, trab:.tlhando oito horas por dia e não seis- duas a mais 
do que atualmente~ eles terão um aumento irrisório de apenas Cri 
2,00. 

E o caso dos fiscais'? 
Enquadrados nos níveis 20.21 e 22, beneficiados com a inclusão 

dos qUinqUênios, eles percebem mais de CrS 5.000,00- o teto, para 
o grupo fixo, é de CrS 6.000,00. Com o enquadramento no Grupo -
Tributação, Arrecadação e Fiscalízação, os funcionârios receberão 
Cr$ 4.186,00, 3.899,00 ou Cr$ 3.672,00, com direito apenas a qüin­
qüênios. 

Como vêem. perdem parte substancial dos seus vencimentos 
atuais. 

O presidente da União dos Previdenciários afirma que "aplica­
do a qualquer um do Grupo, o servidor perderá as vantagens atuais, 
o que poderá trazer o caos à fiscalização, tão neçessária, especial~ 
mente na área do INPAS". 

Quanto ao caso dos médicos, é dos mais clamorosos, como 
acentua o Sr. Maiani. Atualmente trabalhando quatro horas diárias, 
seus vencimentos silo de Cr$ 1.754,00, Cr$ 1.566,00 e Cr$ 1.440,00-
níveis de 22 a 20. Sob regime de tempo integral, os servidores são 
beneliciados com aumento de 100%- jornada diária de seis horas. 
O pessoal de nivel 20, que recebe mais de Cr$ 2.8&0,00, passará em 
novembro a receber CrS 2.234,00. 

Isso quer dizer que os médicos do Serviço Público serão rebaixa­
dos, nos seus vencimentos, eles que já reconhecidamente ganham 
pessimamente. 

Os escriturários nível 8 ganham Cr$ 518.00. com direito à 
gratificação de Cr$ 259,00, sob regime de tempo integral, o que 
perfaz Cri 777,00. Os escriturários, vejam bem. Enquadrados no no­
vo Plano, seus vencimentos passarão a CrS 756,00, como Agentes 
Administrativos, quer dizer, menos do que hoje ganham! 

Vejam bem: com os novos níveis de salário, os servidores recebe­
rão 70%, se fizer bom tempo e obtiverem sucesso nos cursinhos de 
aperfeiçoamer\\o previstos no Plano, o que nos parece, a esta ahura 
do ano, impraticável - estamos, já. no fim do ruês de agosto. Os 
restantes 30% serão concedidos de três em três, ou de quatro em qua· 
tro meses, na base de 5%. 

Assim, a execução do Plano estará concluída, - veja bem o 
Senado -·entre 18 e 24 meses, a partir da data do pagamento da 
primeira parcela de 70%. 

Até lá, é visível que a inflação doruéstica ou importada- seja lá 
como a chamem- já engoliu, de uma só vez, os aumentos do Plano. 

E os inativos. Sr. Presidente, os indefesos inativos, onde ficarão 
eles? Marginalizados, ~omo verdadeiros párias. Mas, esta será uma 
outra história, uma histôria triste, sem dúvida, que abordaremos 
depois, já que dcsej._unos aproveitar o pouco tempo que nos resta 
para apresentar a nota ell)itida pela Diretoria da Confederação dos 
Servidores Público!i. do Brasil, no re.tente encontro de Recife, pos­
terior ao Congresso realizado no Ri<! de Janeiro. por iniciatíva ... 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- V. Ex' permite-me un, : 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Com prazer, nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Como V. Ex• trata do 
problema do funcionalismo federal. quero recordar a<; apreensões, 
suas e minha::., quam\.o votamos o projeto da fusão, porque o Go-

verno Federal tem um õrgão bem organizado- nós sabemos- que 
é o Departamento do Serviço Público Civil, para cuidar desse as­
sunto, mas que difi .. :uldades vai encontrar o Governo do novo Esta­
do, para redassiflcar o funcionalismo do atual Estado da Guanabara 
e do atual Estado do Rio de Janeiro?! Ainda mais, para promover a 
distribuição desse numeroso runcionalismo pelas repartições que vão 
ser criadas r1o novo Estado e pelas repartições da Cidade do Rio de 
Janeiro'! Mostramos, aqui, nossa apreensão, e o discurso de V. Ex•, 
hoje, nos faz ainda prever maiores dificuldades paca o funcionalismo 
dos dois Estados. bpero que os que estejam cogitando, organizando 
os planos da fusão. pensem desde logo nos quadros de funcionários, 
para que não estej<tmos, daqui a um ano, usando as mesmas pa_la· 
vras, com que hoje V. Ex.• se refere ao funcionalismo da. União. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Muito obrigado, no­
bre Senador Amaral Peixoto, mas temo que V. Ex.• esteja ~aberto de 
razões. Quando penso na situação do runcionalismo público da 
Guanabara, que conheço melhor do que a do Estado do Rio de Ja­
neiro, realmente me sinto profundamente consternado. Não vemos 
saída no nosso Estado para uma pacifica, tranqüila e feliz soiiJçào 
para o problema da integração das duas máquinas burocráticas. Na 
realidade, o funcionalismo do Estado do Rio de Janeiro ganha me~ 
nos 30% que o funcionalismo do Estado da Guanabara. Para que o 
funcionalismo do Estado do Rio de Janeiro chegue ao nível do fun~ 
cionalismo do Estado da Guanabara, terá que haver, fatalmente, o 
congelamento dos vencimentos dos funcionários cariocas. 

Ora, Sr. Presidente, isto será realmente clamoroso. Isto não po~ 
derá M!r aceito s.em prutestos pelas vítimas de semelhante operação. 
Tenho mesmo a impressão de que essa integração tomará muitos e 
muitos anos, o que demonstra. mais uma vez:, que a fusão foi 
açodada. a rusào roi mal, vamos dizer, à fusão foi dado um prazo de 
quatro anos, que é tuta\mente incapaz para atender à situação desse 
runcionalismo e a muitos outros problemas dos nossos Estados. 
Evidentemente, deveria ser dado um prazo muito mais amplo, se o 
Governo Federal desejava, por um ato unilaterial - inconstitu· 
cionaL mesmo que fo~:;e- rundir os nossos Estados. lsso não foi fei· 
to. 

Se vemos agora que, em quatro anos: o DASP ainda não con­
segue conhecer os dados fundamentais de uma reclassifkaçào geral 
do funcionalismo público da União, então vamos admitir que não 
~a verá maior eficiência para a solução do problema em apreço. 

Passamos a ler a nota que nos foi enviada pela Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil: 

"A Diretoria Executiva da Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil, em face da nota oficial distribuída pela Se­
cretaria de Imprensa da Presidência da República sobre a 
implantação do Plano de Classificação de Cargos, vem exter· 
nar o descontentamento da classe do funcionalismo público, 
em razão dos seguintes requisitos: 

I) A imp\anluçào simultânea para todos os grupos e em 
todos os cargos da Administração Direta e das Autarquias 
foi uma das princirais reivindicações aprovadas no IX Con­
gresso Nacional dos Servidores Públicos, devendo, todavia, 
efetivar-se sem dis\inçào que importe em desigualdade de 
tratamento com as transposições e transformações de cargos 
já realizadas .. '" 

2) Não se justifica, a qualquer pretexto, a estratégia pre­
tendida pelo Governo federal em reduzir para 70 por cento os 
vencimentos definidos p<tra as Categorias fuilcionais de cada: 
grupo, pois, além de represent:u, em alguns casos, uma redu· 
ção na retribuição global atualmente percebida ou um insíg-, 
níficante e desprezívd aumento. criará uma distorção na Ad­
ministração federal, em relação às implantações já procedi­
das. 

3) A exemplificar o anunciado no item anterior, citamos 
o próprio DASP e o Ministério das Relações Exteriores, 
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cujos servidores, na sua totalidade, já tiveram suas situações 
definidas, dentro do novo sistema classificatório- uma dis­
crimin~!çJo, sem dúvida odiosa. 

"4) Acresce, ainda, que a Classe dos Servidores Públi­
cos não se conforma com a concessão gradual dos 30 por cen­
hJ dos vencimentos <! que fazem jus funcionários, pois, além 
de os vencimentos fixados no Plano já se encontrarem de­
tt.:riorados pela inflação. a adoção da estratégia pretendida 
poderá concorrer para a negação da revisão anual dos venci­
mentos, o que seria umu situação injusta par:t o funcionalis­
mo público brasileiro. 

5) Não convence a alegação de que seria necessária uma 
redução entre 20 a 25 por cento no número de funcionários 
de cada Ministério, como condição para a viabilidade do Pla­
no, pois ê notório que a redução do funcionalismo há muito 
já se vem procedendo, em face da não realização de concur­
sos e, conseqüentemente, o não preenchimento das vagas que 
vinham e vêm ocorrendo. 

6) Por outro lado, deve ser lembrada a situação dos ina­
tivos, para assegurar aos mesmos igualdade de tratamento, 
em face do novo Plano, tomando-se por base os valores dos 
vencimentos fixados no correspondente Plano de Retribui­
ção.'' 

Estas, Sr. Presidente, as reivindicações do funcionalismo. Os 
argumentos são irrespondíveis. O Senhor Presidente da República 
precisa ouvir o clamor dos injustiçados e deserdados do Plano de 
C'lassificação de Cargos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Sen<.~dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuncia o seguin­
le discurso - Sem rel'isão do otador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Faço uso da palavra apenas para registrar nos Anais da Casa as 
declarações do Padre Jaime Snoeck, Professor de Êtica da Univer­
sidade 1-ederal de Juiz de Fora, durante palestra no Curso de Atua­
lização para Bispos sobre Teologia Moral do Sacramento do Matri­
mônio, publicadas no O Estado de S. Paulo de 15 do corrente. Diz S. 
Revm~: 

"A lgrej<J sempre esteve em busca de um equilíbrio entre 
a t:xigCncia evangélica da indissolubilidade do matrimônio e 
a outra, não menos evangélica, de amparar o homem, mesmo 
quando falha" ncrcscentou. Atualmeme, a Igreja está dividi­
da entre duas tendências: a primeira, e mais importante, é a 
corrente que defende a ampliação do poder da Igreja de "dis­
solver" lJUalquer cas<.lmento. mesmo o casamento sacramen­
tal consumado: a outra corrente prefere não tocar no primei­
ro cusamento, nem autorizar o segundo, mas tentar reinte­
grar os que: vivem em união irregular na vida sacramental da 
Igreja. 

Para o padre Jaime Snoek, "essas tendências ainda estão 
em elaboração teológica c, embora as autoridades eclesiásti­
cas continuem firmes na linha tradicional, já se podem notar 
algumas mudàõças, como. por exemplo, o fato de a Igreja 
não proibir mais o enterro eclesiástico de falecidos em 
situação irregular". 

Outro exemplo dessas mudanças é a maior rapidez na 
tramitação dos processos matrimoniais nos tribunais eclesiás­
ticos, levando-se em consideração novas conquistas, segundo 
o padre. tanto da Teologia como das ciências do compor­
tamento. 

Comentando a "interpretação tradicional" da Igreja lati­
na para o problema, o padre Jaime Snoek disse que, antiga-

mente, .um segundo casamento seria impossível e nenhuma 
autoridade poderia dar cobertura legal a tal união. Hoje, pre­
valece a interpretação segundo a qual Cristo apenas quis con­
denar esse comporíamento como "pecaminoso", sem se pro­
nunciar ~obre o status jurídico de uma eventual segunda 
união," 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, vale referir que a V Confe­
rência da Ordem dos Advogados do Brasil, reunida semana passada 
no Rio de Janeiro, aconselhou, por 21 votos contra I, se incluísse na 
Legislação brasileira o instituto do divórcio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Tem a palavra o no­
bre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) -(Pronuncia o 
seguinte discurso- Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ninguém poderá negar as grandes realizaçõ'es do Governo revo­
lucionário de 1930- a Legislação Trabalhista, a Justiça Eleitoral, o 
Ministério da Educação, a organização do serviço público com siste­
ma de mérito, e muitas outras. 

Dentre as realizações materiais desse Governo, três- u meu ver 
-sobressaem: Volta Redonda, o início das obras contra a seca no 
Nordeste brasileiro e o saneamento da Baixada Fluminense. 

Sr. Presidente, acompanhei de perto essas obras, principalmente 
a última, a princípio como Ajudante-de-Ordens do Presidente 
Getúlio Vargas e depois como Interventor no Estado do Rio. 
Visitava constantemente as obras. Vi o saneamento da Baixada Goi­
tacá. nas cercanias de Campos; o saneamento da Baixada de Sepe­
tiba. Só faltou sanear, no fim do Governo, em 1945, um grande vale 
-o do rio São João. 

Na Baixada Goitacá, a obra mais importante foi o s.aneamento 
da Lagoa Feia, a maior do Estado do Rio de Janeiro e uma das maio­
res do Brasil. Foi aberto um canal de alguns quilômetros de compri­
mento e 60 metros de largura, a fim de melhorar a ligação da lagoa 
ctJm o oceano. Isso fez com que as águas da lagoa bcli:wssem, dando 
aos campistas enorme área, a mais produtiva de todo o Município. 

No entanto, esse trabalho enorme agora está sendo prejudicado. 
Proprietários inescrupulosOs estão represando as águas em benefício 
próprio. em benefício de suas terras, prejudicando extraordina­
riamente as terras do Estado e de outros proprietários. 

A Câmara Municipal de Campos solicita que eu faça um apelo 
ao Min'istro do Interior, ao Diretor do Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento, para que fiscalizem esse trabalho, para que 
nilo seja perdido aquele esforço de tantos anos, que grandes bene­
fícios deu à terra campista. Cito aqui alguns nomes, que não vou ler, 
porque não posso ter certeza se todos estão realmente cometendo es­
te crime- porque é um crime contra a coletividade o que estão fa­
.tendo, mas pedindo ao referido Departamento que, através da 7' Di­
visão, acompanhe de perto esta reclamação e veja um meio de coibir 
esses abusos para não comprometer o grande trabalho realizado. 

Além do saneamento da Lagoa Feia, foi feito um dique de 57 
quilômetros, protegendo toda a cidade de Campos das inundações 
do Rio Paraíba. Na época, o Governo Italiano vangloriava-se de ha­
ver saneado as baixudas nas cercanias de Rouca, o Lago Pontino. A 
Baixada Fluminense é 27 vezes maior do que o Lago Pontino, e nós 
fizemos, em silêncio, esta grande obra, trabalhamos, como os minei­
ros, em silêncio. 

Ê uma pena, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que isso seja prejudi­
cado pela ambição de alguns homens inescrupuloso1.. Lanço daqui o 
meu mais veemente apelo ao Sr. Ministro do Interior e ao Diretor do 
Departamento Nacion:.JI de Obras de Saneamento, para que tomem 
providências imediatas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR.. PRESIDENTE{Milton Cabral)- Não há ma1s oradores 
res inscdtos. 

Esta Presidência convoca os Srs. Senadores para uma sessão 
extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
cões Exteriores sobre a Mensagem n<1 223, de 1974 (n~' 320/74, na 

origem), pela quü! o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do nome do Senhor FERNANDO RONALD DE 
CARVALHO, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Guatemala. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lf?vama-se a sessão às 17 haras e 40 minutos. J 

ATA DA 131~ SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1974 
4~ SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 7' LEGISLATURA 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDÊNCIA DO SR. RUY SANTOS 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Flãvio Britto- José Lindoso -José Esteves- Cattete Pinhei~ 

ro- Jarbas Passarinho - Rena\() Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet- José Sarney- Fausto Castelo# Branco- Petró­
nio Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara- Wilson Gonçalves- Luís de Barros- Jessé Freire­
Milton Cabral - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante~ Lourival Baptista- Antônio Fernan# 
de:s - Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico 
Rezende- João Calmon- Amaral Peixoto- Benjamim Farah­
Danton Jobim - Nelson Carneiro -Gustavo Capanema - José 
Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto- Franco M<H1.toro 
- Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Leoni Mendonça -
O~ires Teixeira- Fernando Corrêa- Saldanha Derzi _/Accioly 
Filho- Otávio Cesário- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Gui­
do Mond.in ~ Tar~o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número regimen· 
tal, declaro aberta a Se~sào. i 

tos: 

O Sr. I ~-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê f ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO SR. l•·SECRET Á RIO DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS. 

Encamirthando à revisda do Senado autógrafos dos seguintes proje# 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 96. DE 1974 
(n9 2.077.8{74, na Casa di! origem) 

OE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-­
Atividades de Apolo Judkiártu, &niçus Auxiliar~s, Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, Artesans.to. Outras Ativida~ 
des de Níl'el Superior, Outras Atividades de Nível Médio e 
Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente 
da Se(."retaria do Tribunal Regional do Trabalh1.> da Sexta 
Região, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. \9 Aos níveis de dassificacão dos cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, d() Quadm Permanente da Secretaria 

do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, criados e estru­
turados com fLlndamento na lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1910, correspondem os seguintes vencimentos: 

. I - Grupo- Atividades de Apoio J udiclário 

Níveis 

TRT-6•·AJ-8 
TRT-6•-AJ·l 
TRT-6•-AJ-6 
TRT~•-AJ-5 

TRT-6•-AJ-4 
TRT-6•-AJ-l 
TRT-6•-AJ-2 
TRT-6•-AJ-l 

11- Grupo-Serviços Auxiliares 

Níveis 

TRT-6•-SA-6 
TRT-6•-SA-5 
TRT-6•-SA·4 
TRT-6•-SA-3 
TRT~6LSA-2 

TRT-6'-SA-! 

Vencimentos Mensais 
CtS 

5.440,00 
4.820,00 
4.080.00 
~.920,00 

2.510,00 
~.100,00 
1.630.00 
1.360,00 

.Vencimentos Mensais 
CrS 

2.3i0,00 
2.040,00 
1.630.00 
1.080,00 

950.00 
610,00 

111- Grupo--Seniços de Transporte Oficial e Portaria 

Níveis 

TRT·6•-TP-5 
TRT-6•-TP-4 
TRT-6•·TP-l 
TRT-6•-TP-2 
TRT-6•-TP-l 

lV ~Grupo -Art~san9to 

TRT·6'-ART·5 
TRT-6•-ART.4 
TRT·6•-ART-3 
TRT~6~-ART-2 

TRT-6•-ART-l 

Vencimentos Mensais 
Cr$ 

U90,00 
1.080.00 

950.0\) 
740.00 
540,00 

Vencimf.ntos Mensa}s 
Cr$ 

2.\00.00 
1.630,00 
1.290.00 

880.00 
540,00 
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V- Outras Ath·idades de Nível Superior 

Níveis 

TRT-6•-NS-7 
TRT-6~-NS-6 

TRT-6•-NS-5 
TRT-6•-NS-4 
TRT-6•-NS-J 
TRT-6•-NS-2 
TRT-6•-NS-1 

VI- Grupo-Outras Athidades de Nh'el Médio 

Níveis 

TRT-6•-NM-7 
TRT-6~-NM-6 

TRT-6•-NM-5 
TRT-6•-NM-4 
TRT-6•-NM-l 
TRT-6•-NM-2 
TRT-6•-N M-1 

Vencimentos Mensais 
Cr$ 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

Vencimentos Mensais 
Cr$ 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1.760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

VII- Grupo -Direção e Assistência Intermediárias 

Níveis 

TRT-6•-DAI-J 

TRT-6•-D·\1-1 

TRT-6•-0AI-1 

Correlação com as 
Categorias Funcionais 

de Nível Superior 
Cr$ 

900,00 

800.00 

700,00 

Correlação com as 
demais Categorias 

Funcionais 
CrS 

800,00 

700,00 

600,oq 

Art. 2<:> As gr.atílicações de nível universitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva e pelo serviço extraordinário a 
ele vinçu!udo, de representação referente aos cargos que integram os 
Grupos de que trata esta Leí, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

& 1<:> A partir da vigência dos atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionais do novo sistema, 
cessará, para os re.<.pcctivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

* 29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região à medida que os respectivos cargos forem transform<J­
dos ou transpostos para categorias funcionais integrantes dos demais 
Grupos estruturados ou criados na forma da Lei n<:> 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. )<:> A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
funcionilríos do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região que forem incluídos nos Gru­
pos de que trata esta Lei e nos demais estruturados ou criados na 
forma da Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, será calculada de 
acordo com o disposto no ArL 10. da Lei n" 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 4" Aos atuais funcionários que. em decorrência desta Lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição inferior à que vinha 
auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada a 
diferença, como vantagem pessoal nominalmente identificável, na 
forma do disposto no Art. 4" e respectivos parágrafos da lei Com pie~ 
menta r n<:> \0, de 6 de maio de 1971. 

Art. 59, Os servidores aposentados que satisfaçam às condições 
estabelecidas para a transposição de cargos no Ato de estruturação 
do Grupo respectivo farão jus à revisão de proven.tos com base no 
valor do vencimento fixado para o nível inicial da correspondente 
Categoria Funcional, no Piano de Retribuição do Grupo. 

§ li' Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo ocupado pelo funcionário à data da aposentadoria, incidindo a 
revisão somente sobre a parte do provento correspondente ao venci­
mento básico e ficundo suprimidas todas as vantagens, gratificações, 
parcelas e quaisquer outras retribuições que não se coadunem com o 
novo Plano de Classificação de Cargos. 

* 2<:> O cargo que servirá de base será o da classe inicial da Cate­
goria Funcional para <1 qual tiver sido transposto o cargo das mes­
mas denominações e atribuições daquele em que foi aposentado. 

~ )9 A revisão dependerá da existência de recursos orçamen­
tários suficientes e somente poderá efetivar-se após ultimada a trans­
posição de todos os servidores na atividade, de todos os Grupos em 
que ocorrer a inclusão mediante transposição. 

~ 4" Os novos valores dos proventos serão devidos a partir da 
publicação do .ato de revisão. 

Art. 6Q As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região serão por este criadas, na 
forma do Art. 5" da lei Complementar n<:> 10, de 6 de maio de 1971, 
adotados os princípios de classi]cação e níveis de· valores vigorantes 
no Poder Executivo. 

Art. 7" Na implantação do nova Plano de Classificação de 
Cargos, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, 
mediante Ato da Presidência, transformar em cargos, observada a. 
regulamentação pertinente, empregos integrantes da Tabela de Pes­
soal Temporário de sua Secretaria, regidos pela legislação trabalhis­
ta. a qual será considerada extinta. 

Art. SQ Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
Art. 39 da lei n<:> 5.645, de 10 de dezembro de 1970, fica vedada a co~­
trataçào, a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com pes­
soas físicas ou jurídicas, bem a.ssim a utilizacão de colaboradores 
eventuais, retribuídos mediante recibo, para o desempenho de ativi­
dades inerentes aos Grupos de que trata esta lei. 

Art. 9<:> Os vencimentos fixados no Art. I" desta lei vigorarão 
a partir da data dos a!o~ de. inclusão de cargos no novo sistema, a 
que se refere o~ ]Q do seu Art. 2<~. 

Art. 10. Observado o disposto nos Arts. 89, inciso III, e 12, da 
Lei n<~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, bem 
como por outros recursos a esse fim destinados, na forma da legisla­
ção pertinente. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 312, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Seilhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Ofício do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, o anexo projeto de lei que "fixa os valores 
de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nível Médio e Direção e Assistência Intermediárias, 
do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, e dá outras providências". 

Brasília, em 25 dejunh~ de 1974. Ernesto Geisel. 
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OFICIO N' 169, DE 8 DE MAIO DE 1974, DO SENHOR MINIS­
TRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA­
LHO DA 6• REGIÃO 

Ao 
Ex~elentíssimo Senhor General-d~Exército 
Ernesto Geisel 
Dignissimo Presidente da República 
Feden.ltiva do Brasil 
Brasília- Dístrilo Federal. 

Excclentíssimo Senhor Presidente da República: 

Na conformidade do art. 115, H, da Constituição da República 
Fcderutiva do Brasil, e em cumprimento a seus arts. 98 e 108, I~', e às 
disposições da Lei Complementar nl' 10, de 6 de maio de 1971, e, ain­
da, nos-termos dos arts. 7<~ e 15 da Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 
1970, o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, em Sessão 
Administrativa de 19 de setembro de 1973, aprovou os Ante1Jrojetos 
de Lei de fixação dos vencimentos dos Grupos: Direção e Assesso­
ramento Superiores (DAS) e Atividades de Apoio Judiciário (AJ). 

2. Os referidos Anteprojetos foram, inicialmente, objeto de es­
tudo pela Equipe Técnica de Alto Nivel da Secretaria deste Tribunal, 
em estreita colaboração com a Equipe Técnica de Alto N'vt.l da Se­
cretari<l do Tribunal Superior do Trabalho e o Départantento 
Administrativo do Pessoal Civil - DASP - conforme xerocópia 
anexa. e guarda consonância com a 'elassificação de cargos já implan­
tada na Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho. 

3. Tenho, pois, a subida honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Ex.celência os inclusos anteprojetos de lei relativos ao 
Quaúro da Secretaria deste Tribunal. 

Aproveilo a orortunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
h.:slo~ c.Jo meu rnais elevado apreço e consideração.- Clovis dos San­
tos Lima, Presidente do TRT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores de vencimentos para os servidores pú-
blkos ch'is do Poder Executivo, e dá outras providências. 

· · · · Ar·t: ~0·. ··A' ~~~;ifi·c~~~~· ~di;i~~~i ·a·~~~·~~ ~~f~r~· ~-~;t~ ·,·46 da 

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento). por qüinqüênio de efetivo exercido, até 
7 (sete) qí.iinqí.iênios. 

§· I~ A gratificação qüinqUenal será calculada sobre o venci­
mento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o va­
lor do vencimento qu<: tenha ou venha a ter o funcionãrio beneficia­
do pelo que estabelcç_e a Lei n9 1. 741, de 22 de novembro de 1952, ou 
pelo que dispõe o art. 7~ da Lei n9 2.188, de 3 de março de 1954. 

§ 2q O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de apliçaçào deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à rercepção de atrasados. 

~ 3~> O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qUinqüênio ou qüinqUênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qUinqUênio. 

§ 4q O direito ti gratificação instituída neste artigo começa no 
. dia imediato àqudt: t:m que o servidor completar o qUinqüênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço de que trata este 
artigo, não poderiio incidir quaisquer van.tagens pecuniárias. 

LEI N• 5.645 DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de targos do 
Seniço Civil da União e das autarquias federais, e d' outras 
provldências. 

O Presidente da República 
Faco ;aber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

Art. I~" A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretriles estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 2<~ Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, e(lquadrando-se, basicamente. nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I - Direção e Assesso.ramento Superiores; 

De Provimento Efetivo 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV- Magistério: 
V- Polícia Federal; 
Vl- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VIl- Artesarm.to; 
VIII- Serviços Auxiliares~ 
IX- Outras atividades de nível superior; 
X- Outras atividades de nível médio, 
Art. 3~" Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conhecimentos aplicadas, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades,-compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargas de direção 
e assessoramento supt:riores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento: 

11 -Pesquisa Cic:ntifica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, purá ou aplicada. para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino <Ju habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior; 

111 - Diplomaçia: os cargos que se destinam a representação 
diplomâtica; 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino: 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli­
cial: 

VI - Tributaçf1o, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação. '-lrrecadaçào e fiscalização de tributos fede­
rais: 

V([ - Artesanato: os çargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares. relacionadas com os serviços 
de artífice em suas várias modalidades: 

VIII- Serviços Auxilíares: os cargos de atividades administrati~ 
v as em geral, quando não de nível superior: 

IX- Outias atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija dip{oma de curso superior de ensino ou 
habilitação regai equivalente; 

X- Outras atividades de nível médio: os demais cargos para cu­
jo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de curso 
de grau médio o~ habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência. objeto de execução indireta, 
mediante <.:ontrato, de acordo com o artigo 10, § 7<~, do Decreto-lei 
n~> 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4" Outros Grupos, com características próprias, 
9iferenchtdos dos relacionados no artigo anterior. poderàó ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessi­
dades da Adminislr:tçào, mediante ato do Poder E~ecutivo. 

Art. 5<~ Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo. atendendo, primordialmente, aos 
seguintes fatores: 

1 -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
U - comple:llidade e responsabilidade das atribuições exer­

~.:idas, e 
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111 - qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os nfveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente; 

I - a implantação prévea da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967: 

11 -o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência menciomfda no item anteior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-á gradati­
vamente considerando-se as necessidades e conveniências da Admi­
nistração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem 
estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. \0. O órgão central do Sistema de Pessoal ex: pedirá as nor­
mus e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposto pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para 
aprovação mediante decreto. 

~ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi· 
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado, 

~ 29 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoria­
mente o treinamento de todos os servidores que participarem datare­
fa. segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. li. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car· 
gos, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a incumbência 
de: 

I -determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 89 desta 
Lei: 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
liznr os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no no­
vo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con· 
tatos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de ex:· 
primir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Piano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do e111 aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, esta· 
belecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo úriico. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na·Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n9 3.780, de 12 de ju· 
lho de 1960 e legislação posterior: é considerado extinto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con· 
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que cou­
berem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. I S. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 19, da Cons­
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive o disposto no 
art. 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da U niào e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, \0 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 829 
da República. - EMILIO G. MtDICI - Alfredo Buzaid - Adol­
berto de Barros Nunts- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza­
AÍitônlo Delfim Netto- Mário DaYid Andrea~za- L. F. Cime Lima· 
- JarbasG. Passarinho-Júlio Barata- Mário de Souza e Mello­
F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes - Antônio 

Dias Ulte Júnior- Joio Paulo dos Reis Velloso- José Costa Cavai~ 
canti- Hygino C. Corsetti. 

LEI COMPLEMENTAR N• 10, 
DE6DEMAIODEI971 

Fixa norma5 para o cumprimento do disposto nos arts. 98 
e 108, § 19, da Constituiçio. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 
Art. ]9 Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos 

órgãos dos Poderes Legislativ~ e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis de vencimentos vigo~ 
r antes no serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 29 No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n9 5.645, de \0 de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcíonaís, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das 
correspondentes categorias. 

§ J9 Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especi· 
ficos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos, de retribuição dos correspondentes Grupos. 

§ 29 A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem 
paradigmas no serviço civil do Poder Executivo, ser:á precedida de 
levantamento de suas atríbuíções, para adequada avaliação e con­
seqllente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retri· 
buição vigorante no Poder Executivo. 
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§ 3"' lndependerá do levantamento a que alude o § 29 a clas­
sificação dos cargos de denominação igual à dos cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a 
mesma formação profissional. 

Ar.t. J9 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa­
gos pe!o Poder Executivo, pa(a cargos de atribuições iguais ou asse­
melhadas. 

Art. 49 Em decorrência da aplicação desta Lei Complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta Lei. 

§ I\" Aos atuais funcionários é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominahnente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titular~ e o vencimento que resultar 
da nova classificação. 

§ 29 Sobre a diferença a que se refere o§ I\" não incidirão reajus­
tamentos supervenientes, nem se estabelecerá, e, em virtude dela, dis­
criminação nessas concessões. 

§ J9 A diferença de vencimentos referida neste artigo incorpo­
ra-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 59 As funções gratificadas necessárias aos serviços dos 
órgãos dos Poderes legislativo e Judiciário serà() criadas n()s res-­
pectivos regulament()s ou regimentos, respeitados os princípios de 
classificação vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 69 Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da Unià() e do Distrito Federal as disposições desta Lei Comple~ 
mentar. 

Art. 79 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação." revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 6 de maio de 1971; 15()9 da Independência e 83~' da 
República.- EMILIO G. MEDICI- Alfredo Buzaid. 

Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças, 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 97, DE 1974 . 
(n9l984-Bj74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DOSR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Reajusta o valor de gratificações, na Justiça eleitoral, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" O reajustamento concedido pelo Art. 19 do Decreto­
lei nq 1.31 3, de 28 de fevereiro de I ~74, se aplica às gratificações de 
r~presentaçào dos Presidentes do Tribunal Superior Eleitoral e dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, bem como às gratificações de presen­
ça dos membros dos Tribunais Eleitorais, por sessão a que compa­
reçam, até o máximo de quinze por mês. 

Art. 29 As gratificações mensais dos Juízes e Es~rivães Eleito­
rais ficam reajustaddas, respectivamente, para Cr$331 ,00 (trezentos e 
trinta e um cruLciros) e Cr$148,00 (cento e quarenta e oito cruzeiros). 

Art. 3~ O Procurador~Geral Eleitoral e os Procuradores Regio­
nais Eleitorais, observado o limite máximo de quinze sessões, farão 
jus à gratificação de presença devida aos membros dos Tribunais pe­
runte os quais oficiarem. 

Art. 4"' Os valores dos reajustamentos decorrentes da presente 
lei vigorarão a partir de I~' de março de 1974 e a despesa resultante 
será atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma pre­
vista no Art. 6\1, item 1. da Lei nv 5.964, de 10 de dezembro de 1973, 
que estima a Receita e fixa a Despesa para o exercício financeiro de 
1974. 

Art. 59 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 252. DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissinlos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas ÊXcelêndas,acon'\panhado 

de Ofício do Senhor Ministro·Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, o anexo projeto de lei que "reajusta o valor de gratificações 
na Justiça Eleitoral e dá outras providencias". 

Brasília, 24 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

Brasília, 19 de abri\ de \974. 

Ao Excelentissimo Senhor 
General-de-Exército ERNESTO GEISEL 
DO, Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

O Decreto~lei n'i' 1.313, de 28 de fevereiro de 1974, majorou em 
20% as remunerações dos membros do Poder Judiciário e do 
funcionalismo do Poder Executivo. 

Não licou expresso, contudo, como em \eh anteriores, que o 
reajustamento incidiria sobre a gratificação de representação dos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, nem sobre a gratifica­
ção de presença dos membros de todos os órgãos da Justíça Eleito­
ral, do Procurador~Geral e dos Procuradores l{egiona\s. 

Nào foram majoradas, ainda, na mesma proporção, as gratifica· 
ções pagas aos Juízes e Escrivães Eleitorais, as quais, também em 
19-73. não haviam sido reajustadas. 

Diante do que foi exposto, e tendo em vista o decidido pelo 
Tribunal no Processo n9 4.811, tenho a honra de submeter à aprecia­
ção de Vossa Excelência o ane.xo anteprojeto, que, se transformado 
em lei, corrigirá as mencionadas omissões, decorrentes, ao que tudo 
indica, de simples lapso. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os meus protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Carlos Thompson Flores, Presidente do Tribun<ll Superior-Eleitoral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.964, DE lO DE DEZEMBRO DE 197) 

Estima a Receita t Fixa a Despesa da União psru o Exer­
cício Financeiro de 1974. 

Art. 69 O Poder Executivo é autoriz~do a abrir créditos 
suplementares, mediante utilização dos recursos adiante indicados, 
até o limite correspondente a 20% (vinte por cento) do total da Des­
pesa fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades: 

l - Reforçar dotações, especialmente as relativas a encargos 
com pessoal, utilizando, como recurso, a Reserva da Contingência; 

H - Atender programas financiados à conta de receitas com 
destinação específicas, utilizando, como recurso, o definido oo § 39, 
do artigo 43 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, dispensados os 
decretos de abertura de créditos nos casos em que a Lei determina a 
entrega em forma automática, dos produtos dessas receitas aos 
órgãos, entidades ou fundos a que estiverem vinculados~ 

lll - S'uprir insuficiência nas dotações atribuídas a órgãos que 
exerçam atividades econômicas, utilizando, como recurso, a diferen­
ça entre as reçeitas por eles auferidas e recolhidas ao Tesouro Nacio­
nal e as estimadas nesla Lei; 

IV - Atender insuficiência nas dotações destinadas a progra­
mas prioritários, utilizando como recurso as disponibilidades 
caracterizadas no item 111 do§ l9 do art. 43, da Lei n9 4.320, dé \7 de 
março d!! 1964. 

DECRETO-LEI N• 1.313, OE 28 OE FEVEREIRO DE 1974 

Reajusta os ,-encimenfos e salários dos senidores do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55, item 111, da Constituição. decreta: 
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Art. li' São majorndos em 20% (vinte por cento) os atuais valo­
res de vencimento, salário, provento e pensão do pessoal ativo e inati­
vo, dos Ministros de Estado, dos Membros da Magistratura, do 
Tribunal de Contas da União, do pessoal civil docente e co-adjuvan­
te do magistério do Exército e dos pensionistas, decorrentes da 
aplicação do Decreto-lei n~' 1.256, de 26 de janeiro de 1973, ressalva­
dos os casos previstos nos artigos 2"', 6~' e 8"' deste Decreto-lei, bem 
como o atual valor do soldo de que trata o artigo 148 da Lei n~' 5.787, 
de 27 de junho de 1972. 

§i"' O valor mensal do vencimento do Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República. do Chefe do Serviço Nacional -de 
Informações e do Consultor-Gera\ da República é fixado em CrS 
6.624,00 (seis mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros) e o da 
respectiva Gratificação de Representação, em Cr$ 4.968,00 (quatrO 
mil. novecentos e sessenta e oito cruzeiros) mensais. 

§ 2Q Os proventos do servidor aposentado antes da vigência da 
Lei n9 4.863, de 29 de novembro de 1965, ou do Decreto-lei n~' 81, de 
21 de dezembro de 1966, passam a ter valor idêntico aos dos 
aposentados em cargos do mesmo nível e com igual tempo de serviço. 

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Fi11anças.} 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - No Expediente lido 
constam os Projetos de Lei da Câmara n~' 96, de 1974, que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Por­
taria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras Ativi­
dades de Nível Médio e Direção e Assistência Intermediárias, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Sexta Região, e dá outras providências; e n~' 97, de 1974, 
que reajusta o valor de gratificações, na Justiça Eleitoral, e dá outras 
providências. 

Nos termos da alínea "b" do inciso li do art. 142 do Regimento 
Interno, as matérias receberão emendas, perante a primeira Comis­
são a que foram distribuídas, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, ofício que 
será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

OF. N• 68(74 

Brasília, 21 de agosto de 1974 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta 
Liderança deliberou propor a substituição do nobre Deputado 0\ivir 
Gabardo pelo nobre Deputado Janduhy Carneiro, na Comissão Mis­
ta de Orçamento. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus pro­
testos de estima e consideração.- Laerte Vieira, Líder do M DB. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Será feita a substituição 
solicitada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 223, de 1974 (n"' 
320/74, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do nome do Senhor 
Fernando Ronald, de Carvalho, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de DiPlomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da Guatemala. 

A matéria c<mstante da pauta da Ordem do Dia, nos termos da 
alínea "h" do art. 405 do Regimento Interno, deve ser apreciada em 
sessiío secreta. 

Solicito aos Senhores funcionários as necessárias providências a 
fim de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A Je.uào torna-se secreta à.r /8 hora.r e 40 minutos e ~'O/ta a ser 
pUblica às 18 horas I! 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordínáría de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 373, de 1974), do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 12, de 1974 (n"' !50-B/74, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre Transportes 
Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a. 25 de 
abril de 1974. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto d'e Decreto Legislativo 
N9 14, de 1974 (n9\51-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Estrasburgo, relativo à Classificação 
Internacional de Patentes, concluído a 24 de março de 1971, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 364 e 365, de 1974, das 
Comissões 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nQ 
134, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre reconhecimento de filho ilegítimo,e dá outrus providências, ten­
do 

PARECER, sob n"' 342, de 1974, da Comissão 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Está encerrada a sessão. 
( Levanla-.çe a sesJão às 18 horas e 55 minutos.) 
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\ 

MESA 

)'~-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Presidente: Milton Cabrai(ARENA- PB) Lider: 
Paulo Torres (ARENA- RJ} Petrõnio Portella (ARENA- Pl.) 

I'?~ Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC} 4'-'-Secretário: 

Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 2Y-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC} 

Líder: 
I "'-Secretário: Suplentes de Secretários: Amar<J.I Peíx.oto(MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) 

29~Secretário: 

Augusto Franco (ARtNA- SE) 

L\Jís de.Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes(ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MOB- GB} 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo (f- Térreo 
Telefones: 23~6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUilRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius<Joulart Gonzaga 
Local: Ane)lO H -Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional~ 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Corrüss.ões f,speciais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Cornum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama\ 674; e Manot;l Bezerra Laranjal, Rama\ 710. 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefo11e: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice~ Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Catne\ro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouç<ts Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramul61-7 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Mitet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Oinarte Mari1. 
Wilson Campos 
José EsteveS 
Clodomir Milet 

Ruy ca·rneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Safdanha Derzí 
Osires Teixeira 
LQurival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Ma um Lopes de Sá- Rama13\0 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Me"mbros) 

COM I'OSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente; Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
L:noir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pínto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Hetena Bueno Brandão- Raroal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sata Ctóvis Bevilacqua- Anexo H- Rama\ 623. 
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COMISSXO DO DISTRITO FEDERAL-(CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li - Ramal615 

COMISSA O DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotónio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rama\617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC} 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Pas.~arinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Rama1615 

~MISSA O DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João C\eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio BrittÕ 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniei'Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domícío Gondim 
Renato Franco 
Ou ido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Fran..::o 1\.kntoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 1:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

local: Saia Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama\624 

COMISSA O DE MINAS E ENI:..'lGIA- (CMF:) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ArnondeMeiJo 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel· 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondi{ll 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
AsSistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, à! 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo fi- Ramal 613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Dunton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama\134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- ( CRE) 
(lS Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Car\os Lindenberg 
José Lindosa 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo tl- Ramal 621 

COMISSÃO DESAúDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal 621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- ( CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Wctldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Tâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjumim farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal30b 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

loca\: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Sup)ente.s 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assbtente: Clâudio Vital RebouçJ.s Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 
Local: Sal<t Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal623 ,, 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Pre~idente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Da.nton Jobím 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuníões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbo-;:.a- Anexo 11- Rama162l. 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONÁRIO 
Coleção de Decretos-Leis n9s 1 a 318 do Governo do Presidente 

Castel/o Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em um total de 2.096 páginas 

(Obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Téct:icas, composta e impr~a pelo Centro Gráfico do Senado Federal) 

Atos Institucionais- Atos Complementares- Decretos-Leis e Legislação Citada ou Revogada­
índices cronológico e por assunto- Governo do Presidente Costa e Silva- Dos Ministros Militares 

respondendo pela Presidência e do Presidente Emílio G. Médici 

I• VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s I a4 
ATOS COMPLEMENTARES N•s I a 37 
DECRETOS-LEIS N•s 319 a 347 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLúGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

2• VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• 5 
ATOS COMPLEMENTARES N•s38 a40 
DECRETOS-LEIS N•s 348 a 409 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO: Preço: CrS 10,00 

3• VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N>s 6e 7 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 41 a 50 e LEGIS­
LAÇÃO CITADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E 

POR ASSUNTO- Esgotado 

4• VOLUME CONTENDO 49o PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 8e9 
ATO COMPLEMENTAR J'i' SI 
DECRETOS-LEIS N•s 481 a 563 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

5• VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• lO 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 52 a 56 
DECRETOS-LEIS N•s 564 a 664 e LEGISLAÇÃO Ci-

TADA, COM INDICES CRONOLOGICO E POR 
ASSUNTO: Preço: CrS 10,00 

6' VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• li 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 57 a62 
DECRETOS-LEIS N•s 665 a 804 E LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$ JS,OO 

7• VOLUME CONTENDO 290 PÁGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• I 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 12 a 17 
ATOS COMPLEMENTARES N•s63 a 67 
DECRETOS-LEIS N•s 805 a 851 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$10,00 

8• VOLUME CONTENDO 318 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 852 a 941 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$10,00 

9'> VOLUME CONTENDO 364 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 942 a 1.000 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÔGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 15,00 

lO'> VOLUME CONTENDO 386 PÁGINAS 
DECRETO-LEI N• 1.001 de21-I0-1969 
CO DIGO PENAL MILITAR, COM INDICE RESUMI­

DO E lNDICE POR ASSUNTO- Preço: CrS20,00 

ll' VOLUME CONTENDO 503 PAGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.002 a 1.003 
CúDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR, COM 

lNDICES RESUMIDO E POR ASSUNTO-
Preço: CrS 25,00 

!2• VOLUME CONTENDO 309 PÁGiNAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.004 a 1.068 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$ 20,00 

13• VOLUME CONTENDO 406 PÁGINAS 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 78 a94 
DECRETOS-LEIS N•s 1.069 a 1.153 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$ 20,00 

14' VOI.UME CONTENDO 487 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.154 a 1.187 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÚGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$ 20,00 

NOTA: Decreto-Ui n~' 1.000 - uoispõe sobre a execução dos serviços concernentes aos "Registros Públicos" 
estabelecidos pelo Código Chril e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS À 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS! LIA- D.F. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGR~ÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pãginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRAS( LIA- DF 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N'~s 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS N'~s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N'~s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N'~s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Ago>todel974 

ATOS COMPLEMENTARES N'ls 97 e 98 
SUPLEMENTO { LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 a 15 

Preço: Cr$ 15,00 

(Obra elaborada e revisada pe1a Subsecretaria de Edições Técnjcas do Senado Federal) 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO 1--11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOSTRfõS PODERES 

BRASIUA- DF 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

QUADRO COMPARATIVO. 

Volume com 328 páginas- Preço: Cr$ 8,00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional n~' 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introdu­
zidas pelos Atos Institucionais de n~'s 5 a 17 e Ato Complementar nl' 40/69, 
ratificado pelo art. 31' do Ato Institucional n~' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco. em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11 1> ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES 
BRASiLIA- D.F. 



Quinta~feíra ll DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Agosto d~ 191'4 

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. 
ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL. 

PAGÁVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1 .203 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Superflcie 
Semestre . 
Ano 

... Cr$ 100,00 

. . . Cr$ 200,00 

Via-Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

Brasilia- DF 

.. Cr$ 200,00 
... Cr$ 400,00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 



Agosto de 1914 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 21 

O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES Tf':CNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf':CNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO I- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRÊS PODERES 

BRASILIA- DF. 

,··. j 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 I 


